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PREFÁCIO 

Este livro faz parte dos primeiros lançamentos da Editora Amplla e tem como 

título “Meio ambiente e sociedade: análises, diálogos e conflitos ambientais”. As 

temáticas que são abordadas ao longo dos capítulos tratam da relação indissociável 

entre sociedade e meio ambiente, sob o enfoque do desenvolvimento sustentável, 

poluição, saneamento ambiental, saneamento básico, educação ambiental, preservação 

de recursos naturais, conflitos ambientais e recuperação de áreas degradadas. 

Pode-se dizer que a dialética socioambiental iniciou-se após os impactos da 

industrialização. No início do século XX, as questões relacionadas à degradação do meio 

ambiente passaram a ser discutidas em âmbito global. A Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente Humano, organizada em 1972 pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), inaugurou a agenda mundial de discussões ambientais na busca por uma 

visão comum de preservação dos recursos naturais.  

A temática deste livro insere-se no debate atual da sociedade moderna, frente 

ao cenário de conflitos inerentes à gestão dos recursos naturais, principalmente sob a 

condição de escassez. Nesse sentido, o Semiárido Brasileiro (SAB) apresenta-se como 

uma área de estudo bastante abordada pelos autores, devido ao quadro de mudança 

ambiental da região, marcada por processos de desertificação, quadros de escassez 

hídrica provenientes de fenômenos climáticos extremos e conflitos entre diversos 

atores sociais.  

Aliados à temática socioambiental no SAB, outros pontos são elencados sob o 

ponto de vista da segurança hídrica, conservação e uso sustentável dos recursos 

hídricos, análise da precipitação histórica de dados, influência do El ñino, além das ações 

adotadas pelos municípios para mitigar os impactos gerados pelas secas intensas. No 

Brasil, tal região é acometida por esse tipo de desastre natural desde o início da sua 

colonização, período em que foram registradas perdas humanas, animais e agrícolas.  As 

secas continuam a impactar o cenário ambiental e socioeconômico até os dias atuais, 

tendo em vista que a ausência de uma gestão proativa eficiente, associada a secas cada 

vez mais intensas, continuam a afligir os sertanejos.  

Além disso, as questões exploradas pelos autores discutem diversos temas de 

cunho interdisciplinar sob o enfoque socioambiental. São abordados resultados de 



 

discussões teórico-metodológicas acerca de temas que envolvem a incorporação de 

tecnologias sustentáveis no tratamento de esgotos domésticos; a valorização da cultura 

na inserção regional; a ótica da legislação brasileira frente aos crimes ambientais; 

reflexões sobre o ensino da educação ambiental; a compreensão da relação entre 

mudanças climáticas e a dinâmica populacional urbana.   

Os editores buscaram estruturar o livro de tal forma que o leitor possa associar 

diversas áreas do conhecimento à temática ambiental, sob uma perspectiva ampla e 

inovadora.  Por fim, objetiva-se despertar reflexões que facilitem o enfrentamento dos 

desafios atuais, diante da ampliação dos modos de ver, julgar e agir sobre os problemas 

socioambientais.  

  

Yáscara Maia Araújo de Brito 

Mestra em Engenharia Civil e Ambiental 

 

Yuciara Barbosa Costa Ferreira 

Mestra em Engenharia Civil e Ambiental 
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SEGURANÇA HÍDRICA EM REGIÃO SEMIÁRIDA: AVALIAÇÃO DA 
CAPACIDADE ADAPTATIVA EM MUNICÍPIOS DO AGRESTE PARAIBANO 

Yuciara Barbosa Costa Ferreira ¹ 
Yáscara Maia Araújo de Brito ² 

Wanessa Dunga de Assis ³ 
Higor Costa de Brito 4 

Andréa Carla Lima Rodrigues 5 
 
¹ Engenheira Civil e Mestre em Engenharia Civil e Ambiental pela Universidade Federal de Campina Grande – UFCG. 
² Doutoranda em Engenharia e Gestão de Recursos Naturais na Universidade Federal de Campina Grande – UFCG. 
³ Doutoranda em Engenharia Civil e Ambiental na Universidade Federal de Campina Grande – UFCG. 
4 Mestrando em Engenharia Civil e Ambiental na Universidade Federal de Campina Grande – UFCG. 
5 Professora Doutora da Unidade Acadêmica de Engenharia Civil na Universidade Federal de Campina Grande – UFCG. 

RESUMO 

A intensificação das secas em áreas marcadas pela escassez hídrica promove a 
competição pelo acesso à água, caracterizada pela dificuldade de adaptação da 
população. Este cenário configura um dos principais fatores que restringem o 
desenvolvimento da Paraíba, uma vez que a falta de água por cinco anos consecutivos 
(2012 a 2017) teve forte impacto na economia do Estado. O objetivo deste trabalho é 
avaliar, em cenários de escassez, a capacidade adaptativa dos municípios do Agreste 
Paraibano visando a garantia da segurança hídrica na região. Desse modo, estuda a 
conjectura de medidas estruturais e não estruturais adotadas para suprir a demanda. A 
metodologia utilizada apoia-se em técnicas de análise espacial, utilizando dados 
extraídos da Pesquisa de Informações Básicas Municipais realizada pelo IBGE em 2017. 
Dentre as medidas utilizadas pelos municípios, destacam-se a construção de poços, 
cisternas e a utilização de carros-pipa, todas de caráter emergencial frente às situações 
de escassez de água. Ressalta-se que o principal desafio dos municípios é a busca por 
um cenário ideal de segurança hídrica, em que as ações priorizem uma gestão proativa, 
atendendo tanto ao equilíbrio entre a oferta e a demanda de água quanto a situações 
contingenciais, fruto da vulnerabilidade à seca. 
 
Palavras-chave: Segurança hídrica. Semiárido. Paraíba. 

1. INTRODUÇÃO 

A gestão dos recursos hídricos é um assunto bastante relevante na agenda 

internacional com a constatação de que a água é capaz de coordenar as atividades 

econômicas e sociais, assim como o equilíbrio das funções ecossistêmicas. Os problemas 

são intensificados com a elevação da demanda hídrica em 40% até 2030 (UNESCO, 
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2012). Melo e Johnsson (2017) apontam que a garantia da disponibilidade hídrica em 

aspectos quantitativos e qualitativos requer a necessidade de investimentos na gestão 

dos recursos hídricos para reduzir os danos causados por eventos climáticos extremos. 

Considerando a problemática exposta, a Organização das Nações Unidas - ONU 

(2013) reforçou o tema da água na agenda de debates do Conselho de Segurança ao 

anunciar o seu conceito de segurança hídrica como sendo “A capacidade de uma 

população proteger o acesso sustentável a quantidades adequadas de água de 

qualidade para garantir o bem estar humano, o desenvolvimento socioeconômico, 

assegurar a proteção contra poluição e desastres relacionados à água e para 

preservação de ecossistemas.”   

No âmbito global, a segurança hídrica tem sido utilizada para conceituar os 

múltiplos desafios associados à gestão contemporânea da água. Dentre as várias 

definições sobre o termo, constatou-se a mudança de um foco direcionado para a 

quantidade, qualidade, acesso e riscos (secas e cheias), para uma perspectiva de 

sistemas integrados, multidimensionais e baseados na sustentabilidade (COOK; BAKKER, 

2012; WHEATER; GOBER, 2015). 

Segurança hídrica é, portanto, uma condição indispensável à garantia da oferta 

de água para o abastecimento humano e atividades produtivas e, consequentemente, 

para o desenvolvimento regional e econômico, especialmente quando se verificam os 

impactos causados pelos eventos hidrológicos extremos ocorridos na atual década no 

Brasil. Uma das grandes conclusões apontadas pelo Plano Nacional de Segurança Hídrica 

(PNSH), é que a cada R$ 1 investido em segurança hídrica, outros R$ 14,56 poderão ser 

gerados em benefícios para a população brasileira como, por exemplo, na minimização 

de perdas econômicas causadas por cheias e secas (ANA, 2019). 

No Brasil, as relações mais desfavoráveis entre oferta e demanda de água 

concentram- se na região semiárida, caracterizada pela variabilidade climática e 

escassez hídrica. Diante disso, a convivência com o semiárido implica na adaptação da 

sociedade a uma forma específica da ocorrência do clima na região. Logo, a construção 

de infraestrutura hídrica, o gerenciamento dos recursos hídricos e do risco climático são 

caminhos necessários para a construção de uma estratégia de adaptação das sociedades 

do semiárido à natureza (SOUZA FILHO, 2011). 
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Segundo o Relatório do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2013), 

é provável que o semiárido nordestino tenha sua precipitação reduzida em até 20% até 

2040, com aumento médio de 0,5ºC a 1ºC na temperatura. O Estado da Paraíba, inserido 

nesse cenário, registrou uma proporção de que 91,9 % dos seus municípios são atingidos 

pela seca (IBGE, 2017). A intensificação das secas em áreas marcadas pela escassez 

hídrica promove a competição pelo acesso à água atingindo, principalmente, a 

população de baixa renda, caracterizada pela dificuldade de adaptação.  

Portanto, este trabalho visa avaliar a capacidade adaptativa, em cenários de 

escassez, dos municípios do Agreste Paraibano para a garantia da segurança hídrica na 

região. Para isso, compreende o diagnóstico da situação atual do abastecimento público 

dos municípios e a análise integrada das medidas adotadas para suprir a demanda. 

2. CAPACIDADE ADAPTATIVA FRENTE À ESCASSEZ HÍDRICA 

As consequências das secas na região semiárida contemplam três vertentes: 

ambiental (perda da flora e da fauna, erosão do solo, escassez de recursos hídricos), 

social (desemprego, fome, processos migratórios) e econômica (queda da produção 

agrícola e de setores a ela relacionados). Como se trata de um fenômeno natural, a 

população pode reduzir seus impactos por meio de estratégias de mitigação e 

preparação para enfrentá-lo (MANCAL et al., 2016).  

Brooks e Adger (2005) entendem que capacidade adaptativa é a habilidade de 

um dado sistema de modificar suas características ou comportamento de forma a lidar 

melhor com estresses externos previstos ou já existentes, além de formular e 

implementar estratégias efetivas de adaptação ou reagir a perigos em evolução, de 

forma a reduzir os danos resultantes.  

Diante dessa perspectiva, adotou-se no presente estudo que capacidade 

adaptativa é a habilidade potencial da população de se reorganizar diante das mudanças 

e situar-se na melhor condição possível, de modo a garantir a segurança hídrica, a partir 

da realização de medidas capazes de mitigar os danos causados pela seca.  
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3. O AGRESTE PARAIBANO 

A região semiárida do Nordeste brasileiro, incluindo o Estado da Paraíba, possui 

baixa disponibilidade de água per capita e a mudança do clima agrava ainda mais a 

situação. O semiárido ocupa 87% do território paraibano, compreendendo 76% de seus 

municípios e 57% de sua população.  

O Agreste Paraibano, localizado na parte intermediária do Estado, é a 

mesorregião que apresenta os cenários mais críticos quando se trata do sistema de 

abastecimento de água dos municípios Paraibanos (Figura 1). Os rios, nesta zona, são 

quase sempre temporários, pois reduzem suas águas ou secam completamente nos 

períodos de grande estiagem. Um fator marcante que determina esta condição é a 

irregularidade do regime de chuvas, tornando o clima mais seco. 

 

Figura 1 – Localização geográfica e situação do abastecimento de água dos municípios 

do Agreste Paraibano operados pela Companhia de Água e Esgoto da Paraíba 

(CAGEPA) em 2018 

 
Fonte: Elaborada a partir de AESA (2019). 

Diante da criticidade dos fatores anteriormente citados, a gestão dos recursos 

hídricos na Paraíba tem apresentado desafios significativos. A maioria dos rios são 
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intermitentes, as chuvas são concentradas em poucos meses do ano e caracterizadas 

pelo forte padrão de variabilidade interanual. O cenário é intensificado pela alternância 

entre anos de pluviosidade regular e anos consecutivos de valores abaixo da média, 

produzindo secas prolongadas com escassez hídrica aguda. O período 2012-2017 foi 

marcado pelo agravamento das condições climáticas em diversas sub-regiões do Estado, 

com o esgotamento de fontes superficiais, rios e reservatórios, resultando na 

necessidade de obras emergenciais para garantir o abastecimento de água da 

população. 

4. AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE ADAPTATIVA 

O método de pesquisa utilizado neste estudo se configura como uma abordagem 

qualitativa, apoiando-se em técnicas de análise espacial realizadas em ambiente SIG 

(ArcGIS Desktop 10.6), utilizando dados extraídos da Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais (MUNIC) elaborada pelo IBGE com ano de referência de 2017 (IBGE, 2017).  

Com o intuito de avaliar a capacidade adaptativa dos municípios do Agreste 

Paraibano frente aos eventos de escassez hídrica, foram analisadas nove medidas que 

representam as estratégias utilizadas para mitigar ou evitar os riscos decorrentes de 

secas em áreas urbanas e rurais. Para isso, foi utilizado um critério que classifica cada 

município conforme a quantidade de medidas adotadas em baixa (0 – 3), média (4 – 6) 

e alta (7 – 9) capacidade adaptativa. As medidas foram agrupadas, de acordo com sua 

natureza, em estruturais e não estruturais.  

O primeiro grupo corresponde às obras que são implantadas visando o combate 

aos efeitos da seca mais intensa registrada nos últimos quatro anos, oferecendo 

medidas que garantem a segurança hídrica para suprir o abastecimento de água 

(construção de cisternas, açudes, barragens e poços).  O segundo, compreende as 

medidas adotadas pelos municípios atingidos pela seca para evitar ou minimizar os 

danos identificados, empregando ações do tipo emergenciais (distribuição de água 

através de carros-pipa), políticas públicas de suporte financeiro (incentivo público à 

agricultura adaptada ao clima e solo), de sustentabilidade (ações de uso sustentável dos 

recursos naturais), de instrumentos de gestão e tomada de decisão (plano de 

contingência e/ou prevenção para seca) e de estratégias para aumento da oferta hídrica 

(ampliação na captação e tratamento segundo a qualidade de água disponível).     
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Baseando-se no conceito multidisciplinar de segurança hídrica definido pela 

ONU, o Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH) apresentou uma metodologia 

inovadora que envolve a formulação de um Índice de Segurança Hídrica (ISH), 

combinando as quatro dimensões que norteiam o planejamento da oferta e uso da água 

em um país. Para melhor entendimento da relação entre segurança hídrica e capacidade 

adaptativa nos municípios do Agreste, as variáveis utilizadas neste trabalho foram 

enquadradas nas quatro dimensões, conforme a Figura 2. 

 

Figura 2 – Medidas estruturais e não-estruturais adotadas segundo as dimensões da 

Segurança Hídrica 

 
Fonte: Autoria própria. 

4.1 Estratégias para mitigação mediante a implantação de medidas estruturais e não-

estruturais 

Ao investigar o que tem sido feito nos municípios para evitar ou minimizar os 

danos causados pela seca, constatou-se que dentre as medidas estruturais (Figura 3) 

mais realizadas sobressaíram a construção de poços e a construção de cisternas, sendo 

adotados por 81,2% e 68,7%, respectivamente, dos municípios que declararam-se 

atingidos pela seca. 
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Devido à irregularidade das chuvas e para atenuar os efeitos da seca, a instalação 

de poços artesianos surge como uma ação emergencial bastante difundida devido a 

disponibilidade de água subterrânea na região. A construção de cisternas tem-se 

mostrado uma solução alternativa sustentável de captação e armazenamento de água 

e segundo dados fornecidos pela rede de Articulação Semiárido Brasileiro (ASA, 2019), 

cada cisterna instalada nestes municípios tem capacidade para armazenar 16 mil litros 

de água, volume suficiente para abastecer uma família de até seis pessoas ao longo de 

oito meses.   

A construção de açudes e barragens, por serem obras que requerem grandes 

investimentos e maior planejamento, são menos adotadas na região. Vale salientar que 

95,5% dos municípios do Agreste Paraibano, com a exceção de Duas Estradas, Caldas 

Brandão e Itabaiana, declararam que foram atingidos pela seca nos últimos quatro anos. 

Por isso, estes três municípios estão na categoria dos que a gestão pública municipal 

não soube informar sobre a existência de tais práticas.  

 

Figura 3 – Medidas estruturais de combate aos efeitos da seca adotadas pelos 

municípios do Agreste Paraibano 

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2017). 
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Dentre as medidas não estruturais voltadas à mitigação dos efeitos da seca 

(Figura 4), a distribuição regular de água através de carros-pipa em épocas de estiagem 

(situações de emergência) foi a mais utilizada (95,3%) dentre os 64 municípios atingidos 

pela seca nos últimos quatro anos anteriores a 2017. Apenas os municípios de Solânea, 

Damião e Pilõezinhos não adotaram tal medida. O emprego desta prática bastante 

comum na região também é justificado através do reforço oferecido pelo Programa 

Emergencial de Distribuição de Água Potável no Semiárido Brasileiro (Operação carro-

pipa), lançado pelo Governo Federal em 2012, para realização de ações complementares 

priorizando as populações rurais atingidas pela seca.  

 
Figura 4 – Medidas não-estruturais de combate aos efeitos da seca adotadas pelos 

municípios do Agreste Paraibano

 
Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2017). 

 
Em contrapartida, as demais medidas de natureza não estrutural são pouco 

utilizadas pelos municípios em períodos de estiagem. Considerando a política pública de 

incentivo agricultura adaptada ao clima e solo da região, apenas 11 municípios (17,2 %) 

oferecem este recurso. Dentre os principais efeitos da seca no setor, destacam-se a 
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diminuição do rendimento das plantações e a perda das colheitas. Na tentativa de 

minimizar os efeitos da seca, o incentivo é realizado através de auxílios financeiros para 

os sistemas de irrigação, cuja finalidade é fornecer subsídios necessários para o setor da 

agricultura, fortalecendo o desenvolvimento econômico da região. 

Em relação às ações de uso sustentável dos recursos naturais, um total de 12 

municípios (12,75 %) utilizaram-se desta medida. As ações consideradas foram as fontes 

de energia eólica ou solar, os planos de bacia, programas de conscientização e 

sensibilização, dentre outras.  Além disso, destaca-se também a implantação de um 

sistema de desenvolvimento sustentável na região, para que as pessoas não 

necessitem sempre de ações assistencialistas do governo.  

Dos 66 municípios da Mesorregião do Agreste Paraibano, apenas 21,2% (14) 

informaram ter Plano de Contingência e/ou Prevenção para a Seca, que é o conjunto de 

ações planejadas e infraestrutura necessária para o enfrentamento de um possível 

período seca. Ainda assim, diversos entraves são identificados em estudos desta 

natureza, pois a grande maioria dos planos existentes consideram apenas ações 

emergenciais e estruturantes de enfrentamento aos eventos de seca, sendo estas 

consideradas insuficientes. O ideal seria a priorização de ações que caracterizem uma 

gestão proativa, capaz de assegurar a segurança hídrica da população de maneira 

contínua. Os municípios de Caldas Brandão, Casserengue e Montadas não souberam 

informar sobre a existência desta medida.  

Outro quesito analisado foi a concentração de efluentes exigindo ampliação na 

captação ou tratamento de água, em que 42,2% (27) dos municípios atingidos pela seca 

declararam esta necessidade. Percebe-se que grande parte dos municípios requerem 

medidas que contemplem o aumento da oferta hídrica, seja utilizando outro manancial 

ou reforçando a eficiência no tratamento de água, visando atender os padrões de 

qualidade exigidos pela legislação vigente (Portaria de Consolidação nº 05, Anexo XX).  

Um fato curioso é que o município de Itabaiana declarou ter sido atingindo pela 

seca nos últimos quatro anos e dentre todas as medidas analisadas, apresenta apenas a 

elaboração de um plano de contingência e/ou prevenção para a seca. Isto pode 

representar, dentre outros fatores, a falta de conhecimento e informação dos gestores 

que foram submetidos ao questionário da pesquisa. É necessária uma análise minuciosa 

diante de tal fato, tendo em vista que, para a existência deste instrumento de gestão, é 
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preciso realizar diversos estudos para formular ações a serem implantadas em períodos 

de seca, de forma que os impactos decorrentes da ausência de água sejam mitigados.  

Diante do panorama exposto (Figura 5), constatou-se que apenas 15,2 % (10) 

municípios (Cuité, Tacima, Pocinhos, Campina Grande, Remígio, Esperança, São 

Sebastião de Lagoa de Roça, Pilões, Alagoa Grande e Natuba) apresentam uma 

capacidade adaptativa elevada, isto é, são capazes de reduzir a vulnerabilidade da 

população à seca e de garantir a sua segurança hídrica. O município de São Sebastião de 

Lagoa de Roça merece destaque por ter sido o único que adotou todas as medidas 

analisadas. Cerca de 37, 8% (25) dos municípios possuem baixa capacidade adaptativa e 

merecem atenção dos gestores principalmente em períodos longos de estiagem.  

De maneira geral, pode-se dizer que o Agreste Paraibano apresenta uma 

capacidade adaptativa intermediária, em que 47% (31) dos seus municípios apresentam 

de quatro a seis medidas que evitam ou minimizam os efeitos da seca em situações de 

escassez hídrica. 

 
Figura 5 – Capacidade adaptativa dos municípios do Agreste Paraibano segundo a 

implantação de medidas estruturais e não-estruturais 

 
Fonte: Autoria própria. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo reforçou a existência da relação direta entre as quatro 

dimensões da segurança hídrica e as estratégias de capacidade adaptativa dos 

municípios em períodos de seca. Ao longo da elaboração deste trabalho, foi possível 

identificar as políticas públicas que estão sendo adotadas para evitar ou minimizar os 

danos causados pela seca nos últimos quatro anos anteriores a 2017. Dentre as 

principais medidas utilizadas pelos municípios do Agreste Paraibano, destacam-se a 

construção de poços, cisternas e a utilização de carros-pipa, todas de caráter 

emergencial frente aos cenários de escassez hídrica.  

Observou-se que os municípios que declararam a existência de um grande 

número de medidas estruturais e não estruturais para mitigar ou prevenir os efeitos da 

seca são os que apresentaram uma capacidade adaptativa elevada e que, 

consequentemente, são capazes de assegurar melhores condições para a população no 

quesito segurança hídrica. De maneira geral, o Agreste Paraibano oferece uma 

capacidade adaptativa intermediária em cenários de escassez de água e eventos de 

seca. 

A despeito dos avanços alcançados, constata-se como principal desafio a busca 

por um cenário ideal de segurança hídrica, em que a infraestrutura esteja planejada, 

dimensionada, implantada e gerida adequadamente, atendendo tanto ao equilíbrio 

entre a oferta e a demanda de água quanto a situações contingenciais, fruto da 

vulnerabilidade a eventos climáticos extremos. 
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RESUMO 

Uma maneira efetiva de registrar a qualidade dos ecossistemas é o uso de Protocolo de 
Avaliação Rápida (PAR). Este instrumento possibilita a identificação das principais 
alterações na dinâmica temporal dos ambientes. Com isso, este trabalho teve como 
objetivo adaptar e aplicar um PAR em açudes da região semiárida para estabelecimento 
do seu estado de conservação. O PAR foi executado mensalmente entre os meses de 
outubro de 2017 e setembro de 2018, em três açudes do município de São Julião, Piauí. 
O estado de conservação dos açudes avaliados variou entre condição natural a 
alterações reduzidas. Foi possível verificar que as alterações nas características dos 
corpos d’água foram provocadas tanto pelo volume da precipitação quanto decorrentes 
de ações antrópicas. O PAR é uma ferramenta funcional que permite a avaliação da 
dinâmica de açudes do semiárido possibilitando o detalhamento mensal das situações 
ambientais bem como quais fatores contribuíram para as alterações.  

Palavras-chave: Condição ambiental; Monitoramento ambiental; Reservatórios. 

1. INTRODUÇÃO

A caracterização do estado de conservação do meio ambiente ou a observação 

das condições ambientais ao longo do tempo constituem ferramentas que são 

desenvolvidas com o intuito de avaliar qualitativamente os ecossistemas. Para os 
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recursos hídricos superficiais, essas ferramentas consideram, sobretudo os aspectos 

físicos e biológicos característicos do entorno do corpo d’água (CALLISTO et al., 2002, p. 

92; MINATTI-FERREIRA; BEAUMORD, 2006, p. 40), possibilitando a avaliação desde a 

conservação da vegetação, até a análise da qualidade da água, além de observações das 

alterações antrópicas (BIZZO et al., 2014, p. 7). 

Até a década 70 o monitoramento ambiental acontecia de maneira quantitativa, 

porém era custoso e demorado. A partir de 1980 os órgãos ambientais adotaram 

análises qualitativas e, em 1986 a Environmental Protection Agency (EPA), dos Estados 

Unidos, realizou estudos sobre a qualidade das águas superficiais considerando 

parâmetros qualitativos, o que resultou no relatório “Surface Water Monitoring: a 

framework for change”, que possibilitou o auxílio e o desenvolvimento das pesquisas de 

baixo custo (RODRIGUES, 2008, p. 8). 

A partir disso, em 1989, foram estabelecidos parâmetros básicos que auxiliaram 

no estabelecimento da qualidade e gerenciamento dos recursos hídricos (BIZZO et al., 

2014, p. 6), os Protocolos de Avaliação Rápida (PAR). Desenvolvidos pela Divisão de 

Avaliação e Proteção das Bacias Hidrográficas, esses protocolos facilitaram o acesso e a 

compreensão dos sistemas hídricos, tanto por especialistas quanto por voluntários 

treinados para tal papel (SILVEIRA, 2004, p, 47).  

No Brasil, a caracterização ambiental estava ligada quase que exclusivamente à 

análise da água e, devido às diferenças geográficas, culturais, históricas e socio 

econômicas do país, a adaptação desses PARs foi (e é) necessária. Barbour e 

colaboradores (1999) destaca que o protocolo tem como objetivo atribuir fáceis 

comandos na avaliação ecomorfológica de ambientes aquáticos, tanto em áreas 

naturais como em localizações antropizadas. Assim, ajustes e aprimoramentos 

contínuos nesses protocolos são necessários visto que cada localidade tem suas 

especificidades e o uso de uma ferramenta universal não é adequado (RODRIGUES, 

2008, p. 72).  

O uso de PARs para rios tem sido bastante difundido no país, podendo citar 

trabalhos de Callisto et al. (2002), Minatti-Ferreira e Beaumord (2006) e Rodrigues 

(2008), que utilizaram como parâmetros o substrato do fundo, qualidade dos remansos, 

características do fluxo de água, frequência e extensão das corredeiras, alteração no 

canal do rio, estabilidade das margens, presença de mata ciliar e grau de proteção 
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oferecido ao ambiente pela cobertura vegetal das margens. Para reservatórios, poucas 

são as pesquisas desenvolvidas, mesmo havendo o conhecimento da modificação severa 

que essas obras de engenharia causam à hidrologia local, como mudanças no tempo de 

residência da água, substituição da biota local, fragmentação de habitat (AGOSTINHO et 

al., 2005, p. 72; TUNDISI 2008, p. 8) e alteração da paisagem (SILVA et al., 2020, p. 2). 

No ambiente semiárido, devido às condições ambientais determinadas pelo 

regime pluviométrico irregular e a baixa disponibilidade de água durante longos 

períodos do ano (Ab'Sáber, 2003, p. 255), os reservatórios assumem um papel de 

protagonismo para as populações humanas, se apresentando, em muitos casos, como a 

única fonte de água perene. Nesse sentido, acumulam múltiplos usos pela população e, 

a aplicação do PARs, torna-se uma ferramenta bastante útil na tentativa de garantir a 

sustentabilidade dos recursos naturais e, consequentemente, a integridade ecológica 

desses corpos hídricos. Assim, o presente trabalho teve como objetivo adaptar e aplicar 

um Protocolo de Avaliação Rápida em açudes da região semiárida para estabelecimento 

do seu estado de conservação. 

2. METODOLOGIA 

2.1 Área de estudo 

A pesquisa foi realizada no município de São Julião (07º05'05"S; 40º49'32" O), 

localizado a 377 metros de altitude na região sudeste do estado, com uma população 

estimada em 6.363 habitantes (IBGE, 2019). Esse município é abastecido por três 

grandes açudes (Figura 1): i) Dona Maria Zeneide Viana de Andrade, que encontra-se na 

zona rural do município à aproximadamente 15 Km da sede, sendo construído no 

encontro dos rios Grande e dos Porcos; ii) Açude São Julião, instalado na zona urbana 

da cidade e iii) Emparedade, a menor das barragens, com reserva de 703.461 m³ de água 

e área da bacia hidrográfica de 133,50 Km2, distante nove km da zona urbana do 

município (DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS, 2006). 
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Figura 1 - Açudes de São Julião, Piauí, Brasil, que foram analisados segundo 
Protocolo de Avaliação Rápida. A: Dona Maria Zeneide Viana de Andrade; B: São Julião 

e C: Emparedade.  
Fonte: Autoria própria. 

2.2 Procedimentos para adaptação do Protocolo de Avaliação Rápida para açudes 

Para a elaboração do PAR adaptou-se metodologia proposta por Callisto et al. 

(2002), Bizzo et al. (2014), Guimarães et al. (2012) e Brito et al. (2016). Neles, foram 

consideradas informações como: o tipo principal de ocupação das margens; erosão 

próxima e/ou nas margens e assoreamento; alteração antrópica do entorno; presença 

e extensão da mata ciliar; presença de dejetos humanos e de animais; presença de 

animais domésticos; presença de plantas aquáticas; odor e cor da água, caracterização 

do fundo; tipo e odor do substrato; característica do fluxo da água; presença de animais 

silvestres. Para cada parâmetro avaliado foi atribuído uma pontuação que variou de zero 

(para alterações acentuadas) a cinco (para alterações pouco acentuadas ou ausentes) 

(Figura 2). 

Para a definição do estado de conservação dos açudes, utilizou-se a seguinte 

classificação: i) natural, quando obtido valores entre 68 e 90 pontos; ii) com alterações 

reduzidas, quando atingida a pontuação entre 41 e 67 pontos; iii) com alterações 

moderadas, cuja pontuação variou entre 28 e 40 pontos; e iv) com alterações extremas, 

quando pontuado entre 0 e 27 (Figura 2). Para o estabelecimento das faixas de 

pontuação da escala de comparação adotou-se os seguintes critérios: para a 

classificação em alterações extremas, o valor mínimo correspondeu a zero e o valor 

máximo, ao percentual de 75% da pontuação máxima possível de ser atribuída à 

classificação subsequente (alterações moderadas). Para as categorias seguintes foi 

considerado, como valor mínimo, a pontuação máxima atribuída à categoria anterior 
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acrescida de 1; e valor máximo, 75% da pontuação máxima possível de ser atribuída à 

classificação subsequente. Para a categoria natural, o valor máximo da escala 

correspondeu à a pontuação máxima admissível (Figura 2). 

2.3 Procedimento para coleta de dados 

A avaliação ocorreu mensalmente, de outubro de 2017 a setembro de 2018, no 

período diurno com a fixação de três pontos de observação em cada açude. A pontuação 

de cada parâmetro era assinalada diretamente no protocolo impresso durante a 

observação do ambiente e somada ao final da observação de cada ponto. O estado de 

conservação mensal de cada açude foi estabelecido a partir da média da pontuação do 

PAR entre os pontos de observação. Os dados pluviométricos foram obtidos também 

mensalmente durante o período de aplicação do PAR por meio de consultas ao Sistema 

de defesa Agropecuária (SISDAGRO) 

(sisdrago.inmet.gov.br/sisdrago/app/monitoriamento/bhs).  
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Figura 2 - Protocolo de Avaliação Rápida utilizado para o monitoramento 
ambiental dos açudes do município de São Julião, Piauí, Brasil. 

Fonte: Autoria própria. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao longo dos 12 meses de avaliação, o estado de conservação dos açudes variou 

entre condição natural e alterações reduzidas (Figura 3). Embora geograficamente 

próximos, os reservatórios estudados não são conectados. Essa independência permitiu 

que cada um respondesse de forma diferente às variações ambientais as quais estiveram 

sujeitos. O açude Emparedade foi o que se apresentou em condição natural em maior 

número de meses (n = 8), seguido do Dona Maria Zeneide Viana de Andrade (n = 5) e, 

por fim, açude São Julião (n = 3). 

Estas variações na classificação geral se deram em função de mudanças 

conjuntas observadas tanto nos parâmetros de ocupação das margens quanto no corpo 

d’água.  influenciadas, principalmente, pela variação na precipitação média ao longo dos 

meses (Figura 3; Tabela 1). Este fato é esperado uma vez que o semiárido é marcado por 

dois períodos sazonais distintos: um período chuvoso que se estende de janeiro a julho, 

e um período de estiagem, entre os meses de agosto e dezembro (ABÍLIO et al., 2007, p. 

400), que  produzem diferentes alterações tanto nos corpos d’água quanto no ambiente 

terrestre adjacente (TUNDISI, 2008, p. 11). 

A ação da chuva nos açudes ficou evidente na recuperação da condição natural 

nos meses de janeiro a março de 2018 (Figura 3), período em que houve aumento no 

volume da água, que por sua vez, auxiliou na melhor distribuição dos compostos 

dissolvidos; aumentou a agitação da coluna d’ água, contribuindo para oxigenação e 

melhor distribuição da matéria orgânica dissolvida (ABÍLIO et al., 2007, p. 402). No 

intervalo subsequente à estação chuvosa (abril a setembro de 2018) também observou-

se a mudança do estado de alterações reduzidas para a condição natural favorecida pelo 

crescimento da vegetação às margens dos açudes, que passaram a atuar como uma 

barreira natural contra erosões e assoreamentos, diminuindo a turbidez e favorecendo 

a diversificação de habitats disponíveis para os organismos aquática. Essa vegetação 

ciliar constitui fonte de matéria orgânica e nutrientes de origem alóctone que, segundo 

Brito et al. (2016) permite maior riqueza da fauna e flora.  

A classificação alterações reduzidas nos três açudes estudados se deu devido 

principalmente aos impactos da alteração antrópica nos locais, tais como: despejo de 

esgoto e lixo, presença de dejetos tanto na margem como no corpo d’água, presença de 
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canalizações, erosão na margem, além da presença de instalações comerciais próximo 

de um dos açudes. De acordo com Vargas e Ferreira (2012), todos esses fatores 

contribuem diretamente para a alteração do ambiente, principalmente na qualidade da 

água e do substrato. Eles ainda causam a perda da biodiversidade, eutrofização, 

propagação de doenças veiculadas pela água e problemas sanitários (CARVALHO et al., 

2014, p. 136). 

 

Figura 3 - Estado de conservação mensal dos açudes obtidos por meio do 
Protocolo de Avaliação Rápida e precipitação média mensal do município de São 

Julião, Piauí, entre os meses de outubro/2017 a setembro/2018.  

 

Fonte: INMET (2020) - 
http://sisdagro.inmet.gov.br/sisdagro/app/monitoramento/bhs. 

 

3.1 Pontos positivos e negativos do Protocolo de Avaliação Rápida para açudes da região do 

semiárido 

O PAR se mostrou uma ferramenta bastante prática e intuitiva para identificação 

de alterações em açudes. No entanto, para corpos d’água do semiárido, é necessário um 

conhecimento mínimo dos observadores/pesquisadores sobre a dinâmica da paisagem. 

Dessa forma, não se recomenda o uso do PAR de maneira pontual, mas sim que haja 

periodicidade visto que a região é marcada períodos sazonais com concentração de 

chuvas em período restrito do ano, que ocasiona mudanças ambientais radicais que 

refletem nos sistemas aquáticos. 

Soma-se à necessidade de periodicidade no uso do PAR para açudes do 

semiárido, questões relacionadas aos usos múltiplos desses corpos d’água, que também 
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sofrem variação frente à sazonalidade. Durante a coleta de dados verificou-se uma série 

de interferências que não estavam contempladas no protocolo utilizado na análise 

porém, devido as observações em campo, consideramos que afetam sobremaneira a 

dinâmica local, tais como: eventos de eutrofização, procedimentos que alteram o nível 

da água (abertura de comportas para controle de cheias, retirada de água por 

caminhões pipa, desvios e canalizações), atividades de pesca, navegação e lazer. 

Segundo Agostinho et al. (2007) tais fatores modificam o ambiente e são também causas 

da perda da biodiversidade. Diante disso, uma reformulação no protocolo encontra-se 

proposta (Figura 4). 

A funcionalidade e eficácia do PAR são notadas de forma explícita, visto que há 

facilidade na obtenção e aplicação, até mesmo, por pessoas não especialistas (CALLISTO 

et al., 2002, p. 97). Todas as informações adquiridas com o uso do PAR são úteis para 

fomentar ações de preservação de recursos hídricos (KRUPEK, 2010, p. 156). Assim, com 

o protocolo é possível que sejam analisadas as condições de diferentes ambientes e 

todos os tipos de biomas, podendo ser modificado conforme as diferentes 

características (BIZZO et al., 2014, p. 11). Além disso, o PAR pode constituir de um 

instrumento que complemente estudos ecológicos de comunidades e populações de 

diferentes tipos de organismos uma vez que sistematiza as observações e fornece o 

registro padrão das condições reais do ambiente. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O PAR para açudes do semiárido se mostrou um instrumento prático e acessível 

para o monitoramento ambiental, principalmente de ecossistemas aquáticos 

intensamente utilizados pela população local, como os açudes de São Julião, Piauí. Em 

regiões como essa, o PAR deve considerar os múltiplos usos dos corpos d’água uma vez 

que constituem as poucas fontes disponíveis para a população. 

Atividades antrópicas ou naturais, que modificam a paisagem e as condições 

hídricas desses ambientes e, consequentemente, influenciam as relações ecológicas dos 

organismos dependentes deles, podem ser monitoradas por meio do uso periódico do 

PAR. 
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Figura 4 - Protocolo de Avaliação Rápida adaptado para o monitoramento 
ambiental de açudes do semiárido. 

Fonte: Autoria própria. 
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RESUMO 

Conviver com a seca é uma condição cíclica aos nordestinos, que ao longo dos anos 
passam por diversos eventos extremos como esse. Aprender a lidar com ela é uma 
necessidade primordial. Medidas de aumento da oferta foram tidas, por muito tempo, 
como a melhor solução para esse problema. No entanto, a adoção de medidas de gestão 
das demandas se eleva na discussão como uma alternativa prioritária que deve se 
sobressair às medidas de aumento de oferta. Os açudes, ou reservatórios como 
comumente chamados na região, são a principal fonte de fornecimento de água para os 
múltiplos usos da água, e a disponibilidade hídrica desses corpos d’água é um dos 
principais aspectos de percepção da seca pelos nordestinos. Com isso, esse trabalho visa 
analisar a percepção da seca nesses reservatórios, através da tabulação cruzadas de 
dados de monitoramento de seca em duas plataformas distintas: O Monitor de Secas do 
Brasil e o Olho N’Água. Os resultados mostraram uma forte relação entre os dados 
analisados, embora haja discrepâncias pela falta da consideração dos volumes dos 
reservatórios como indicador de secas no Nordeste brasileiro.  
 
Palavras-chave: Monitor de Secas; Olho N’Água; Reservatórios de Água; Semiárido. 

1. INTRODUÇÃO 

A seca sempre foi um evento extremo recorrente no território brasileiro, 

principalmente na região nordeste, onde esses eventos são mais frequentes e intensos 

e resultam em impactos mais significativos, com danos materiais e humanos e perdas 

socioeconômicas (ALVALÁ et al., 2017; DE NYS; ENGLE; MAGALHÃES, 2016).  

O primeiro registro data ainda dos primórdios da colonização, em 1583. A partir 

de então, os registros de seca progrediram com a identificação de eventos plurianuais 

(CAMPOS, 2014; MAISONNAVE; PRADO, 2018). No entanto, os efeitos desses eventos 
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de seca não são os mesmos ao longo do tempo, em virtude da constante transformação 

na organização socioeconômica e territorial (SANTOS et al., 2019). 

Para Dantas, Silva & Santos (2020, p. 317, tradução nossa) “a busca pela redução 

dos problemas de seca no semiárido do Nordeste brasileiro é uma questão que vem 

sendo abordada há vários séculos”. Entre os anos de 1990 e 2000, o governo investiu 

fortemente em obras de infraestrutura hídrica, para fortalecer o atendimento às 

demandas de água, através do acréscimo de sua oferta (MARTINS et al., 2015). 

Entretanto, a seca plurianual mais recente (2012-2018), considerada a mais grave dos 

últimos 50 anos, tem  

 

[...] demonstrado que décadas de soluções estruturais, embora necessárias, 
foram insuficientes para suportar essa sequência de vários anos com chuvas 
abaixo da média. Isso evidencia a necessidade de se estimular uma reflexão 
mais profunda em termos de política pública no Brasil, uma vez que a 
fragilidade não está limitada a problemas de infraestrutura, mas também à 
gestão de curto, médio e longo prazo dessas secas (MARTINS et al., 2015, p. 
17). 

 

Por esse motivo, a gestão desses fenômenos extremos, como a seca, requer a 

adoção de medidas tanto no aumento da oferta como no gerenciamento da demanda 

da água, que estejam interligadas no âmbito de diferentes políticas públicas setoriais, 

como a hídrica, clima e solo, por exemplo (BRITO et al., 2020). 

No caso da Paraíba, foi possível perceber que a medida que novos eventos de 

seca são registrados, a intensidade é se fortalece cada vez mais e impactos são sentidos 

sobre os mais variados setores da sociedade. Esses impactos são percebidos desde o 

desabastecimento público de água como em danos na agricultura e pecuária, que 

puderam ser observados em todo o Estado e promoveram a incidência de conflitos pelo 

uso da água (AMORIM; RIBEIRO; BRAGA, 2016; RÊGO et al., 2015). 

Mediante o exposto, nesse trabalho se objetiva avaliar a percepção da seca nos 

principais reservatórios de acumulação de água de cada uma das mesorregiões do 

território do Estado da Paraíba, através da tabulação cruzada de dados de duas 

plataformas brasileiras de monitoramento desses eventos: o Monitor de Secas do Brasil 

e o Olho N’Água, que disponibilizam dados de intensidade de seca no nordeste e volume 

dos reservatórios da região Semiárida, respectivamente.  
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2. AS MESORREGIÕES DA PARAÍBA 

O Estado da Paraíba está localizado na Região Nordeste do Brasil e apresenta 

todas as características de baixa disponibilidade hídrica, clima semiárido, caracterizado 

pela baixa umidade relativa e pouco volume pluviométrico, com precipitação média 

anual inferior a 800 mm, distribuída irregularmente ao longo do ano (DOS SANTOS et 

al., 2017). 

O estado possui 123 reservatórios monitorados pela Agência Executiva de 

Gestão das Águas (AESA, 2020), distribuídos ao longo das suas quatro mesorregiões – 

Mata Paraibana, Agreste Paraibano, Borborema e Sertão – que juntamente com rios e 

aquíferos, suprem a demanda de uma população de mais 3,7 milhões habitantes, 

segundo dados do último censo demográfico (IBGE, 2010). 

Na Figura 1 podemos observar a divisão de cada uma dessas mesorregiões e o 

panorama da situação atual dos reservatórios de água. 

 

Figura 1 – Panorama da situação atual dos reservatórios de água por mesorregião na Paraíba 

 
Legenda:       Sertão Paraibano -       Borborema -       Agreste Paraibano -       Mata Paraibana 

Fonte: AESA (2020). 
 

Com uma grande parte de seu território incluído na região semiárida, a 

variabilidade climática inerente à esta região é influenciada pela maior variabilidade 

espacial de precipitação dentre todos os estados nordestinos, que caracteriza-se 

basicamente por dois regimes de chuvas: um de fevereiro a maio, na porção oeste do 

estado; e o outro de abril a julho, na porção leste de seu território (FRANCISCO; SANTOS, 

2017). Duas cidades ilustram bem essa característica: Cabaceiras e João Pessoa, que 

distam apenas 150km uma da outra. Enquanto que na primeira, situada na Borborema 
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encontra-se precipitação anual em torno dos 300 mm, na segunda, localizada na Mata 

Paraibana, esse valor ultrapassa os 1700 mm (SANTOS, 2014). 

3. METODOLOGIA 

3.1 Caso de Estudo  

O caso de estudo deste trabalho compreende o principal açude, ou seja, aquele 

com maior capacidade de armazenamento de água, de cada uma das quatro 

mesorregiões paraibanas. Totalizando quatro reservatórios analisados como caso de 

estudo. Na Figura 2 é apresentada a representação espacial dos açudes no território do 

Estado, com as devidas demarcações que separam as mesorregiões. 

 
Figura 2 - Açudes avaliados por mesorregião paraibana

 
Fonte: Elaborado Açudes, com dados IBGE (2020) e ANA (2020a). 

 

As águas desses reservatórios são utilizadas principalmente para abastecimento 

humano e irrigação, além de outros usos múltiplos. Na Tabela 1 estão contidas outras 

informações sobre cada um deles.  
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Tabela 1 – Informações sobre os reservatórios avaliados 
Açude Mesorregião Bacia Capacidade 

Gramame-
Mamuaba Mata Gramame 56,9 hm³ 

Acauã Agreste Médio Curso 
do Rio Paraíba 253 hm³ 

Epitácio 
Pessoa Borborema Alto Curso do 

Rio Paraíba 466,5 hm³ 

Sertão 
Paraibano Coremas Piancó 744,1 m³ 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados de AESA (2020). 
 

3.2 Tabulação cruzada entre dados de acompanhamento da seca 

A percepção da seca nos reservatórios das mesorregiões da Paraíba é avaliada a 

partir da tabulação cruzada entre os dados de acompanhamento da seca de duas 

plataformas brasileiras: O Monitor de Secas do Brasil (MSB) e o Olho N’água, criados 

pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e pelo Instituto Nacional do 

Semiárido (INSA), respectivamente. 

O Monitor de Secas do Brasil é uma plataforma de acompanhamento regular e 

periódico da situação de seca na região Nordeste Brasileira, além de incluir também os 

estados de Minas Gerais e Espírito Santo, da região Sudeste. A divulgação dos produtos 

resultantes dos estudos é mensal, por meio do Mapa do Monitor de Secas, que abrange 

a severidade e evolução espacial e temporal da seca, além dos impactos sobre os 

diferentes setores (ANA, 2020b).  

O grau de intensidade da seca é classificado em escala que varia de S1 (seca menos 

intensa) até S4 (seca mais intensa). A classe S0 indica áreas com condições de umidade 

anormalmente baixa, com potencial para virar áreas de secas significativas. A classe SI, 

por sua vez, indica que não há indícios de seca relativa (ANA, 2020b). Na Figura 3 pode-

se visualizar o mapa mais recente disponibilizado pela plataforma e os impactos 

possíveis em cada classe determinados pelo monitor. 
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Figura 3 – Produto do Monitor de Secas e os impactos em cada classe de intensidade de seca

 
Fonte: Elaborado a partir de ANA (2020b). 

 

O sistema Olho N’Água consiste em uma plataforma de acompanhamento dos da 

disponibilidade de água em 481 reservatórios do Semiárido Brasileiro, que juntos 

possuem uma capacidade máxima de armazenamento de 33.503 hm³. Seu 

desenvolvimento foi realizado pelo INSA, em parceria com a UFCG (INSA, 2020). A 

disponibilização de dados ocorre diariamente na atualização e classificação dos volumes 

em cinco faixas e na possibilidade de acompanhamento do histórico na disponibilidade 

hídrica desse reservatório em períodos variados. Na Figura 4 pode-se visualizar o 

modelo de disponibilização dos dados diários e a escala de classificação, bem como a 

situação atual do semiárido. 
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Figura 4 – Olho N’Água

 
Fonte: INSA (2020). 

 

A metodologia foi inspirada no trabalho de Brito et al. (2019) e é baseada em 

análises espaciais realizadas em ambiente SIG (ArcGIS Desktop 10.6), com a tabulação 

cruzada de dados vetoriais de entrada provenientes de ambas plataformas: a classe de 

intensidade de seca da área onde se encontra localizado o reservatório em estudo 

(Monitor de Secas); e a classe que está inserido o volume do reservatório (Olho N’Água). 

As análises foram realizadas semestralmente no recorte temporal 2015-2020, com início 

em janeiro de 2015 e término em julho de 2020, totalizando 12 cenários de avaliação. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A variabilidade na disponibilidade hídrica dos reservatórios de água em estudo no 

recorte temporal analisado é demonstrada nos gráficos constantes na Figura 5. Os dados 

para a construção do mesmo foram disponibilizados pela AESA (2020), uma vez que o 

Olho N’Água não disponibiliza os dados para o reservatório Gramame-Mamuaba, que 

está fora do Semiárido Nordestino. Os dados dos demais são os mesmos utilizados pela 

plataforma. 
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Figura 5 – Volumes dos reservatórios avaliados 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da AESA (2020). 

 

Com a análise dos volumes dos reservatórios de 2015 a 2020, o fator de maior 

diferença entre eles é o alto volume no reservatório de Gramame-Mamuaba durante 

todo o período de seca no Nordeste do Brasil, em contraposto aos demais, que 

enfrentaram baixíssima disponibilidade hídrica ao longo desses anos, com uso da água 

até do volume morto. Apenas a partir de 2020 é possível perceber uma melhora 

significativa nos seus volumes de água.  

Os aportes de água aconteceram por meio das afluências provenientes das 

precipitações nas regiões. A única exceção são as afluências do reservatório Epitácio 

Pessoa, que em 2018 e 2019, recebeu afluências consideráveis resultantes das chuvas, 

em comparação com os seis anos anteriores, segundo Rêgo et al. (2017). Além do aporte 

das águas do Projeto de Integração do rio São Francisco com as bacias hidrográficas do 

Nordeste Setentrional, que iniciou em abril de 2017, quando o reservatório chegou a 

2,9% de sua capacidade (menor volume desde a sua construção), foi suspenso em 

fevereiro de 2019, quando o reservatório estava com 20% de sua capacidade, com a 

justificativa da necessidade de ajustes e verificações do funcionamento dos 

equipamentos hidromecânicos, e retomado em março de 2020 por apenas um mês, 

devido a problemas causados pelas chuvas do início de abril na estrutura do rio Moxotó, 

na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (ALVES, 2020).  

Em 2020, as chuvas significativas na porção central-oeste do estado, que engloba 

o Sertão e a Borborema, trouxeram um aporte hídrico importante nos reservatórios 
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dessa região. O volume desses reservatórios mais do que triplicou em um período 

inferior a seis meses.  

Quanto às classes de intensidade de secas do Monitor de Secas, a Figura 6 traz o 

recorte espacial para o Estado da Paraíba. A indicação da localização dos quatro 

reservatórios analisados foi inserida para a identificação da classificação recebida em 

cada área que os mesmos estão inseridos ao longo do período analisado. 

 
Figura 6 – Monitor de Secas na Paraíba no período 2015-2020 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da ANA (2020b). 
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Pode-se perceber que o território paraibano sempre esteve com incidência de 

alguma intensidade de seca desde 2015, com alguma melhora apenas a partir de 2019. 

A partir do primeiro semestre de 2020 é que se percebe uma maior área sem seca 

relativa, que até então só era percebida em alguns momentos da região da mata 

paraibana. Isso denota a fragilidade das outras três mesorregiões do estado – Sertão, 

Borborema e Agreste – que estão totalmente inseridas na região semiárido, quando 

comparada com a única região fora do semiárido. 

A tabulação cruzada entre os dados de ambas plataformas analisadas resultou 

na Tabela 2, onde podemos visualizar a percepção da seca em cada reservatório, através 

da consideração do seu volume de água. 

 

 

Gramame-
Mamuaba 

Acauã Epitácio Pessoa Coremas 

Olho 
N’Água 
(volume) 

MSB 
(seca) 

Olho 
N’Água 
(volume) 

MSB 
(seca) 

Olho 
N’Água 
(volume) 

MSB 
(seca) 

Olho 
N’Água 
(volume) 

MSB 
(seca) 

Jan/2015 84,0% S0 20,5% S1 21,6% S3 19,7% S2 
Jul/2015 100% S1 16,3% S2 17,2% S3 16,7% S3 
Jan/2016 79,3% SS 13,1% S0 11,9% S3 10,0% S3 
Jul/2016 99,1% S1 12,1% S3 7,9% S4 5,7% S3 
Jan/2017 69,7% S3 6,8% S4 4,2% S4 2,4% S4 
Jul/2017 100% SS 5,9% S0 7,7% S3 8,4% S2 
Jan/2018 86,3% S1 3,1% S2 10,2% S3 4,1% S4 
Jul/2018 100% S0 11,4% S1 31,6% S2 17,4% S2 
Jan/2019 63,8% S0 6,4% S2 18,2% S2 8,7% S2 
Jul/2019 100% SS 8,2% S1 23,4% S1 15,6% S0 
Jan/2020 72,9% S0 8,9% S2 18,1% S2 7,0% S1 
Jul/2020 100% SS 19,7% S0 65,8% S0 57,9% SS 
Legenda: Olho N’Água --       Abaixo de 10% -       10-25% -       25-50% -       50-75% -       Acima de 75% 
 Monitor de Secas --       Sem seca relativa (SS) -       Seca Fraca (S0) -       Seca Moderada (S1)  
                                            --       Seca Grave (S2) -       Seca Extrema (S3) -       Seca Excepcional (S4)  

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

O reservatório Gramame-Mamuaba, da mesorregião da Mata Paraibana, 

praticamente não teve percepção do longo período de seca que assolou o Nordeste 

desde 2012. No período analisado, o menor volume registrado foi de 63,8% em janeiro 

de 2019, situação de tranquilidade hídrica. Além de ser o único reservatório que 

extravasou o volume nesse mesmo período. Concomitantemente, a máxima intensidade 

de seca percebida pelo MSB foi a moderada, no início de janeiro de 2018, mesmo o 



 
 

43 

reservatório de água estava tendo extravasado em julho do ano anterior e em julho do 

mesmo ano da classificação. Deste modo, mesmo com a classificação de algumas 

intensidades de seca durante o período analisado, não houve qualquer impacto na 

disponibilidade hídrica desse corpo hídrico. 

Em contraposto, nas outras três mesorregiões a disponibilidade hídrica dos 

principais reservatórios foram gravemente comprometidas e utilização do volume 

morto foi necessária para atendimento das demandas essenciais de uso de água. No 

caso do açude Epitácio Pessoa, por exemplo, o racionamento de água para 

abastecimento humano foi o mais severo, com um regime de racionamento que incluía 

Campina Grande (segunda mais importante do estado) e região e cortava o 

fornecimento de água tratado por até 112h ininterruptas, em seu momento mais crítico 

quando do acionamento do sistema de captação de água por bombas flutuantes para 

utilizar água do volume morto (LUCENA, 2018). 

A qualidade da água do volume morto utilizada para abastecimento humano foi 

amplamente questionada. Bezerra et al. (2018) alertaram para a baixa qualidade da 

água a ser fornecida para o consumidor naquele momento, em virtude do material em 

suspensão de origem orgânica e mineral. Para (PEREIRA et al., 2017, p. 1) “uma das 

maiores preocupações em relação à qualidade desse recurso é a excessiva presença de 

nutriente dissolvidos no corpo aquático, o que leva na maioria das vezes ao rápido 

crescimento de algas e cianobactérias”. 

Os três reservatórios também tiveram suas áreas classificadas com a mais forte 

intensidade de seca em algum momento do período analisado. Em janeiro de 2017, a 

pior situação foi identificada, com as três mesorregiões com seca excepcional. O volume 

do reservatório também esteve crítico nesse mês, o que corrobora o impacto da seca 

identificada na disponibilidade hídrica da região. 

No entanto, principalmente do reservatório Acauã, é possível encontrar algumas 

disparidades na relação entre o volume do reservatório e a intensidade de seca 

identificada. De julho de 2017 a janeiro de 2020, a intensidade mais forte identificada 

foi a seca moderada, em contraposto, o nível do reservatório se mantinha abaixo dos 

10%, ressaltando ainda um forte impacto na disponibilidade hídrica da região mesmo 

em seca de menor severidade.  
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Como o Monitor de Secas não utiliza nenhum indicador hidrológico que 

considere a variação dos volumes dos reservatórios, tal aspecto, tão importante para a 

região semiárida, acaba por não ser avaliado. Especificamente no nordeste brasileiro, os 

principais usos da água, principalmente o abastecimento de água, são majoritariamente 

realizados com águas de reservatórios. E é justamente a consideração do seu volume 

disponível que desperta na sociedade em geral e nos governantes, percepções de 

momentos de seca. Então, mesmo que a seca climática seja considerada mais branda 

em algumas regiões, para aqueles usuários que demandam águas de reservatórios com 

pouca disponibilidade hídrica, a seca ainda permanece. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A tabulação cruzada dos dados de monitoramento de sacas das plataformas 

Monitor de Secas do Brasil e o Olho N’água para avaliação da percepção da seca nos 

principais reservatórios de água das mesorregiões do Estado da Paraíba, demonstrou 

que, embora ambas as plataformas de informações possam fornecer dados relativos à 

situação das secas em regiões brasileiras, tratam informações constituídas por dados de 

entrada distintos.  

Enquanto o Monitor de Secas tem uma periodicidade mensal e não retrata as 

secas a curto prazo, pois, em sua composição, seus índices consideram dados de até 24 

meses antes, como referência. O Olho N’Água tem periodicidade de disponibilidade de 

dados diária e fornece informações referentes ao volume de reservatórios que são 

utilizados para múltiplos usos.  

Com isso, pode-se perceber que ambas se complementam e se integram, à 

medida que o Olho N’água dispõe informação exclusivamente referente à seca 

hidrológica, além de ser o indicador mais utilizado pela população em geral para 

acompanhar se foi um ano de seca ou de cheia, verificando qual o nível do reservatório 

que abastece a sua região e se houve um aporte significativo naquele período. O 

Monitor, por outro lado, fornece informações que retratam, principalmente, a seca 

meteorológica, seca esta, a partir da qual partem todos os demais tipos de seca em 

função da sua duração, severidade e outros parâmetros. 
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RESUMO 

Um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos é a Cobrança pelo uso 
da água bruta, que visa reconhecer este recurso como bem econômico, estimular sua 
racionalização e coletar aporte financeiro para a concretização do que é disposto nos 
Planos de Recursos Hídricos. Grande parte das bacias hidrográfica do Brasil não possui 
esse instrumento implementado, a exemplo, cita-se a Bacia do Rio Piranhas-açu, 
transfronteiriça e de grande relevância para os Estados nos quais ela está inserida (Rio 
Grande do Norte e Paraíba). Entretanto, o Plano de Recursos Hídricos desta Bacia 
Hidrográfica contém uma metodologia de cálculo para a efetivação do instrumento de 
cobrança e dispõe de uma previsão do potencial de arrecadação, que resulta em um 
valor insuficiente para custear uma agência de bacia. O objetivo deste trabalho é estimar 
o potencial de arrecadação por cobrança para a Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu
a partir da metodologia de cálculo de Assis, Ribeiro e Moraes (2018), que propõe
melhoria na cobrança da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Constatou-se que a
mudança do mecanismo de cálculo da cobrança eleva o valor de arrecadação, mas este
montante ainda é incapaz de suprir a manutenção de uma agência de bacia em períodos
de abundância ou normalidade pluviométrica. Mesmo não resultando em um valor que
garanta a estabilidade de uma agência de bacia, a aplicação do método de Assis, Ribeiro
e Moraes (2018) mostrou que se deve buscar aperfeiçoar a cobrança desta bacia,
incluindo também um dos maiores usos de seu território, a aquicultura.

Palavras-chave: Política Nacional de Recursos Hídricos. Plano de Recursos Hídricos. 
Instrumento da Cobrança. Gestão da Água. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os recursos hídricos em quantidade e qualidade suficientes são essenciais para 

o desenvolvimento das atividades humanas e econômicas e, dessa forma, para que se 

garanta seu o acesso equilibrado para os usos múltiplos se faz necessária a 

implementação de uma boa gestão, uma vez que conforme apontam Amorim, Ribeiro e 

Braga (2016), a água é motivo de poder e conflito devido a sua dinâmica espacial e 

temporal, sendo estes decorrentes da escassez hídrica ou da gestão ineficiente deste 

recurso, em que esta última é tida como a principal causa em tempos recentes. 

Problemas relacionados à escassez de água e à seca vêm se tornando cada vez 

mais comuns e preocupantes, enquanto políticas sobre a preservação dos recursos 

naturais e sobre a falta d’água não acompanham este crescimento. O que significa que 

há falhas no sistema de governança de recursos hídricos (que inclui a gestão), que, se 

não forem corrigidas, futuramente poderão se tornar ainda mais graves, devido ao 

aumento da demanda e às mudanças climáticas. (NETO et al., 2018; OECD, 2015; 

WOODHOUSE e MULLER, 2017). 

No Brasil, a gestão de recursos hídricos é regida pela Lei 9.433/1997, que 

implantou a Política Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH) e pautou a integração, 

descentralização e participação desta gestão. Esta lei estabeleceu como unidade de 

planejamento hídrico a bacia hidrográfica e definiu que a gestão deve ser efetivada a 

partir do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), 

composto, de acordo com seu art. 33, por: Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH); Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados (CERH) e do Distrito Federal; 

Comitês de Bacia Hidrográfica (principal ente descentralizador); Agência Nacional de 

Águas (ANA); Agências de Água; órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do 

Distrito Federal e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de 

recursos hídricos. 

Para concretizar-se, a PNRH instituiu em seu art. 5º os seguintes instrumentos: 

planos de recursos hídricos; enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os 

usos preponderantes da água; outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos; Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos. 
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Neste trabalho, a ênfase é dada no instrumento de cobrança, que, conforme 

disposto no art. 19 da Lei 9.433/1997, tem como objetivos: “reconhecer a água como 

bem econômico, incentivar a racionalização do uso da água, e obter recursos financeiros 

para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos planos de 

recursos hídricos” (BRASIL, 1997). Destaca-se que os instrumentos da PNRH são 

interligados, o que é verificado na cobrança, já que o inciso X, art. 7º, da Lei 9.433/1997 

expõe que a definição das diretrizes e critérios de cobrança pelo uso da água é realizada 

pelo Plano de Recursos Hídricos (PRH) da bacia hidrográfica, planos estes que são 

aprovados pelos Comitês de Bacia Hidrográfica (uma das competências deste órgão 

listadas no inciso III, art. 38 da PNRH); e o art. 20 descreve que serão cobrados os 

recursos sujeitos a outorga. 

O art. 22 da PNRH discorre que os valores arrecadados por meio deste 

instrumento serão investidos prioritariamente na bacia em que foram gerados com o 

intuito de financiar estudos, programas, projetos e obras incluídos no PRH e; para quitar 

despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes 

do SINGREH, sendo estes últimos limitadas a sete e meio por cento do total arrecadado. 

Assim, a viabilidade financeira proveniente da cobrança é uma das condições para a 

criação de agências de água (art. 43, Inciso II), uma das integrantes do SINGREH, e que 

funciona como secretaria executiva dos Comitês de Bacia Hidrográfica (art. 41, Lei 

9.433/1997), sendo de significativa relevância para a descentralização e melhor gestão 

deste ente. 

Instrumentos econômicos, como a cobrança pelos recursos hídricos, podem 

mudar o comportamento dos usuários, incentivando-os a escolher métodos de irrigação 

mais econômicos e plantar culturas que demandam menos água (MOLLE, VENOT e 

HASSAN, 2008; SHIFERAW, REDDY e WANI, 2008). Segundo Olmstead e Stavins (2009), 

usar um sistema de preços para controlar a demanda de água urbana tem um custo 

benefício maior do que implementar outros tipos de programas. 

Morais, Fadul e Cerqueira (2018) estudaram quatorze comitês de bacias de 

domínio estadual existentes nos estados do nordeste do Brasil e concluíram que, apesar 

do modelo de gestão por comitê de bacia ter sido idealizado para funcionar de forma 

autônoma, estes ainda não conquistaram essa autonomia. Ainda segundo os mesmos 

autores, são os recursos oriundos da cobrança pelo uso da água que dão essa 
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independência financeira aos comitês, mas como esta cobrança ainda não foi instituída, 

essa autonomia fica impossível de ser exercida. 

Entretanto, a implementação deste instrumento no Brasil ainda é incipiente, já 

que a ANA (2018) mostra que apenas 6 Estados brasileiros (Ceará, Rio de Janeiro, São 

Paulo, Minas Gerais, Paraná e Paraíba); e quatro bacias de domínio da União (Paraíba 

do Sul; Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PCJ; São Francisco; Doce) possuem a Cobrança 

instaurada. Além disso, a maior parte dos recursos arrecadados, conforme a ANA (2018), 

são provenientes do saneamento, seja em bacias de nível estadual ou de domínio da 

união (que abrangem mais de um Estado – inciso III, art. 20 da Constituição Federal de 

1988). 

Nesta perspectiva, é necessário difundir a cobrança e executar aprimoramento 

dos sistemas existentes. Dessa forma, Assis, Ribeiro e Moraes (2018) fizeram propostas 

de melhorias para o sistema de cálculo da cobrança pela água bruta na bacia hidrográfica 

do Rio São Francisco, que são de importante significância para análise em outras bacias 

de domínio da União, como é o caso da bacia do Piranhas-Açu, interestadual, de grande 

relevância para os Estados onde está localizada e, que tem uma metodologia de cálculo 

de cobrança disposta no PRH baseada na praticada na Bacia Hidrográfica do Rio São 

Francisco. 

O objetivo deste trabalho é realizar uma nova estimativa de arrecadação para a 

bacia do Rio Piranhas-Açu, seguindo as modificações propostas por Assis, Ribeiro e 

Moraes (2018), e verificar se o baixo valor de arrecadação obtido pelo Plano de Recursos 

Hídricos desta bacia, datado de 2016, deve-se ao baixo potencial de arrecadação da 

bacia ou se foi ocasionado pela utilização de um método de cálculo que o subestima. 

2. ÁREA DE ESTUDO 

De acordo com a ANA (2016), a bacia hidrográfica do Rio Piranhas-Açu tem área 

total de 43.683 km² e seu território se divide entre os estados da Paraíba (60%) e do Rio 

Grande do Norte (40%), o que faz dela uma bacia de domínio da união. Totalmente 

inserida em no semiárido, a bacia apresenta chuvas concentradas em poucos meses do 

ano e um padrão de forte variabilidade interanual, caracterizado pela alternância entre 

anos de pluviosidade acima da média, regular e anos consecutivos de valores abaixo da 



 
 

52 

média, que resultam em secas prolongadas e baixa disponibilidade hídrica (ANA, 2016). 

A Figura 1 mostra a localização da bacia do rio Piranhas – Açu.  

 

Figura 1 – Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas – Açu. 

 
A agricultura irrigada é uma das principais atividades econômicas da região e tem 

sido chave para o seu desenvolvimento econômico desde os anos 70, representando 

cerca de 65% da água potencialmente captada da bacia, seguida da aquicultura (24%) e 

do abastecimento humano (8%) (ANA, 2016). 

Nesta bacia hidrográfica, as demandas por água excedem a sua disponibilidade 

(OECD, 2017). Os principais usos da água consomem quase totalmente os recursos 

avaliáveis, que são escassos devido à baixa precipitação, à predominância de rios 

intermitentes e à poluição proveniente dos esgotos domésticos (OECD, 2015; 2017). 

2.1 Implementação da cobrança na bacia do rio Piranhas-Açu 

A cobrança ainda não foi implementada na bacia hidrográfica do Rio Piranhas-

Açu, mas o seu PRH definiu critérios para a execução da mesma (caso esta seja 

executada) e realizou uma estimativa do potencial de arrecadação. A discussão sobre 

cobrança avançou no Estado da Paraíba, onde já existe o decreto Nº 33.613, de 14 de 

dezembro de 2012, que regulamenta os mecanismos e valores a serem aplicados. Em 

relação ao Rio Grande do Norte, o tema ainda está na fase de estudos exploratórios 

(ANA, 2016). 
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Os critérios de cobrança definidos pelo PRH da Bacia do Rio Piranhas – Açu 

baseiam-se nos mecanismos e preços praticados na bacia Hidrográfica do Rio São 

Francisco, conforme expressa o Anexo XV do Relatório Técnico do PRH. O cálculo do 

valor da cobrança, é dividido em três partes: 

✔ Valor referente à parcela de água captada pelo usuário; 

✔ Valor referente à parcela de água consumida pelo usuário; 

✔ Valor referente à quantidade de água necessária para diluir os efluentes 

lançados pelo usuário. 

Em que a captação diz respeito à quantidade de água retirada da fonte hídrica 

pelo usuário e consumo é a parcela da captação que não é devolvida ao meio ambiente 

após ser utilizada (ANA, 2016). O valor total é obtido através da soma das três parcelas. 

As equações para o cálculo das parcelas de captação, consumo e lançamento 

propostas pelo PRH são a equações 1, 2 e 3, respectivamente.  

 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐶𝑎𝑝 = 𝑄𝐶𝑎𝑝 ∗ 𝑃𝑃𝑈𝐶𝑎𝑝 ∗ 𝐾𝐶𝑎𝑝 𝐶𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 ∗ 𝐾𝑡                                                    (1) 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐶𝑜𝑛 = 𝑄𝐶𝑜𝑛 ∗ 𝑃𝑃𝑈𝐶𝑜𝑛 ∗ 𝐾𝑡                                                                           (2) 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐿𝑎𝑛ç = 𝐶𝑂𝐷𝐵𝑂 ∗ 𝑃𝑃𝑈𝐿𝑎𝑛ç ∗ 𝐾𝐿𝑎𝑛ç                                                                (3) 

 

Para o caso específico da irrigação, o volume consumido de água é quantificado 

de acordo com a equação 4.  

 

𝑄𝐶𝑜𝑛 = 𝑄𝐶𝑎𝑝 ∗ 𝐾𝐶𝑜𝑛𝑠 𝑖𝑟𝑟𝑖𝑔                                                                                        (4) 

 

Onde:  

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐶𝑎𝑝 - Valor anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano; 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐶𝑜𝑛 - Valor anual de cobrança pelo consumo de água em R$/ano; 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐿𝑎𝑛ç - Valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica, em 

R$/ano; 

𝑄𝐶𝑎𝑝 - Volume anual de água captado, em m³/ano; 

𝑄𝐶𝑜𝑛 - Volume anual consumido, em m³/ano; 

𝐶𝑂𝐷𝐵𝑂 - Carga anual de DBO5,20 efetivamente lançada, em kg/ano; 
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𝑃𝑃𝑈𝐶𝑎𝑝 - Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m³; 

𝑃𝑃𝑈𝐶𝑜𝑛 - Preço Público Unitário para o consumo de água, R$/m³; 

𝑃𝑃𝑈𝐿𝑎𝑛ç - Preço Público Unitário para diluição de carga orgânica, em R$/m³; 

𝐾𝐶𝑎𝑝 𝐶𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 - Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo 

d´água; 

𝐾𝑡 - Coeficiente que leva em conta as boas práticas de uso e conservação da água; 

𝐾𝐿𝑎𝑛ç - Coeficiente de lançamento de carga orgânica; 

𝐾𝐶𝑜𝑛𝑠 𝑖𝑟𝑟𝑖𝑔 - Coeficiente que visa quantificar o volume de água consumido pela 

irrigação. 

 

Os PPU’s (Preços Públicos Unitários) representam o valor do metro cúbico de água 

para cada tipo de uso, os PPU’s sugeridos pelo PRH estão apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Preços Públicos Unitários por tipo de uso.  

Preços Públicos Unitários PPU Valor (R$/m³) 

Captação de água bruta PPUcap 0,01 
Consumo de água bruta PPUcons 0,02 

Lançamento de carga orgânica PPULanç 0,10 
Fonte: ANA (2016). 

 

Os coeficientes utilizados nas equações 1, 2, 3 e 4 estão presentes na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Coeficientes multiplicadores adotados para a estimativa do potencial 
de arrecadação na bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu. 

Termo Classe Valor 

𝐾𝐶𝑎𝑝 𝐶𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 

1 1,1 
2 1 
3 0,9 
4 0,8 

𝐾𝐶𝑜𝑛𝑠 𝑖𝑟𝑟𝑖𝑔 0,5 
𝐾𝑡 (para criação animal, irrigação e 

aquicultura) 
0,05 

𝐾𝑡 (demais setores) 1 
𝐾𝐿𝑎𝑛ç 1 

Fonte: ANA (2016). 
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Foram utilizadas como balizadoras as demandas para os diversos usos da água 

estabelecidas no PRH Piranhas-Açu para os estudos dos coeficientes (3,23 m³/s para 

abastecimento humano; 26,25 m³/s para irrigação; 0,70 m³/s para pecuária; 0,60 m³/s 

para indústria; 9,74 m³/s para aquicultura). As demandas de uso agropecuário e 

aquicultura foram agregadas. 

Dos resultados de estimativa de arrecadação alcançados a partir dos valores e 

coeficientes expostos nas Tabelas 1 e 2, desconta-se 20% para estimar a parcela de 

inadimplência, tendo como base as experiências das bacias Paraíba do Sul, PCJ e Doce. 

Os valores finais, calculados pelo PRH estão presentes na Tabela 3. Aplicando-se a 

alíquota de 7,5%, estabelecida na PNRH para despesas de custeio de uma agência de 

águas, alcança-se o valor aproximado de R$ 257.525,00/ano.  

 

Tabela 3: Estimativa de arrecadação efetiva por ano (R$/ano).  

Saneamento Indústria Irrigação Total 

2.578.404,00 169.033,00 686.223,00 3.433.660,00 

Fonte: ANA (2016). 

 

À época de redação do PRH da Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu, a Agência 

Nacional de Águas (ANA) mantinha um Termo de Parceria com uma organização da 

Sociedade Civil para a manutenção de um Centro de Apoio às atividades do Comitê da 

Bacia do Rio Piranhas-Açu, com vigência de 03 anos, que aloca R$ 1.371.439,01, o que 

resulta aproximadamente R$ 457.146,00/ano, valor que serve de estimativa do custo de 

manutenção de uma agência de águas na bacia (ANA, 2016). 

Os resultados da estimativa de arrecadação mostraram que ela seria inviável para 

a manutenção de uma agência de águas nos moldes preconizados pela Lei nº 

9.333/1997, tomando como referência o repasse da ANA de R$ 457.146,00/ano. Haveria 

dificuldades até mesmo para custear a secretaria executiva do Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Rio Piancó-Piranhas-Açu (ANA, 2016). 

Como descreve o PRH desta Bacia, as peculiaridades da área, marcadas por 

predominância agrícola, com estrutura fundiária de pequenas propriedades e sem 

nenhum grande centro populacional (apenas Patos/PB tem população superior a 

100.000 habitantes) refletem o baixo o panorama encontrado.  
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3. METODOLOGIA 

Para realizar a estimativa do potencial de arrecadação neste artigo, teve-se como 

base a metodologia de cálculo proposta por Assis, Ribeiro e Moraes (2018), que 

analisaram o sistema de cobrança praticado na bacia do São Francisco, identificaram 

falhas no mesmo e sugeriram alterações, a fim de aperfeiçoá-lo.  

Com a finalidade de comparar os resultados deste trabalho com aqueles obtidos 

pelo PRH, calculou-se o valor arrecadado para cada tipo de uso da água. Com o destaque 

de que, além dos três usos apresentados pelo PRH (saneamento, indústria e irrigação), 

estimou-se também a arrecadação para pecuária e aquicultura separadamente.  

As considerações sobre cada elemento necessário para o cálculo do potencial de 

arrecadação deste trabalho são: 

3.1 PPU 

Os preços públicos unitários adotados na simulação do PRH para a bacia do 

Piranhas – Açu foram os mesmos adotados para a bacia do São Francisco em 2010 (ano 

da implementação da cobrança nesta bacia), que por sua vez, segundo Assis, Ribeiro e 

Moraes (2018), já tinham sido admitidos iguais àqueles praticados na implementação 

da cobrança das bacias hidrográficas dos rios Paraíba do Sul e dos rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí, que ocorreram em 2003 e 2006, respectivamente. Assis, Ribeiro e 

Moraes (2018) apontam que tais valores deveriam ser atualizados segundo a inflação, o 

que resultaria em um aumento de R$ 0,01 para R$ 0,017 no valor de captação, de R$ 

0,02 para R$ 0,034 no valor de consumo e de R$ 0,07 para R$ 0,120 no valor de 

lançamento. 

3.2 PPU Coeficiente 𝐾𝑡  

Assis, Ribeiro e Moraes (2018) também propuseram modificações nos valores do 

coeficiente 𝐾𝑡 que, segundo eles, deveria variar de acordo com o tipo de uso e, no caso 

da irrigação e do abastecimento público, deveriam mudar com o tipo de tecnologia de 

irrigação utilizada e com a porcentagem de perdas no sistema de abastecimento público, 

respectivamente. Os novos valores de 𝐾𝑡 utilizados podem ser vistos na Tabela 4. 
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Tabela 4: Detalhamento dos coeficientes. 

𝑲𝒕 

Tipos de usuários Valor 

Pecuária e aquicultura 0,025 
Irrigação  
    Gotejamento 0,025 
    Microaspersão 0,028 
    Pivô central 0,03 
    Autopropelido 0,04 
    Aspersão Convencional 0,05 
    Sulcos de infiltração 0,06 
    Inundação 0,07 
    Outro 0,07 
    Não informado 0,07 
Abastecimento público  
    Perdas ≤20% 0,85 
    20% ≤Perdas ≤25% 0,90 
    25% ≤Perdas ≤30% 0,95 
    30% ≤Perdas ≤35% 1,00 
    35% ≤Perdas ≤40% 1,05 
    Perdas >40% 1,10 
    Não informado 1,10 
Demais usuários 1 

𝑲𝑬𝒔𝒄 

Situação  Valor 

Excedente  0,6 
Normal 0,8 
Crítica 1,4 

Fonte: Assis, Ribeiro e Moraes (2018). 

3.3 Lançamento 

Devido às dificuldades de obtenção de dados referentes ao lançamento de 

efluentes nessa bacia, optou-se por manter os valores calculados pelo PRH para essa 

parcela. O único setor que foi considerado como usuário da parcela de lançamento foi 

o de saneamento.  

3.4 Total Arrecadado 

Para a obtenção do valor total, as parcelas referentes à captação, consumo e 

lançamento são somadas e, posteriormente, multiplicadas pelo coeficiente de escassez 

(𝐾𝐸𝑠𝑐), com valores sugeridos por Assis, Ribeiro e Moraes (2018) (Tabela 4). O 

coeficiente de escassez é utilizado com o propósito de tornar o valor cobrado mais 

barato em anos chuvosos (onde a disponibilidade é maior) ou mais caro em anos de seca 
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(onde a disponibilidade é menor). Isso incentiva os usuários a utilizar mais água, quando 

há aporte hídrico para isso, e a racionar água quando a situação é crítica. A equação 5 

mostra o cálculo do valor total arrecadado. 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = (𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐶𝑎𝑝 + 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐶𝑜𝑛 + 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐿𝑎𝑛) ∗ 𝐾𝐸𝑠𝑐                                  (5) 

  

3.5 Coleta de Dados 

Todos os dados necessários para a realização deste trabalho foram retirados do 

próprio PRH da bacia, com exceção dos dados de perdas no abastecimento público que 

foram obtidos no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2016). 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A estimativa dos valores arrecadados, separados por tipo de uso e por parcela 

(captação, consumo e lançamento), podem ser visualizados na Tabela 5. Os usos que 

apresentaram maior arrecadação foram saneamento e irrigação. O tipo de irrigação 

considerado foi a microasperção, por ser a mais comum entre os irrigantes. Na mesma 

tabela, também é apresentado o total após o desconto de 20% (que simula as perdas 

por inadimplência). 

 

Tabela 5: Estimativa de arrecadação pela cobrança da água bruta (R$/ano). 

Tipo de Uso  Captação Consumo Lançamento Total Total -20% 

Saneamento 1.851.069,64 740.427,86 1.799.153,60 4.390.651,10 3.512.520,88 

Indústria 321.131,09 128.452,44 --- 449.583,52 359.666,82 
Irrigação  776.665,90 947.410,07 --- 1.724.075,97 1.379.260,78 
Pecuária  9.387,54 15.020,07 --- 24.407,62 19.526,09 

Aquicultura 130.481,84 26.096,37 --- 156.578,21 125.262,57 
Total Geral 3.088.736,01 1.857.406,81 1.799.153,60 6.745.296,42 5.396.237,14 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Ao se aplicar o coeficiente de escassez definido por Assis, Ribeiro e Moraes (2018) 

no valor total, obtiveram-se três cenários de arrecadação diferentes: um para anos 

secos, um para anos normais e outro para anos chuvosos. Calculou-se 7,5% de cada um 

destes 3 valores, que corresponde ao máximo montante que poderá ser custeado uma 
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agência de águas, conforme disposto pela PNRH, e o resultado desta operação está 

presente na Tabela 6. 

 

Tabela 6: Cenários de arrecadação, segundo o coeficiente de escassez (R$/ano). 

% do Valor Total Valor Total 
Cenário 

Excedente Normal Crítico 

100 6.745.296,42 4.047.177,85 5.396.237,14 9.443.414,99 
7,5 404.717,78 242.830,67 323.774,23 566.604,90 

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Os valores arrecadados, segundo a metodologia de Assis, Ribeiro e Moraes (2018), 

são significativamente mais elevados do que aqueles estimados pelo PRH da bacia do 

Rio Piranhas-Açú. Entretanto, tendo como base o valor de R$457.146,00/ano, valor 

repassado pela ANA em convênio mencionando no Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

em estudo, o montante obtido com a cobrança é suficiente apenas para custear a 

agência executiva em anos secos (cenário crítico), onde a arrecadação é de 

R$566.604,90/ano (Tabela 6). Desta forma, mesmo implementando a cobrança, a bacia 

ainda ficaria dependente de recursos externos para o seu financiamento.   

Apesar de não estar presente na estimativa feita pelo PRH da bacia do Rio 

Piranhas-Açu, a aquicultura se mostrou uma fonte potencial de arrecadação, pois é 

bastante praticada na bacia, representando o segundo maior uso (24%), de acordo com 

a ANA (2016). 

5. CONCLUSÃO 

O estabelecimento da Cobrança e dos demais instrumentos Política Nacional de 

Recursos Hídricos é de suma importância para que seus objetivos sejam concretizados. 

Porém, o que se verifica é que a cobrança ainda é pouco implementada e que sua 

previsão, em algumas vezes não é suficiente para a criação de uma agência de bacia, 

que garante o suporte técnico ao comitê de bacia, fato que ocorre com a Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu. Neste sentido, deve-se buscar mecanismos que 

melhorem esta cobrança e que sejam coerentes com a realidade de cada bacia 

hidrográfica. 
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O cálculo de estimativa contido no Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu aponta para uma arrecadação baixa, incapaz de 

subsidiar uma agência de água, arrecadação esta que pode ser melhorada a partir do 

método de Assis, Ribeiro e Moraes (2018), mas que não é suficiente para a 

implementação deste órgão do SINGREH em períodos de abundância ou normalidade 

de recursos hídricos.  

Entretanto, é válida a análise de mecanismos de arrecadação distintos do contido 

do Plano de Bacia, tendo em vista que estes podem potencializar a cobrança, 

considerando, inclusive, aspectos não contidos no Plano, como é o caso da aquicultura, 

que representa o segundo principal uso da Bacia, e que pode melhorar esta arrecadação 

para ter aplicações voltadas para a gestão eficiente da água. 

Para estudos futuros, recomenda-se a execução de estimativa de cobrança 

incluindo os valores correspondentes aos lançamentos de efluentes, elemento 

pontuado pela Política Nacional de Recursos Hídricos e de grande impacto para 

disponibilidade de água dos rios. 
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RESUMO 

A água é um bem necessário para a toda sociedade, sendo utilizada nas mais diversas 
funções. Em regiões semiáridas a escassez de água, torna-se uma problemática 
principalmente devido à falta de mananciais e as perdas de água, um problema bem 
corriqueiro nos sistemas de abastecimento. Nesse sentido, o presente trabalho 
objetivou analisar os índices de perdas de água no Rio Grande do Norte, estado que 
sofre com a escassez de água. Para alcançar aos objetivos pretendidos realizou-se uma 
pesquisa de caráter bibliográfico, contando com dados do SNIS, de forma a obter os 
índices necessários para a quantificação da evolução das perdas do período de 2012 a 
2018. Assim, com tais dados verificou-se uma queda nos índices de perda de água 
analisados neste período, porém essa diminuição acompanha a tendência de redução 
do volume de água disponibilizado pelo sistema de abastecimento e distribuição, logo 
não significa que houveram melhorias no gerenciamento destas perdas.  
 

Palavras-chave: Sistema de abastecimento de água. Gerenciamento de água. 

Saneamento. Rio Grande do Norte. 

 

1. INTRODUÇÃO 

É indiscutível a essencialidade da utilização da água no dia a dia da sociedade, 

onde seu emprego vai desde necessidades residenciais, como para alimentação, higiene 

e limpeza, até o uso industrial para produção de itens. Jacobi e Grandisoli (2017), 

também evidenciam que a água é um elemento de essencial para a sobrevivência 
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humana e o desenvolvimento das sociedades, através do consumo direto, na indústria, 

no comércio, na agricultura, em todos os setores relacionados com o fornecimento de 

produtos e serviços dependem do uso de água.  

Nessa perspectiva Figueiredo e Ferreira (2017) defendem que a água é um bem 

essencial à sobrevivência dos seres humanos, assim como de todo ecossistema, 

possuindo valor eco-social, gerando conflitos e desigualdades, sobretudo em situações 

de maior escassez e qualidade. Tal fato decorre das variações de disponibilidade que 

existem em várias regiões, ocasionadas principalmente devido às diferenças econômicas 

dos consumidores, assim como da disponibilidade de mananciais e crise hídrica.  

Pode-se mencionar, nesse aspecto, que a escassez de água resulta do aumento 

da demanda e das mudanças climáticas, em que no período de estiagem devido a 

temperaturas mais altas e a necessidade de compensar a ausência de chuvas aumentará 

a demanda de água, agravando-se, ainda, a escassez através da desigualdade social, da 

falta de manejo e usos sustentáveis dos recursos naturais, do crescimento populacional, 

da urbanização e da industrialização (JACOBI E GRANDISOLI, 2017).  

Ratificando esse pensamento Rego et al (2020) afirma que menos da metade da 

população mundial têm acesso à água potável, assim como as diferenças entre os países 

desenvolvidos e os que estão em desenvolvimento é enorme. Além disso, outro fator de 

grande relevância no tocante à disponibilidade de água diz respeito à demanda de água 

que tem crescido e a oferta diminuído, com perdas de água na rede de abastecimento, 

sempre presentes nas operações hidráulicas, sendo estas uma das características no 

gerenciamento operacional, mesmo em sistemas com infraestrutura bem desenvolvida 

e de boas práticas operacionais (FRITZ ET AL, 2020). 

Assim, denota-se que as perdas estão, frequentemente, presentes nos sistemas 

de abastecimento e existente nas mais variadas fases do manejo e distribuição da água. 

Tsuitya (2006) afirma que desde a captação no manancial até a entrega da água tratada 

ao consumidor ocorrem perdas, de vários tipos, que em grande parte são causadas por 

operação e manutenções deficientes das tubulações, assim como pela inadequada 

gestão comercial das companhias de saneamento.  

Entretanto, isso não significa que é possível ter “perda zero” nos sistemas de 

abastecimento de água, onde a existência de tubulações enterradas pressurizadas e 

medidores de volumes ou vazões com um certo grau de imprecisão inerente levam 
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naturalmente a se trabalhar com um nível de perdas que será “aceitável”, tanto sob os 

pontos de vista econômico e operacional, como sob a ótica de conservação de recursos 

hídricos (TSUTIYA, 2006). 

Ressalta-se que, segundo Tsutiya (2006), os vazamentos aparecem em diversas 

partes do sistema de abastecimento de água, principalmente nas estruturas das 

estações de tratamento de água – ETAs, nas tubulações de linhas de adução e da rede 

de distribuição e seus acessórios (juntas, registros, ventosas), assim como nos ramais 

prediais e cavaletes, nas estruturas dos reservatórios setoriais e nos equipamentos das 

estações elevatórias.  

Logo, é praticamente inevitável a existência das perdas no sistema de 

abastecimento de água, e isso é verídico numa escala global, ou seja, existe não apenas 

no Brasil, mas em todo o mundo. Fritz et al (2020) corrobora essa concepção, afirmando 

que perdas de água nas redes de abastecimento são um problema mundial, que requer 

um gerenciamento estratégico e que pode ser universalmente aplicado.  

Nessa perspectiva, destaca-se que as regiões semiáridas sofrem com maior 

significância com esses problemas de perdas no sistema de abastecimento de água, 

tendo em vista que geralmente já há relativa escassez de água na região, e as perdas 

acabam agravando um problema grave de falta d’água. Como exemplo dessas regiões 

podemos citar o Rio Grande do Norte, estado do interior do Nordeste que sofre, nos 

últimos anos, com problemas de abastecimento de água associados aos baixos níveis de 

água nos seus reservatórios. 

O cidadão potiguar costumeiramente vive dias com falta d’água, sendo essa crise 

intensificada principalmente nas cidades que tiveram seus reservatórios alcançando seu 

volume morto, o que desencadeou a necessidade de utilização de uma adutora de 

engate rápido abastecendo inúmeras cidades norte-rio-grandenses. A referida adutora 

tinha como manancial a barragem de Santa Cruz, município de Apodí – RN, e sua 

encanação de distribuição é extensa, donde sempre se verificava inúmeros problemas 

de quebras e rompimentos, provocando então perdas.  

Partindo desse cenário o presente trabalho teve o intuito de analisar as perdas 

existentes no sistema de abastecimento de água do Rio Grande do Norte, região 

semiárida, durante o abastecimento realizado pela adutora de engate rápido nos anos 

de 2015 a 2018, anos esses em que se teve o pico de utilização da adutora, 
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consequentemente perdas relevantes. As referidas perdas foram analisadas de 

inúmeras formas, como por exemplo na distribuição, por ligação e no faturamento, 

fatores esses que são de grande importância para a proposição de soluções e minoração 

das perdas. 

2. METODOLOGIA 

Para chegar aos objetivos pretendidos, a metodologia utilizada foi, 

principalmente, a pesquisa bibliográfica, a qual segundo Marconi e Lakatos (2003) a 

pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia publicada em 

relação ao tema de estudo, desde publicações, boletins, jornais, revistas, livros, 

monografias, teses, filme, televisão, entre outros. Tal passo foi tomado com intuito de 

conhecer as concepções vigentes acerca do sistema de abastecimento de água, assim 

como dos tipos de perdas que podem acontecer no mesmo.  

No que se refere aos seus objetivos a pesquisa pode ser caracterizada como 

exploratória, cujo principal propósito é o aprimoramento de ideias ou a descoberta de 

intuições, cujo planejamento é bastante flexível, de modo que possibilite a consideração 

dos aspectos interligados ao fato em estudo (GIL, 2002). Dessa forma, o presente 

trabalho focou em analisar não apenas as perdas, mas alguns aspectos inter-

relacionados, como o volume de água disponibilizado, consumo e faturamento.  

Já no tocante a abordagem do problema, a pesquisa tem caráter quantitativo, o 

qual Richardson (1985) caracteriza-se pelo emprego da quantificação tanto nas 

modalidades de coleta de informações, como no tratamento dos dados, subsidiado por 

técnicas estatísticas, desde as mais simples as mais complexas. Nesse caso o estudo 

assim qualificou-se devido a abordagem dos dados anuais de perdas no Rio Grande do 

Norte, dados estes analisados em forma de tabelas e gráficos.  

Nesse tocante os dados para análise quantitativa foram obtidos no SNIS – 

Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento, onde obtiveram-se dados 

referentes ao índice de perdas por ligação e na distribuição dos prestadores de serviço, 

assim como o volume de água disponibilizado por economia, o consumo médio de água 

por economia e o índice de perdas na distribuição, por ligação e no faturamento.  



 
 

66 

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A água é um bem essencial para toda a sociedade e possui além de valor social 

um valor ambiental e econômico conjunto, estando relacionado com o dia a dia de 

praticamente todos os setores que se possa imaginar. Corroborando essa concepção 

Melo et al (2018) afirma que o abastecimento de água e o saneamento são dois serviços 

essenciais para a sociedade, ainda mais no Brasil, onde há, historicamente, um déficit 

desses serviços básicos.  

Nesse contexto, diz-se que nas últimas décadas, o acesso à água e a coleta e 

tratamento de esgoto foram denotados como principais preocupações dos cidadãos 

relativas à saúde e ao ambiente, destacando-se igualmente como prioridades das 

políticas públicas nacionais e internacionais (FIGUEIREDO E FERREIRA, 2017). Tal 

preocupação se dá porque, por exemplo, nos países em desenvolvimento, a combinação 

de fraca infraestrutura, esgotamento sanitário ineficaz e abastecimento intermitente 

pode significar um alto risco para a saúde da população (FRITZ ET AL, 2020).  

Ressalta-se que a saúde pode ser afetada justamente devido à população 

necessitar de água para desempenhar os hábitos básicos de higiene, assim, sem acesso 

a água esses procedimentos ficam prejudicados e consequentemente a saúde. Assim, 

segundo Tsutiya (2006) uma das principais prioridades das populações é o atendimento 

por sistema de abastecimento de água que lhes atenda em quantidade e qualidade 

adequadas, tendo em vista a importância para atendimento às suas necessidades 

relacionadas à saúde e ao desenvolvimento industrial.  

Sendo assim, percebe-se no cenário atual uma crescente demanda de água pela 

população, justificada pelas necessidades diárias. Além disso, há um crescimento 

populacional considerável nos últimos anos, tanto numa esfera mundial, como a nível 

Brasil e principalmente no foco desse trabalho, no Rio Grande do Norte.  

Nesse aspecto, segundo Azevedo Neto e Fernández (2015) em face de um 

aumento progressivo das instalações sanitárias domiciliares no decorrer dos anos, 

devido à evolução dos costumes, e do próprio crescimento das cidades que implica 

novos usos, observa-se que a “demanda/consumo” de água por habitante cresce 

anualmente, sendo necessário levar em conta esse incremento sempre que forem feitas 

projeções de longo alcance. 
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Justificando tal interpelação Azevedo Neto e Fernández (2015) defendem ainda 

que o aumento do consumo per capita e o aumento da população tem criado situações 

de difíceis e onerosas soluções, assim como uma crescente preocupação com a 

existência de mananciais. Tal preocupação vem se intensificando nos últimos tempos, 

principalmente devido às crises hídricas que assolam principalmente a região nordeste 

do Brasil. 

Assim, segundo Alves (2020) Diante do cenário de escassez temporal e espacial 

de água tão presente nessa porção do Brasil, faz-se necessário o controle de perdas em 

redes de distribuição de água proporcionando um melhor aproveitamento desse 

recurso natural.  

Com efeito, o consumo não faturado (chamado perdas “administrativas” ou “não 

físicas” ou “desvios”) representam a água consumida que não é medida ou é medida 

com defeito e, portanto, não faturada (sendo assim, não é perdida, é usada, atinge seu 

fim social). Um programa de combate a esse tipo de problema aumentará o faturamento 

da concessionária, sem diminuir a demanda nem a produção, aumentando apenas o 

consumo aparente (exceto pelo efeito sobre o desperdício) (AZEVEDO NETO E 

FERNÁNDEZ, 2015).  

Assim, verifica-se que parte do volume distribuído pode se perder durante a 

distribuição de água, o que acarreta mais dificuldade para a água chegar aos 

consumidores, tendo em vista a diminuição do volume disponível. Nesse sentido, é 

importante conhecer minuciosamente as perdas, elencando os tipos e locais que elas 

podem se apresentar.  

Logo, no que se refere a definição de perdas, Bezerra e Cheung (2013) afirmam 

que perda é a quantidade de água prevista para a realização de um ou mais usos, mas 

que não é utilizada devido a deficiências técnicas, operacionais e econômicas. Assim, 

segundo Azevedo Neto e Fernández (2015) as perdas se referem, basicamente, a uma 

diferença entre o volume de água captada e o total dos volumes medidos nos 

hidrômetros, como se essa grandeza fosse real; entretanto, essa grandeza assim 

constituída carece de sentido por somar coisas de natureza diferente.  

Justamente por esse fato que se faz uma análise mais detalhada das perdas, 

principalmente no tocante a sua classificação. Em Sistemas de Distribuição de Águas, as 
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perdas são classificadas em duas categorias, de acordo com a forma como a água deixa 

a rede de distribuição: perdas reais ou perdas aparentes (AZEVEDO, 2020).  

O volume de água que se perde através de vazamentos e transborda de 

reservatórios é conhecido como perda real ou física (AZEVEDO, 2020).  Nesse contexto 

Alves (2020) corrobora que todo sistema de distribuição tem perdas reais, não sendo 

possível existir um sistema de abastecimento de água sem esse tipo de perda, sendo 

elas decorrentes de vazamentos que ocorrem nas tubulações das adutoras e redes de 

distribuição, nos ramais das ligações prediais, nas estações de tratamento de água e nos 

extravasamentos de reservatórios.  

Já as perdas aparentes ocorrem como consequência de medição inadequada 

(erros na leitura de hidrômetros ou hidrômetros descalibrados) e do uso não autorizado 

da água distribuída (fraudes e furto de água) (AZEVEDO, 2020). Ressalta-se que esse tipo 

de perda pode variar de região para região, principalmente de acordo com a empresa 

responsável pela distribuição de água, a qual pode desenvolver políticas de prevenção 

a fraudes e furto de água.  

Assim, diante de tais concepções, verifica-se que as perdas são relativas, donde 

podem variar drasticamente de região para região. Nesse aspecto Silva et al (2019) 

afirma que as perdas de água no território nacional são heterogêneas, sendo maiores 

nas Regiões Norte (47,3%) e Nordeste (46,3%). Com tal inferência percebe-se que o 

Nordeste além de ser uma das regiões que mais sofre com a crise hídrica e escassez de 

água, sofre também com os grandes níveis de perdas.  

Justificando os referidos fatos, podemos refletir acerca do pensamento que em 

parte, as grandes perdas e as dificuldades de controlar e medir as mesmas decorrem da 

natureza complexa dos sistemas de distribuição de água, que estão em estado 

permanente de mudança devido a demandas flutuantes, exposição a desastres naturais, 

envelhecimento, deterioração, substituição, redesenho, expansão e crescimento 

populacional, dentre outros fatores (AZEVEDO, 2020).  

Além disso, segundo Fritz et al (2020) As perdas estão relacionadas aos 

vazamentos. Na maioria dos sistemas bem operados, somente 3% são vazamentos 

visíveis e 97% são não visíveis, e, por exemplo, em tubulações de diâmetros maiores que 

150 mm são mais visíveis e de fácil detecção. 
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No que se refere aos vazamentos visíveis diz-se que eles são derivados de 

rupturas das tubulações e peças, que são provocadas por sobrepressões ou sobrecargas 

excessivas, defeitos estruturais, recalque do terreno e cargas excessivas sobre o 

pavimento (ALVES, 2020). Tsutiya (2006) define-os ainda como aqueles facilmente 

notados pelos técnicos das companhias ou pela população, podendo ser prontamente 

acionadas as equipes de manutenção e realizados os reparos necessários. 

Existem também os vazamentos detectáveis (não visíveis) que afloram à 

superfície e são localizáveis por equipamentos de detecção acústica, possuem vazões 

moderadas e sua duração depende da frequência com que a empresa realiza pesquisas 

de vazamentos (BEZERRA; CHEUNG, 2013). Os vazamentos não visíveis exigem uma 

gestão especial, onde se lança mão de técnicas ou equipamentos para detecção das 

fugas, sem ficar esperando que o vazamento aflore para fazer o reparo. Se essas 

atividades de pesquisa não forem realizadas com uma certa periodicidade, os 

vazamentos não visíveis podem permanecer durante meses, anos ou indefinidamente, 

totalizando volumes consideráveis de água perdida (TSUTIYA, 2006).  

Além disso, há ainda vazamentos inerentes que são os não visíveis e não 

detectáveis por equipamentos de detecção acústica (Tardellli filho, 2006). O referido 

tipo traz maiores dificuldades na identificação e consequentemente pode estar presente 

em um sistema sem ao menos ser percebido.  

Diante de tais variedades e formas das perdas se apresentarem denota-se então 

a importância de proceder com a análise das perdas, pois é a partir dos estudos 

realizados para quantificação que se podem desenvolver táticas para minimizá-los. Silva 

et al (2019) confirma essa tese, retratando que é fundamental o diagnóstico das perdas 

nos sistemas de abastecimento de água, sobretudo para propor soluções adequadas e 

eficientes que diminuam esta problemática e aumente o desempenho operacional do 

sistema.  

Nesse tocante, deve-se frisar que a perda de água também tem impactos 

ambientais e econômicos devido ao uso de energia elétrica, produtos químicos para 

tratamento e outros custos associados (AZEVEDO, 2020).  Nesse sentido, segundo Melo 

et al (2018) a avaliação de serviços de saneamento básico e abastecimento de água por 

meio de ferramentas que auxiliem os processos de planejamento, regulação, 
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fiscalização e da própria prestação pode ser um caminho a ser utilizado por gestores da 

área.  

Assim, segundo Alves (2020) Vários estudos foram feitos acerca da natureza e do 

impacto dos vazamentos, bem como foram desenvolvidas com sucesso várias 

metodologias e tecnologias eficazes para reduzir, controlar e gerenciar as perdas reais. 

O investimento da última década trouxe importantes melhorias, porém, esta são ainda 

pouco expressivas e falta uma leitura integral do território capaz de um impulso de baixo 

para cima a partir dos municípios, que sem meios financeiros, e sem capacidade técnica 

e recursos humanos adiam os melhoramentos (FIGUEIREDO E FERREIRA, 2017).  

Nesse aspecto Tsutiya (2006) expõe que as primeiras iniciativas institucionais no 

Brasil para combater a perdas ocorreram ao final da década de 70, com recursos 

financiados pelo antigo BNH – Banco Nacional de Habitação e ao longo dos anos, com 

os novos aportes tecnológicos, assim como com melhorias dos sistemas de 

gerenciamento, as possibilidades de gestão se ampliaram, o que não significa, porém, 

que estejam sendo aplicadas em larga escala.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A conscientização do problema de perdas, o conhecimento das técnicas e o 

envolvimento de todos os profissionais da companhia são fundamentais para reverter o 

preocupante quadro hoje ocorrente na maioria dos sistemas de abastecimento, com 

perdas elevadas e uma má imagem perante os seus clientes. Desta forma, a vinculação 

entre o nível de perdas em uma companhia de saneamento e a sua eficiência 

operacional é total, ou seja, é de se esperar que os sistemas de abastecimento de água 

bem operados e mantidos (em outras palavras, bem gerenciados) possuam baixos 

índices de perdas (TSUTIYA, 2006).  

Assim, no tocante ao estado do Rio Grande do Norte, denota-se que os serviços 

de abastecimento de água e saneamento básico são de responsabilidade da Companhia 

de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN). O órgão, criado em 1969, visa o 

atendimento de toda a população do Estado com água potável, coleta e tratamento de 

esgotos, possuindo 165 sistemas de abastecimento de água distribuídos em 153 sedes 

de municípios e 13 localidades e 40 sistemas de esgoto em todo o RN (CAERN, 2013). 
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Partindo dessas colocações, analisa-se a seguir os principais índices de perdas de 

água no Rio Grande do Norte, inter-relacionados com a empresa responsável pela 

distribuição, a CAERN.  

Para iniciar as discussões denota-se a essencialidade de se conhecer o índice de 

perdas na distribuição dos estados em comparação com a perda média do Brasil. Assim, 

os referidos índices podem ser verificados na figura 01, a seguir: 

 

Figura 1 -  Índice de perdas na distribuição dos prestadores de serviços participantes 

do SNIS em 2018, segundo capital de estado e média do Brasil 

 
Fonte: SNIS (2018) 

Pela figura 01 é possível perceber que o índice de perdas na distribuição, em 

2018, dos prestadores de serviço em Natal, capital do RN, chega a 54,7%, valor este 

superior ao valor médio do Brasil, que é 38,5%. Tal superioridade reflete um cenário de 

problemas para o RN, com alto índice de perdas, cenário que necessita de melhorias 

para ser eficiente.  
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Os referidos índices podem ser analisados também no que se refere aos 

prestadores de serviço por abrangência regional, tanto por ligação como na distribuição, 

como evidencia a figura 02, a seguir: 

 

Figura 2 - índices de perdas por ligação e na distribuição dos prestadores de serviço de 

abrangência regional dos participantes do SNIS em 2018 

 
Fonte: SNIS (2018) 

De acordo com a figura 02, percebe-se que a CAERN, prestadora responsável 

pelos serviços de distribuição de água no RN, apresenta perda de 424 l/ligação/dia por 

ligação e aproximadamente 20% de perdas na distribuição.  

Outro aspecto que pode ser analisado se refere ao histórico das referidas 

perdas ao longo dos anos de abastecimento feito pela CAERN, principalmente em 

períodos em que a adutora de engate rápido estava sendo utilizada como ferramenta 

principal de abastecimento. Assim, de início é de grande relevância verificar o volume 

de água que foi disponibilizado ao longo dos últimos anos, mais especificamente de 2012 

a 2018, mostrado no quadro 01, a seguir.  

 

 

 

 



 
 

73 

Quadro 1 - Volume de água disponibilizado por economia no Rio Grande do Norte 

Volume de água disponibilizado por economia 

(m³/mês/economia) 
Ano 

27 2012 

25,95 2013 

24,72 2014 

22,91 2015 

21,37 2016 

21,77 2017 

21,51 2018 

Fonte: Adaptado de SNIS (2018) 

Assim, pelo quadro 01 verifica-se que inicialmente, em 2012 o volume 

disponibilizado por economia era de 27 m³/mês/economia, valor que veio diminuindo 

ao longo dos anos, chegando a 21,51 m³/mês/economia. Tal cenário retrata que o 

volume diminuiu ao longo dos anos, o que pode estar influenciado pelas perdas na 

distribuição, assim como pela pouca disponibilidade hídrica na região.  

Outro fator relevante a ser explorado se refere ao consumo médio do mesmo 

período, o que é demonstrado no quadro 02, a seguir. 

 

Quadro 2 - Consumo médio de água por economia no Rio Grande do Norte 

Consumo médio de água por economia (m³/mês/economia) Ano 

11,67 2012 

11,29 2013 

11,12 2014 

11,02 2015 

10,57 2016 

10,80 2017 

10,73 2018 

Fonte: Adaptado de SNIS (2018) 
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Pelos dados presentes no quadro 02 denota-se que houve uma diminuição do 

consumo médio de água por economia, tendo em vista que em 2012 o consumo médio 

era de 11,67 m³/mês/economia e em 2018 esse índice foi para 10,73 m³/mês/economia.  

Ainda no tocante às perdas temos a análise das perdas na distribuição, que são 

perdas consideráveis no sistema de abastecimento de água. Assim, o período de 2012 a 

2018 foi averiguado, com resultados exibidos no quadro 03, a seguir.  

 

Quadro 3 - Índice de perdas na distribuição no Rio Grande do Norte 

Índice de perdas na distribuição (%) Ano 

55,50 2012 

55,26 2013 

53,80 2014 

50,40 2015 

49,87 2016 

49,75 2017 

49,46 2018 

Fonte: Adaptado de SNIS (2018) 

O quadro 3 delineia um panorama requerido, com diminuição de perdas, o que 

é de grande relevância, pois é ideal que as empresas responsáveis pelo abastecimento 

procurem metodologias que propiciem melhorias no sistema de abastecimento de água, 

principalmente na distribuição, o que proporcionará melhores condições para os 

clientes.  

Ademais, outro tipo de perda pode ser salientado, que se refere às perdas por 

ligação no Rio Grande do Norte. Tais dados estão esboçados no quadro 04, abaixo. 
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Quadro 4 -  Índice de perdas por ligação no Rio Grande do Norte 

Índice de perdas por ligação (l/dia/ligação) Ano 

561,59 2012 

542,25 2013 

500,61 2014 

430,31 2015 

403,63 2016 

406,86 2017 

396,39 2018 

Fonte: Adaptado de SNIS (2018) 

Analisando o quadro 04 percebe-se que inicialmente, em 2012, havia uma 

perda de aproximadamente 561,59 l/dia/ligação, valor este que diminuiu para 396,39 

l/dia/ligação em 2018. Assim, o cenário se mostra eficiente devido à redução de perdas 

por ligação, todavia, deve ser destacado que o volume de água disponibilizado também 

diminuiu, logo, o volume que poderia ser “perdido” por ligação é menor. 

Por fim, sabe-se que as referidas perdas irão influenciar no faturamento das 

empresas responsáveis, logo, examinou-se também os índices de perdas no 

faturamento do ano de 2012 a 2018. Os resultados obtidos constam no quadro 05, a 

seguir.  

 

Quadro 5 - Índice de perdas no faturamento no Rio Grande do Norte 

Índice de perdas no faturamento (%) Ano 

46,46 2012 

45,61 2013 

43,66 2014 

42,61 2015 

39,19 2016 

41,64 2017 

37,12 2018 

Fonte: Adaptado de SNIS (2018) 
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O quadro 05 retrata o esperado, tendo em vista que devido a diminuição das 

perdas, desde a distribuição até a ligação, consequentemente tem-se uma contração 

das perdas no faturamento. Em termos quantitativos verifica-se que em 2012 esse 

índice era de 46,46% e em 2018 sofreu decréscimo, chegando a 37,12%.  

Assim, de forma geral, percebeu-se a diminuição de índices de perdas na 

distribuição, por ligação e também de perdas no faturamento. Todavia, deve-se destacar 

que houve também diminuição do volume disponibilizado por economia, assim como 

do consumo médio, o que consequentemente influencia na diminuição das perdas em 

geral, que mesmo com o decréscimo ainda foi muito significante.  

Nesse aspecto, algumas sugestões podem ser utilizadas para minimizar as 

referidas perdas. Segundo Azevedo Neto e Fernández (2015) as principais ações no 

combate aos “vazamentos” e “desvios” são: 

• setorização da rede; 

• pesquisas de vazamentos não visíveis; 

• melhoria da qualidade dos materiais e da mão de obra de execução dos ramais 

prediais; 

• substituição de rede com vida útil acima da recomendável; 

• redução de pressão na rede, subsetorizando e/ou introduzindo válvulas de redução 

de pressão (VRP) em pontos estratégicos. 

Dessa forma, com adoção das referidas metodologias é possível obter uma 

distribuição de água mais eficiente, com menos perdas e consequentemente maior 

rendimento perante os consumidores.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A água é caracterizada como essencial para a sociedade, sendo utilizada nas mais 

variadas atividades, sejam elas pessoais, residenciais ou industriais. A mesma é, 

geralmente, gerenciada até os consumidores por uma empresa especializada na área, 

que se responsabiliza pela distribuição e faturamento, assim como manutenções, entre 

outros. Nessas fases do abastecimento existem perdas, sejam elas de água na 

distribuição ou no faturamento; perdas estas que podem ter significativas e prejudiciais 

ao sistema em que está presente.  
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Nesse sentido, o presente trabalho analisou a trajetórias das perdas no sistema 

de abastecimento de água do Rio Grande do Norte, estado este que sofre com crises 

hídricas nos últimos anos. Dessa forma, foi possível obter dados via SNIS acerca das 

perdas dos anos de 2012 a 2018, englobando o período que parte do abastecimento foi 

feito via adutora de engate rápido.  

No interím dos dados obtidos percebeu-se grandes índices de perdas, tanto na 

distribuição, como por ligação e também no faturamento. As referidas perdas tiveram 

maiores indicadores no ano de 2012, ano este em que houve também o maior volume 

disponibilizado para os consumidores, assim como maior consumo. Nos anos 

posteriores pode-se verificar a diminuição dos volumes disponibilizados e do consumo 

médio dos consumidores, paralelamente com o índice de perdas que teve decréscimo 

de 2012 a 2018.  

Nessa perspectiva, percebe-se que houve diminuição das perdas, o que é 

comumente buscado nos sistemas de abastecimento de água, porém, os volumes 

distribuídos também foram menores, o que pode se caracterizar como uma das 

justificativas. Além disso, mesmo com as diminuições as perdas ainda são muito 

significantes, evidenciando a necessidade de buscar metodologias para tal, como 

setorização da rede, pesquisa dos vazamentos, melhorar os materiais utilizados, assim 

como reduzir a pressão na rede.  
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RESUMO 

A história do semiárido nordestino está intimamente ligada com períodos de secas 
prolongadas e poucos anos com chuvas intensas, apresentando grande potencial de 
ocasionar diversos efeitos negativos a sociedade, como: desemprego, fome, pobreza, 
êxodo rural, consumo de energia, conforto térmico e turismo. Logo, as chuvas nessa 
região são de suma importância para realização das atividades agrícolas, planejamento 
ambiental e urbano, geração de energia elétrica, dimensionamento de obras em 
Engenharia Sanitária e Hidráulica, gerenciamento dos recursos hídricos e planejamento 
de bacias hidrográficas. Conhecer o regime pluviométrico de uma determinada região 
pode corroborar os diversos setores da sociedade. Este trabalho tem como objetivo 
analisar o comportamento das precipitações ocorridas na Região Centro-Sul Cearense 
no período de 1980 a 2009. Para a realização da pesquisa, os dados foram 
disponibilizados pela Secretária dos Recursos Hídricos do Ceará (SRH) a partir de 
estações meteorológicas da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos 
(FUNCEME) por meio das séries históricas. Foram realizados cálculos de estatística 
descritiva utilizando-se do software Excel, como: média, mediana, desvio padrão (DP), 
variância, valor mínimo, valor máximo, amplitude e coeficiente de variação (CV). Os 
resultados obtidos evidenciam uma irregularidade temporal e espacial no regime de 
chuvas nos municípios em questão, caracterizado pela alta variabilidade atmosférica 
interanual, sazonal e intrassazonal. 
 
Palavras-chave: Climatologia. Chuvas. Semiárido. Nordeste. 
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1. INTRODUÇÃO 

A região semiárida do Nordeste brasileiro compreende uma área de 982.563,3 

km², constituída por 1133 municípios, cerca de 18,2% do território nacional e estimado 

de 22 milhões de habitantes (SILVA et al., 2010). A história do semiárido cearense está 

diretamente relacionada com períodos de secas prolongadas e poucos anos com chuvas 

intensas, no qual tem grande potencial de ocasionar diversos efeitos negativos a 

sociedade, como: desemprego, fome, pobreza, êxodo rural, consumo de energia, 

conforto térmico e turismo (ALVES, 1953; CAMPOS, 2014; MARENGO et., 2011; SANTOS 

et al., 2009). 

O semiárido nordestino é caracterizado por ser uma região com altas 

temperaturas e chuvas irregulares durante os 12 meses do ano (BARROSO et al.,2011). 

As secas no semiárido são de ordens naturais, pois essa região está localizada 

geograficamente em áreas com período curto de chuvas, recebendo pouca influência de 

massas de ar úmidas e frias (SOUZA, 2019). A precipitação pluviométrica refere-se ao 

fenômeno no qual à água proveniente da condensação do vapor d’água da atmosfera, 

depositada na superfície terrestre sob a forma de chuva (TUNDISI, 2003), representando 

o início do ciclo hidrológico, resultando no escoamento superficial, infiltração da água 

no solo e recargas de aquíferos (OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2019). 

A precipitação pluviométrica é a variável climática que exerce maior influência 

nos processos ecossistêmicos (COAN; BACK; BONERRI, 2015), com importância 

fundamental no planejamento eficiente em diversos setores da sociedade (COSTA et al., 

2015), como exemplo no planejamento agrícola, ambiental e urbano (CARVALHO; 

ASSAD, 2005), na agricultura, geração de energia elétrica, dimensionamento de obras 

em Engenharia Sanitária e Hidráulica (VILLELA; MATTOS, 1975), gerenciamento dos 

recursos hídricos e planejamento de bacias hidrográficas (SIMIONI et al., 2014). 

As irregularidades na distribuição da precipitação têm interferido diretamente 

no desenvolvimento econômico das regiões áridas e semiáridas (SILVA et al., 2019). Os 

autores enfatizam a importância da precipitação para estudos hidrológicos, além de 

possibilitar conhecer os períodos de estiagem, a estação chuvosa e posteriormente 

corroborar com a elaboração de um calendário e implementação de projetos agrícola 

(SILVA et al., 2013), estabelecendo os períodos críticos na região, e através do 
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entendimento do comportamento das chuvas, pode-se contribuir com informações que 

visem a reduzir os prejuízos provenientes dos eventos climáticos (BOTELHO; MORAIS, 

1999). 

Um conhecimento da precipitação histórica de um município permite um melhor 

dimensionamento de obras de engenharia (SILVA FILHO; ARAÚJO; NOGUEIRA, 2016). 

Intensas chuvas nos municípios do semiárido danificam os sistemas sanitários, já os 

períodos prolongados de seca causam prejuízos agrícolas e outras diversas 

problemáticas pela falta de água (BECKER; MELO; COSTA, 2013). Uma das atividades 

mais rentáveis economicamente no semiárido, a produção agrícola, é afetada pela 

ocorrência de fenômenos como El Niño, sendo intensificado quando o fenômeno está 

em consonância com Dipolo de Temperatura da Superfície do Mar (TSM) no Atlântico 

Tropical (ALVES; SERVAIN; CAMPOS, 2009).  

Esses fenômenos são causadores da alta variabilidade climática nas regiões 

áridas e semiáridas e estão relacionados com eventos extremos de precipitação, como 

secas prolongadas ou enchentes, podendo causar diversas problemáticas no meio 

urbano e no meio rural, alterando as características habituais de uma dada região, 

gerando transtornos e prejuízos financeiros, através de inundações e estiagens 

(NÓBREGA; FARIAS; SANTOS, 2015).  

Em um estudo sobre a influência da precipitação na produtividade agrícola na 

Região do Nordeste, Araújo (2012) verificou que as chuvas impactaram negativamente 

nas culturas agrícolas, especialmente na produção de milho. Se faz necessário estudo 

sobre o comportamento da precipitação pluviométrica em um longo intervalo de tempo 

para corroborar com as cidades semiáridas, tendo em vista apresentam problemas 

climático pelas irregularidades, intensidade e duração das precipitações pluviométricas 

(CORREIA et al., 2011). 

Nesse sentido, conhecer a precipitação histórica de uma determinada região é 

essencial na prosperidade econômica de um município. Portanto, objetivo desse 

trabalho é analisar o comportamento do regime pluviométrico na Região do Centro-Sul 

Cearense, no qual engloba 13 municípios: Acopiara, Baixio, Cariús, Catarina, Cedro, Icó, 

Iguatu, Ipaumirim, Jucás, Orós, Quixêlo, Saboeiro e Umari. Nesse trabalho, foi utilizado 

uma série história de 30 anos (1980-2009). 
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2. METODOLOGIA  

2.1 Tipo de pesquisa 

Esse trabalho trata de uma pesquisa básica, pois objetiva qualificar e quantificar 

o a precipitação pluviométrica em ambientes no qual ainda não há estudos. Do ponto 

de vista da forma da abordagem, é uma pesquisa quantitativa, pois há uso de 

parâmetros estatísticos para o entendimento do comportamento das chuvas na área de 

estudo. Analisando os objetivos, essa pesquisa é de caráter exploratório. 

2.2 Descrição da área de estudo 

A Região de interesse desse estudo é a do Centro-Sul do Ceará (Figura 1). 

Observa-se por meio da Figura 1 que a região ocupa área aproximada de 142016 km², 

correspondendo 9,6% de toda Região Nordeste e 2% do país (ANDRADE; SILVEIRA; 

AZEVEDO, 2003). A Região está limitado ao norte, com a região cearense do Sertão 

Central e vale do Jaguaribe, ao sul Pernambuco, a Leste com os estados da Paraíba e Rio 

Grande do Norte e a oeste, com a região cearense do Sertão dos Inhamuns e o Estado 

do Piauí (DIAS; SILVA, 2015). A área de interesse engloba 13 municípios: Acopiara, Baixio, 

Cariús, Catarina, Cedro, Icó, Iguatu, Ipaumirim, Jucás, Orós, Quixêlo, Saboeiro e Umari. 
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Figura 1 - Mapa de localização dos municípios que compreendem a Região Centro-Sul 

cearense

 
Fonte: Autoria Própria. 

Segundo a classificação climática de Köppen é do tipo BSw’h’, clima quente e 

semiárido, caracterizado pela insuficiência das chuvas, com temperaturas elevadas 

acarretando numa forte evaporação, com duas estações bem definidas: chuvosa e uma 

seca (SILVA FILHO; FARIAS; ARAÚJO, 2015) e a vegetação predominante da área de 

estudo é a Caatinga (DIAS; SILVA, 2015). 

As características hidro climáticas da região está baseada nas precipitações que 

ocorrem na localidade, com altas taxas de evapotranspiração, temperaturas e baixa 

umidade relativa do ar. A economia desses municípios depende fortemente da 

produção agrícola, no qual é a principal atividade econômica, possuindo uma 

dependência das chuvas para uma maior produtividade.  

Os tipos de solos presentes no Estado do Ceará e na Região Centro-Sul do Ceará, 

segundo Lima (2011) são predominantes três tipos: Neossolos (35,96% do Ceará), 

Argissolos (24,67%) e os Luvissolos (16,72%). As informações geográficas dos municípios 

estudados estão representadas na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Informações geográficas dos municípios que compreendem a Região 

Centro-Sul Cearense. 

Município             Área km² Latitude  Longitude 

Acopiara 2.265,35 -6.0838 -39.5691 

Baixio 146,43 -6.7198 -38.7137 

Cariús 1.061,80 -6.5247 -39.4920 

Catarina 486,86 -6.1233 -39.8740 

Cedro 725,80 -6.6007 -39.0612 

Icó 1.872,00 -6.4026 -38.8591 

Iguatu 1.029,21 -6.3588 -39.2981 

Ipaumirim 273,83 -6.7895 -38.7185 

Jucás 937,19 -6.4534 -39.6105 

Orós 576,27 -6.2446 -38.9156 

Quixelô 559,56 -6.2468 -39.2014 

Saboeiro 1.383,48 -6.4605 -39.8990 

Umari 263,93 -6.6215 -38.7158 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Na Tabela 1 está representado as latitudes, longitudes e áreas dos municípios de 

interesse nesse estudo, possibilitando a localização e a dimensão desses locais na 

superfície terrestre. 

2.3. Procedimentos de obtenção e análises de dados 

As séries de precipitações pluviométricas necessárias para realização desse 

estudo foram obtidas pela Secretária dos Recursos Hídricos do Ceará (SRH), no período 

de 30 anos (1980-2009). Foi utilizado a metodologia de Monteiro et al. (2013), no qual 

é selecionado um posto pluviométrico de uma região e posteriormente é analisado o 

comportamento da precipitação pluviométrica. 

Para analisar o comportamento da precipitação pluviométrica da série adotada, 

foram adotados parâmetros da estatística descritiva, como: média, mediana, desvio 

padrão (DP), variância, valor mínimo, valor máximo, amplitude e coeficiente de variação 

(CV) com auxílio do software Excel 2016. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A partir da análise dos resultados obtidos, nota-se uma oscilação significativa nos 

valores médios de precipitação pluviométrica mensal e anual no período de estudo 

analisado nos treze municípios que compõe a Região Centro-Sul Cearense, os resultados 

confirmam alta irregularidade nas chuvas entre 1980 e 2009, podendo ser entendido 

pelo Gráfico 1. 

 Foi verificado alta variabilidade de precipitação e baixos índices pluviométricos 

nos meses do ano, no qual constitui a principal característica do regime de chuvas dos 

municípios que compreendem o semiárido nordestino. Essa alta variabilidade de 

precipitação pluviométrica é um fator relevante para os diversos setores da economia, 

como exemplo a produção agrícola de sequeiro. 

As chuvas no início do ano são causadas principalmente pelo sistema 

meteorológico Zona de Convergência intertropical (ZCIT), quando posicionada mais ao 

sul (~4 ºS) neste período (MARENGO et al., 2011). Os autores afirmam que esse sistema 

representa o eixo do cavado equatorial e suas variações em posição e intensidade que 

estão diretamente relacionadas às alterações nas posições e intensidades das altas 

subtropicais do Atlântico Norte e Sul, no qual também pode causar os mínimos de chuva 

quando a ZCIT migra para o hemisfério norte e se posiciona climatologicamente entre 

4 a 5 ºN. 

Como demonstrado no Gráfico 1 a precipitação nos municípios estudados 

evidencia-se com maiores valores nos meses de janeiro a maio (período chuvoso) e um 

menor volume de chuvas nos demais meses do ano (período de seca). 
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Gráfico 1 - Precipitações pluviométricas acumuladas mensalmente nos municípios da 

Região Centro-Sul Cearense durante os 30 anos analisados. 

 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Pela análise do Gráfico 1 e por meio da Tabela 2 posteriormente, observa-se que 

o mês com maior quantidade de precipitação pluviométrica é em março, em seguido 

abril. Os meses com menor quantidade de precipitação pluviométrica é em agosto e 

setembro, com valores um pouco maior que 5 mm mensal acumulado. 
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Tabela 2 - Precipitações pluviométricas acumuladas mensalmente nos municípios da 

Região Centro-Sul Cearense durante os 30 anos analisados. 

Cidade Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Acopiara 105.2 107.6 171.1 153.3 93.4 31.3 19.1 6.5 4.2 7.9 1.6 29.5 
Baixio 173.1 149.0 290.7 216.8 103.8 29.2 16.0 3.9 4.9 4.6 13.4 44.2 
Cariús 144.1 142.5 176.6 183.0 68.8 12.7 5.2 1.8 6.1 11.3 8.3 56.9 

Catarina 99.2 98.5 162.6 147.0 67.0 27.7 13.8 8.6 4.4 14.3 7.0 39.3 
Cedro 190.6 173.3 245.4 207.2 84.3 31.5 11.8 3.7 4.5 7.8 7.2 73.2 

Icó 113.6 131.1 211.2 164.2 83.8 18.6 10.8 4.5 3.2 4.9 7.5 33.3 
Iguatu 145.5 166.5 228.0 196.7 98.9 36.6 14.1 10.7 12.0 17.0 8.7 57.2 

Ipaumirim 145.7 153.1 241.2 176.0 80.0 34.3 12.1 4.3 6.8 8.5 11.1 48.6 
Jucás 143.9 163.7 220.1 191.5 85.3 26.6 10.5 6.3 9.2 12.1 7.0 55.7 
Orós 97.9 133.1 204.6 183.1 84.9 29.1 15.4 7.2 3.9 6.1 4.2 34.0 

Quixêlo  107.9 120.1 170.4 178.5 101.4 17.5 7.6 4.5 6.2 11.8 8.7 36.9 
Saboeiro 84.9 106.5 154.5 135.1 49.3 16.4 8.1 2.1 3.6 3.7 10.0 38.9 

Umari 129.9 141.7 182.9 161.2 77.6 27.6 10.6 3.1 3.3 4.3 8.8 25.7 
Média 129.3 137.4 204.6 176.4 83.0 26.1 11.9 5.2 5.6 8.8 8.0 44.1 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Os meses que apresentaram os maiores índices pluviométricos entre os anos 

analisados foram em março e abril, com 204.6 e 176.4 mm, respectivamente. Já agosto 

e setembro apresentaram os menores índices pluviométricos, com 5.2 e 5.6 mm 

respectivamente. Brito, Cavalcanti, Silva e Pereira (2012) afirmam que por nesses 

municípios o período de chuva ser curto,  é preciso de projetos hidráulicos no semiárido 

nordestino para garantir o abastecimento de água para a população no ano inteiro, 

propiciando uma boa qualidade de vida e prosperidade econômica, visto que grande 

parte dos municípios do semiárido depende da produção agrícola e criação de animais. 

Na Tabela 3 é apresentado os parâmetros estatísticos: média, mediana, desvio 

padrão (DP), valores máximos e mínimos, amplitude e coeficiente de variação (CV) dos 

valores de precipitação pluviométrica. 
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Tabela 3 - Parâmetros estatísticos para os municípios de estudo para os meses 

do período (1980-2009). 

Cidade Média Mediana DP Variância Valor mín Valor máx Amplitude CV 

Acopiara 60.9 30.4 61.8 3815.0 1.6 171.1 169.5 1.015 

Baixio 87.5 36.7 98.1 9629.9 3.9 290.7 286.8 1.122 

Cariús 68.1 34.8 72.9 5317.9 1.8 183.0 181.3 1.071 

Catarina 57.4 33.5 56.7 3212.5 4.4 162.6 158.2 0.987 

Cedro 86.7 52.3 92.0 8458.7 3.7 245.4 241.8 1.061 

Icó 65.6 26.0 73.1 5344.5 3.2 211.2 208.0 1.115 

Iguatu 82.7 46.9 81.4 6619.1 8.7 228.0 219.3 0.984 

Ipaumirim 76.8 41.4 81.7 6669.5 4.3 241.2 236.9 1.063 

Jucás 77.7 41.2 80.8 6525.7 6.3 220.1 213.8 1.040 

Orós 66.9 31.5 72.9 5314.4 3.9 204.6 200.7 1.089 

Quixêlo  64.3 27.2 67.2 4513.4 4.5 178.5 174.0 1.045 

Saboeiro 51.1 27.7 55.4 3068.2 2.1 154.5 152.4 1.084 

Umari 64.7 26.7 69.9 4887.5 3.1 182.9 179.8 1.080 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Em relação ao desvio padrão dos municípios do Centro-Sul Cearense, o maior 

valor foi observado em Baixio, com valor de 98.1 mm, no qual indica que as chuvas 

acumuladas por mês nesse município foi a que mais se distanciou da média durante os 

30 anos. Já o menor valor foi observado em Saboeiro, com 55.4 mm (Tabela 3). Segundo 

Lunet, Severo e Barros (2006) o desvio padrão é um parâmetro essencial nos estudos 

climatológicos, tem como função medir a dispersão e a variabilidade das observações 

em relação à média. 

O coeficiente de variação (CV) indica a variação dos dados obtidos em relação à 

média dos resultados. Quanto menor for o seu valor o valor, mais serão homogêneos, 

sendo uma forma de expressar a variabilidade dos dados. Logo, dentre os treze 

municípios estudados, os valores de precipitação em Iguatu são mais homogêneos e 

Baixio menos homogêneos.  

Percebe-se nesses municípios as características marcantes do semiárido através 

de um regime de chuva com duas estações bem definidas: uma chuvosa e outra seca. 

Através dos resultados de precipitação acumulada por ano, percebe-se que 43.33% dos 
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municípios que compõe a Região Centro-Sul Cearense possuem índices pluviométricos 

menores que 800 mm anual, no qual é uma grande problemática para essa região, 

elevando a vulnerabilidade das populações desses locais, especialmente as que não 

possuem recursos financeiros. 

Os índices médios de precipitação pluviométrica mais frequentes de 700 - 900 

mm. Índices médios entre 400 - 500 representa 6.66% dos valores estudados, 500 - 600 

representa 3.33%, 600 - 700 26.66%, 700 - 800 6.66%, 800 - 900 23.33 %, 900 - 1000 

13.33%, >1000 representa 16.66%. O Gráfico 2 apresenta as precipitações 

pluviométricas anuais totais acumuladas no período de estudo. 

 

Gráfico 2 - Precipitação pluviométrica anual acumulada no período de estudo na 

Região Centro-Sul Cearense.

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

O Gráfico 2 apresenta o comportamento da precipitação acumulada por ano 

durante o período de estudo. Percebe-se através do gráfico longas secas prolongadas e 

poucos anos com chuvas acima da média, mostrando a discrepância entre os valores de 

precipitação, principalmente nos anos de 1985, 1989, 2004 e 2008 com valores muito 

acima da média. Essas grandes chuvas podem causar diversos impactos ao meio 
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ambiente e a população, no qual as cidades do Sertão nordestino não estão preparadas 

para essas anomalias. 

Os anos mais chuvosos no semiárido são: 1985, 1974, 1964, 1967, 1986, 2009, 

1989, 1988, 2004 e 1994, destaca-se 1985 e 2004, nesses anos, comunidades ficaram 

isoladas, casas, barragens e açudes foram destruídos, pessoas e animais morreram e 

prejuízo financeiro por causa de perdas na agricultura (MARENGO et al., 2011). Os 

autores afirmam que o motivo das chuvas nesse período foi o transporte de umidade 

do Atlântico tropical e da bacia Amazônica até o Nordeste. 

Houveram períodos extensos de seca nos municípios da Região do Centro-Sul 

Cearense, destacam-se os anos: 1981, 1982, 1983, 1990, 1991, 1992, 1993, 1998, 1999, 

2001, 2005 e 2007. Portanto, nota-se a alta variabilidade interanual nessa região, 

percebido pelo comportamento da série histórica do Gráfico 2, com anos extremamente 

secos e outros chuvosos. Essa alta variabilidade é de ordem natural, mas intensificada 

pelos fenômenos El Nino e La Nina. 

O El Nino é um fenômeno atmosférico-oceânico que é resultado do aquecimento 

das águas do Oceano Pacífico Equatorial, com diminuição das velocidades dos ventos, já 

o La Nina, é um fenômeno oceânico-atmosférico caracterizado pelo resfriamento nas 

águas superficiais do referido oceano e a intensificação dos ventos alísios, resultando 

em águas mais frias (MARIN; ASSAD; PILAU, 2008). Fenômenos como esses são 

observados nas regiões sul, norte e nordeste, o El nino provoca secas intensas, causando 

perdas agrícolas, problemas de abastecimento de água à população. 

Por meio do Gráfico 2, percebe-se os anos prolongados de seca, esses anos estão 

relacionados com o El Nino e La Nina. Magalhães et al. (1988) estudou os anos no qual 

esses dois fenômenos interferiram nas chuvas dos municípios do semiárido, 

posteriormente esses dados foram atualizados e citados por Marengo et al. (2011), 

mostrado na Tabela 4. 
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Tabela 4 - Anos de seca no semiárido nordestino que são coincidentes com anos de El 

Niño. 

Século XVII Século XIII Século XIV Século XX Século XVI 

1603 1711 1804 1900 2001 

1614 1721 1809 1902 2002 

1692 1723-24 1810 1907   

  1736-37 1816-17 1915   

  1744-46 1824-25 1919   

  1754 1827 1932-33   

  1760 1830-33 1936   

  1772 1845 1941-44   

  1776-77 1877-79 1951   

  1784 1888-89 1953   

  1790 1891 1958   

    1898 1970   

      1979-1980   

      1981   

      1982-83   

      1986-87   

      1991-92   

      1997-98   

Fonte: Adaptado de Marengo et al. (2011). 

 

Vários anos de seca na Região Centro-Sul Cearense coincidiram com os anos que 

os fenômenos El Nino e La Nina estiverem presentes no Nordeste, destacam-se os anos: 

1981, 1982, 1983, 1991, 1992, 1998 e 2001. Nos 30 anos analisados, os municípios 

Catarina e Saboeiro apresentaram os menores índices médios de precipitação, com 

689.4 e 613.3 mm respectivamente. Já os municípios que apresentaram os melhores 

índices pluviométricos fora Baixio e Cedro, com 1049.6 e 1040.5 mm respectivamente 

(Tabela 5). 
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Tabela 5 - Parâmetros estatísticos para precipitação pluviométrica acumulada por ano 

nos municípios de estudo para os meses do período (1980-2009). 

Cidade Média Mediana DP Variância Valor mín Valor máx Amplitude CV 

Acopiara 730.6 680.3 296.6 87957.5 33.0 1713.0 1680.0 0.406 

Baixio 1049.6 885.7 476.0 226611.4 412.5 2022.9 1610.4 0.454 

Cariús 817.2 887.0 335.7 112685.3 0.0 1514.0 1514.0 0.411 

Catarina 689.4 684.4 233.8 54675.4 389.9 1496.6 1106.7 0.339 

Cedro 1040.5 904.0 349.8 122384.1 489.4 1741.6 1252.2 0.336 

Icó 786.8 730.0 263.7 69558.7 454.9 1715.6 1260.7 0.335 

Iguatu 991.9 979.1 317.9 101056.6 433.1 2076.0 1642.9 0.320 

Ipaumirim 921.6 886.7 316.9 100416.1 363.1 1820.6 1457.5 0.344 

Jucás 931.9 891.3 312.4 97612.1 476.9 1803.9 1327.0 0.335 

Orós 803.4 816.8 338.5 114558.1 301.9 2110.5 1808.6 0.421 

Quixêlo  771.5 742.2 254.2 64608.3 293.8 1588.0 1294.2 0.329 

Saboeiro 613.3 595.4 213.9 45747.3 306.0 1275.2 969.2 0.349 

Umari 776.8 760.5 280.6 78753.4 390.8 1702.6 1311.8 0.361 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Em relação ao desvio padrão dos municípios, o maior valor foi observado em 

Baixio, uma vez que os valores elevados de precipitação em alguns anos foram distantes 

da média desse município, indicando que essa foi a região que as precipitações anuais 

mais se distanciaram da média de 1980 a 2009. Os valores de precipitação pluviométrica 

acumulada por ano foram mais homogêneos no município de Iguatu, pois possui menor 

coeficiente de variação (CV). Os parâmetros estatísticos de precipitação acumulada por 

ano durante o intervalo de estudo estão representados na Tabela 6. 
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Tabela 6 - Parâmetros estatísticos para valores de precipitação acumulado por ano. 

Ano DP CV Ano DP CV Ano DP CV 

1980 135.945 0.16164 1990 226.994 0.3585 2000 283.585 0.27089 

1981 166.279 0.24655 1991 159.275 0.23381 2001 156.915 0.25225 

1982 185.429 0.28097 1992 144.849 0.21688 2002 273.39 0.33038 

1983 94.986 0.20023 1993 101.127 0.2214 2003 232.5 0.30053 

1984 259.087 0.31981 1994 236.051 0.24312 2004 368.385 0.31596 

1985 540.386 0.35071 1995 251.379 0.28085 2005 287.068 0.45292 

1986 323.035 0.37345 1996 257.538 0.26803 2006 350.903 0.39482 

1987 159.117 0.19571 1997 232.725 0.24112 2007 116.448 0.16731 

1988 155.901 0.16996 1998 135.199 0.25416 2008 343.926 0.29507 

1989 242.695 0.18909 1999 154.317 0.20959 2009 219.297 0.21679 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Os anos com maior elevado desvio padrão (DP) foram em 1985 e 2004 (Tabela 

6). Já o Gráfico 3 apresenta quais foram os anos mais chuvosos desse estudo na Região. 

 

Gráfico 3 - Valores de desvio padrão (DP) para precipitação acumulado por ano (1980-

2009). 

 
Fonte: Autoria Própria. 
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O Gráfico 3 durante o intervalo de estudo, possibilita identificar os anos que 

houveram anomalias pluviométricas e analisar a homogeneidade dos valores. Por meio 

deste Gráfico 3 se observa que o menor valor do coeficiente de variação (CV) foi em 

1983, no qual foi um ano de seca e El nino.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados encontrados nesse trabalho demonstram uma irregularidade 

temporal e espacial no regime de chuvas nos municípios em questão, caracterizado pela 

alta variabilidade interanual, variabilidade sazonal e intrassazonal. Com base nos 

resultados obtidos, percebe-se que os meses com menor quantidade de precipitação 

anual total foram em 1981, 1982, 1983, 1990, 1991, 1992, 1993, 1998, 1999, 2001, 2005 

e 2007, com valores bem a baixo da média: 1981, 1982, 1983, 1991, 1992, 1998 e 2001 

coincidiram com anos que ocorreram os fenômenos meteorológicos El Nino e La Nina 

no nordeste brasileiro, que possivelmente interferiram nas chuvas da região. 

Os índices de precipitação pluviométrica mais frequentes de 700 - 900 mm no 

período de 1980 a 2009. Índices médios entre 400-500 representa 6.66% dos valores 

estudados, 500 -600 representa 3.33%, 600 - 700 26.66%, 700 - 800 6.66%, 800 - 900 

23.33 %, 900 - 1000 13.33%, >1000 representa 16.66%. 

Espera-se que o presente trabalho possa contribuir um planejamento hídrico 

futuramente nos municípios da Região Centro-Sul Cearense, como também nos demais 

municípios da região semiárida, no qual possui características pluviométricas 

semelhantes. Recomenda-se que sejam incrementados projetos hidráulicos para um 

melhor armazenamento das águas das chuvas nos meses com maior índice 

pluviométrico (de janeiro a maio) para garantir a reserva para os meses de seca, no qual 

abrange o restante do ano com chuvas a baixo da média. Espera-se também que esse 

trabalho possa colaborar na produção agrícola dos municípios localizados na Região 

Centro-Sul do Estado do Ceará, onde há uma grande carência de conhecimentos 

climatológicos e os eventos climáticos podem interferir nas precipitações.  
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Sugere-se para trabalhos futuros uma análise da precipitação pluviométrica e sua 

relação com a produtividade agrícola na Região Centro-Sul do Ceará, relacionando os 

anos de anomalias pluviométricas com a produção agrícola de sequeiros 
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CAPÍTULO VII 
 

 

ANÁLISE DE TENDÊNCIAS EM SÉRIES PLUVIOMÉTRICAS NA REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DE PLANALTINA-DF1 

 
Jonathan Gomes Fraga2  

Amom Chrystian de Oliveira Teixeira3  
Giuliano Tostes Novais4  

Thiara Messias de Almeida Teixeira5 

RESUMO 

O trabalho analisou a tendência e o perfil pluviométrico da Região Administrativa (R.A.) 
de Planaltina-DF. Para isso, foram selecionados três postos próximos da área urbana da 
R.A. de Planaltina (Posto de Planaltina, Taquara e CPAC-Principal) no sistema HIDROWEB 
da Agência Nacional de Águas (ANA) para a coleta das séries pluviométricas que 
perfazem o período de 1975 a 2012. Os dados foram plotados em gráficos, que 
permitiram sua interpretação, utilizando as metodologias de tendência linear, teste do 
sinal e média móvel. O conjunto dos gráficos analisados mostraram uma lenta redução 
da precipitação na Região Administrativa de Planaltina. 
 
Palavras-chave: Pluviosidade. Tendência linear. Teste do sinal. Média móvel. Séries 

históricas. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Alguns fatores podem afetar a precipitação de uma região como o mau uso dos 

ecossistemas, pressão demográfica e o crescimento urbano desordenado. Esses fatores 

alteram o clima regional e, assim, contribuem para as alterações no sistema global 

(MONTENEGRO; SILVA; SOUZA, 2017). 

Em geral, as mudanças climáticas locais são verificadas por meio de análise de 

séries históricas, entre elas a precipitação pluvial. Uma série é denominada temporal 

quando uma sequência de dados é observada em intervalo de tempo regular (QUEIROZ, 

2013). 

Dessa forma, a análise de tendências são previsões feitas para o futuro com 

dados históricos anteriores ao atual. A análise da tendência de séries históricas de 
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precipitação deve ser baseada em índices pluviométricos em grandes intervalos de 

dados de séries históricas, para uma melhor previsão. Assim, ela é uma das maneiras de 

se determinar a ocorrência de mudança climática local, e seu comportamento durante 

o tempo, possibilitando a avaliação de suas consequências sobre as bacias hidrográficas 

e, consequentemente, sobre a sociedade (MONTENEGRO; SILVA; SOUZA, 2017). 

Atualmente existem muitas metodologias em trabalhos e pesquisas que podem 

ser utilizadas para estudos de tendências pluviométricas, como as apresentadas nos 

trabalhos de Ferreira (2012), Queiroz (2013), Montenegro et al. (2017), Graciano et al. 

(2013) e Groppo et al. (2016). 

Diante do exposto, e tendo em vista o rápido crescimento urbano da Região 

Administrativa (R. A.) de Planaltina, localizada no Distrito Federal, o trabalho teve como 

objetivo analisar a tendência e o perfil pluviométrico da Região Administrativa de 

Planaltina, utilizando a metodologia de análise apresentada por Ferreira (2012), 

composta por análises de tendência linear, teste do sinal e média móvel, para estudos 

de séries temporais de precipitação na região. 

Essas três metodologias foram selecionadas por serem simples e práticas e, 

comumente utilizadas na literatura correlata, mostrando-se úteis para a análise de 

tendências pluviométricas.  

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Para utilizar as três possibilidades metodológicas para análise de tendências em 

séries temporais, usadas por Ferreira (2012) (linha de tendência linear, média móvel e 

teste do sinal), adotou-se séries históricas de totais pluviométricos mensais de 3 postos 

próximos da área urbana da R. A. de Planaltina, sendo eles, posto da CAESB (Companhia 

de Saneamento Ambiental do Distrito Federal), de FURNAS (Eletrobrás Furnas) e o da 

EMBRAPA/IPAGRO (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), situados nas bacias 

dos rios Paraná e Tocantins, na R. A. de Planaltina (Figura 1), com 34 anos de registro, 

com início em 1975 e término em 2012.  
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Figura 1 – Localização dos postos de Planaltina, CPAC-Principal e Taquara. 

 
Fonte: Google Earth (adaptada). 

 

 A área de estudo enquadra-se no clima do tipo Aw, o típico tropical com duas 

estações bem definidas, uma chuvosa de verão (outubro a março), e outra seca de 

inverno (abril a setembro), apresentando temperaturas elevadas durante o ano, com 

médias mensais acima de 18°C em todos os meses do ano, onde o mês de setembro é o 

que apresenta as maiores temperaturas do ar com médias máximas em torno de 34°C, 

enquanto que as médias mínimas estão em torno de 12°C e ocorrem nos meses de junho 

e julho (SEGPLAN, 2011). A vegetação predominante na área é o Cerrado, onde se 

localiza a Estação Ecológica de Águas Emendadas, destinada à proteção do ambiente 

natural. 

 Inicialmente foram analisadas, tratadas e consistidas as séries históricas dos 

totais pluviométricos mensais dos 3 postos, localizados na R. A. de Planaltina.  Posto da 

CAESB, situado na bacia hidrográfica do rio Paraná (posto Taquara, código 01547013, 

latitude -15.632222, longitude -47.520278); do posto da FURNAS, situado na bacia 

hidrográfica do rio Tocantins (posto Planaltina, código 01547002, latitude -15.648056, 

longitude -47.650833); e o posto da EMBRAPA/IPAGRO, situado na bacia hidrográfica 

do rio Paraná (posto CPAC-Principal, código 01547016, latitude -15.583333, longitude -

47.699987) (Figura 1); como já enfatizado, todas as séries históricas tiveram início em 

1975 e término em 2012 (33 anos após eliminação dos anos com falhas nas séries de 
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dados e padronização dos anos restantes em cada série histórica). Os dados têm origem 

no sistema HIDROWEB mantido pela Agência Nacional de Águas. Os dados foram 

plotados no Microsoft Excel que foi utilizado para gerar os gráficos. As análises foram 

realizadas conforme Ferreira (2012). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O ano mais chuvoso teve precipitação de 1.951 mm no posto Planaltina, 1.843 

mm no posto Taquara e 1.998 mm no posto CPAC-Principal. Já o ano menos chuvoso 

recebeu 755 mm, 898 mm e 765 mm, respectivamente nessas três estações. Tais postos 

são separados por distâncias entre 8 a 20 km, em uma área com variações no relevo 

entre 200 m a 300 m, as diferenças significativas dos valores de precipitações podem ser 

relacionadas aos usos do solo da R. A. de Planaltina.   

Os resultados são apresentados nas Figuras 2 a 6 que mostram, respectivamente, 

as séries de precipitações e linhas de tendência, os testes de sinal e média móvel dos 

postos Planaltina, CPAC-Principal e Taquara. 

Nas Figuras 2, 3 e 4 é apresentada a linha de tendência linear em vermelho, de 

forma simples e rápida ela mostra que a pluviosidade está diminuindo com uma taxa 

fixa nas áreas dos postos CPAC-Principal e Taquara, e estagnada no posto Planaltina. 

Assim, o Posto Planaltina apresenta as menores variações de precipitação entre o início 

e o fim do período e é o único que se localiza em uma área urbana, ambiente que altera 

de forma significativa os microclimas. 
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Figura 2 – Série de pluviosidade anual no posto Planaltina, situado na bacia do rio 

Tocantins, Planaltina-DF, mostrando linha de tendência linear. Fonte: ANA (2018). 

 
 

Figura 3 – Série de pluviosidade anual no posto Taquara, situado na bacia do rio 

Paraná, Planaltina-DF, mostrando linha de tendência linear. Fonte: ANA (2018). 
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Figura 4 – Série de pluviosidade anual no posto CPAC-Principal, situado na bacia do rio 

Paraná, Planaltina-DF, mostrando linha de tendência linear. Fonte: ANA (2018). 

 
 

Os cálculos de tendência linear utilizam o método por mínimos quadrados. O 

método aproxima um padrão linear de uso, durante determinado período, para 

atributos selecionados com base em seus valores no passado. Esse método é utilizado 

para calcular o valor de tendência de um atributo monitorado e dos dados de status, 

como a intensidade da tendência e se a tendência está aumentando ou diminuindo 

(BOLDRINI, 1980). 

Segundo Moreira (1998), o valor da tendência de uma equação linear calcula o 

valor aproximado de um atributo monitorado durante um determinado período de 

previsão. É uma técnica de otimização matemática que, ao receber uma série de dados 

mensurados, tenta localizar uma função linear que aproxima muito os dados. Este 

método tenta minimizar a soma dos quadrados das diferenças ordenadas entre pontos 

gerados pela função e pontos de dados correspondentes. 

O teste do sinal é mais uma alternativa simples para detectar tendências em 

séries temporais. Inicialmente a série temporal deve ser dividida em duas sub-séries de 

igual tamanho, seguindo a cronologia original. Em seguida calcula-se a diferença (Di) 

para cada par de observações: Di= Xi-Yi. Se Di > 0, ao par é atribuído um sinal positivo 

(+). Se Di < 0, ele recebe um sinal negativo (-). Se Di = 0 exclui-se o par de observações e 

o tamanho da amostra é reduzido (FERREIRA, 2012). 
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Se o número de sinais positivos for aproximadamente igual ao número de sinais 

negativos a tendência indica manutenção (equilíbrio) do comportamento da variável 

estudada. Se o sinal negativo prevalecer admite-se que está havendo tendência de 

aumento (a primeira sub-série apresenta valores menores). Se prevalecer o sinal 

positivo a situação é de redução da variável estudada (a primeira sub-série apresenta 

valores maiores) (FERREIRA, 2012). A Figura 5 apresenta os resultados da aplicação do 

teste do sinal à série pluviométrica dos postos em análise. 

Dessa forma, no posto Planaltina e no posto Taquara (Figura 5), dos 17 pares de 

dados, 5 apresentam sinal negativo, indicando que os totais anuais de pluviosidade 

apresentam tendência de declínio. Já no posto CPAC-Principal (Figura 5), dos 17 pares 

de dados, apenas 1 apresenta sinal negativo, indicando alta tendência de declínio dos 

totais anuais de pluviosidade, uma observação interessante, é que tal posto se localiza 

em uma área de preservação permanente cercada por campos agrícolas.  

Segundo Ferreira (2012), o teste considerou somente o sinal do resultado da 

operação, ignorando, portanto, a grandeza das diferenças. Para a consideração das 

grandezas das diferenças, assim como seus sinais, existem alternativas metodológicas 

que procuram sub-tendências dentro da tendência principal, como a média móvel. Se 

torna necessário também analisar as sub-tendências existentes dentro de uma 

tendência principal (SILVA; SOUZA, 2014), para isso a média móvel se mostrou uma 

importante ferramenta.  

A média móvel é um indicador de previsões, consiste em sua simplicidade 

operacional e facilidade de entendimento, ela usa dados de um número 

predeterminado de períodos, normalmente os mais recentes, para gerar sua previsão, 

sempre que dispomos de dado novo o introduzimos na previsão abandonamos o mais 

antigo. O número de períodos do cálculo da média móvel determina sua sensibilidade 

com relação aos mais recentes. Pequenos períodos permitem reação maior a mudanças 

da demanda, enquanto grandes tratam a média de forma mais homogênea (TUBINO, 

2000). 
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Figura 5 – Resultado da aplicação do teste do sinal à série pluviométrica anual do posto 

Planaltina, Taquara e CPAC Principal. Fonte: ANA (2018). 

 
 

A Figura 6, mostra a média móvel através da linha vermelha para períodos de 4 

anos. Nota-se que no posto Planaltina, entre 1976 e 1980 (5 anos) começou um pequeno 

ciclo seco. De 1981 a 1983 (3 anos) houve um curto, mas intenso ciclo chuvoso, atingindo 

o ápice em 1983. De 1984 a 2002 (19 anos) houve um ciclo mais seco, com flutuações 

nos totais pluviométricos, seguido por um aumento na precipitação entre 2004 a 2012 

(9 anos), apresentando algumas flutuações.  
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Já no posto Taquara (Figura 6), observa-se um ciclo úmido entre 1975 a 1979 (5 

anos), atingindo o seu ápice em 1979. De 1980 a 1987 (8 anos) houve uma queda na 

precipitação, seguida por um aumento entre 1987 a 1992 (6 anos). De 1993 a 2002 (10 

anos) formou um ciclo mais seco. Entre 2004 e 2012 (9 anos) formou um ciclo mais 

úmido, com baixas precipitações em 2007 e 2012. E no posto CPAC- Principal (Figura 6), 

houve um ciclo chuvoso entre 1975 a 1983, atingindo o seu ápice em 1983, Em seguida, 

entre 1984 a 2012 começou um ciclo seco, demostrando o declínio na precipitação, com 

variações nos totais de alguns anos chuvosos, como no ano de 1992.  

Assim, no posto Planaltina apresenta variações entre ciclos chuvosos e os mais 

secos, aumentando e diminuindo os totais pluviométricos durante o período analisado. 

Nos postos Taquara e CPAC- Principal ocorreu uma redução na precipitação, com 

flutuações de alguns ciclos chuvosos. É importante enfatizar que o posto Taquara é 

localizado no núcleo rural de mesmo nome que se trata de um agrupamento de casas 

residenciais e comerciais localizado às margens da Rodovia DF-230, cercado por campos 

agrícolas, sofrendo menor efeito da urbanização em seu microclima, e o posto CPAC-

Principal se localiza em uma área de preservação permanente cercada por campos 

agrícolas. 

A análise da Figura 6 mostra que a média móvel funcionou como um filtro que 

suavizou as oscilações bruscas, permitindo identificar ciclos chuvosos e ciclos secos nas 

áreas dos postos analisados. Isso ocorre dentro de um cenário de paulatina redução da 

pluviosidade, conforme demonstrado pelas demais metodologias aplicadas. Cada um 

destes ciclos pode ser analisado internamente de forma mais detalhada, o que 

permitiria identificar causas e consequências dos mesmos (FERREIRA, 2012), sendo 

possível também, através de uma análise mais detalhada, como afirma (MONTENEGRO; 

SILVA; SOUZA, 2017) identificar a ocorrência de mudança climática local. 
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Figura 6 – Série de precipitações anuais no posto Planaltina, Taquara e CPAC Principal, 

mostrando média móvel com períodos de 4 anos. Fonte: ANA (2018). 

 
 

Em síntese, os resultados obtidos pela linha de tendência linear mostram uma 

queda mais acentuada nos postos CPAC-Principal e Taquara e menor no Posto 

Planaltina. Os dados corroboram com os obtidos no teste de sinal, no qual o número 

prevalência de sinais positivos indica redução da variável estudada. Essa situação ocorre 

nos três postos com destaque para o posto CPAC-Principal que tem apenas um sinal 

negativo, o que indica para os três postos o declínio das precipitações. Já a média móvel 
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indica a existência de ciclos plurianuais de maior e menor precipitação e declínio ao 

longo do período estudado das precipitações, principalmente na estação CPAC-

Principal. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estudos de tendências pluviométricas se tornam cada vez mais importantes, em 

vista das mudanças nas precipitações causadas por diversas interferências antrópicas. 

Dessa forma, as três metodologias (linha de tendência linear, média móvel e teste do 

sinal) se mostraram bastante eficazes, rápidas e fáceis de trabalhar, além de 

corroborarem entre si. Essas metodologias permitiram analisar o perfil pluviométrico e 

a tendência da Região Administrativa de Planaltina, através do posto Planaltina, Taquara 

e CPAC-Principal.  

Os resultados indicam a lenta redução das precipitações anuais, principalmente 

no posto CPAC-Principal, seguida do posto Taquara e uma menor redução no posto 

Planaltina.  Os resultados servem como primeira aproximação dos estudos 

pluviométricos para a área. Este trabalho preliminar deverá continuar e incluir a 

correlação entre as características geoespaciais tais como os usos da terra e o relevo e 

as precipitações de modo possam ser identificados às causas para a variação espacial 

das precipitações. 
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RESUMO 

O estudo do clima é essencial para compreender e monitorar as atividades atmosféricas, 
como exemplo as mudanças climáticas. O clima de uma região sofre variadas 
modificações devido à fatores naturais ou antrópicos, destaca-se o El Niño - Oscilação 
Sul, anomalia esta que podem causar prejuízos financeiros na produção agrícolas, 
enchentes e secas severas. Destaca-se a Climatologia e a Meteorologia no estudo das 
precipitações históricas e os fenômenos de ordem climática, que corroboram no 
controle e compreensão das atividades atmosféricas que influenciam nas chuvas do 
Nordeste. Nesse sentido, o presente trabalho objetiva analisar o comportamento das 
precipitações pluviométricas na Região Metropolitana do Cariri e relacionar o 
comportamento das chuvas com os anos de influência do fenômeno climático El Niño-
Oscilação do Sul, no período de 1980 a 2019, enfocando na identificação dos períodos 
mais secos do regime pluviométrico e os anos de chuvas intensas. Para a realização 
desse estudo, os dados foram disponibilizados pela Fundação Cearense de Meteorologia 
e Recursos Hídricos por meio das séries históricas. A tabulação e organização dos dados, 
como também os cálculos estatísticos, utilizou-se o software Excel. Foi possível 
identificar a variabilidade e irregularidades nas chuvas da Região e a influência do El 
Niño, intervindo nas chuvas da Região estudada. 

 
Palavras-chave: Recursos Hídricos. Climatologia. Precipitação Pluviométrica. Mudanças 
climáticas. 
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1. INTRODUÇÃO 

A região semiárida do Nordeste brasileiro abrange área aproximada de 982.563,3 

km², constituída por 1133 municípios, ocupando área de aproximadamente 18,2% do 

território brasileiro (SILVA et al., 2010). A expressão “semiárida” é utilizada para 

descrever o clima de regiões com precipitações baixas e que possui vegetação 

constituída por arbustos (CIRILO, 2008).  

A história do Nordeste está relacionada com períodos prolongados de estiagem, 

intensificando a fome, pobreza e consequentemente no desemprego e êxodo rural das 

populações. Esses problemas socioeconômicos são intensificados pelas irregularidades 

das precipitações pluviométricas na região, afetando a produção agrícola e gerando 

problemas de abastecimento humano (MARENGO et al., 2011). A análise da precipitação 

pluviométrica na Região Nordeste do Brasil é uma ferramenta importante no 

planejamento da região, pois as irregularidades das chuvas impactam nos diversos 

setores sociais (LUCENA; GOMES FILHO; SERVAIN, 2011).  

Destaca-se a Climatologia e Meteorologia no estudo das precipitações históricas 

e os fenômenos de ordem climática, que corroboram no controle e compreensão das 

atividades atmosféricas que influenciam nas chuvas (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 

2017). Os autores afirmam que a climatologia é uma ciência essencial para compreender 

e monitorar as atividades atmosféricas. Pois entende-se o clima, não apenas como 

elemento natural, mas também como um fenômeno geográfico de seu conhecimento 

acerca do entendimento do território (SANT’ANNA NETO, 2008).  

Devido a contribuição da precipitação pluviométrica para compreender o ciclo 

hidrológico e a manutenção do meio ambiente e dos seres vivos, a análise da 

precipitação pluviométrica vem sendo estudada em várias regiões do mundo (VIDE; 

BOTIJA, 1991; GUPTA; WAYMIRE, 1993; GONZÁLEZ; SINOGA, 2013; LUNA VERA; 

DOMÍNGUEZ MORA, 2013; SOUZA; NOGUEIRA; SILVA NOGUEIRA, 2017; AL-AMRI & 

SUBYANI, 2020; WANG et al., 2020; TIGABU et al., 2020; BARBOZA; CAIANA; NETO, 

2020).  

A precipitação pluviométrica é um elemento imprescindível, seja pela 

caracterização climatológica de uma determinada região, como também servindo de 

informação básica para os estudos hidrológicos ou ambientais (ARAÚJO et al., 2001), no 
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planejamento de Bacias Hidrográficas (ALEIXO; NETO, 2019), produção agrícola 

(ROSSATO et al., 2017) e no planejamento urbano e ambiental de uma região (BARBOZA; 

CAIANA; NETO, 2020).  

Xavier e Dornellas (2005) corroboram ao afirmar, que a supervisão e análise do 

comportamento das chuvas na Região Nordeste, faz-se muito importante, tanto para os 

aspectos exclusivamente climático, como também pelas complicações de ordem 

econômica e social, ocasionadas por esse evento. Praticamente toda região encontra 

problemas resultantes da falta de água, decorrentes da irregularidade temporal, 

espacial e aos baixos índices pluviométricos, dificultando as atividades agrícolas (SOUZA; 

NOGUEIRA; SILVA NOGUEIRA, 2017). 

A caracterização das chuvas no Nordeste pode corroborar projetos que visem 

amenizar os efeitos das estiagens, visto que a região apresenta problemáticas climáticas 

pelas irregularidades, intensidade, duração das precipitações, influenciando na 

fertilidade do solo e consequentemente a perda de produções agrícolas, enfraquecendo 

a economia local (CERQUEIRA; SANTOS; AQUINO, 2019).  

A variabilidade e a irregularidade das chuvas no semiárido nordestino é 

modulada por padrões atmosféricos e oceânicos de grande escala que se processam 

sobre os Oceanos Pacífico e Atlântico Tropicais (LUCENA; GOMES FILHO; SERVAIN, 

2011). Um exemplo é o fenômeno El Niño - Oscilação do Sul, atuante na Região Nordeste 

do Brasil, caracterizado como um fenômeno atmosférico-oceânico resultante do 

aquecimento anômalo das águas superficiais no oceano Pacífico Tropical, afetando 

diretamente o clima regional e global, modificando os padrões de vento a nível mundial, 

e afetando assim, os regimes de chuva em regiões tropicais e de latitudes médias, 

especialmente no Nordeste do país (INPE, 2020). 

Existem 4 mecanismos que atuam no regime pluviométrico do Nordeste: 

Fenômeno meteorológico El Niño-Oscilação Sul; Temperatura da Superfície do Mar – 

TSM  na bacia do oceano Atlântico, Ventos Alísios e Pressão ao Nível do Mar - PNM; Zona 

de Convergência Intertropical - ZCIT sobre o oceano Atlântico e os Vórtices Ciclônicos de 

Altos Níveis – VCAN (UVO; BERNDTSSON, 1996).  

A variabilidade interanual da precipitação pluviométrica na região está 

diretamente relacionada com a variações na Temperatura da Superfície do Mar (TSM) 

sobre os oceanos tropicais, afetando a posição e a intensidade da Zona de Convergência 
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Intertropical (ZCIT) sobre o Oceano Atlântico, no qual é o principal sistema atmosférico 

determinante nas chuvas nas Regiões áridas e semiáridas do Nordeste (HASTENRATH; 

HELLER, 1977; MOURA; SHUKLA, 1981; HASTENRATH, 1984; ALVES, 2002; ANDREOLI et 

al., 2004; FERREIRA; SILVA MELO, 2005; ANDREOLI; KAYANO, 2007; BEZERRA; 

CAVALCANTI, 2008).  

Em anos com presença de anomalias da Temperatura da Superfície do Mar (TSM) 

nas bacias dos oceanos, a célula de Hadley atua no sentido meridional e a célula de 

Walker que atua no sentido zonal são perturbadas, causando fortes anomalias na 

circulação atmosférica sobre os trópicos, modificando a quantidade de chuvas que caem 

no Nordeste (FERREIRA; SILVA MELO, 2005). Nesse contexto, o objetivo desse artigo é 

analisar o comportamento das precipitações pluviométricas na Região Metropolitana do 

Cariri – RMC e relacionar o comportamento com os anos de influência do fenômeno 

climático El Niño-Oscilação do Sul, no período de 1980 a 2019. 

2. METODOLOGIA 

2.1 Descrição da área de estudo  

A Região Metropolitana do Cariri – RMC foi instituída oficialmente através da Lei 

Complementar nº 78 de 26 de junho de 2009, sendo constituído por três municípios 

principais, formando o “Crajubar”: Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha (BARBOZA; SILVA 

ALENCAR; ALENCAR, 2020). Os municípios de Jardim, Missão Velha, Caririaçu, Farias 

Brito, Nova Olinda e Santana do Cariri foram acrescentados com a finalidade de 

aprimorar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 

conjunto (MOURA-FÉ et al., 2019). 

A Região Metropolitana do Cariri foi formada pelo conjunto dos nove municípios 

próximos e que estão interligados entre si, construída ao redor do Crajubar, com a 

cidade de Juazeiro do Norte como cidade central e mais desenvolvida (BARBOZA, SILVA 

ALENCAR & ALENCAR, 2020). A formação da RMC foi marcada pelo processo de 

conurbação intensificado no século XXI, no qual as principais cidades (Crato, Juazeiro do 

Norte e Barbalha) cresceram até unirem-se (SILVA et al., 2020). As informações de 

geográficas dos municípios que compreendem a área de estudo estão representadas na 

Tabela 1. 
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Tabela 1 - Latitudes e Longitudes dos municípios que compreendem a Região 

Metropolitana do Cariri -RMC. 

Município Área (km²) Latitude (S) Longitude (W) 

Barbalha 569.508 7º17'55" 39º18'09" 

Caririaçu 623.564 7º02'30" 39º17'08" 

Crato 1176.467 7º13'48" 39º24'44" 

Farias Brito 503.622 6º55'34" 39º34'24" 

Jardim 552.424 7º34'57" 39º17'53" 

Juazeiro do Norte 248.832 7º13'44" 39º18'44" 

Missão Velha 645.704 7º14'59" 39º08'25" 

Nova Olinda 284.401 7º38'12" 48º25'21" 

Santana do Cariri 855.563 7º11'05" 39º44' 16" 

Fonte: IBGE (2019).  

 

Na Tabela 1 está representado as Latitudes (S) e Longitudes (W) e as áreas totais 

dos municípios de interesse nesse estudo, possibilitando a localização e a dimensão 

desses locais na superfície terrestre. A Região Metropolitana do Ceará (Figura 1) está 

localizada no semiárido brasileiro constituído por 9 municípios, com área de 

aproximadamente 5.460.085 km² e população de 609.358 habitantes (IBGE, 2019). 

 

Figura 1 - Mapa de localização da Região Metropolitana do Cariri – RMC. 

 

Fonte: Autoria própria. 
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O clima da Região é dependente do município, em Juazeiro do Norte, Barbalha, 

Caririaçu e Missão Velha o clima é Tropical Quente Semiárido e Tropical Quente Brando, 

no município de Crato, Várzea Alegre, Nova Olinda, Santana do Cariri e Jardim o clima 

predominante é Tropical Quente Semiárido Brando e Tropical Quente Subúmido (IPECE, 

2019). 

A vegetação predominante na Região é de Floresta Caducifólia Espinhosa 

(Caatinga Arbórea), Floresta Subcaducifólia Tropical Pluvial (Mata seca), Carrasco, 

Floresta Caducifólia Espinhosa (Caatinga Arbórea), Floresta Subcaducifólia Tropical 

Xeromorfa (Cerradão) e Floresta Subperenifólia Tropical Pluvio-Nebular - Mata úmida 

(IPECE, 2019). A área de estudo está inserida na região fisiográfica do sertão nordestino, 

caracterizado pela insuficiência de chuvas, com altas temperaturas e evaporação, com 

presença marcante de duas estações climáticas bem definidas: uma chuvosa e outra 

seca (NOBRE; MELO, 2001).  

A Região é formado pelos substratos geológicos xistos, quartzitos, granitos, 

conglomerados arenitos do Paleozóico, arenitos e calcários do Mesozóico e apresenta 

Neossolos Litólicos, Argissolos Vermelhos, Argissolos Vermelho-Amarelos, Neossolos 

Regolíticos, Latossolos Vermelhos Distróficos, Latossolos Amarelos e Planossolos 

Nátricos (FUNCEME, 2018). 

Através da Figura 2, é possível a identificar as feições topográficas de altitude 

mais representativas da área de estudo, oscilando de 177, 0 a 1000,65 metros acima do 

nível do mar, contribuindo para a compreensão das características ambientais da 

Região. As altitudes são representadas através de um sistema de graduação de cores, 

que não são escolhidas aleatoriamente. As cores mais escuras representam as maiores 

altitudes, as cores mais claras representam médias e baixas altitudes (BARBOZA; 

BEZERRA NETO; CAIANA, 2020). 
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Figura 2 - Hipsometria da Região Metropolitana do Cariri – RMC. 

 
Fonte: Autoria própria. 

 Analisando a Figura 2, verifica-se a presença do relevo da Chapada do Araripe na 

maior parte da área de estudo, presente em Jardim, Barbalha, Missão Velha, Crato, 

Santana do Cariri e Nova Olinda, representando as maiores altitudes, ultrapassando 

1000 metros acima do nível do mar. 

2.2 Procedimentos metodológicos 

As séries de precipitações pluviométricas necessárias para realização desse 

estudo foram obtidas no site da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 

Hídricos - FUNCEME (2020). O período analisado é de 1980 a 2019, no total de 39 anos 

analisados. O procedimento metodológico utilizado foi baseado na metodologia 

desenvolvida por Monteiro et al. (2013), no qual é selecionado um posto pluviométrico 

de um local e posteriormente é analisado o comportamento das chuvas históricas.  

Para avaliação do comportamento das chuvas, foram adotados parâmetros 

estatísticos, como: média, desvio padrão, variância, valor mínimo, valor máximo, 

amplitude e coeficiente de variação (CV) com auxílio do software Excel. Os parâmetros 

estatísticos são essenciais para a análise dos resultados, visto que é possível identificar 
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o comportamento pluviométrico. As informações geográficas dos postos pluviométricos 

dos nove municípios que compreendem a Região Metropolitana do Cariri estão 

apresentadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Coordenadas Geográficas dos pontos pluviométricos 

Município Latitude Longitude 

Barbalha -7.3072 -39.3016 

Caririaçu -7.0460 -39.2854 

Crato -7.2383 -39.4127 

Farias Brito -6.9230 -39.5715 

Jardim -7.5830 -39.2789 

Juazeiro do Norte -7.2460 -39.3260 

Missão Velha -7.2487 -39.1466 

Nova Olinda -7.1000 -39.6833 

Santana do Cariri -7.1835 -39.7389 

Fonte: FUNCEME, 2020.  

 

A Tabela 2 apresenta as Latitudes (S) e Longitudes (W) dos pontos 

representativos dos postos pluviométricos, possibilitando a localização desses postos 

em um mapa. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

3.1 Estação seca e chuvosa da Região Metropolitana do Cariri 

A partir da análise dos resultados, verificou-se alta irregularidade nas chuvas 

mensais acumulada no período de 1980 a 2019. Pelo Gráfico 1 é possível identificar a 

discrepância dos valores de precipitação pluviométrica total acumulada por mês. Nota-

se a presença de uma pré-estação chuvosa na região, que compreende os meses de 

novembro e dezembro. A pré-estação chuvosa identificada está associada aos vórtices 

ciclônicos de altos níveis e às incursões de sistemas frontais oriundos das médias e altas 

altitudes na direção equatorial, como também as convecções isoladas (STUDART, 1991). 
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Verifica-se que o período chuvoso é de janeiro a abril, com valores médios dos 

municípios de 142,0, 177,0, 222,1 e 163,2 mm, de janeiro, fevereiro, março e abril, 

respectivamente. A estação chuvosa na Região está diretamente relacionada com a 

época do ano em que a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) está mais ao Sul, 

correspondente aos primeiros meses do ano (SILVA et al., 2011), constituindo o sistema 

meteorológico mais relevante nas chuvas do Nordeste brasileiro (UVO; NOBRE, 1989; 

MELO et al., 2000; MOLION; BERNARDO, 2002; COELHO; GAN; CONFORTE, 2004; 

XAVIER; DORNELLAS, 2005).  

Pela análise do Gráfico 1, verifica-se os meses secos do ano, que engloba a 

maioria dos meses do ano, iniciando em maio e se estendendo até dezembro. O período 

com menor quantidade de chuvas (junho-setembro), acontece devido a migração do 

ZCIT para o hemisfério norte, se posicionando climatologicamente entre 4 a 5 ºN 

(MARENGO et., 2011). O Gráfico 1 apresenta o comportamento das chuvas na Região 

Metropolitana do Cariri para o período de interesse nesse estudo. 

 

Gráfico 1 - Chuvas acumuladas mensalmente nos municípios da Região Metropolitana 

do Cariri (1980-2019). 

 

Fonte: Fonte: Autoria própria. 
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No Gráfico 1, percebe-se as duas estações bem definidas: uma chuvosa e outra 

seca. A Tabela 3 apresenta os parâmetros estatísticos de precipitação mensal. Nota-se 

que o município com maior média de precipitação é em Crato, com 89,64 mm, em 

seguida Barbalha com 86,66 mm. Esses dois municípios apresentaram maiores médias 

de precipitação, possivelmente pela influência orográfica da Chapada do Araripe.  

Mendonça (2001) afirma que na Chapada há influência convectiva tanto do norte 

como do sul do Nordeste, no qual a massa de ar úmida entra em contado com as feições 

do relevo (alta altitude), a massa de ar sobe para a atmosfera, favorecendo o processo 

de condensação e a formação de chuvas. A Chapada do Araripe consiste em um planalto 

sedimentar, representando uma área de exceção climática (MORALES; ASSINE, 2015).  

Segundo Silva (2014), além de desempenhar uma grande importância climática, 

a Chapada do Araripe também viabiliza um clima razoavelmente moderado, com chuvas 

constantes em uma ampla área do semiárido nordestino. As cidades que se encontram 

nas proximidades da Chapada do Araripe apontam importante capacidade natural de 

recursos hídricos, mineral e climáticos (ARAÚJO PEREIRA et al., 2014).  

 

Tabela 3 - Parâmetros estatísticos das precipitações médias acumuladas por mês dos 

municípios que compreendem Região Metropolitana do Cariri. 

Cidade Média Assimetria DP 
Valor 

mín 

Valor 

máx 
Amplitude CV 

Barbalha 86,66 0,66 85,82 2,23 239,89 237,66 0,99 

Caririaçu 82,07 0,78 82,14 4,81 230,14 225,33 1,00 

Crato 89,64 0,66 90,64 2,24 245,88 243,64 1,01 

Farias Brito 81,85 0,87 85,79 2,09 250,72 248,63 1,05 

Jardim 48,94 0,89 44,96 5,44 129,51 124,07 0,92 

Juazeiro do Norte 78,59 0,79 85,09 0,22 240,26 240,04 1,08 

Missão Velha 79,98 0,84 85,88 2,02 245,58 243,56 1,07 

Nova Olinda 68,48 0,74 74,95 0,62 196,57 195,95 1,09 

Santana do Cariri 73,76 0,81 79,69 1,44 220,22 218,78 1,08 

Fonte: Autoria própria. 
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 O Desvio Padrão (Tabela 3) representa uma medida de dispersão, refletindo a 

variabilidade das observações em relação à média (LUNET; SEVERO; BARROS, 2006). 

Nota-se na Tabela 3, o desvio padrão mais elevado nos municípios de Crato e Barbalha, 

com 90,64 e 85,82 mm, respectivamente. Isto significa presença de irregularidade 

pluviométrica nesses dois municípios a partir da discrepância dos valores de 

precipitação. Os municípios de Jardim e Nova Olinda apresentaram os menores Desvio 

Padrão, com 44,96 e 74,95 mm, respectivamente. Os baixos desvio padrão em Jardim e 

Nova Olinda pode ser explicado pela baixa média de precipitação pluviométrica nesses 

municípios. 

Os maiores valores de coeficientes de variação estão presentes nos municípios 

de Nova Olinda, Santana do Cariri e Juazeiro do Norte, com 1,09, 1,08 e 1,08, 

respectivamente. Isto significa que os valores de precipitação desses municípios são 

menos homogêneos, representando a variabilidade dos dados em relação à média 

(GUEDES et al., 2005). Os valores baixos CV apresentados nos municípios de Barbalha e 

Jardim significa uma homogeneidade da precipitação. A Tabela 4 apresenta a média dos 

valores de precipitação acumulada por mês e a média total e Desvio Padrão dos 

municípios que compreendem Região Metropolitana do Cariri. 

 

Tabela 4 - Média dos valores de precipitação acumulada por mês e a média e Desvio 

Padrão dos municípios que compreendem Região Metropolitana do Cariri. 

Cidade Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Barbalha 177,0 192,8 239,9 170,3 65,9 20,8 11,4 2,2 4,3 20,9 38,2 96,2 

Caririaçu 151,8 194,9 230,1 171,6 66,1 28,5 14,7 4,8 7,6 15,8 27,1 72,1 

Crato 198,6 195,8 245,9 182,5 64,7 19,4 10,0 2,2 6,0 16,3 41,8 92,5 

Farias Brito 148,1 188,3 250,7 172,2 63,7 24,4 7,9 2,1 5,6 17,2 26,7 75,3 

Jardim 11,9 112,4 129,5 110,4 65,7 32,1 22,7 7,5 5,4 19,7 19,8 50,1 

Juazeiro do Norte 158,7 185,4 240,3 160,2 55,9 16,5 6,1 0,2 2,7 9,1 26,9 81,3 

Missão Velha 162,5 183,4 245,6 166,0 53,4 12,4 6,9 2,0 6,2 11,8 35,5 74,0 

Nova Olinda 127,7 171,7 196,6 162,8 57,7 8,8 2,8 0,6 1,1 11,4 27,0 53,6 

Santana do Cariri 141,5 170,1 220,2 173,0 51,8 14,1 6,6 1,4 3,9 12,3 28,0 62,1 

Média 142,0 177,2 222,1 163,2 60,5 19,7 9,9 2,6 4,8 14,9 30,1 73,0 

DP 52,9 26,0 38,5 20,8 5,8 7,7 5,9 2,3 2,0 4,0 6,9 15,9 

Fonte: Autoria própria. 
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Pela análise da Tabela 4, verifica-se que os meses com maiores incidências de 

chuva (janeiro, fevereiro, março e maio) obtiveram médias acima de 140 mm, observa-

se nesses meses os maiores valores de Desvio Padrão. Percebe-se que o mês com maior 

DP foi em janeiro, devido ao baixo valor de precipitação no município de Jardim durante 

esse mês, em relação aos demais municípios. O trimestre mais crítico para o regime 

hídrico (agosto, setembro e outubro) apresentou uma média total de 22,3 mm. Pelo 

baixo índice pluviométrico, estes meses apresentaram os menores valores de Desvio 

Padrão, com 2,3, 2,0 e 4,0 mm, respectivamente. 

3.2 Variabilidade interanual e influência do El Niño - Oscilação Sul nas chuvas da Região 

Metropolitana do Cariri 

Através dos resultados de precipitação acumulada por ano (Gráfico 2 e Tabela 

5), percebe-se que 77,77% dos municípios que compõe a Região Metropolitana do Cariri 

possuem índices pluviométricos menores que 1000 mm anual. Os índices médios de 

precipitação pluviométrica mais frequentes de 900 - 1000 mm, representando 44.44%. 

Índices médios entre 600 - 700 representa 11,11% dos valores estudados, 700 - 800 

representa 0%, 800 - 900 22,22%, 900 - 1000 44,44% e 1000-1100 22,22%. O Gráfico 2 

apresenta as precipitações pluviométricas anuais totais acumuladas no período (1980-

2019). 
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Gráfico 2 - Chuvas acumuladas por ano nos municípios da Região Metropolitana do 

Cariri (1980-2019). 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

O Gráfico 2 apresenta o comportamento da precipitação pluviométrica 

acumulada por ano durante o período de estudo. Percebe-se diversos anos de secas, 

como 1981, 1982, 1983, 1990, 1991, 1997, 1998, 2001, 2002, 2005, 2007, 2010, 2012, 

2013, 2015, 2016, 2017 e 2019, com valores inferiores a baixo da média da Região, que 

é 931,7 mm. Houveram poucos anos com chuvas muito acima da média, como nos anos 

de 1985, 1986, 1996, 2004, 2008 e 2011.  Essas grandes chuvas podem causar 

diversos impactos ao meio ambiente e a população, no qual as cidades do Sertão 

nordestino não estão preparadas para essas anomalias (BARBOZA; CAIANA; NETO, 

2020). Nos anos com precipitação muito acima da média, ocorreram diversas 

problemáticas socioeconômicas e ambientais. Marengo et al. (2011) afirmam que 

comunidades ficaram isoladas, casas, barragens e açudes foram destruídos, pessoas e 

animais morreram e prejuízo financeiro por causa de perdas na agricultura. 

Nos 39 anos analisados, os municípios Jardim, Nova Olinda e Santana do Cariri 

apresentaram os menores índices médios de precipitação pluviométrica acumulada por 

ano, com 687,33, 821,74 e 885,19 mm, respectivamente. Os municípios que 
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apresentaram os maiores índices pluviométricos foram Barbalha e Crato, com 1039,84 

e 1081,65 mm, respectivamente (Tabela 5).  

O maiores valores de desvio padrão foram observados em Barbalha, Caririaçu, 

Farias Brito e Santana do Cariri, nesses municípios os valores elevados ou baixos de 

precipitação em alguns anos foram distantes da média, indicando que esses municípios 

tiveram os valores de  precipitações anuais acumulado mais dispersos no período de 

1980 a 2019. Em relação ao coeficiente de variação (CV), os valores de precipitação 

pluviométrica acumulada por ano foram mais homogêneos nos municípios de Crato e 

Missão Velha, possuindo os menores valores de CV. 

 

Tabela 5 - Parâmetros estatísticos das precipitações médias acumuladas por ano dos 

municípios que compreendem Região Metropolitana do Cariri. 

Cidade Média Assimetria DP Valor mín Valor máx Amplitude CV 

Barbalha 1039,84 1,26 307,28 540,50 2147,50 1607,00 0,30 

Caririaçu 984,85 0,95 357,92 512,00 2112,00 1600,00 0,36 

Crato 1081,65 0,67 288,80 568,10 1970,00 1401,90 0,27 

Farias Brito 982,13 1,00 337,80 361,40 2047,80 1686,40 0,34 

Jardim 687,33 0,28 251,86 177,00 1356,10 1179,10 0,37 

Juazeiro do Norte 943,18 0,76 278,54 520,50 1660,30 1139,80 0,30 

Missão Velha 959,74 1,11 281,93 539,00 1885,60 1346,60 0,29 

Nova Olinda 821,74 0,72 279,96 359,00 1674,40 1315,40 0,34 

Santana do Cariri 885,19 0,73 318,43 293,40 1612,10 1318,70 0,36 

Fonte: Autoria própria. 

 

A alta variabilidade interanual na Região Metropolitana do Cariri -RMC é 

explicada pela presença do fenômeno de ordem climática El Nino – Oscilação Sul. Dos 

anos de seca observado na RMC (18 anos a baixo da média da Região), 10 desses anos a 

Região sofreu influência do El Nino, representando 55,55 % dos anos de seca na Região. 

Vários anos de seca na Região Metropolitana do Cariri coincidiram com os anos que o 

fenômeno El Niño - Oscilação Sul que estiverem presentes no Nordeste, destacam-se os 

anos: 1982, 1983, 1991, 1997, 1998, 2002, 2007, 2010, 2015 e 2016 (Tabela 6). 
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Tabela 6 - Anos de seca no semiárido nordestino que são coincidentes com anos de El 

Niño. 

Século XVII Século XIII Século XIV Século XX Século XVI 

1603 1711 1895-1896 1902-1906 2002-2003 

1614 1721 1896-1897 1911-1915 2006-2007 

1692 1723-1724 1899-1900 1918-1919 2009-2010 

  1736-37   1919-1920 2015-2016 

  1744-1746   1925-1926   

  1754   1930-1931   

  1760   1939-1942   

  1772   1951-1953   

  1776-77   1957-1958   

  1784   1963-1966   

  1790   1968-1970   

      1972-1973   

      1976-1977   

      1979-1980   

      1982-1983   

      1986-1988   

      1991-1993   

      1997-1998   

Fonte: Adaptado de INPE (2020). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise dos resultados, verificou-se a variabilidade de precipitação 

durante os anos de 1980 a 2019. Os resultados permitiram observar a presença de uma 

pré-estação chuvosa na região, que compreende os meses de novembro e dezembro. A 

estação chuvosa compreende os meses de janeiro, fevereiro, março e abril, com valores 

médios dos municípios de 142, 177, 222,1 e 163,2 mm, respectivamente. Os meses de 

seca engloba a maioria dos meses, que começa em maio e se estende até dezembro. O 

período com menor quantidade de chuvas se entende de junho a setembro. 

Observou-se os anos de secas, como 1981, 1982, 1983, 1990, 1991, 1997, 1998, 

2001, 2002, 2005, 2007, 2010, 2012, 2013, 2015, 2016, 2017 e 2019, com valores 

inferiores a baixo da média da Região (931,7 mm). Como também os poucos anos com 
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valores muito acima da média: 1985, 1986, 1996, 2004, 2008 e 2011. Verificou-se a forte 

influência do El Nino - Oscilação Sul nas chuvas da Região, dos anos de seca observado 

na RMC, 55,55% estavam relacionados diretamente com a influência do fenômeno 

atmosférico oceânico, os restantes dos anos de estiagem podem ter sido influenciados 

pelos resquícios do fenômeno, agindo consideravelmente no clima da Região.   

Espera-se que o presente trabalho possa contribuir um planejamento hídrico da 

Região Metropolitana do Cariri, como também possa corroborar em estudos a serem 

desenvolvidos futuramente. Para futuros trabalhos, sugere-se um estudo semelhante 

nas diversas Regiões Metropolitana do semiárido brasileiro a partir da Metodologia 

desenvolvida por Monteiro, Oliveira, Alencar e Farias (2013). 
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CAPÍTULO IX 
 

 

SISTEMA DE LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO: EXEMPLO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA ETE GUADALAJARA/CE 

Raylan Caminha de Vasconcelos ¹ 
 
¹ Pós-graduando do curso de Engenharia Ambiental. Universidade Cândido Mendes – UCAM 

RESUMO 

Ao longo do tempo, o crescimento populacional e o aumento da complexidade dos 
possíveis usos da água, levaram a humanidade a um aumento no consumo desta e, 
consequentemente, na geração de esgotos que vem degradando o meio ambiente, 
principalmente os recursos hídricos. Nesse contexto, diferentes tecnologias de 
tratamento de esgotos, como as lagoas de estabilização foram desenvolvidas. O 
presente trabalho tem como objetivo abordar acerca dos sistemas de lagoas de 
estabilização de forma teórica e prática através da explanação do panorama da ETE 
(Estação de Tratamento de Esgoto) Guadalajara, localizada na cidade de Caucaia, no 
estado do Ceará. A ETE Guadalajara é composta por tratamento preliminar 
(gradeamento, caixa de areia e calha parshall) e o tratamento secundário formado por 
5 lagoas de maturação: 1 lagoa anaeróbia, 1 lagoa facultativa e 3 lagoas em série de 
maturação, o que otimiza a eficiência global do tratamento. Desse modo, é perceptível 
como o sistema de lagoas de estabilização é um método: simples, barato, acessível, 
eficiente no tratamento de esgotos domésticos, principalmente no que tange a remoção 
de patógenos, e que promove, muitas vezes, um potencial de reúso amplo, o que 
colabora direta e indiretamente para o desenvolvimento sustentável, para que as atuais 
e futuras gerações possam desfrutar de um ambiente ecologicamente equilibrado. 
 

Palavras-chave: Reúso de águas. Sustentabilidade. Meio ambiente. Desenvolvimento 

sustentável. 

1. INTRODUÇÃO 

A água é o constituinte natural essencial para a manutenção da vida. De acordo 

com a história antiga, durante séculos, o homem se preocupou em obter água de 

qualidade e em quantidade suficiente a fim de atender suas necessidades básicas. 

Antigamente, com uma população mundial reduzida, havia um equilíbrio entre o que 

era retirado da natureza pelo ser humano e o que o meio ambiente, de forma natural, 

conseguia produzir.  
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Ao longo do tempo, o crescimento populacional e o aumento da complexidade 

dos possíveis usos da água, levaram a humanidade a um aumento no consumo desta e, 

consequentemente, na geração de esgotos que vem degradando o meio ambiente, 

principalmente os recursos hídricos. Com isso, houve um despertar da consciência da 

degradação ambiental, em que o ser humano começou a repensar suas ações em 

relação ao consumo e ao descarte inadequado de resíduos, sejam eles sólidos, líquidos 

ou gasosos. Juntamente a isso, foram estabelecidos normas e parâmetros, na maioria 

dos países do mundo, com o intuito de proteger esse recurso tão valioso que é a água.  

Nesse contexto, diferentes tecnologias de tratamento de esgotos foram 

desenvolvidas, dentre elas: filtros biológicos, lodos ativados e reator UASB. Dentre estas 

variadas tecnologias, no Brasil, as lagoas de estabilização se destacam devido, 

principalmente, a sua simplicidade operacional e elevada eficiência na remoção de 

matéria orgânica, associadas ao baixo custo de manutenção e operação, e por ainda 

serem favorecidas pelas condições climáticas no país (SILVEIRA, 2011). 

O presente trabalho tem como objetivo abordar acerca das características 

sistemas de lagoas de estabilização de forma teórica e prática através da exposição do 

cenário da ETE (Estação de Tratamento de Esgoto) Guadalajara, localizada no município 

de Caucaia, no estado do Ceará. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Esgotos domésticos 

O termo esgoto, ou efluente, é utilizado para caracterizar os despejos líquidos 

advindos de diversos usos da água dentro da sociedade, como em residências, 

comércios, indústrias e qualquer outra atividade que a água seja descartada após uso. 

Os esgotos são classificados em dois grupos: os esgotos industriais e os esgotos 

domésticos. Os esgotos industriais advêm de qualquer atividade que utilize água dentro 

da indústria. Desse modo, os efluentes industriais diferem entre si e apresentam 

características particulares, pois as indústrias têm processos industriais específicos 

(JORDÃO e PESSÔA, 2014).  

Por certo, os esgotos domésticos são os despejos líquidos advindos de pias de 

cozinha, lavatórios, banheiros e descargas de vasos sanitários das residências, 
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estabelecimentos comerciais, instituições ou qualquer outro imóvel que possua 

instalações como cozinha, banheiro e lavanderia. Além disso, pode conter restos de 

alimentos, óleos, gorduras, detergentes e produtos de limpeza em geral (FUNASA, 2006 

e NUNES, 2012). O esgoto doméstico é gerado a partir da água de abastecimento e, sua 

medida, resulta da quantidade de água que foi consumida em cada residência. Tal 

quantidade de água é expressa segundo hábitos e costumes de cada região (NUVOLARI, 

2003).  

As características dos esgotos são função dos usos à qual a água foi submetida. 

Tais usos dependem de fatores como a região atendida, as atividades realizadas naquela 

determinada região, hábitos de higiene, nível socioeconômico da população, dentre 

outros (JORDÃO E PESSÔA, 2014). 

2.2 Tratamento de esgotos domésticos 

O tratamento dos esgotos é classificado através dos seguintes níveis: preliminar, 

primário, secundário e terciário. O tratamento preliminar tem o objetivo de remover 

sólidos grosseiros, enquanto que o tratamento primário tem o objetivo de remover 

sólidos sedimentáveis e, em decorrência, parte da matéria orgânica. O tratamento 

secundário visa à remoção de matéria orgânica e determinados nutrientes, como o 

nitrogênio e o fósforo. Já o tratamento terciário, objetiva a remoção de poluentes 

específicos (poluentes tóxicos ou compostos não biodegradáveis) e a remoção de 

poluentes que não foram removidos na etapa anterior (VON SPERLING, 2014).  Todos os 

níveis de tratamento dos esgotos presentes em uma estação de tratamento, podem ser 

analisados no quadro 1.  
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Quadro 1 - Níveis de tratamento dos esgotos. 

Níveis Remoção 

Preliminar • Sólidos em suspensão grosseiros; 

Primário • Sólidos em suspensão sedimentáveis; 
• DBO em suspensão; 

Secundário 

 

 

• DBO em suspensão (caso não haja tratamento primário: DBO 
associada à matéria orgânica em suspensão, presente no esgoto 

bruto); 
• DBO em suspensão finamente particulada (DBO associada à 

matéria orgânica em suspensão não sedimentável, não 
removida no tratamento primário); 

• DBO solúvel (associada à matéria orgânica na forma de sólidos 
dissolvidos, presentes, tanto nos esgotos brutos, quanto no 

efluente do tratamento primário, uma vez que sólidos 
dissolvidos não são removidos por sedimentação); 

Terciário 

 

• Nutrientes; 
• Organismos Patogênicos; 

• Compostos não biodegradáveis; 
• Metais pesados; 

• Sólidos inorgânicos dissolvidos; 
• Sólidos em suspensão remanescentes 

Fonte: Adaptado de VON SPERLING, 2014. 

2.3 Lagoas de estabilização: tratamento biológico do esgoto doméstico 

As lagoas de estabilização são sistemas de tratamento biológico satisfatório, 

especialmente indicado para tratar esgoto sanitário de pequenas comunidades, em 

função da área requerida. Nestes sistemas a estabilização da matéria orgânica é 

realizada pela oxidação bacteriológica (oxidação aeróbia ou fermentação anaeróbia) 

e/ou redução fotossintética das algas. Sua operação é simples, exige poucos 

equipamentos e possui uma manutenção relativamente barata. São reservatórios 

escavados, diretamente no solo, com a proteção dos taludes e do fundo, variando de 

acordo com o tipo de terreno utilizado. Devido à ausência de equipamentos mecânicos 

e a simplicidade construtiva, apresentam baixo custo de investimento e operação 

(COSTA et al., 2006). 

Os sistemas de lagoas de estabilização, que incluem lagoas anaeróbias, 

facultativas e de maturação, são considerados eficientes na remoção de organismos 

patogênicos do esgoto. Não provocam grandes remoções de nutrientes, principalmente 
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nitrogênio e fósforo. Por isto, são duplamente qualificados para terem os efluentes 

utilizados em projetos de irrigação de culturas (MOTA,1994). 

Uehara e Vidal (1989) definiram lagoas de estabilização como corpos de água 

lênticos, construídos pelo homem e destinados a armazenar resíduos líquidos de 

natureza orgânica, esgoto sanitário bruto e sedimentado, despejos industriais orgânicos 

e oxidáveis ou águas residuárias oxidadas. O tratamento é feito através de processos 

naturais: físicos, biológicos e bioquímicos, denominados autodepuração ou 

estabilização. Esses processos naturais, sob condições parcialmente controladas, são os 

responsáveis pela transformação de compostos orgânicos putrescíveis em compostos 

minerais ou orgânicos mais estáveis. “As lagoas de estabilização constituem um 

processo biológico de tratamento de águas residuárias que se caracterizam pela 

simplicidade, eficiência e baixo custo. ” (KELLNER e PIRES, 1998). 

De uma maneira geral, as lagoas de estabilização são classificadas em quatro 

tipos: anaeróbias, facultativas, de maturação, e de alta taxa. Confome a disponibilidade 

de área e o nível de tratamento requerido para os efluentes, os sistemas de lagoas são 

configurados de maneira a utilizar apenas uma célula ou diversas células, que são 

arranjadas em série ou em paralelo. Tais arranjos visam também maior flexibilidade 

operacional (CEBALLOS, 1999; MENDONÇA, 1999). 

Conforme, exposto na figura 1, as lagoas que recebem os esgotos brutos são as 

chamadas lagoas primárias. Aquelas que recebem o efluente de uma primária são 

chamadas secundárias. E assim, as lagoas de estabilização podem ser chamadas de 

terciárias, quaternárias e outras ordens sucessivas. Quando recebem efluentes de 

lagoas secundárias, podem também ser chamadas de maturação ou polimento, cujo 

objetivo principal é a remoção de micro-organismos patogênicos.  

 

Figura 1 - Configuração das lagoas de estabilização 

Fonte: Adaptado de Von Sperling, 2017. 
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Conforme Von Sperling (2017), as lagoas de estabilização são indicadas para as 

condições brasileiras (regiões de clima quente e países em desenvolvimento), devido 

aos seguintes aspectos:  

• Grande disponibilidade de área;  

• Condições climáticas favoráveis (temperatura e insolação altas);  

• Simplicidade operacional;  

• Necessidade de pouco ou nenhum equipamento. 

Dentre os processos utilizados no tratamento de águas residuárias, as lagoas de 

estabilização são os mais indicados para as regiões de clima tropical, onde normalmente 

há disponibilidade de terrenos e a temperatura é favorável ao seu desempenho. 

Dependendo da configuração, as lagoas de estabilização podem alcançar o grau de 

purificação desejado, a baixo custo financeiro, em vista da simplicidade de operação e 

manutenção. Quanto à redução de organismos patogênicos, nenhum dos processos de 

tratamento conhecido pode competir com as lagoas de estabilização (BASTOS e MARA, 

1993; MONTE, 1995; SILVA e MARA, 1979; YÁNEZ, 1993). 

As utilizações das diversas modalidades de lagoa implicam em algumas 

vantagens, que são: 

• Elevada eficiência de remoção de DBO e coliformes; 
• Custos reduzidos de operação e manutenção; e 
• Simplicidade de operação. 

Já as principais desvantagens são: 

• Requisição de grandes áreas; 
• Atividade biológica afetada pela temperatura; e 
• Geração de maus odores (processos anaeróbios). 

2.4 Tipologia mais utilizada de lagoas de estabilização 

2.4.1 Lagoa anaeróbia 

São lagoas dimensionadas para receber altas cargas orgânicas na ausência de 

oxigênio. Essas lagoas demandam uma área menor, porém são mais profundas (4 a 5 

metros). Por terem menores dimensões e menor espelho d’água, na Lagoa Anaeróbia, a 

fotossíntese praticamente não ocorre. No balanço entre o que é consumido e o que é 

produzido, em relação ao oxigênio, o consumo deste é amplamente maior (VON 

SPERLING, 2014). Além disso, é lançada uma grande carga de matéria orgânica, para que 
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o oxigênio consumido seja várias vezes maior que o produzido. O tratamento ocorre em 

duas etapas. Na primeira, as moléculas da matéria orgânica são quebradas e 

transformadas em estruturas mais simples. Já na segunda, a matéria orgânica é 

convertida em metano, gás carbônico e água. A figura 2 demonstra o esquema de uma 

lagoa anaeróbia convencional. 

 

Figura 2 – Esquema das etapas de uma lagoa anaeróbia convencional 

 
Fonte: Von Sperling, 2014. 

 

2.4.2 Lagoa facultativa 

As lagoas facultativas são a variante mais simples dos sistemas de lagoas de 

estabilização, envolve somente fenômenos puramente naturais. Basicamente, o 

processo consiste na retenção dos esgotos por um período de tempo longo o suficiente 

para que os processos naturais de estabilização da matéria orgânica se desenvolvam. 

Apresentam uma profundidade reduzida (1,5 m a 2,0 m). (VON SPERLING, 2017). 

Locais ideais para a implantação desse tipo de lagoas são ambientes com elevada 

radiação solar e baixa nebulosidade. (VON SPERLING, 2017).  

As vantagens relacionam-se à grande simplicidade e à confiabilidade da 

operação. Os processos naturais são confiáveis: não há equipamentos que possam 

estragar ou esquemas especiais requeridos. No entanto, a natureza é lenta, 

necessitando de longos tempos de detenção para que as reações se completem, o que 

implica em grandes requisitos de área. A atividade biológica é grandemente afetada pela 

temperatura, principalmente nas condições naturais das lagoas. Desta forma, as lagoas 

de estabilização são mais apropriadas onde a terra é barata, o clima favorável, e se 
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deseja ter um método de tratamento que não requeira equipamentos ou uma 

capacitação especial dos operadores (ARCEIVALA, 1981). 

Os custos das lagoas de estabilização são bastante competitivos, desde que os 

custos do terreno ou a necessidade de movimentos de terra não sejam excessivos. A 

construção é simples, envolvendo principalmente movimento de terra, e os custos 

operacionais são bem baixos, em comparação com outros métodos de tratamento. A 

eficiência do sistema é usualmente satisfatória, podendo chegar a níveis comparáveis à 

da maior parte dos tratamentos secundários. 

 As lagoas facultativas são aquelas em que ocorrem, simultaneamente, processos 

de fermentação anaeróbia, oxidação aeróbia, e reação fotossintética. Uma zona de 

atividade anaeróbia é sobreposta por uma zona de atividade biológica aeróbia, próxima 

à superfície (KELLNER e PIRES, 1998). 

Conforme Von Sperling (2017), o esgoto entra em uma extremidade da lagoa e 

sai tratado, em uma extremidade oposta. Ao longo desse percurso, que demora vários 

dias, uma série de mecanismos contribui para a purificação dos esgotos. Estes 

mecanismos ocorrem nas três zonas da lagoa, denominadas: zona aeróbia, zona 

facultativa e zona anaeróbia, conforme expostos na figura 3:  

Zona aeróbia: A camada superficial à lagoa apresenta oxigênio dissolvido que é 

utilizado por microrganismos aeróbios para oxidar a matéria orgânica. O oxigênio é 

produzido por microalgas através da fotossíntese (GEHLING, 2017). Para que ocorra 

fotossíntese é de fundamental importância que a luz solar penetre na massa líquida da 

lagoa. Normalmente isso ocorre em uma profundidade média de 15 a 40 centímetros. 

Durante o dia, as algas produzem O2 e no período da noite, consomem O2 através da 

respiração (JORDÃO e PESSÔA, 2014). 

Zona facultativa: região intermediária na massa líquida da lagoa (entre a 

superfície e o lodo de fundo) onde a matéria orgânica dissolvida é digerida por 

microrganismos facultativos que sobrevivem tanto na presença quanto na ausência de 

oxigênio. O termo “facultativa” se dá devido a predominância das bactérias facultativas 

(ou bactérias desnitrificantes) que alternam o uso de oxigênio e nitrato (somente na 

ausência de oxigênio) para degradar a matéria orgânica em seu processo de respiração 

(JORDÃO e PESSÔA, 2014). 
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Zona anaeróbia: A penetração da luz na massa liquida da lagoa diminui conforme 

aumenta a profundidade. Desse modo, ocorre a predominância do consumo de oxigênio 

(respiração) sobre a produção de oxigênio (fotossíntese), com a eventual ausência de 

oxigênio dissolvido em uma determinada profundidade e consequentemente no lodo 

de fundo. Neste último, o consumo de matéria orgânica se dá pela ação de bactérias 

anaeróbias e arqueas metanogênicas (FILHO, 2007).  

 

Figura 3 - Funcionamento de uma lagoa facultativa 

 
Fonte: Von Sperling, 2014. 

Descrição do Processo: O esgoto afluente entra em uma extremidade da lagoa e 

sai na extremidade oposta. Ao longo desse percurso, que demora vários dias, uma série 

de mecanismos contribui para a purificação dos esgotos. Estes mecanismos ocorrem nas 

três zonas das lagoas, denominadas: zona anaeróbia, zona aeróbia e zona facultativa. 

A matéria orgânica em suspensão (DBO particulada) tende a sedimentar, vindo 

a constituir o lodo de fundo (zona anaeróbia). Este lodo sofre o processo de 

decomposição por micro-organismos anaeróbios, sendo convertido lentamente em gás 

carbônico, água, metano e outros. Após certo período de tempo, apenas a fração inerte 

(não biodegradável) permanece na camada de fundo. O gás sulfídrico gerado não causa 

problemas de mau cheiro, pelo fato de ser oxidado, por processos químicos e 

bioquímicos, na camada aeróbia superior. 
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A matéria orgânica dissolvida (DBO solúvel), conjuntamente com a matéria 

orgânica em suspensão de pequenas dimensões (DBO finamente particulada) não 

sedimenta, permanecendo dispersa na massa líquida. Na camada mais superficial, tem-

se a zona aeróbia. Nesta zona, a matéria orgânica é oxidada por meio da respiração 

aeróbia. Há a necessidade da presença de oxigênio, o qual é suprido ao meio pela 

fotossíntese realizada pelas algas. A fotossíntese produz matéria orgânica em quanto 

que a respiração oxida a matéria orgânica ocasionando um perfeito equilíbrio entre o 

consumo e a produção de oxigênio e gás carbônico. 

A fotossíntese, por depender da energia solar, é mais elevada próximo à 

superfície da lagoa. À medida em que se aprofunda na lagoa, a penetração da luz é 

menor, o que ocasiona a predominância do consumo de oxigênio (respiração) sobre a 

sua produção (fotossíntese), com a eventual ausência de oxigênio dissolvido a partir de 

uma certa profundidade. Ademais, a fotossíntese só ocorre durante o dia. Devido a estes 

fatos, é essencial que haja diversos grupos de bactérias, responsáveis pela estabilização 

da matéria orgânica, que possam sobreviver e proliferar, tanto na presença, quanto na 

ausência de oxigênio. Na ausência de oxigênio livre, são utilizados outros receptores de 

elétrons, como nitratos (condições anóxicas) e sulfatos e CO2 (condições anaeróbias).  

2.4.3 Lagoa de maturação ou lagoas de polimento 

Em um sistema de lagoas de estabilização, as lagoas de maturação são utilizadas 

ao final, completando o sistema de tratamento biológico. O objetivo, com isso, é a 

melhoria da qualidade do efluente a partir da redução de bactérias, vírus, ovos de 

helmintos, cistos de protozoários e a atenuação de possíveis doenças de veiculação 

hídrica. Dessa forma, pode-se concluir o aspecto de proteção à saúde pública que esse 

tipo de lagoa apresenta (JORDÃO e PESSÔA, 2014). 

A lagoa de maturação é dimensionada de forma a fazer especialmente a remoção 

de bactérias e vírus, os quais são representados pelos coliformes como indicadores, 

promovendo assim a desinfecção do meio. Alguns destes mecanismos se tornam mais 

efetivos com menores profundidades da lagoa, o que justifica o fato de que as lagoas de 

maturação sejam mais rasas, comparadas aos demais tipos de lagoas. Dentre os 

mecanismos associados à baixa profundidade da lagoa, pode-se citar (CAVALCANTI et 

al., 2001). 
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• Alta penetração da radiação solar (radiação ultravioleta) 
• Elevado pH (devido à elevada atividade fotossintética) - pH > 8,5; 
• Elevada concentração de OD (favorecendo uma comunidade aeróbia, 

mais eficiente na eliminação dos coliformes, além de aumentar a taxa 
de remoção devido a outros mecanismos, como de foto oxidação).  

A remoção de microrganismos patogênicos ocorre devido às condições adversas 

encontradas pelos mesmos na lagoa. Quanto às bactérias patogênicas, há o predomínio 

de condições ambientais que não são naturais para elas, como o elevado pH, elevada 

concentração de OD, radiação ultravioleta, ausência de nutrientes, além da predação 

por outros organismos. Quanto aos ovos de helmintos e cistos de protozoários, a 

tendência é a sedimentação no lodo de fundo da lagoa (VON SPERLING, 2014). Algumas 

estações de tratamento apresentam várias lagoas de maturação em série, conforme 

destacado na figura 4, dispostas após a lagoa facultativa, de forma a elevar a eficiência 

de remoção de coliformes no sistema de tratamento biológico (VON SPERLING, 2014 e 

MOTA, 2012). 

Figura 4 - Esquema de três lagoas de maturação em série 

 
 

Fonte: Von Sperling, 2017. 
 

2.5. ETE Guadalajara: aplicação da teoria  

A ETE Guadalajara está localizada na cidade de Caucaia, mais precisamente na 

Rua Mário Mendes, 274- Conjunto Guadalajara a cerca de 4,0 Km da sede do município 

de Caucaia, e distante 15,0 km do centro da capital Fortaleza, 

    A ETE Guadalajara iniciou seu funcionamento no ano de 1996. Daquele período 

até hoje ela vem operando ininterruptamente. É considerada uma Estação de 

tratamento de Esgoto de médio porte. No que se refere ao tratamento de esgoto, a 

estação é composta de tratamento preliminar (gradeamento, caixa de areia e calha 

Parshall), seguida de cinco lagoas de estabilização que utilizam o tratamento biológico 

com base no sistema australiano, sendo uma anaeróbia seguida de uma facultativa 
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secundária, e seguida de mais três lagoas de maturação em série (Figura 5). Estas cinco 

lagoas constituem o tratamento secundário.  

Na figura 5, é notório que o entorno da Estação há uma forte presença de casas, 

mas possuindo também, uma vizinhança de terrenos ocupados com vegetação nativa. 

Figura 5 - Vista espacial das 5 lagoas de estabilização da ETE Guadalajara 

 
Fonte: Google Earth, 2020. 

As lagoas apresentam as seguintes dimensões e característica mensuradas na 

Tabela 1. 

Tabela 1 – Dimensões e características das 5 lagoas de estabilização da ETE Guadalajara. 

Lagoa Profundidade (m) Perímetro (m) Área (m2)        *TDH (dias) 

Anaeróbia      3,0 114,00 719,00               6 

Facultativa                1,8 205,00       1.925,00            14 

Maturação 1     1,5 105,00       853,00                5 

Maturação 2  1,5 133,00        878,00               5 

Maturação 3    1,5 131,00        889,00               5 

Fonte: Adaptado de Cagece, 2018 e Google Earth, 2018. 

*TDH = Tempo de Detenção Hidráulico (tempo que o efluente permanece na unidade). 

Atualmente o esgoto da ETE Guadalajara é oriundo da contribuição de 

aproximadamente 450 ligações de unidades residenciais. Todas estas ligações são 

oriundas da comunidade Conjunto Parque Guadalajara sendo, portanto, classificado 

como doméstico.  
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O tratamento completo do esgoto da ETE Guadalajara está discriminado tanto 

através do fluxograma abaixo (Figura 6) como através da compilação dos registros na 

Figura 7: 

Figura 6 - Fluxograma do Tratamento de Esgoto da ETE Guadalajara 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 

Figura 7 – Etapas do tratamento de esgoto da ETE Guadalajara 

 
Fonte: Autoria própria, 2020. 
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O tratamento preliminar é composto do gradeamento. Esta etapa objetiva a 

remoção de sólidos grosseiros. Servem para a proteção dos dispositivos de transporte 

dos esgotos (bombas e tubulações); proteção das unidades de tratamento 

subsequentes, e para a proteção dos corpos receptores. Desarenador também 

denominados de caixas de areia. Esses dispositivos tem o intuito de remover a areia 

(sólidos sedimentáveis). Além das unidades de remoção de sólidos grosseiros e areia, 

inclui-se também uma unidade para a medição da vazão. Usualmente esta é constituída 

por uma calha de dimensões padronizadas – calha Parshall - onde o valor medido do 

nível do líquido pode ser correlacionado com a vazão. Nesta ETE, a vazão da entrada é 

da ordem de 2,8 L.s-1 podendo chegar até a vazão máxima de 5,0 L.s-1.  

Posteriormente, o tratamento secundário formado pelo sistema australiano, isto 

é, quando uma lagoa anaeróbia é seguida de uma facultativa, este método otimiza o 

espaço das unidades além de melhorar a eficiência global do sistema. Vale destacar que 

na lagoa anaeróbia, o efluente permanece por 6 dias e na lagoa facultativa, 14 dias. Por 

fim, 3 lagoas de maturação que garantem a remoção de patógenos, apresentando 

espelho d´águas menores, diferente das lagoas anaeróbias, o que favorece a alta 

penetração dos raios solares sobre o efluente alterando o DNA de patógenos como 

vírus, bactérias e protozoários e consequentemente causando a sua morte. O efluente 

permanece em cada lagoa de maturação por 5 dias. Por fim, após o esgoto percorrer o 

circuito das cinco lagoas de estabilização, o efluente apresenta uma vazão de saída de 

243 m3.dia-1, dos quais 143 m3.dia-1 são desaguadas por gravidade no corpo receptor - 

lagoa do Tabapuá, que atualmente encontra-se bastante eutrofizada devido ao 

lançamento de esgotos clandestinos da população ao entorno do corpo hídrico. 

Um fator que deve ser salientado é em relação aos custos. Este tipo de 

tratamento é em sua totalidade: natural, ou seja, não há aplicação de produtos químicos 

no decorrer do procedimento. Sendo assim, unidades operacionais não requerem 

gastos energéticos para funcionarem, o que promove o barateamento do tratamento, 

tendo em vista que são dependentes apenas de condições naturais. 
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3. CONCLUSÕES 

Constatou-se como o sistema de lagoas de estabilização é um método: simples, 

barato, acessível, eficiente no tratamento de esgotos domésticos, principalmente no 

que tange a remoção de patógenos, e que promove, muitas vezes, um potencial de 

reúso amplo, o que colabora direta e indiretamente para o desenvolvimento 

sustentável, para que as atuais e futuras gerações possam desfrutar de um ambiente 

ecologicamente equilibrado. 
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RESUMO 

Os rios Fiúza e Jacuí-Mirim são afetados em praticamente toda a sua extensão no 
território de Santa Bárbara do Sul/RS por atividades agrícolas e pecuárias. O presente 
estudo analisou os possíveis efeitos citotóxicos e genotóxicos provocados pela água 
destes rios no trajeto pelo território do município usando bioensaio com Allium cepa L. 
As amostras foram obtidas em quatro pontos de coleta em cada rio. Para cada amostra 
foram colocados bulbos de cebola em triplicata para crescimento das raízes. As raízes 
meristemáticas foram coletadas após sete dias de exposição aos tratamentos. Para 
tratamento controle negativo foi utilizado água fornecida pelo abastecimento público e 
para controle positivo o herbicida glifosato diluído nas concentrações 0,5 e 1,0%/L. As 
lâminas foram preparadas através da reação de Feulgen e reativo de Schiff, coradas com 
orceína acética a 1% e aquecidas próximo ao fogo para melhor visualização das células. 
Foram analisadas no mínimo cem células por lâmina. Não foram verificadas diferença 
de crescimento e desenvolvimento das raízes expostas aos tratamentos com água dos 
rios em relação ao tratamento controle negativo, além de não serem verificados efeitos 
genotóxicos causados pela exposição das raízes a estas águas. Para o controle positivo 
não foi possível analisar o efeito genotóxico, uma vez que as raízes de Allium cepa L. não 
se desenvolveram no nível de concentração a que foram expostas, fator que evidencia 
o efeito citotóxico do herbicida glifosato.

Palavras-chave: Águas superficiais. Biomonitoramento ambiental. Micronúcleo. 

DOI: 10.51859/amplla.mas078.1120-10



 
 

148 

1. INTRODUÇÃO 

O impacto ao meio ambiente gerado pelas ações antrópicas vem modificando e 

destruindo ecossistemas, trazendo inúmeros prejuízos a natureza como a poluição dos 

habitats. Com o avanço da tecnologia e da globalização, nem sempre aliadas à 

conservação, nota-se cada vez mais o aumento das atividades humanas sobre o 

ambiente natural. 

O crescimento populacional associado à intensa utilização de água acarreta na 

geração de fontes poluidoras principalmente pelo lançamento indiscriminado de 

esgotos domésticos, controle inadequado dos efluentes industriais e práticas agrícolas 

deficientes ocasionando alterações na qualidade das águas superficiais. Para 

Zimmermann, Dalzochio e Günther (2016), o uso de fertilizantes e pesticidas constituem 

os principais contaminantes, sendo o glifosato um dos mais utilizados. 

Nesse contexto, os recursos hídricos acabam sendo afetados de forma direta ou 

indireta, e muitos poluentes acabam sendo carreados para dentro do corpo hídrico. 

Buscando quantificar os danos ocasionados a estes corpos hídricos algumas técnicas de 

estudo são desenvolvidas, entre elas o estudo de formação de micronúcleos em células 

de organismos sensíveis quando expostos a este meio. 

Para que o micronúcleo seja visualizado é necessária uma divisão celular após a 

ocorrência mutagênica, sendo, necessário fazer o cultivo celular, ou usar células que 

estão se multiplicando constantemente, como as raízes (VILLELA e LAU, 2003). Dentre 

os vegetais superiores utilizados para testes de biomonitoramento a fim de avaliar 

citotoxicidade e genotoxicidade de um ambiente está o Allium cepa L. (cebola) (COSTA, 

et al., 2015). 

Com objetivo de avaliar a citotoxicidade e a genotoxicidade das águas do Rio 

Fiúza e do Rio Jacuí-Mirim localizados no município de Santa Bárbara do Sul – RS, ao 

longo do seu percurso pelo território do município, utilizando bioensaios com células 

meristemáticas de raiz de Allium cepa L., foram coletadas amostras da água em triplicata e 

submetido o desenvolvimento das raízes neste meio. Como forma de verificar 

diferenças utilizou-se um controle positivo, composto por água tratada oferecida pelo 

abastecimento público, e um controle negativo, composto por diluições do herbicida 

glifosato. 
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O estudo não verificou presença de micronúcleos em nenhum dos postos 

analisados, do mesmo modo, que não foram verificadas alterações citotóxicas no 

desenvolvimento das raízes de Allium cepa L. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A água representa, sobretudo, o principal constituinte de todos os organismos 

vivos. Os ambientes aquáticos são utilizados em todo o mundo com distintas finalidades, 

entre as quais se destacam o abastecimento humano e animal, a geração de energia, a 

irrigação, a navegação, a aquicultura e a harmonia paisagística (MORAES e JORDÃO, 

2002). 

Há registros mundiais que tanto águas superficiais quanto subterrâneas são 

contaminadas por agrotóxicos utilizados na agricultura. O herbicida (N-

(fosfonometil)glicina), popularmente conhecido como Glifosato, além de ser o mais 

utilizado na agricultura, também é utilizado no controle de plantas daninhas aquáticas 

emergentes em águas superficiais ou margens de corpos d'água (MORAES e ROSSI, 

2010). 

Segundo a Sociedade Nacional de Agricultura (2018) “O glifosato chega em um 

momento em que nós estávamos procurando aprimorar os processos produtivos. Esse 

aprimoramento foi deixar de lado a aragem e o gradeamento, técnicas que tinham como 

um dos principais objetivos o manejo das plantas daninhas. Ao deixar de lado essas 

técnicas, usando o produto químico, foi possível a ampla utilização do plantio direto”, 

sendo este o principal fator que proporcionou sua utilização em larga escala. 

Recentemente foi divulgado na mídia a utilização de glifosato para o secamento 

do trigo. Conforme o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (2019) “além de não 

recomendado, o uso do agrotóxico para essa finalidade é proibido no Brasil. ” O glifosato 

foi por muito tempo classificado como “extremamente tóxico” pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), mas em 27 de agosto, 93 produtos à base da molécula 

tiveram a classificação de toxicidade reduzida, sendo, a partir de então, classificado 

como “pouco tóxico” (ANVISA, 2019). 

Em plantas, o glifosato apresenta grande toxicidade, exceto em caules 

suberizados. Entre os efeitos agudo e crônico em seres humanos, apesar de ser 

considerado de baixa toxicidade aguda, são citados: dermatite de contato e síndrome 
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tóxica após a ingestão de doses elevadas (epigastralgia, ulceração ou lesão de mucosa 

gástrica, hipertermia, anúria, oligúria, hipotensão, conjuntivite, edema orbital, choque 

cardiogênico, arritmias cardíacas, edema pulmonar não-carcinogênico, pneumonite, 

necrose tubular aguda, elevação de enzimas hepáticas, aumento da quantidade de 

leucócitos, acidose metabólica e hipercalemia). Para o ambiente, o glifosato tende a ser 

inativo em contato com solo, desde que seja adsorvido por este (JUNIOR et al., 2002). 

Segundo Danze e Vercellino (2018), com relação aos recursos hídricos, sabe-se 

que a qualidade da água é obtida por um conjunto de parâmetros que podem ser 

medidos por características físicas, químicas e biológicas. Uma das medidas 

desenvolvidas para melhorar o controle de qualidade hídrico é o biomonitoramento. O 

biomonitoramento é o uso sistemático das respostas de organismos vivos para avaliar 

as mudanças ocorridas no ambiente, geralmente causadas por ações antropogênicas, 

sendo uma ferramenta importante para a avaliação da sanidade dos ecossistemas 

(JEREMIAS; SILVA; OGUSUCU, 2014). 

O estudo de danificação do DNA em seu nível cromossômico é a etapa essencial 

da investigação sobre a toxicidade genética. A toxicidade é relacionada com a detecção, 

composição química e ação biológica de substâncias tóxicas, a toxicidade de uma 

substância pode ser considerada como a capacidade de ser prejudicial, causando dano 

grave ao organismo (MANRICH; HUBINGER; PARIS, 2017). O bioensaio de micronúcleo 

tem sido o teste de preferência para essa análise porque possibilita a avaliação confiável 

tanto da perda, como da ruptura cromossômica (FISKESJÖ, 1985).  

 O micronúcleo é um núcleo adicional, separado do núcleo principal de uma 

célula, formado por cromossomos ou fragmentos destes que não são incluídos no 

núcleo principal durante a mitose, e surge decorrente de alterações estruturais 

cromossômicas espontâneas ou decorrentes de fatores ambientais, ou ainda por causa 

de falhas mitóticas (CARRARD, et al., 2007).   

O Allium cepa L. é a espécie utilizada com mais frequência para bioensaios, sendo 

usada como sistema-teste desde o final da década de 30, quando Levan investigou os 

efeitos citológicos da colchicina revelando vários efeitos tóxicos e clastogênicos da ação 

direta dos químicos, sendo posteriormente demonstrados que soluções de vários tipos 

de sais inorgânicos induzem diferentes tipos de aberrações cromossômicas em células 
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de Allium cepa L., constituindo-se essa espécie numa valiosa ferramenta de 

monitoramento ambiental (FISKESJÖ, 1985) 

A utilização deste bioensaio tem como vantagens o baixo custo, a facilidade de 

execução e análise e o fato de poder ser realizado in vivo (DÜSMAN et al., 2012), sendo 

definido como um dos melhores para estudos de monitoramento ambiental e 

mutagenicidade de plantas, por sua sensibilidade e exatidão, e, porque as raízes de 

Allium cepa L. possuem processo de divisão celular similar aos do homem (MENEGUETTI, 

et al., 2011). Fiskesjö (1994), defendendo a importância e a utilidade de sistemas 

vegetais na avaliação de riscos genotóxicos, salienta que embora existam diferenças 

entre os metabolismos de plantas e animais, há também similaridades. 

Dessa forma, o método de avaliação citogenética em raízes dessa espécie de 

planta. é validado pelo Programa Internacional de Segurança Química 

(IPCS, OMS) e o Programa Ambiental das Nações Unidas (UNEP) como um eficiente teste 

para análise e monitoramento “in situ” da genotoxicidade de contaminantes 

ambientais (KRÜGER, 2009). 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Área de estudo 

As amostras de água bruta foram coletadas nos rios Jacuí-Mirim e Fiúza, no 

território do município de Santa Bárbara do Sul localizado na região Noroeste do Estado 

do Rio Grande do Sul, em pontos pré-definidos com base nas atividades realizadas no 

entorno do percurso dos rios.  

O Rio Fiúza, pertencente a Bacia Hidrográfica Ijuí, cruza o território de Santa 

Bárbara do Sul passando somente em área rural sendo a qualidade de suas águas 

influenciada basicamente pela atividade agrícola, já o afluente do Rio Jacuí-Mirim, sem 

denominação, nasce em área urbana do município onde recebe efluentes urbanos e 

segue para a área rural onde encontra o Rio Jacuí-Mirim, pertencente a Bacia 

Hidrográfica do Alto Jacuí, passando então a receber influência agrícola. Os pontos de 

coleta do Rio Fiúza estão indicados no mapa abaixo e situados sob as coordenadas, 

Ponto 01 (nascente) – Lat: -28.47135º e Long: -53.29436º, Ponto 02 – Lat: -28.26269º e 
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Long: -53.29216º, Ponto 03 – Lat: -28.28449º e Long: -53.34022º e Ponto 04 – Lat: -

28.30154º e Long: -53.37827º (Figura 01).  

 

Figura 1 – Trajeto do Rio Fiúza pelo território de Santa Bárbara do Sul/RS. 

 
Fonte: Carta Hidrográfica do Rio Grande do Sul, Google Earth. 

Para o Rio Jacuí-Mirim os pontos de coleta possuem as seguintes coordenadas 

Ponto 01 (nascente de afluente sem denominação do Rio Jacuí-Mirim) – Lat: -28.36263º 

e Long: -53.24694º, Ponto 02 – Lat: -28.37335º e Long: -53.22868º, Ponto 03 – Lat: -

28.42570º e Long: -53.16282º e Ponto 04 – Lat: -28.48416º e Long: -53.17711º (Figura 

02). 

 

Figura 2 – Trajeto do Rio Jacuí-Mirim pelo território de Santa Bárbara do Sul/RS. 

 
Fonte: Carta Hidrográfica do Rio Grande do Sul, Google Earth. 
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As coletas foram realizadas no final do mês de agosto de 2019, mês de início do 

manejo e preparo das lavouras para o plantio das culturas de verão na região. Até a data 

das coletas, a pluviosidade mensal no município foi de 26 mm. Em cada ponto foram 

coletadas três (3) amostras de água as margens do rio, armazenadas em vidros de um 

(1) litro e levadas para o Laboratório Darwin do Instituto Federal Farroupilha onde foram 

imediatamente usadas para o tratamento dos bulbos de cebola. 

3.2 Ensaio de citotoxicidade e genotoxicidade 

Foram colocados três (3) bulbos de cebola (Allium cepa) com seis (6) cm em 

média de diâmetro procedentes do comércio local para cada um dos tratamentos, 

totalizando doze (12) amostras por rio. O anel das raízes primordiais foi cuidadosamente 

limpo para o experimento. Os bulbos foram colocados em recipientes contendo as 

soluções de controle positivo, controle negativo e as soluções de amostra da água dos 

rios, de modo a poderem enraizar durante um período de sete (7) dias. Após essa fase, 

os ápices radiculares dos três bulbos foram cortados, fixados e conservados em tubos 

falcon contendo álcool 70% e armazenados sob refrigeração.  

As pontas das raízes foram submetidas à reação de Feulgen, consistindo de 

hidrólise ácida com HCl 1N a 60º C por oito (8) min., após lavadas com água destilada 

por duas vezes durante cinco (5) minutos e imersas por quarenta e cinco (45) min. em 

reativo de Schiff (corante púrpura nucleofílico) em ambiente escuro, novamente lavadas 

com água.  

Em seguida, os meristemas radiculares, foram colocados sobre lâminas para 

microscopia junto com uma ou duas gotas de ácido acético 45% por dez (10) min. e 

esmagados manualmente. As lâminas foram coradas com orceína acética a 1% e 

aquecidas próximo ao fogo, utilizando uma lamparina de álcool. 

A análise das lâminas foi realizada em microscópio óptico com aumento de 400x 

ou 1000x quando necessário, analisando-se no mínimo cem (100) células por lâmina. 

3.3 Controles 

Para o controle positivo foi usado glifosato, substância capaz de promover 

alterações celulares como aberrações cromossômicas e formação de micronúcleos, 

diluído na proporção de 0,5% e 1% por litro de água. Para controle negativo, foi utilizado 

água de torneira fornecida pelo abastecimento público. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Em nenhum dos pontos analisados foi verificado a presença de micronúcleos 

oriundos de alterações cromossômicas. Portanto, as amostras de água destes rios não 

mostraram efeitos genotóxicos no sistema-teste com células meristemáticas de raiz de 

Allium cepa L. (Figura 03). Do mesmo modo, não foram observadas diferenças no 

desenvolvimento das raízes em relação aos tratamentos controle negativo, o que 

permite inferir que a água destes rios também não apresentou efeito citotóxico no 

sistema-teste. 

 

Figura 3 - Células normais de Allium cepa L. visualizadas em microscópio óptico, 

aumento de 1000 X (1- Células em anáfase) 

 
Fonte: Autoria própria. 

Corroboram com estes resultados estudos realizados por Ferreira et al. (2012), 

onde os resultados obtidos mostraram que não houve alterações nos índices de divisão 

celular nas células de Allium cepa L., tratadas com as águas dos ribeirões Varginha 

(Califórnia-PR) e Tabatinga (Mandaguari-PR) em relação aos dados obtidos para os 

controles, do mesmo modo, Peron et al. (2009), em análise das águas do Rio Pirapó 

(Apucarana – PR) não verificaram presença de alterações cromossômicas nas amostras 

avaliadas. Costa et al. (2015) demonstraram os mesmos resultados em células de Allium 

cepa L. em amostras de água do Rio do Peixe (São Paulo), ainda resultados de Junior et 

al. (2007) em estudos com Allium cepa L. no Arroio Estância Velha - RS não mostraram 

1
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evidências de mutação cromossômica, na água ou em sedimentos, durante o inverno ou 

o verão. 

Nos tratamentos controle positivo com o herbicida glifosato não se obteve 

sucesso com o crescimento das raízes nas concentrações a que foram submetidas, o que 

demonstra o efeito citotóxico do herbicida sobre o bioensaio com Allium cepa L., o efeito 

genotóxico não foi avaliado em virtude do não desenvolvimento das raízes. De acordo 

com Junior et al. (2002) em plantas, o glifosato apresenta grande toxicidade e em 

ambientes aquáticos sua toxicidade é acentuada com o aumento da temperatura e pH. 

Ainda, segundo o autor, o glifosato apresenta propriedades muito características, 

diferentes da maioria dos outros pesticidas estudados, estas dificultam seu 

monitoramento em amostras ambientais. 

Em estudo realizado por Krüger (2009), houve inibição significativa no 

crescimento de raízes de Allium cepa L. submetidas a bioensaios com concentrações de 

glifosato variando de 1 µL/L a 20 µL/L, do mesmo modo, em concentrações menores 1 

µL/L, 2 µL/L, 3 µL/L e 4 µL/L o estudo relatou anormalidades da anáfase-telófase, 

fragmentos cromossômicos e cromossomos retardatários. 

Na classificação geral de herbicidas, o glifosato é classificado como um herbicida 

sistêmico e não seletivo, isto é, pode ser aplicado para todos os tipos de plantas 

indesejadas. No Brasil, o uso é liberado para aplicação em pré-plantio dos cultivos, pós-

emergência das plantas “daninhas” e da cultura da soja geneticamente modificada, pré-

colheita da soja (dessecante), para áreas de pousio, para maturador da cana-de-açúcar, 

e usos não agrícolas, tais como, aplicação em margens de rodovias e ferrovias, áreas sob 

a rede de transmissão elétrica, pátios industriais, oleodutos e aceiros, além de 

manutenção de jardins, os chamados domissanitários (MACHADO, 2016).  

As principais causas da poluição dos Rios Fiúza e Jacuí-Mirim são as atividades 

agrícolas e agropecuárias. O afluente, sem denominação, do Rio Jacuí-Mirim recebe 

efluentes da área urbana do município principalmente esgotos domésticos. 

Praticamente em toda a extensão destes arroios se encontram áreas agriculturáveis o 

que permite constatar que a principal causa da vulnerabilidade ambiental se deve aos 

processos erosivos e escoamentos superficiais de produtos químicos (agrotóxicos e 

fertilizantes químicos) utilizados em grande escala nestas áreas agrícolas.  
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O enquadramento destas águas no Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Ijuí (Rio 

Fiúza) e Plano de Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí (Rio Jacuí-Mirim), podem justificar a 

ausência de alterações citotóxicas e genotóxicas, uma vez que nos trechos de coleta 

ambos receberam enquadramento como Classe I de águas doces. Águas doces Classe I, 

de acordo com a Resolução CONAMA 357/2005, são águas que podem ser destinadas 

ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; à proteção das 

comunidades aquáticas;  à recreação de contato primário, tais como natação, esqui 

aquático e mergulho, conforme Resolução CONAMA 274/2000; à irrigação de hortaliças 

que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam 

ingeridas cruas sem remoção de película; e à proteção das comunidades aquáticas em 

Terras Indígenas. 

Outro fator importante a ser considerado é a presença de vegetação protegendo 

as margens dos rios. Em praticamente todos os pontos de coleta e na maior parte do 

percurso destes rios (exceto nascente e ponto 02 do afluente sem denominação do rio 

Jacuí-Mirim e nascente do rio Fiúza) é notável a existência das áreas de preservação 

permanente conservadas. Estas áreas devem ser preservadas, por obrigação legal, 

imposta a todo proprietário de posses de terras que margeiam rios e nascentes. 

Segundo informações fornecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente do município de Santa Bárbara do Sul/RS, no caso específico destes rios, ainda 

existe um Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul e os proprietários destas terras, o qual os obriga a 

promoverem a recuperação e preservação da vegetação às margens dos mesmos. 

Segundo a Lei Federal nº 12.651/2012, áreas de preservação permanente são 

áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas, dessa forma, estas matas ciliares provavelmente vem atuando 

como “filtros” impedindo que os resíduos de agrotóxicos e outros contaminantes 

cheguem em grande quantidade até estas águas superficiais. 

Para Skorupa (2003), as matas ciliares ao longo dos cursos d’ água garantem a 

estabilização de suas margens evitando que o seu solo seja levado diretamente para o 

leito dos cursos atuando como um “sistema tampão”. Esta interface entre as áreas 
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agrícolas e de pastagens com o ambiente aquático possibilita sua participação no 

controle da erosão do solo e da qualidade da água, evitando o carreamento direto para 

o ambiente aquático de sedimentos, nutrientes e produtos químicos provenientes das 

partes mais altas do terreno, os quais afetam a qualidade da água, diminuem a vida útil 

dos reservatórios, das instalações hidroelétricas e dos sistemas de irrigação. Nesse 

sentido, estudos com bioindicadores se fazem relevantes para o controle da qualidade 

das águas superficiais, podendo auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas 

voltadas para a preservação ambiental, mostrando a potencialidade do uso da técnica 

como ferramenta nas tomadas de decisões para a proteção dos mananciais hídricos. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados do presente estudo mostram que as amostras das águas dos Rios 

Fiúza e Jacuí-Mirim, no município de Santa Bárbara do Sul, Rio Grande do Sul, não 

apresentaram características citotóxicas ou genotóxicas para as células meristemáticas 

de raiz de Allium cepa L. Entretanto, considerando que as coletas foram realizadas 

somente em um período do ano e a sazonalidade como um fator que pode influenciar 

significativamente a frequência de danos genéticos e promover alterações nos 

organismos expostos é relevante que seja realizado um monitoramento ambiental 

constante, no intuito de analisar a citotoxicidade e genotoxicidade das águas desses rios 

em diferentes épocas do ano, buscando manter a qualidade da água dos mesmos e 

monitorar o equilíbrio de todo o ecossistema. 
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RESUMO 

O desenvolvimento do mundo moderno traz consigo diversos problemas ambientais, 
dentre eles o desperdício de água.  A água não é inesgotável, mas, a maioria dos seres 
humanos ainda tem insistido em fazer uso da água de forma desenfreada, muitas vezes 
nem a usam, apenas desperdiçam. No entanto, têm sido desenvolvidas diversas 
maneiras de reciclar e reutilizar água que precisam ser amplamente difundidas e 
implantadas o mais rápido possível em tudo e por todos, principalmente utilizadas na 
agricultura contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável. A escassez dos 
recursos hídricos contribui significativamente para a utilização da tecnologia de reúso 
de águas residuárias. Esta, por sua vez, visa à transformação dos esgotos domésticos e 
industriais em água que pode ser utilizada tanto para fins potáveis como para fins não 
potáveis. Desse modo, o presente trabalho tem como objetivo abordar acerca da 
reutilização das águas residuárias de forma teórica e prática através da exposição do 
cenário da ETR (Estação de Tratamento de Reúso) Guadalajara, localizada no município 
de Caucaia, no estado do Ceará. Sendo assim, pode-se concluir como a prática de 
reutilização de águas residuárias é imprescindível para garantir o desenvolvimento 
sustentável, principalmente, pois esta promove: a minimização da poluição hídrica dos 
mananciais, a permissão do uso sustentável de recursos hídricos, o incentivo do uso 
racional de águas de boa qualidade e a economia com fertilizantes 
 

Palavras-chave: Reaproveitamento de águas residuárias. Sustentabilidade. Meio 

ambiente. Reciclagem de águas servidas. ETER Guadalajara. 

1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do mundo moderno traz consigo diversos problemas 

ambientais, dentre eles o desperdício de água. Este recurso essencial a qualquer tipo de 

vida. De acordo com um estudo do Instituto Trata Brasil (2018), o Brasil desperdiçou 

38% de água potável em 2016, o que representa quase 7 mil piscinas olímpicas de água 

potável perdidas todos os dias e uma perda financeira acima dos R$ 10 bilhões/ ano.  
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A água não é inesgotável, mas, a maioria dos seres humanos ainda tem insistido 

em fazer uso da água de forma desenfreada, muitas vezes nem a usam, apenas 

desperdiçam. No entanto, têm sido desenvolvidas diversas maneiras de reciclar e 

reutilizar água que precisam ser amplamente difundidas e implantadas o mais rápido 

possível em tudo e por todos, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável 

(SILVA & SANTANA, 2014).  

Em relação ao cenário legal sobre recursos hídricos, destacam-se as seguintes 

legislações: Lei Federal 9.433/1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

as Resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) nº 357/2005, que 

estabelece as classificações dos corpos hídricos e diretrizes para seu enquadramento; e 

nº 430/2011, que dispõe sobre os padrões de lançamentos de efluentes. No Ceará a Lei 

n° 14.844/ 20101, institui a Política Estadual de Recursos Hídricos, que trata 

especificamente sobre o reúso da água em seu Capítulo VII, discorrendo sobre o 

controle de perdas e desperdícios como parte integrante do uso racional da água. 

Apesar do arcabouço jurídico citado (leis e resoluções), não existem normas e padrões 

específicos que regulamentem o reúso de águas no Ceará. 

Conforme informações do Diagnóstico de Recursos Hídricos (Ceará 2050), o Ceará 

é um estado com baixa disponibilidade hídrica, em virtude de fatores como: baixos 

índices de precipitação (inferiores a 900 mm); elevados índices de evaporação 

(superiores a 2.000 mm); regime de precipitação irregular (secas frequentes e por vezes 

plurianuais); e uma formação rochosa que dificulta a infiltração no solo (solo cristalino), 

sendo assim origina poucos recursos hídricos subterrâneos (SOUZA FILHO, 2018). 

Reiterando a necessidade de práticas de reutilização da água. 

Uma das formas de mitigação desse problema é a implementação do reúso da 

água. Sendo este por definição, o aproveitamento de águas previamente utilizadas, uma 

ou mais vezes, em alguma atividade humana, para suprir as necessidades de outros usos 

benéficos, inclusive o original (BREGA FILHO; MANCUSO, 2003). 

A escassez dos recursos hídricos contribui significativamente para a utilização da 

tecnologia de reúso de águas residuárias. Esta, por sua vez, visa à transformação dos 

esgotos domésticos e industriais em água que pode ser utilizada tanto para fins potáveis 

 
1 Atualiza a Lei Estadual nº 11.411/1987. 
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como para fins não potáveis. Desse modo, o presente trabalho tem como objetivo 

abordar acerca da reutilização das águas residuárias de forma teórica e prática através 

da exposição do cenário da ETR (Estação de Tratamento de Reúso) Guadalajara, 

localizada no município de Caucaia, no estado do Ceará. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Reúso de água: referência no desenvolvimento sustentável 

O termo reúso tem sido utilizado para definir o uso da água tipicamente 

residuária ou água de qualidade inferior tratada ou não, consistindo no aproveitamento 

de águas previamente utilizadas, uma ou mais vezes, em alguma atividade humana, para 

suprir as necessidades de outros usos e angariar benefícios, inclusive o de seu uso 

original. Essa tecnologia é uma das opções mais inteligentes no que se refere a 

racionalização dos recursos hídricos, no entanto depende da aceitação popular, 

aprovação mercadológica e vontade política para se efetivar de fato. 

Em virtude da falta de legislação referente ao reúso de água no Brasil, o país 

caminha lentamente na direção da sustentabilidade, realidade já adotada 

mundialmente, principalmente no que se refere ao uso inteligente da água, no controle 

ambiental e nas consequentes vantagens socioeconômicas de envolver a natureza nos 

mais diversos projetos. Neste quadro, é requisito básico estar de acordo com a coerência 

dos paradigmas burocráticos, agilidade da política institucional e integração nas 

organizações públicas e privadas, também em empenho conjunto ao setor educacional, 

numa ampla ação que vai se refletir na conduta de cada indivíduo e consequentemente 

na adequação mercadológica. (TELLES e COSTA, 2007). 

Além da escassez, o reúso da água para fins não potáveis decorre da dificuldade 

do atendimento da demanda de água de mananciais próximos e da necessidade de uma 

qualidade adequada. Com a política do reúso, importantes volumes de água potável são 

poupados, usando-se a água de qualidade inferior, geralmente oriundas de efluentes 

secundários pós-tratados, para atendimento de finalidades que podem prescindir da 

potabilidade (ABES, 1997). 
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 Melhorar a forma de consumir a água é a garantia do desenvolvimento das 

atuais gerações com perspectivas melhores para o futuro. Sendo assim, abrange o 

principal intuito do desenvolvimento sustentável. 

Entendemos assim, que o reúso de água e o desenvolvimento sustentável 

apresentam uma relação intrínseca. Algumas ações em relação a preservação da água 

fazem toda a diferença, tais como: armazenar a água da chuva, do banho, da louça, 

reutilizar água para lavagem de veículos, controlar a poeira ao invés de sempre lavar os 

espaços com água, implantar descargas sanitárias com menor volume de água e 

promover a irrigação de plantas. Todas essas posturas colaboram com a economia deste 

líquido tão precioso e garantem principalmente a suplementação das necessidades das 

futuras gerações.  

2.2 Formas de condução do Reúso 

Segundo Lavrador Filho (1987), o reúso da água pode ser conduzido de quatro 

maneiras diferentes:  

• Reúso indireto não planejado da água: ocorre quando no esgoto (podendo ser 

este tratado ou não) é lançado em um corpo hídrico (lago, reservatório ou 

aquífero subterrâneo) causando a sua diluição e após um certo tempo de 

detenção, este mesmo corpo hídrico é utilizado como manancial. Após o 

encontro entre a água e o esgoto, efetua-se a captação, seguida de tratamento 

adequado, e por fim ocorre a distribuição da água. Ao longo do seu curso, até o 

ponto de captação do novo usuário, a água está sujeita às ações naturais de seu 

ciclo hidrológico (diluição, sedimentação autodepuração), além de eventuais 

misturas com outros despejos advindos de diferentes atividades humanas, ou 

seja, sucede quando a água utilizada em alguma atividade humana é 

descarregada no meio ambiente e novamente recolocada a caminho da jusante 

em sua forma diluída de maneira não intencional e não controlada. Conforme, 

exemplificado na figura 1. 
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Figura 1- Reúso indireto 

 
Fonte: Rodrigues, 2005. 

 

• Reúso indireto planejado da água: sucede quando o efluente tratado é 

descarregado de forma planejada nos corpos de águas superficiais ou 

subterrâneas, para serem utilizadas à jusante de maneira controlada no 

atendimento de algum benefício. É necessário que o corpo receptor 

intermediário seja um corpo hídrico não poluído, para que através da diluição 

adequada, possa-se reduzir a carga poluidora a níveis aceitáveis. Este tipo de 

reutilização da água pressupõe que exista também um controle sobre as 

eventuais novas descargas de efluentes no percurso, garantindo assim que o 

rejeito tratado esteja sujeito apenas a misturas de outros efluentes que também 

atendam ao requisito de qualidade do reúso objetivado.  

• Reúso direto planejado da água: de acordo com a figura 2, pode-se destacar que 

o Reúso direto, transcorre quando os efluentes depois de tratados são 

encaminhados diretamente de seu ponto de descarga até o local do reúso. 

Assim, sofrem em seu percurso os tratamentos adicionais e armazenamentos 

necessários, mas não são, em momento algum, descarregados no meio 

ambiente. É o caso de maior ocorrência, com destino à indústria ou à irrigação.   
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Figura 2 - Reúso direto 

 
Fonte: Rodrigues, 2005. 

 

• Reciclagem de água: é o reúso interno da água, antes de sofrer qualquer tipo de 

tratamento ou ir para o descarte. Nesse processo, essas águas já usadas tendem 

a atuarem como fonte suplementar de abastecimento do uso original. Este é um 

caso bem específico de reúso direto planejado. 

Westerhoff (1984) classifica reúso de água a partir de duas grandes categorias: 

potável e não potável, a partir delas, temos subcategorias tais como:  

• Reúso potável direto: quando o esgoto é recuperado, por meio de tratamento 

avançado, e faz-se diretamente reutilizado no sistema de água potável. 

• Reúso potável indireto: sucede do caso em que o esgoto, após tratamento, é 

disposto na coleção de águas superficiais ou subterrâneas para diluição, obtém-

se a purificação natural e subsequente a captação, o tratamento e finalmente a 

utilização da mesma como água potável. 

• Reúso não potável para fins agrícolas: a prática dessa modalidade de reúso, via 

de regra haja como subproduto e recarga do lençol subterrâneo, tem por 

objetivo precípuo a irrigação de plantas alimentícias, tais como árvores 

frutíferas, cereais, plantas não alimentícias, pastagens e forrações, além de ser 

aplicável para a dessedentação de animais. 
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• Reúso não potável para fins recreacionais: são considerados aqui os casos de 

abastecimento de corpos d’águas superficiais como, lagos, reservatórios e rios 

usados para fins recreacionais. Ocorre este tipo de reúso também em 

paisagismo, como irrigação de jardins e parques públicos, lagos ornamentais e 

também na rega de campos esportivos. 

• Reúso não potável para fins industriais: abrange os usos industriais de 

refrigeração, águas de processo e para utilização em caldeiras. 

• Reúso não potável para fins domésticos: são considerados aqui os casos de reúso 

de água residenciais, como por exemplo: para a rega de jardins residenciais, para 

descargas sanitárias e na utilização desse tipo de água em grandes edifícios. 

• Reúso para manutenção de vazões: a manutenção de vazões de cursos d’água 

promove a utilização planejada de efluentes tratados, visando a uma adequada 

diluição de eventuais cargas poluidoras a eles carregadas, incluindo-se fontes 

difusas, além de propiciar uma vazão mínima na estiagem. 

• Aquicultura: consiste na produção de peixes e plantas aquáticas visando à 

obtenção de alimentos e/ou energia, utilizando-se os nutrientes presentes nos 

efluentes tratados. 

• Recarga de aquíferos subterrâneos: é a recarga dos aquíferos subterrâneos com 

efluentes tratados, podendo se dar de forma direta, pela injeção sob pressão, ou 

de forma indireta, utilizando-se águas superficiais que tenham recebido 

descargas de efluentes tratados a montante. 

2.3 Reúso e suas aplicações 

Conforme podemos observar na figura 3 é possível analisar as diversas formas 

potenciais de reúso das águas e posteriormente o quadro 1 evidenciará as utilidades das 

águas recicladas tendo em vista os fins não potáveis. 
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Figura 3- Formas potenciais de reúso da água 

 
Fonte: Hespanhol, 2002. 
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Quadro 1- Destino da água de reúso e suas possíveis utilidades 

Destino para fins não potáveis Utilidades 

 

Domésticos 

Reserva contra incêndios, lavagem de veículos e de pisos, 

descargas sanitárias, limpeza de tubulações de esgotos e de 

galerias de águas pluviais, controle de poeira, construção civil e 

compactação do solo. 

Industriais 

Como fluido de resfriamento, aquecimento e auxiliar, 

como preparação de soluções e reagentes químicos, para as 

operações de lavagens, geração de energia, rega de áreas verdes. 

Aquíferos 

Recarga gerenciada de aquíferos, controle de intrusão 

marinha e de recalques de subsolo, aumento da vazão em curso 

d´água. 

Agrícola 

Irrigação no plantio de alimentícios (milho, arroz, 

pimentão, alface) e de viveiros e de plantas ornamentais, proteção 

contra geadas. 

Aquicultura 
No cultivo de peixes ou plantas aquáticas para consumo 

humano e para animais. 

Meio Ambiente 
Para pesca, canoagem, esquiação aquática, 

estabelecimentos recreativos, formação de represas e lagos. 

Paisagística 

Irrigação de parques, jardins, cemitérios, campus de golfe 

e campus universitários, sistemas decorativos aquáticos, chafarizes 

e espelhos d´água, lavagens de praças. 

Fonte: Hespanhol, 2008. 

 

TELLES e COSTA (2007) destacam as seguintes aplicações das águas recicladas: 

• Irrigação paisagística: parques, cemitérios, campos de golfe, faixas de domínio 

de autoestradas, campi universitários, cinturões verdes, gramados residenciais. 

• Irrigação de campos para cultivos: plantio de forrageiras, plantas fibrosas e de 

grãos, plantas alimentícias, viveiros de plantas ornamentais e proteção contra 

geadas. 

• Usos industriais: refrigeração, alimentação de caldeiras e água de 

processamento. 

• Recarga de aquíferos: recarga de aquíferos potáveis, controle da cunha salina e 

controle de recalques de subsolo. 
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• Usos urbanos não potáveis: irrigação paisagística, combate ao fogo, descarga de 

vasos sanitários, sistemas de ar condicionado, lavagem de veículos, lavagem de 

ônibus, trens e ruas e sistemas decorativos aquáticos, tais como: fontes e 

chafarizes, espelhos e quedas d’água, cura do concreto e para estabelecer a 

umidade ótima em compactação de solos. 

• Finalidades ambientais: Aumento de vazão em cursos de água, aplicação em 

pântanos, terras alagadas e indústria de pesca. 

• Usos diversos: aquicultura, construções, controle de poeira, dessentação de 

animais. 

2.4 Vantagens e desvantagens do reúso no Brasil 

2.4.1 Vantagens do reúso no Brasil 

Conforme (BERNARDI, 2003), abaixo estão listadas algumas vantagens quanto ao 

reúso de água: 

• Minimização da poluição hídrica dos mananciais; 

• Permissão do uso sustentável de recursos hídricos; 

• Incentivo do uso racional de águas de boa qualidade; 

• Tendência de erodibilidade do solo fica minimizada; 

• Controle de processos de desertificação; 

• Economia com fertilizantes; 

• Aumento da produtividade das culturas; 

• Maximização da infraestrutura de abastecimento de água e tratamento de 

esgoto pela utilização múltipla de água aduzida;  

• Reciclagem de efluentes; 

• Recuperação e preservação do solo. 

Sandri et al. (2007) afirmaram que o uso de águas residuárias revelam-se uma 

fonte de nutrientes para as plantas, interferindo principalmente na formação de massa 

fresca e, por consequência, nas áreas foliar das culturas irrigadas. 

No cultivo de cultura de melancia, os autores Rego et al. (2005), afirmaram que 

a irrigação deste produto com efluentes tratados, foi equivalente à irrigação com água 

de poço adicionada a adubação química, demonstrando a possibilidade de utilização 
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apenas de esgoto tratado sem adubação. Temos a economia não somente do adubo, 

mas também a água do poço, tornando a irrigação e o cultivo economicamente viáveis. 

2.4.2 Desvantagens do reúso no Brasil 

Como toda atividade, o reúso de água também apresenta os efeitos negativos 

que não devem ser ignoradas, dentre elas:  

• Risco à saúde dos trabalhadores que estejam em contato prolongado com o 

efluente; 

• Salinização do solo; 

• Contaminação dos lençóis freáticos; 

• Inserção dos poluentes químicos no solo; 

• Hábitat de vetores de doenças. (BERNARDI, 2003). 

Ainda citando como desvantagem destaca-se o crescimento desordenado de 

algas e vegetais que transportem o efluente, devido ao fenômeno de eutrofização. 

(SNEL, 2002). Metcalf e Eddy (2003) afirmaram que além destas desvantagens, dois 

outros problemas podem ser considerados: atenção a proteção da saúde pública e o 

nível de aceitação do público. Devido a isto é fundamental que se tenha um manejo 

eficiente e rigoroso para o sucesso no uso de efluentes tratados. A irrigação com águas 

residuárias, principalmente em hortaliças, induz uma preocupação latente que é a 

contaminação por organismos patogênicos. (BASTOS & MARA, 1992). 

2.5 Aspectos legais do reúso de água no Brasil 

Atualmente a lei das águas (Lei n° 9433/1997) incrementou em seus objetivos 

incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de águas 

pluviais.  Além disso, em 09/07/2018 foi publicado no Diário Oficial do estado do Ceará 

a lei n° 16.603 que dispõe sobre o reúso de água proveniente de aparelhos de ar 

condicionado no Estado do Ceará, em seu art. 1° prevê a obrigatoriedade do reúso de 

água proveniente de aparelhos de ar condicionado nos novos projetos de edificações 

residenciais multifamiliares, comerciais e industriais construídos no Estado do Ceará 

com o objetivo de contribuir para o uso racional da água no âmbito de nosso estado, no 

entanto a água não poderá ser usada para consumo humano, apenas para fins de regar 
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plantas, lavar carros, alimentação de bacias sanitárias e lavagens de pisos ou de áreas 

externas. 

Apesar de todo o arcabouço legal voltado para os recursos hídricos, constituído 

por leis como: a Lei Federal n° 9433/1997 (que instituiu a política nacional de recursos 

hídricos e criou o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos) e a Resolução 

CONAMA (Conselho Nacional de Maio Ambiente) n° 357/2005 (dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições padrões de lançamento de efluentes). A prática do reúso 

de água no Brasil ainda é considerada ínfima e isto se deve principalmente à falta de 

tradição quanto à aplicação desta.   

2.6. ETR Guadalajara: exemplo de reúso de águas servidas 

A sala da ETR foi inaugurada em 2013, apresentando as seguintes dimensões: 3,10 

metros de comprimento e 4,52 metros de largura. É composta de um filtro vórtice, três 

filtros de areia, quatro ozonizadores, dispositivo de radiação ultra-violeta, dois filtros de 

carvão ativado e dois filtros de propileno. Vale destacar que os elementos constituintes 

da ETR funcionam conjuntamente. A figura 4 revela uma visão geral da sala da ETR. É 

importante ressaltar que a ETR possui um quadro de comando (figura 5) principalmente 

no que tange ao sistema elevatório, composto de duas bombas hidraúlicas e a 

retrolavagem, o que demonstra a mecanização do processo e a flexibilidade 

operacional.  A vazão que a estação consegue produzir é de 100 m3.dia-1 em um período 

de 8 a 10 horas. Devido a algumas manutenções, o funcionamento desta fica 

prejudicado, além disso, para que a mesma funcione normalmente é necessária uma 

parceria com a Prefeitura de Caucaia, município em que a estação está inserida. 
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Figura 4 – Visão geral da ETR Guadalajara 

 

Fonte: Autor, 2018. 

Figura 5 - Quadro de comando da ETR Guadalajara 

 
Fonte: Autor, 2018. 

 

2.6.1 Processo de Tratamento 

A figura 6 mostra o fluxograma que destaca a sequência completa do sistema de 

reúso na estação de Guadalajara.  
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Figura 6- Fluxograma do sistema de reúso da ETR Guadalajara 

 
Fonte: Autor, 2018. 

Antes de apresentar todo o tratamento de reúso, vale destacar que o tratamento 

do esgoto percorre as etapas de tratamento preliminar (gradeamento, desarenador e 

medidor de vazão) e tratamento secundário composto de (lagoa anaeróbia, lagoa 

facultativa e três lagoas de maturação em série). 

Após a emissão dos efluentes tratados oriundos da lagoa de maturação 03 e a 

divisão a qual estes efluentes são submetidos, é tomada a parte que cabe ao tratamento 

para reúso que passa pelos seguintes procedimentos. 

A câmara de saída de efluentes tratados dispõe de um tubo de captação, cuja cota 

da geratriz inferior é ligeiramente superior à cota do nível de águas da calha de saída. 

Quando a captação destas águas até a ETR vai ser procedida, de acordo com a 

programação, uma comporta dentro da calha de saída que é posicionada após a 

captação, é fechada manualmente com a função de “stop- log”. Dessa forma o nível da 

superfície das águas sobe até alcançar o tubo de captação, e assim é promovida, ainda 

por gravidade, a entrada destas águas no sistema da ETR. 
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A seguir, o efluente é transportado por um sistema de chicanas, que tem a 

finalidade de promover um maior tempo de contato entre o efluente e as pastilhas de 

tricloro que são adicionadas. Desse modo, ocorre à otimização da pré-oxidação do 

efluente. 

Em seguida, ocorre o bombeamento até a ETR propriamente dita. Na sequência, 

é feito a adição do PAC, ou Policloreto de alumínio através de uma bomba dosadora. O 

PAC é um coagulante químico que é utilizado na clarificação do volume hídrico a ser 

tratado. Posteriormente, ocorre o processo de formação de flocos através do aumento 

do gradiente de velocidade pelo filtro vórtice. Este filtro, por sua vez, já inicia o processo 

de retenção de partículas (flocos) geradas pelo PAC. 

Depois disso, o efluente passa pelo disco de Wellan (tecnologia alemã constituída 

de alumínio e silício que condiciona o efluente do ponto de vista físico-químico através 

da emissão de biossinais).  

 Após esses procedimentos executa-se a filtragem dos efluentes através de três 

filtros de areia com tela cuja malha é de 100μ (cem micros) e logo após é procedida à 

filtragem ascendente com a utilização de um meio filtrante composto de areia e quartzo. 

 A etapa seguinte consiste em procedimento de desinfecção através de dois 

processos em série, sendo o primeiro a ozonização (o ozônio pode eliminar odores e 

oxida a matéria orgânica, além de controlar o crescimento das algas pelo mecanismo 

indireto oxidação dos nutrientes e mata bactérias e destrói vírus exercendo desse modo, 

seu principal poder, o de desinfecção).   

 Posteriormente, a exposição aos raios UV- Ultravioleta (não gera subprodutos 

na água), completa o processo de desinfecção. A figura abaixo aponta o aparelho 

responsável pela emissão dos raios UV no efluente. 

Logo após a desinfecção ocorre a remoção de cor e odor, juntamente com a 

atenuação da formação de subprodutos (trihalometanos) que são substâncias 

carcinogênicas, através da utilização de um sistema constituído de dois filtros de carvão 

ativado. 

Com o objetivo de serem retirados os residuais finos persistentes e para a 

remoção de cor e turbidez remanescentes, realiza-se uma filtração por meio de dois 

filtros de polipropileno que são trocados anualmente. Dessa maneira, promove um 

polimento final e clarificação. 
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Após esse polimento, é adicionado um residual de cloro através de uma bomba 

dosadora, com o objetivo de prevenir futuras infecções, garantindo desse modo a segura 

sanitária do efluente tratado. Abaixo, na figura 7, encontra-se todas as etapas e 

unidades descritas acima. 

 

Figura 7 – Etapas do processo de tratamento de reuso da ETR Guadalajara 

 
Fonte: Autor, 2018. 

 

Portanto, englobando tanto o tratamento de esgoto e como o tratamento para o 

reúso da ETER Guadalajara, constituiu-se o fluxograma esquematizado abaixo na Figura 

8. 
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Figura 8 - Fluxograma completo dos processos de tratamento da ETER Guadalajara 

 
Fonte: Autor, 2018. 

 

Por fim, através da Figura 9 é mostrado o efluente antes e depois do tratamento 

completo de reúso. A figura evidencia em especial o aspecto estético, que é um dos 

critérios para aceitação pelo público, através principalmente da clarificação do efluente. 

 

Figura 9 - Antes e depois do tratamento do efluente 

 
Fonte: Autor, 2018. 

Após estes procedimentos, a água tratada, é armazenada em um tanque de aço 

na superfície do solo de forma cilíndrica com capacidade para 16 m3. Este volume então 

é disponibilizado para utilização em reúso. O recurso destinado ao reúso, tratado e 

armazenado, é transportado através de carros pipa até os locais de sua aplicação. 
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Após o enchimento durante três vezes consecutivas do reservatório mencionado 

anteriormente, os filtros de areia e carvão (ao total são 5 filtros) são lavados, o chamado 

processo de retrolavagem. Nesse processo, as impurezas, detritos da água são 

removidos. 

A retrolavagem não utiliza processos químicos, somente a água no fluxo inverso 

da filtração. É a operação inversa da filtração, demorando alguns minutos, a depender 

do tamanho do filtro e vazão, no caso da ETER em estudo. Cada filtro para ser lavado 

demora cerca de 3 minutos. Assim, toda borra e sujeira é eliminada e são destinadas aos 

lodos de secagem. 

Essa água tratada é utilizada em diversos âmbitos como: nas irrigações de áreas 

verdes, na limpeza de redes (lavagens de filtros), de ramais de esgotamento sanitário, 

em descargas sanitárias, em lavagem de pisos e de carros, no controle da poeira e na 

construção civil (produção de argamassas e concreto). 

3. CONCLUSÕES 

Pode-se concluir como a prática de reutilização de águas residuárias é 

imprescindível para garantir o desenvolvimento sustentável, principalmente, pois esta 

promove: a minimização da poluição hídrica dos mananciais, a permissão do uso 

sustentável de recursos hídricos, o incentivo do uso racional de águas de boa qualidade, 

a economia com fertilizantes, o aumento da produtividade das culturas, a reciclagem de 

efluentes e a recuperação e preservação do solo. 
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RESUMO 

Com o desperdício de água ainda acentuado há uma preocupação sobre o reuso de água 
e tecnologias que visem o tratamento adequado para determinados tipos de efluentes 
produzidos pela população, frente a essa situação o presente estudo teve como objetivo 
construir um filtro de areia e carvão ativado para tratamento do efluente de bebedouro 
de uma escola na cidade de Campina Grande, PB. Foram realizadas as análises físicas, 
químicas e microbiológicas da água do efluente e da água tratada do bebedouro. Os 
resultados indicam que o filtro foi eficiente para remoção de coliformes, bactérias 
heterotróficas e células de Euglena, além de apresentar excelente eficiência na remoção 
de sólidos totais. Houve uma redução significativa na remoção de cloretos e carbonatos 
e gás carbônico livre. A filtração demonstrou-se ser uma alternativa viável para 
tratamento da água de efluente do bebedouro para ser aplicada em irrigação de campos 
agrícolas, fontes de recreação e viveiros de peixes.  

Palavras-chave: Filtro de areia. Tratamento de água. Eficiência. Bebedouro. 

1. INTRODUÇÃO

O reúso da água tem se tornado uma das medidas mais importante no que 

desrespeito a conscientização e preservação em diversos países que sofrem com secas, 
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disponibilidade de água doce em quantidade e qualidade, e ainda elevadas demandas 

nos grandes centros urbanos. (REZENDE,2016).  

Cunha e Augustin (2014), afirmam que o consumo excessivo da água potável é 

um problema que agrava a humanidade, utilizamos a água para fins diferentes, sendo 

este um grande desafio para preservação deste bem para futuras gerações.  

As águas cinzas são definidas como águas residuárias urbanas, provenientes de 

banheiras, chuveiros, lavatórios, máquinas de lavar, lava-louças e pias de cozinha 

(FEITOSA et al., 2011).  

A filtração lenta tem sido empregada em sistemas de abastecimento em vários 

países com o objetivo principal de maximizar a remoção de cistos e oocistos de 

protozoários, Lautenschlager et al., 2014 utilizou a filtração lenta associada a outras 

tecnologias como a pré-ozonização, filtração rápida de areia e filtração com carvão 

ativado granular em Zurique-Alemanha. Pizzolatti (2014), avaliou a composição da 

comunidade microbiana e a abundância de três tipos diferentes de biofiltro (areia 

rápida, carvão ativado granular e filtros lentos de areia) e a influência desses materiais 

para a da remoção de oocistos de Cryptosporidium. Pfannes et al., 2015 estudou a 

Eliminação seletiva de indicadores fecais bacterianos no Schmutzdecke de colunas de 

filtração lenta de areia.  

No Brasil, recomenda-se o filtro de areia quando se deseja um sistema de pós-

tratamento simplificado. Este sistema consiste num tanque preenchido de areia e outros 

meios filtrantes, com fundo drenante e com fluxo descendente, onde ocorre a remoção 

de poluentes, tanto por ação biológica quanto física (ABNT:NBR 13.969, 1997).  

Neste sentido o presente estudo tem como objetivo avaliar a eficiência de um 

filtro de areia e carvão ativado no tratamento do efluente de um bebedouro. 

2.  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Reúso de água 

O excedente consumo de água doce por anos e anos vem provocado tal escassez 

que órgãos governamentais necessitam de investimentos para captar água doce de 

regiões mais distantes da população conforme foi discutido em RQI,(2015) sobre crise 

hídrica e disponibilidade de água para as necessidades humanas.   
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Onubr (2019) relata diante dessa problemática do consumo de água, que se não 

houver nenhuma mudança no hábito de consumo, dois terços da população (5,5 

bilhões) de pessoas do planeta em 2025 poderão não ter acesso à água limpa. 

Para Obrazka et al., 2017 o reuso de água não se configura como uma alternativa 

para fonte de água no abastecimento de uma comunidade, apesar dos grandes 

problemas relacionados a disponibilidade hídrica no país. No entanto a prática do reuso 

irá diminuir a procura exacerbada sobre as reservas de água contribuindo assim para a 

melhora dos corpos hídricos (SILVA JR., 2017). 

Com efeito, as águas de reuso já são utilizadas a anos desempenhando um papel 

fundamental, contribuindo para importante função social, ambiental e econômica. (Bila 

et al., 2017). Movidos pela crise hídrica constatam-se diversos casos onde essas águas 

são reutilizadas, inclusive para fins potáveis, possuindo papel estratégico no sistema de 

abastecimento de vários países (Campos, 2018). 

Jordão e Santos, (2015) afirmam que em Israel, 80% da água destinada à 

agricultura provém de sistemas de reuso. Segundo a (ANA,2017) no Brasil, onde a 

irrigação equivale a 2/3 da demanda por água, havendo regiões onde as necessidades já 

superam as disponibilidades hídricas, uma possível solução para superar esse problema 

seria utilizar na agricultura águas que foram provenientes de esgoto sanitário e 

receberam tratamento prévio adequado (Nuvolari, 2011). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou em 1973 (WHO, 1973) um 

documento onde foram classificados os tipos de reuso em diferentes modalidades, de 

acordo com seus usos e finalidades: águas de reuso não potável para a agricultura são 

aquelas que podem ser utilizadas em irrigação de arbustos e árvores além de poderem 

ser aplicáveis para dessedentação de animais. Água de reuso não potável para fins 

recreacionais: classificação reservada à irrigação de plantas ornamentais, campos de 

esportes, parques, gramados e também para enchimento de lagoas ornamentais. Água 

de reuso não potável para fins domésticos: são considerados aqui água para, descargas 

sanitárias e utilização desse tipo de água em grandes edifícios. Pode-se considerar 

também o reuso para reserva de incêndio, lavagem de automóveis e pisos. 
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2.2 Água cinza  

As águas cinzas são constituídas por: matéria orgânica, produtos químicos, 

gordura, sabão, fibras e cabelos, havendo diferença na composição de acordo com a sua 

origem (FUNASA, 2018). Esse efluente também pode conter traços de patógenos e 

excretas humanas e de animais (TILLEY et al., 2014), Propriedades dos materiais 

filtrantes 

2.3 Carvão ativado 

O uso do carvão ativado no leito de filtração irá melhorar o gosto e odor da água, 

sendo um material eficaz para retirada de cloro, gases e metais pesados, ele age 

absorvendo moléculas orgânicas, cromatos, sulfetos, também retira os peróxidos e 

ácido nítrico (SNATURAL,2020) 

É um material poroso de origem orgânica, com propriedades absorventes 

popularmente aplicados na filtração e purificação de vários materiais. Ele possui uma 

área superficial interna composta por milhares de poros. As moléculas de poluentes são 

removidas pela interação físico-química e se concentram sobre a superfície do carvão 

ativado. O mesmo também é utilizado em processo de filtração em que se deseja 

purificar, descolorir, recuperar e remover odores do efluente em processo de 

tratamento (NATURALTEC, 2015). 

2.4 Areia  

As areias podem ser utilizadas para filtração geral de sedimentos de 25 µm, 

melhoram a turbidez e são os filtros mais conhecidos, podendo também dependendo 

do sistema de filtração reter partículas de 4 µm. (SNATURAL,2020). 

A areia é constituída de fragmentos de minerais ou de rochas, sendo a sílica 

(dióxido de silício) o constituinte mais comum, usualmente na forma de quartzo de 

granulação fina, e dependendo da rocha e condições que se encontrou, essas partículas 

irão apresentar composições altamente variáveis cuja granulometria também variam 

(AREIA e PEDRA, 2015). No Brasil, segundo a (ABNT:NBR 13.969/1997)., o tamanho dos 

grãos divide-se em: areia fina - (entre 0,06 mm e 0,20 mm), areia média - (entre 0,20 

mm e 0,60 mm) e areia grossa - (entre 0,60 mm e 2,00 mm). 
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2.5 Seixo rolado  

Seixo rolado também conhecido como seixo de rio, ou cascalho, ou pedregulho 

ou seixo é o fragmento mineral ou de rocha caracteriza-se pelo diâmetro entre 4 mm e 

64 mm, é um sedimento fluvial de formato arredondado e superfície lisa, podendo ser 

encontrado em diversas granulometrias usado para minimizar a erosão do solo e como 

subleito para pistas de tráfego, bases, drenagens, entre outras aplicações (AREIA e 

PEDRA, 2015). 

2.6 Filtros lentos de areia  

Os filtros de areia rápidos, por gravidade, são geralmente utilizados no 

tratamento de água para a remoção de flocos não decantáveis, após a coagulação 

química e decantação. Em geral, durante essa filtração a água passa de cima para baixo, 

através do filtro, devido a uma combinação de pressão somada à sucção do fundo. Os 

filtros são limpos por lavagem contracorrente, ou removendo o material filtrante e 

adicionando uma nova camada, revertendo-se o fluxo do leito (SNATURAL,2020).  

Testezlaf et  al.  (2014) definem a filtração como sendo a remoção de material 

suspenso em água de irrigação passando pelo leito de areia no sentido descendente 

conforme ilustrado na Figura 1 abaixo.  

 

Figura 1- Esquema de um filtro de areia com sentido descendente 

 
Fonte: Barradinho et al.,2018. 

 

Pizarro Cabelo (1996), apresentam o processo de retenção de partículas como: 

inicialmente as partículas com tamanho superior aos poros da camada filtrante são 

retidas superficialmente, devido ao peneiramento. Logo as que não são removidas se 
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inserem no interior do leito filtrante, e assim dependendo da sua velocidade de 

deslocamento, irá ocorrer a sedimentação destas partículas nos poros, processo 

denominado como sedimentação. Por último as que não removidas por esses dois 

processos anteriores irão ser removidas da água de irrigação pela existência de forças 

elétricas entre o material filtrante e os contaminantes, bem como entre contaminantes, 

sendo este princípio conhecido por “adesão e coesão”, respectivamente. A figura 2 

representa esse processo de retenção de partículas em suspensão na água. 

 

Figura 2- Esquema de um filtro de areia com sentido descendente 

 
Fonte: Adaptado de TESTEZLAF et al., 2014 

 

Segundo Marnoto (2008), a filtração é um processo imprescindível para a 

produção contínua de água potável. O processo de filtração lenta consiste na passagem 

de uma solução por um meio poroso com a finalidade de remoção de sólidos suspensos 

ou precipitados químicos. A remoção de sólidos suspensos através da filtração envolve 

mecanismos de transporte e aderência como retenção (coagem), intercepção, difusão, 

adsorção e outros fenômenos. A eficiência do filtro não depende apenas destes 

fenômenos. Além disso, outros fatores afetam o processo de filtração, tais como: as 

características físicas e químicas da água, a concentração dos sólidos em suspensão, as 

características do meio filtrante (granulometria, porosidade e profundidade), a taxa de 

aplicação e o método de operação do filtro. 

A implantação de sistemas alternativos pode contribuir para a redução da 

disseminação de parasitas e doenças causadas na população quando há exposição a 

efluentes não tratados, visto que é comum a prática de despejar os efluentes 

diretamente nos cursos hídricos ou na rede de coleta pluvial (BERNARDES, 2014). Por 
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isso se faz necessário a execução de sistemas convencionais que visem o tratamento 

destes efluentes para que assim possam ser reutilizados no meio ambiente.  

Para Freitas (2017), o filtro lento em escala domiciliar é um exemplo de 

tecnologia descentralizada que pode ser adaptada a condição de qualquer comunidade 

que deseja ser beneficiada. Pois como se trata de uma tecnologia simples, de baixo custo 

e instrumentação poderia ser distribuída a populações subdesenvolvidas pelos órgãos 

governamentais.  

Filtros lentos de areia são basicamente reservatórios preenchidos com areia de 

diâmetro efetivo característico (0,15 a 0,30 mm) e altura da camada filtrante variando 

de 0,50 a 1,50 m (WHO, 2011) 

Testezlaf et  al.  (2014) definem a filtração como sendo a remoção de material 

suspenso em água de irrigação passando pelo leito de areia no sentido descendente  

3. MATERIAIS E MÉTODOS  

O seguinte trabalho foi desenvolvido na cidade de Campina Grande, Paraíba, 

Brasil. Nas dependências da Escola Estadual de Ensino Integral Severino Cabral. Onde as 

análises foram realizadas no laboratório de química e biologia da mesma.  

3.1 Amostragem e coleta da água do bebedouro  

Inicialmente foi realizada a coleta de água de efluente do bebedouro a fim de 

quantificar o desperdício gerado ao longo de uma semana. Foi instalado uma mangueira 

no tubo de saída conectado a um tonel de capacidade de 50 L, no final do dia era 

realizada a medição do volume que foi captado.  

 

Figura 3- Bebedouro utilizado para coleta da água cinza 

 
Fonte: Autoria própria. 
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3.2 Caracterização física e química  

Para avaliar os parâmetros físicos e químicos realizadas para agua cinza e tratada 

foram realizadas as análises de: temperatura (°C), gás carbônico livre (mg.L-1 CO2), 

alcalinidade total (mg.L-1 CaCO3), cloretos (mg.L-1 íon cloreto), pela metodologia descrita 

por (BRASIL, 2006) as análises de pH e sólidos totais (mg.L-1) pela (WHO, 2010). 

3.3 Análises microbiológicas  

3.3.1 Técnica de Lutz (sedimentação espontânea) método de Hoffman 

As amostras da água foram homogeneizadas e em seguida, filtradas em gazes 

com quatro dobras, para um cálice de sedimentação tendo seu volume completado até 

250 mL com água destilada. 

Esta suspensão permaneceu em repouso por 2 horas sedimentando e então foi 

descartado o líquido sobrenadante até um volume próximo do sedimento. Este foi 

transferido para um tubo de polipropileno de fundo cônico (tipo Falcon) de 15 mL para 

uma nova sedimentação. Após 10 minutos, 50 µL do material foi pipetado em lâmina, 

acrescentada uma gota do Reagente de Lugol, cobrindo-se com lamínula. Sendo então 

confeccionadas 50 lâminas para cada amostra de água. Examinou-se o preparo no 

microscópio nas objetivas de 40X, 80X e 100X. 

3.3.2 Coliformes totais e termotolerantes  

Para identificar a presença de coliformes totais e E coli os procedimentos 

realizados foram de acordo com a Portaria n° 2914 do Ministério da Saúde, no que lhe 

diz respeito que a água própria para consumo humano deve ser isenta de coliformes 

totais, termotolerantes e Escherichia coli (BRASIL,2011).  

As amostras das águas foram analisadas em triplicatas e divididas em duas 

etapas, em: teste presuntivo e teste confirmativo. No teste presuntivo as amostras de 

água foram submetidas a três diluições sucessivas sendo elas 10 mL, 1 mL e 0,1 mL (10-1, 

10-2 e 10-3). Em cada diluição foram utilizados três tubos de ensaio devidamente 

autoclavados contendo 10 mL de Caldo Lauril triptose. Na primeira diluição, foram 

utilizados 10 mL da amostra de água e inoculados em uma série de três tubos de Durhan 

invertido, contendo Caldo Lauril triptose em concentração dupla. Na segunda diluição, 
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foram inoculados 1 mL da amostra de água em uma concentração simples. Em seguida, 

na terceira diluição foram inoculados volumes de 1mL da diluição 10-1 em concentração 

simples, em tubos de Durhan invertido contendo o mesmo meio das diluições 

supracitadas. Todas as amostras de água foram submetidas a este procedimento. Em 

seguida os tubos contendo a amostra e o meio de cultura foram incubados a 36 °C (±1 

ºC) por 24-48 horas. A presença de coliformes é confirmada pela formação de gás nos 

tubos de Durhan ou ebulição quando agitado conforme preconiza a literatura, de 

maneira sútil. A leitura dos tubos pode ser realizada após 24 horas de incubação, se 

negativo, reincubar por mais 24 horas, pois só serão pertinentes os resultados positivos.  

Vale destacar que para a avaliação das amostras de água é preciso realizar os 

testes presuntivo e confirmativo, uma vez que o teste presuntivo se apresente negativo 

não havendo a produção de gás durante o período de incubação, a investigação é 

consumada nessa fase e o resultado é julgado negativo.  

3.3.3 Bactérias heterotróficas  

A técnica adotada para quantificar os heterótrofos na água visam atender as 

especificações do Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, 

publicação da American Public Health Association (APHA), American Water Works 

Association (AWWA) e Water Environment Federation (BRASIL,2011) .  

A técnica utilizada foi a o método por esgotamento em placa, o método do 

esgotamento é utilizado, onde a amostra é depositada na superfície do ágar já 

solidificado e, a seguir, uniformemente espalhada. As amostras foram acondicionadas 

em recipientes estéreis, utilizando álcool a 70% para a assepsia das torneiras antes à 

realização da coleta, e conservadas à temperatura entre 4 a 80 °C pelo tempo 

preconizado de quatro horas, até o momento da semeadura. As amostras foram 

semeadas em triplicata nos meios de cultura Plate Count Agar (PCA) e Tryptone Soy Agar 

(TSA), sendo utilizado 0,1 mL para semeadura por esgotamento.  

Do ponto de vista microbiológico, a vigilância da qualidade da água é de grande 

importância por fornecer informações sobre a eficácia de métodos de tratamento para 

a eliminação de determinados grupos de microrganismos Portaria MS 2914/2011 

estabelece que deve ser feita a contagem de bactérias heterotróficas em 20% das 

amostras mensais de água tratada, no sistema de distribuição, não devendo essa 

contagem exceder 500 UFC.mL-1. 
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3.4 Preparo do material filtrante  

A areia bruta foi obtida no interior da cidade Campina Grande (7°13'16.1"S 

35°58'02.0"W), estado da Paraíba, Brasil, e o carvão ativado foi obtido em um material 

de construção local, as frações da areia foram separadas por análise granulométrica em 

peneira de malha  9,5 mm para obter a fração de areia grossa (ARG1), peneira de 6,3  

mm para obter a areia média (ARM1), 4,8 mm para obter a areia fina (ARF1), e 2,4 mm 

para obter areia fina dois (ARF2) com tempo de agitação de 20 minutos, em intensidade 

de escala dois de vibração do equipamento. A figura abaixo mostra as frações 

granulométricas dos materiais filtrantes após a análise granulométrica.  

 

Figura 4- Granulometria das areias e carvão após peneiramento 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

Após isso cada fração de areia e o carvão obtido foram lavados em água corrente 

e secos em estufa a 120 °C durante 24 horas e armazenados até o momento do uso em 

sacos de alumínio para não absorverem umidade. 

3.5 Construção e instrumentação do filtro  

Para a construção foi utilizado um tubo de PVC de 50 mm de diâmetro com 150 

cm de altura, com tampa de CAP de PVC devidamente adaptada nas duas extremidades. 

Na parte superior (entrada) foi colocada uma mangueira de 0,5 mm para alimentação do 

filtro, na parte inferior (saída), foi instalada uma torneira de passagem de 0,5 mm de 

diâmetro para passagem da água filtrada. O filtro foi preenchido com 20 cm de altura 

para cada membrana filtrante, como disposto no croqui abaixo. 
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Figura 5- Croqui do filtro e filtro montado 

 
A= alimentação/ B=placa de distribuição/ C= areia grossa 1 (ARG1)/ D= areia média 1 

(ARM1)/ E= areia fina 1 (ARF1)/ F= areia fina 2 (ARF2)/ G= carvão (CA)/ H= tela de 

nylon/ I= torneira. Fonte: Autoria própria. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A quantidade de água cinza que era desperdiçada ao longo de um dia era de 50L, 
através do modelo apresentado para o filtro, conseguimos filtrar ao longo de 24h uma 
quantidade de 50L de água no filtro de areia em escala piloto, os resultados das análises 
físicas e químicas estão descritos na tabela 2 abaixo.  

 
Tabela 1 -  Análises fisícas e químicas da água cinza e água de reúso 

Parâmetros Água cinza Água de reuso 

Temperatura (°C) 17 ± 0,02 25 ± 0,06 
pH 7,50 ± 0,08 6,60 ± 0,04 

Alcalinidade (mg CaCO3.L-1) 85,54 ± 0,03 65,32 ± 0,07 
Gás carbônico livre (mg CO2.L-1) 18,70 ± 0,06 10,15 ± 0,02 

Cloretos (mg íon Cl.L-1) 55,32 ± 0,08 12,74 ± 0,02 
Sólidos Totais (mg.L-1) 6,6 ± 0,03 AUSENTE 

Médias seguidas do desvio padrão. 

Fonte: Autoria própria. 

De acordo com a tabela 2, observa-se que os dados de temperatura para a água 
cinza é de 17 °C, isso acontece devido a leitura da temperatura ser feita imediatamente 
após a mesma ser captada no reservatório ainda se encontrava refrigerada no momento 
da análise, com relação a água tratada, no processo de filtração a água não passou por 
um processo térmico por isso apresentou a temperatura de 25 °C.  

Pode-se fazer uma generalização em relação aos valores de pH em ambas 
amostras de água de acordo com a (ABNT:NBR 13.969,1997)., que especifica os valores 
de pH dentro da faixa de (6 à 8) para água de reuso. Os valores de pH para a água cinza 
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encontrados neste trabalho foram em média 7,50 ± 0,08, encontram-se bem próximos 
aos de Rabelo e Magri (2008) que foram de 7,82 ± 0,74. Os valores de pH da água tratada 
analisadas neste trabalho foram de 6,60 ± 0,04 corroboram com os valores encontrados 
por Bazzarella (2005) que foi 6,8. 

A água cinza apresentou valor de alcalinidade de 85,54 ± 0,03 mg.L-1 CaCO3, 
Bazzarela (2005) encontrou valores de 90,3 mg.L-1 CaCO3 ao caracterizar água cinza de 
edificações. Com relação a água de reuso os valores obtidos foram de 65,32 ± 0,07 mg.L-

1 CaCO3, Mergulhão e Emery (2011) ao estudarem águas cinzas de um Parque 
Experimental de Saneamento Ambiental da UFES e de um edifício local encontraram 
valores de 68,91 ± 0,07 mg.L-1 CaCO3 , bem próximos aos encontrados nesta pesquisa  
que foram de 65,32 ± 0,07.Essa redução aproximadamente 21 mg.L-1 CaCO3 na 
alcalinidade pode ser justificada pela retenção de carbonatos pelo filtro de areia. 

Segundo Kubitza (2017), níveis considerados ideais de gás carbônico na água dos 
viveiros de criação de peixes e camarão são aqueles inferiores a 10 mg.L-1de CO2. Valores 
acima de 20 mg.L-1de CO2 demandam atenção. Os animais podem ter dificuldade para 
respirar em águas com altas concentrações de gás carbônico e baixos níveis de oxigênio, 
os valores encontrados na água cinza e na água de reuso estão dentro dos limites para 
criação de viveiro de peixes e irrigação na agricultura. Os resultados encontrados nesta 
pesquisa em ambas amostras de água estão dentro dos níveis aceitáveis. 

Os valores de íon cloreto presente na água cinza, estão bem próximos aos de 
Corcino (2016) que ao determinar a quantidade de íon cloreto em água de bebedouros 
do Instituto Federal do Rio Grande do Norte encontrou valores de 53,2 mg L-1 de íon 
cloreto, estando bem próximo aos encontrados na água cinza do bebedouro analisado 
nesta pesquisa que foi de 55,32 ± 0,08 mg L-1 de íon cloreto.  

Após o tratamento de filtração a água de reuso apresentou o valor de 12,74 ± 
0,02 mg L-1 de íon cloreto, isso aconteceu devido as camadas do filtro reterem alguns 
íons presentes na água, principalmente o carvão ativado que possui uma capacidade 
adsortiva elevada para remoção de cloretos. O uso de carvão ativado vem sendo 
utilizado em larga escala para tratamento de águas, Schmidt (2011) avaliou o uso do 
carvão ativado para remoção de cloro e obteve ótimos resultados, a medida que se 
reduz o tamanho da partícula do carvão mais ele conseguira absorver de cloro. 

A agua cinza apresentou concentração de sólidos totais muito baixa 6,6 ± 0,03 
mg.L-1, isso acontece por que se trata de uma água de bebedouro, visto que não há 
disposição elevada de sólidos no ralo do filtro, algumas vezes foram encontrados fios de 
cabelo, partículas de resíduos sólidos orgânicos provenientes da mastigação, pois como 
a água passa pela boca, cai no fundo do filtro é carreada diretamente para o ralo e lá 
mesmo fica depositado. Na água de reuso não foi detectado a presença e sólidos totais, 
isso justifica a eficiência das camadas do filtro, em reter as partículas da água, 
Mergulhão e Emery (2011) após realizarem o tratamento da água cinza por filtração 
encontraram valores de 0,0 mg.L-1 de sólidos totais na água cinza. Isso comprova que o 
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filtro de areia teve uma eficiência de remoção de sólidos totais de 100%, valores 
superiores aos encontrados por Friedler et al (2005) e Gual et al (2008).  

Em todas as 50 lâminas microscópicas da amostra de água cinza foram 
encontrados protozoários: cistos de Entamoeba sp e células de Euglena conforme 
apresentado na figura XX abaixo.  

 
Figura 6: Formas parasitárias encontradas na água cinza 

  

A= matéria orgânica/ B= Euglena/ C= cistos de Entamoeba sp 

Fonte: Autoria própria. 

Após a água cinza passar pelo processo de filtração não foram evidenciadas 
nenhuma estrutura parasitária e nem algas nas amostras de água de reuso analisadas. 
Esses dados corroboram com Gobbi (2010) que estudo a eficiência do filtro de areia para 
remoção de helmintos e obteve eficiência de 100% quando comparado com a água que 
não foi tratada pelo filtro de areia.A quantidade de coliformes e bactérias heterotróficas 
removidas após o tratamento pelo filtro de areia foi bastante satisfatória conforme 
apresentado na tabela 2 abaixo.  

 
Tabela 2: Resultado da avaliação microbiológica da água cinza e água de reuso 

Parâmetros Água cinza Água de reúso 

Coliformes Totais (NMP.mL-1) > 2,3E-2 NMP/100mL <3,3 
Coliformes Termotolerantes 
(NMP.mL-1) > 1,7E-1 NMP/100mL Ausente 

Bactérias Heterotróficas 9,0 X 10² 1,0 X 101 

NMP= Número mais provável. 

Fonte: Autoria própria. 

Segundo a OMS a presença de bactérias heterotróficas indica uma falha no 
tratamento da água, contaminação pós-tratamento, presença de depósitos, biofilmes 
ou corrosão na tubulação. Em relação a água cinza  utilizada nesta pesquisa ser 
proveniente do bebedouro onde há a presença de biofilmes e materiais orgânicos e 
corrosão na tubulação do mesmo visto que as paredes do bebedouro são construídas 
de zinco, fica evidente a presença desse tipo de microorganismo sabemos que 
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bebedouros possuem um filtro de carvão para remoção de cloretos da água, dessa 
forma é formado um biofilme composto de matéria orgânica no interior favorecendo a 
multiplicação dessas bactérias, por isso uma contagem tão elevada. A água de reuso 
apresenta quantidade reduzida na contagem dessas bactérias heterotróficas devido a 
eficiência na filtração, destacando assim a eficiência do filtro de areia.  

Visto que a quantidade de água cinza filtrada foi de 50L.dia-1 fica evidente a partir 
dos dados físico químicos e microbiológicos que o filtro foi habilidosamente operado e 
corrigido para tratar até 50L.dia-1 de água cinza de bebedouros, para os fins de irrigação, 
plantio em hortas e lagos de recreação.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos objetivos propostos neste trabalho concluímos que a quantidade de 
material filtrante foi suficiente para remoção de 100% dos sólidos totais presentes na 
água cinza, com relação aos dados de pH e alcalinidade observou-se que houve uma 
diminuição de quase 21 mg.L-1de CO2 de carbonatos, isso é satisfatório visto que 
dependendo do uso que a água terá seria necessário diminuir os valores de carbonatos, 
bicarbonatos e hidróxidos presentes na água cinza, os níveis de cloretos reduziram 
devido a presença do carvão ativado que possui uma elevada capacidade adsortiva 
desses íons, os dados de gás carbónico livre estavam dentro dos parâmetros 
estabelecidos para criação de viveiro de peixes. No que tange os padrões 
microbiológicos estudados o filtro de areia foi capaz de reduzir satisfatoriamente os 
níveis de coliformes, bactérias heterotróficas, espécies de algas e parasitas, a água de 
reuso final após sua avaliação de acordo com esses dados fica classificada como própria 
para irrigação na agricultura, jardins e fontes de recreação. Embora o filtro seja em 
escala piloto o mesmo demonstrou-se satisfatório para tratamento de volumes de água 
cinza de aproximadamente 50L.dia-1. 
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CAPÍTULO XIII 
 

 

TÁTICA E ASTÚCIA NO TURISMO: GASTRONOMIA E FESTA COMO 
ESTRATEGIA PARA O DESENVOLVIMENTO DE CABACEIRAS-PB¹ 

 

Josélio dos Santos Sales ² 

 
1 Primeira versão do trababalho foi apresentado no Congresso Internacional de Meio Ambiente e Sociedade 
(CONiMAS), Campina Grande-PB, 2019. 
1 Doutorando em Antropologia. Programa de Pós-Graduação em Antropologia – UFPB. 

RESUMO 

O turismo é um processo de fragmentação e diversificação de sua demanda, que procura 
conhecer elementos culturais do lugar visitado. Localidades reinventam parte de sua cultura 
para ser oferecida como atrativo turístico e satisfazer a busca pelo turismo cultural, valorizando 
tanto a cultura material quanto imaterial. A análise do desenvolvimento turístico requer 
apresenta a cultura material assim como a cultura simbolicamente construída da comunidade. 
O objetivo deste trabalho é refletir sobre a gastronomia e as festas e suas implicações para o 
turismo e para o desenvolvimento territorial. Nossas observações partem de pesquisa sobre as 
estratégias adotadas em Cabaceiras, cariri paraibano, para promover o desenvolvimento do 
turismo cultural. O conteúdo deste artigo se articula em três partes: no primeiro momento, 
abordaremos o conceito de cultura e a diversidade de formas que este conceito é utilizado em 
diferentes disciplinas acadêmicas e suas implicações com o desenvolvimento dos territórios. No 
segundo momento, refletimos sobre a relevância da gastronomia como elemento cultural 
material e simbólico. Por último, apresentamos a festa como um elemento que contribui no 
processo de hibridação da identidade cultural. Os resultados apontam que elementos da cultura 
se hibridam para formar a identidade territorial, ao mesmo tempo que se integram ao projeto 
de desenvolvimento regional como estratégia para atrair o turismo cultural e contribuir para o 
desenvolvimento do território.  
 

Palavras-Chave: Gastronomia e Festa.  Tática e Astúcia. Turismo Cultural. Cabaceiras-

PB. 

1. INTRODUÇÃO 

O turismo como fenômeno social tem proporcionado grande intercâmbio cultural, 

transformando territórios, povos e culturas (KRIPPENDORF, 2009; BARRETTO, 2007). É 

um fenômeno crescente e complexo, com dimensões políticas, econômicas, sociais e, 

principalmente, culturais. Observando esses deslocamentos, os países vêm apostando 

no turismo cultural como fator de impulsão do desenvolvimento e trocas socioculturais. 
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Localidades em diferentes partes do planeta usam esta atividade para divulgação de 

suas manifestações culturais, configurando-se como locais de atração turística (SALES, 

2012).  

O turismo cultural, aquele focado não apenas na natureza, mas na cultura 

humana (BARRETTO, 2007), se mostra como uma importante segmentação para 

valorizar as manifestações culturais de uma região, pois compreende as atividades 

turísticas relacionadas à vivência do conjunto de elementos significativos do patrimônio 

histórico e cultural e dos eventos culturais, valorizando e promovendo os bens materiais 

e imateriais.  

A cultura pode ser entendida como padrão de significados transmitidos 

historicamente, incorporado em símbolos e materializado, como manifestações e 

comportamentos (GEERTZ, 1989). As sociedades produzem cultura, não importando o 

estágio científico/tecnológico em que estejam. Cultura são manifestações folclóricas, 

gastronomia, festas e celebrações populares, música, dança, mitos, histórias locais, 

produtos artesanais e crenças. Ela é um processo constante de transformação da 

realidade e nessas transformações está o turismo como atividade que se apropria da 

cultura para se fortalecer. 

Não podem ficar de fora dessas manifestações as artes de comer e festejar uma 

vez que a gastronomia também é expressão de uma coletividade. Do mesmo modo que 

as festas e as danças, formam o patrimônio imaterial. Esse patrimônio está fortemente 

associado à identidade e continuidade da cultura, por isso mesmo é um patrimônio vivo 

e dinâmico (SCHLÜTER, 2009). 

As festas podem ser compreendidas como uma espécie de vitrine local onde são 

expostas a principais manifestações culturais de um povo e sua subjetividade. Sem 

contar que a festa também pode ser compreendida como um valor de troca (CHIANCA, 

2018), uma espécie de mercadoria a ser ofertada pela localidade e consumida pelo 

turista que, como um flaneur, viaja de local em local saciando sua fome de curiosidade 

e mantando sua sede com os saberes e sabores nas localidades turísticas. 

O objetivo desse trabalho é compreender como a gastronomia, as festas e suas 

implicações são usadas como táticas e astúcias no turismo e para o desenvolvimento de 

Cabaceiras, no cariri paraibano. A metodologia adotada neste estudo foi a qualitativa. 

Como instrumentos metodológicos, utilizamos a observação-participante e a entrevista 
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compreensiva, considerada não apenas como uma técnica, mas um método de trabalho 

diferenciado e com objetivos de produção teórica a partir dos dados coletados em 

campo (KAUFMANN, 2013). As entrevistas foram realizadas entre 2011 e 2012, com 

moradores, turistas e agentes públicos locais (2011 e 2012) e mantivemos conversas 

informais (2017) com intuito de comparação sobre as mudanças ocorridas.  Além das 

observações, ao fim de nosso estudo, percebemos que alguns dos elementos da cultura 

naquela localidade se hibridam para formar a identidade territorial, ao mesmo tempo 

em que se integram ao projeto de desenvolvimento regional como estratégia para atrair 

o turismo cultural e contribuir para o desenvolvimento do território. A gastronomia é 

uma importante manifestação local e a festividade, especialmente a Festa do Bode Rei 

é uma espécie de vitrine para as “artes de cozinhar e comer” e apresentar o artesanato 

característico. 

2. A CULTURA COMO ASTÚCIA E TÁTICA TURÍSTICA  

O conceito de cultura é polissêmico e complexo porque adquire significados 

distintos, seja na vida cotidiana, seja nas ciências humanas e sociais. O vocábulo tem 

sido usado em diferentes campos semânticos, substituindo conceitos como 

mentalidade, tradição, espírito e até mesmo ideologia. Ele abarca desde o cultivo da 

terra às artes plásticas, criação de animais, cultura local, territorial, regional e global. O 

vocábulo adquire inúmeras definições, pelo fato de ser objeto de estudo de diversas 

áreas do conhecimento, como antropologia, sociologia, ciências políticas, economia, 

etc. Assim, assume conotações distintas, dependendo da orientação teórica de cada 

autor.  

Dada a multiplicidade de interpretações e usos do conceito cultura, este estudo 

trabalha como três perspectivas constituintes: modos de vida que caracterizam uma 

coletividade (i); obras e práticas da arte, da atividade intelectual e do entretenimento 

(ii); e fator de desenvolvimento humano (iii). Na primeira perspectiva, a cultura é 

definida como um sistema de signos e significados criados pelos grupos sociais. Para 

Geertz (1989, p. 4), a cultura tem um caráter “essencialmente semiótico”, uma vez que 

é compreendida como uma teia de significados, esta mesma tecida pelos humanos e 

que os prendem. 
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Em Laraia (2009, p. 45), o homem “é um herdeiro de um longo processo 

acumulativo, que reflete o conhecimento e a experiência adquirida pelas numerosas 

gerações que antecederam”. Cultura é, antes de tudo, o modo de vida, como os seres 

humanos fabricam, pensam, dizem e celebram.  Os sujeitos estão envoltos nas teias 

sociais de significados, produzindo aquilo que Certeau (1994) chama de "equilíbrios 

simbólicos”, “contratos de compatibilidade” e “compromissos mais ou menos 

temporários". Dito de outra forma, a cultura é uma invenção coletiva de símbolos e 

valores, criados e (re)inventados no cotidiano, a partir de “astúcias”, “táticas” e 

“estratégias” para a transformação do espaço. 

A segunda perspectiva de cultura está associada às obras e práticas de arte, da 

atividade intelectual e do entretenimento, vistas como parte do sistema econômico, das 

estruturas de poder e do sistema cultural contemporâneo. A cultura é também analisada 

desde a perspectiva de produção e de formas de consumo dos produtos culturais, sendo 

também expressadas pelas relações de poder. Para Bourdieu (2000, p. 255), a 

distribuição do gosto ou juízos estéticos, não são autoevidentes e sim uma expressão 

direta das lutas de poder, negociações e renegociações em campos específicos: um 

processo contínuo. 

A terceira perspectiva adotada por nós ressalta o papel que a cultura assume 

como um fator de desenvolvimento territorial. Canclini (2001) analisa as políticas 

culturais dos territórios na perspectiva de satisfazer as necessidades da população e 

contribuir para a transformação social. Assim, o Estado deve apoiar as diversas 

manifestações culturais eruditas e populares; profissionais e experimentais; 

consagradas e emergentes; e reconhecer as dinâmicas inovadoras de movimentos 

sociais, comunitários, religiosos, étnicos ou de gênero. 

Mas em Canclini (2008) a cultura é um processo híbrido, na medida em que se 

cruzaram etnias, linguagens e formas artísticas. As culturas passam por constantes 

reelaborações e adaptações às condições de cada momento histórico. Por hibridação, 

compreendem-se os processos socioculturais, nos quais as práticas que existiam 

separadamente, combinam-se numa nova configuração, para produzir novos elementos 

culturais ou antigos com novos significados.  

São exemplos de fusões e hibridação a música clássica com jazz, o artesanato 

indígena reelaborado como arte de vanguarda, os artefatos para o cultivo da terra 
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transformados em objeto decorativos em hotéis e restaurantes, dentre outros. O autor 

destaca que não se pode encontrar uma manifestação cultural absoluta ou pura nem a 

autenticidade pode ser discutida por quem produz a cultura, mas por especialistas que 

a classifica. Ele compreende que a afirmação sobre a autenticidade é alarmante 

(CANCLINI, 1999, p. 29), “porque as condições presentes de circulação e consumo de 

bens simbólicos fecharam as condições de produção que uma vez tornaram possível o 

mito da originalidade na arte, arte folclórica e patrimônio cultural tradicional”.  Salienta 

que a “hibridação não é sinônimo de fusão sem contradições” (CANCLINI, 2008, p. 18) 

ou sem lutas pela definição do que tem que desaparecer, permanecer ou reciclar em 

novos usos dos elementos culturais.  

Neste contexto, a produção, distribuição e consumo de bens e serviços, que 

configuram o sistema de produção cultural, transformou-se em estratégia para o 

desenvolvimento de territórios, na medida em que essas atividades movimentam a 

cadeia produtiva.  A partir da gastronomia e de outras manifestações culturais 

territoriais, os turistas buscam conhecer os valores simbólicos imbricados nas práticas 

culturais dos lugares (ZAOUAL, 2008; BRASILEIRO, 2012). No sistema de mercado, em 

que quase tudo se transforma em mercadoria, produz-se a mercantilização cultural, na 

qual as manifestações culturais são vistas como um produto comum a ser 

comercializado. Assim, a cultura passa a ser uma commodity, transformou-se em algum 

gênero de mercadoria (HARVEY, 2006). 

Muitos territórios estão transformando seus elementos culturais para mudar 

suas realidades e (re)inventarem seus cotidianos (CERTEAU, 1994), promovendo um tipo 

de desenvolvimento turístico (ZAOUAL, 2008). A cultura tem se tornado mercadoria, 

tanto simbólica quanto material (MEDINA, 2008), para atrair visitantes a esses 

territórios. Na commoditização da cultura, valoriza-se um conjunto de elementos 

significativos do patrimônio do território, promovendo os bens materiais e imateriais, 

os modos de fazer, os modos de festejar, os modos de morar, a gastronomia, os 

costumes, as crenças e as manifestações locais, tudo aquilo que possa ser ofertado aos 

turistas. 

Se antes esses elementos culturais eram importantes apenas para as pessoas do 

território, com a globalização as culturas produzidas em um território particular são 

consumidas e (re)significadas para e pelos turistas. A globalização abriu uma nova 
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possibilidade para a valorização das culturas territoriais, na medida que ampliou os 

contatos entre as nações (FEATHERSTONE, 1996). Ela produz tanto uma tendência à 

homogeneidade cultural, quanto estimula estratégias de resistência das culturas locais 

para preservar sua singularidade, o que produz a coexistência conflituosa da 

homogeneização e da heterogeneização cultural, por isso mesmo a contínua negociação 

dos sujeitos locais. 

O processo da globalização abre um espaço dialógico (MORIN, 1996) em que 

ocorrem consensos, mas também confrontos e conflitos, pois os agentes estão cada vez 

mais interligados em crescentes teias de interdependência e correlações de poder. 

Nesse contexto, as culturas autóctones reassumem um papel primordial para 

autoafirmação do território num mundo globalizado. Entretanto, as interações entre a 

cultura territorial e a cultura de mercado são mediadas pelo Estado-nação que, no 

processo de criar uma identidade nacional, educará e empregará seus próprios 

intermediários e especialistas culturais. Nesse sentido, surgem diversas formas de 

hibridização (CANCLINI, 2008) ou “crioulização” (FEATHERSTONE, 1996), em que os 

significados de bens, informações e imagens de origem externa são retrabalhados, 

sintetizados e fundidos com tradições culturais e formas de vida dos territórios. 

Assim, podemos inferir que o fenômeno do turismo é um dos responsáveis pela 

crioulização e hibridação, ou mesmo da reinvenção dos territórios, que têm apostado 

na atividade turística para gerar desenvolvimento. As manifestações culturais 

territoriais passaram a ser valorizadas e procuradas por viajantes de diversas partes do 

planeta, que buscam conhecer a cultura que “ainda existe” em um determinado lugar.  

Apostando nessa demanda, os territórios estão investindo em seus valores 

culturais e reinventando seus cotidianos, ressignificando a cultura, com a finalidade de 

desenvolver os territórios, tendo a cultura como uma das estratégias de 

desenvolvimento. Partindo desta concepção complexa de cultura, realizamos uma 

reflexão sobre a gastronomia e a festa como elementos culturais e como estratégias 

utilizadas pelos agentes locais e regionais para o desenvolvimento territorial.  

Em Cabaceiras não foi diferente. Ali a culinária que era servida no cotidiano do 

caririzeiro foi (re)inventada para agradar o paladar no turista, tendo alguns ingredientes 

adicionados outros suprimidos, mas, sem dúvida (re)significada. A buchada consumida 
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pelos antepassados dos cabaceirenses não é a mesma servida para o visitante durante 

a Festa do Bode Rei, embora seja apresentada como o produto mais original do local. 

3. A GASTRONOMIA E AS ESTRATÉGIAS PARA O TURISMO 

Somos uma única espécie, mas que foi capaz de desenvolver uma enorme 

diversidade cultural. Com a alimentação o fenômeno se repete. As cozinhas locais são 

tão diversas quanto a diversidade humana. Para uns, determinado prato é o mais 

saboroso dos manjares, para outros povos o mesmo produto é motivo de repugnância, 

nem tudo que é comestível é comida (comível), ou seja, entendemos como sendo 

comida e o aceitamos como tal.   

A arte de cozinhar é expressão de uma coletividade, expressão de uma cultura. 

Muito além da simples função nutricional e satisfação de uma necessidade biológica 

individual, cozinhar é uma prática socialmente construída, representando uma 

expressão dos mais variados desejos, ideias, necessidades e conflitos de todos os povos 

e em todas as épocas.    A gastronomia, essa comida que dá prazer, enche os olhos e nos 

faz salivar, além de demarcar territórios simbólicos. Comemos também pelo prazer de 

degustar determinada comida, na companhia de determinadas pessoas em momentos 

muito particulares, como celebrações. Além de nutrientes, ingerimos sonhos, símbolos 

e fronteiras culturais mais delimitadas. A clássica disputa teórica e metodológica entre 

Harris (1989) e seu conceito de “bom para comer” e Lévi-Strauss (2004) “bom para 

pensar” sintetizam as duas dimensões da arte de cozinhar e saborear.  

Lévi-Strauss percebe que um alimento é bom, porque satisfaz as necessidades 

simbólicas do pensamento coletivo. Comer ou não comer porco, vaca, coelho, cavalo ou 

cachorro, depende da estrutura de significados atribuídos em cada cultura. Por outro 

lado, para Harris, a comida deve satisfazer as necessidades materiais do sistema 

econômico, antes de alimentar a consciência coletiva. No sistema capitalista 

contemporâneo, “o que é bom para comer é bom vender” (HARRIS, 1989, p. 273), pois 

tem alguém que compre.  

Mas, na esfera de satisfação não ocorre o mesmo em todas as culturas, há 

diferenças religiosas e filosóficas em cada localidade, sejam elas qualitativas ou 

quantitativas. Em muitos casos, as potencialidades alimentares são negligenciadas ou 

utilizadas para satisfazer outras exigências.  A gastronomia é para além de uma maneira 
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de escolher, preparar e degustar alimentos. É o prazer à mesa que a distância da 

alimentação cotidiana. A gastronomia não é algo a ser consumida sozinha. Faz parte das 

festas cíclicas, dos ritos de passagem, das festividades de colheitas. Nas festividades 

religiosas, adquire sentido simbólico e é uma forma de as pessoas entrarem em contato 

com os deuses ou santos e festejarem com eles e para eles. O ritual gastronômico traz 

uma carga histórica construída e reconstruída com o passar dos tempos, juntando 

ingredientes e temperos de povos e culturas anteriores.  

A gastronomia é um produto turístico que atrai aventureiros com vontade de 

satisfazer seus desejos por pratos apetitosos. Assim, é “uma grande parte da experiência 

turística é baseada em comer ou beber, ou ainda em decidir o quê e onde comer” 

(SAMPAIO, 2009, p. 122). Incorporada aos circuitos turísticos, ela evoluiu desde suas 

raízes históricas ao ponto de converter a gastronomia regional em uma importante 

ferramenta para a promoção de destinos.  

A experiência gastronômica pode conter alguns riscos devido ao fato de que nem 

sempre, a gastronomia dos territórios se aproxima daquela dos visitantes, como é o 

exemplo da “buchada de bode”, prato apreciado pela gastronomia do nordeste 

brasileiro, e estranho à estética e ao sabor de outras regiões brasileiras ou países. No 

entanto, m Cabaceiras é ofertada como um produto “exótico” e (re)inventado para o 

deleite do visitante, servida em pratos com estética agradável aos olhos do novo 

consumidor. O prato é apresentado como uma novidade para o forâneo ao mesmo 

tempo que também o é para os versados em gastronomia local, pois há toda uma 

performance em apresentar a comida de forma elegante, ressaltando diminuindo a 

aparência estranha”, como acharam alguns turistas que não conheciam o prato. 

Entretanto, a partir da maneira que lhe foi apresentado, explicado como é feito e como 

deve ser comida, foi aceito pelos aventureiros.   

A nova gastronomia é associada à identidade e continuidade da cultura e ao 

patrimônio imaterial de Cabaceiras, localidade fundada ainda no século XVIII.  

Diferentemente do que sucede com o patrimônio monumental, o patrimônio imaterial 

é dinâmico e está em constante modificação, justamente em função da estreita relação 

com as práticas particulares de cada comunidade, pois para que o patrimônio imaterial 

continue tendo importância social, política, econômica e cultural significativa, necessita 

fazer parte da vida das comunidades (SCHLÜTER, 2009). 
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A culinária local oferecida ao turista deve conter produtos regionais e pertencer 

à tradição gastronômica da região, mas também se adaptar as demandas dos turistas: 

ao seu gosto. A comida local, da mesma forma que o artesanato, apenas se torna 

popular entre os visitantes somente quando é transformada de certa maneira e em 

determinado grau. E essas mudanças são produzidas em diferentes dimensões e vários 

aspectos para satisfazer o turista, como a introdução de cardápios diferentes daqueles 

consumidos pelos autóctones que são “repaginados” na gastronomia local e 

transformados para satisfazer o gosto do outsider. Se não pode competir com a cadeia 

de sanduíches, cria-se o MecBode, com o hambúrguer de bode. Se não se pode competir 

com o Crêpes Suzette (francês) cria-se a “bodioca”, tapioca recheada com carne de bode 

desfiada e vendida como um produto gourmet. Se você não tem os melhores licores 

conventuais1, adiciona-se soro de leite de cabra, essência de baunilha e cachaça e tem-

se o “xixi de cabrita”, vendido aos turistas que visitam o museu histórico de Cabaceiras. 

O modo de intitular os pratos com esses nomes “exóticos” entra na lógica da 

invenção do cotidiano (CERTEAU, 1994), no qual os sujeitos usam de “astúcias” e táticas 

para modificarem seu cotidiano, ações pegas ainda no voo.  São táticas que, se bem 

organizadas em estratégias podem atrair a atenção de outros olhares curiosos. E assim 

aconteceu na Cidade do Bode Rei. Foi com essas táticas e “astúcias” que os 

cabaceirenses atraíram a mídia não apenas local como nacional e que fez o papel de 

divulgar a localidade, a princípio como algo pitoresco. Em seguida, como um case de 

sucesso. 

Apesar de as cidades e comunidades estarem dispostas a fisgarem os turistas 

pelo estômago, “o novo turista dos nossos dias é curioso, explorador, aventureiro, 

amante de emoções fortes. Mas é também arqueólogo. Sabe o que quer, aonde vai, 

gosta de pormenores” (SAMPAIO, 2009, p. 131). Ele procura novas formas 

gastronômicas como parte de uma experiência étnica ligada a valores, tradições e 

formas de produção alimentícias da região.  

As cidades que não tiverem a “astúcia” e a “estratégia”, esse momento de 

captura daquilo que ainda está no voo (CERTEAU, 1994) e não criarem um produto 

diferenciado perdem em competitividade para aquelas que criam novos “produtos 

 
1 Designa-se por licor conventual aqueles confeccionados nos conventos com oritem portuguesa, a 
partir do século XV. 
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turísticos”, pois o viajante não se fixa, assim que sacia sua curiosidade gastronômica 

buscará outra festa de cores e sabores. Assim como em outros países, o Brasil tem 

apostado nas festas tradicionais e na gastronomia que é apresentada em cada uma de 

suas regiões para satisfazer os paladares gastronômicos e festivos dos turistas culturais. 

Festas diversas surgem na Paraíba para divulgar produtos e atrair viajantes gourmands 

ávidos por novos acepipes. 

4. AS FESTAS COMO TÁTICAS PARA O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 

As festas são uma presença constante em nossas vidas individuais e coletivas, 

regulando-as no ritmo de sua incessante sucessão no calendário. Demarcam os 

momentos caracterizados por ter maior importância coletiva. Em um país como o Brasil, 

com tradições europeias, africanas e ameríndias, e que se orgulha de ser festivo o ano 

todo, elas têm um importante papel na vida cotidiana dos indivíduos. 

As celebrações da colheita são revividas nas festividades brasileiras, em especial 

nas festividades nordestinas, principalmente aquelas que marcam o ciclo junino – Santo 

Antônio, São João e São Pedro – e os elementos a ele ligados, como a fogueira, os fogos 

de artifício, as quadrilhas, as danças, o forró e as comidas típicas (ANDRADE LIMA, 2008).  

Na festa há um aspecto ritual, com regras próprias de comportamento e performances 

precisas, dependendo de uma ritualística rigorosa. O entretenimento corresponde à 

função recreativa e estética da festa, em especial aos ritos representativos, justamente 

aqueles em que há um aspecto de partilha de um sentimento comum entre os membros 

de um grupo (CHIANCA, 2018). Entretanto, festa não é apenas sinônimo de alegria, de 

“pura boemia” e sim de construção e reconstrução das identidades territoriais.  

Os elementos culturais de um povo são arcaicos, residuais e emergentes 

(CANCLINI 2008). O arcaico pertence ao passado, ao que é revivido em acordo e 

semelhança e reconhecido como tal. O residual forma-se no passado, mas se encontra 

em atividade dentro dos processos culturais, enquanto que o emergente designa novos 

significados e valores, práticas e relações sociais. Por isso mesmo, há as releituras do 

tempo presente em busco do arcaico e do residual para emergirem em uma nova 

cultura. 

Já as festas populares podem ser espontâneas e institucionalizadas (TRIGUEIRO, 

2007). As festas institucionalizadas são geralmente festas tradicionais, que outrora 
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foram espontâneas, e que, ao longo de suas celebrações, foram absorvidas e 

incorporadas por parte das instituições públicas ou religiosas de uma localidade pelos 

seus interesses religiosos, cívicos, políticos-eleitorais. Para o autor, as manifestações 

culturais tradicionais dos ciclos: natalino, carnavalesco, pascal e junino, entre tantas 

outras festas populares, são ‘afetadas’ cada vez mais pelos interesses da indústria 

cultural. São quase sempre planejadas para atender as demandas de consumo dos 

interesses econômicos do mercado globalizado das empresas de bebidas, do turismo, 

dos grupos políticos e principalmente da mídia.  

As festas também podem ser um produto de mercado (CHIANCA, 2018), no qual 

se investem muitos recursos energia, sonhos e projetos com a finalidade de se obter 

visibilidade.  

Alguns municípios vêm transformando suas festividades em produto com o intuito de 

promover o turismo cultural. Ao mesmo tempo em que essas festividades são 

apresentadas como parte da tradição cultural da cidade, essas festividades são 

apropriadas pelos comerciantes na mercantilização da cultural (HARVEY, 2006).   

O processo de invenção do cotidiano e da tradição aconteceu no município de 

Cabaceiras, considerado um dos mais secos do país, localizado na região do Cariri 

Oriental da Paraíba. A localidade, que tinha uma tradição agropastoril, a partir do final 

da década de 1990, passou a apostar no turismo cultural. Investiu na imagem de cidade 

turística a partir da cultura do bode. Em 1999, cria a “Festa do Bode Rei”, uma 

festividade realizada na primeira semana de junho e com duração de três dias1. O 

município aproveitou a sua tradição cultural, a fim de tornar-se interessante ao mercado 

turístico e começou um processo de (re)invenção dos produtos derivados dos caprinos, 

criando uma cultura do bode como “Rei” dos cariris. 

A festa foi aos poucos se tornando um fenômeno nacional, por ser tão diferente 

de outros encontros em que as pessoas se fixam muito na dança e nos espetáculos. Na 

festa de Cabaceiras há dança e espetáculo, mas não apenas isso. A cidade inteira vira 

espécie de parque temático com quatro partes distintas e interligadas: Parque do Bode 

Rei, onde acontece a feira de animais – espaço de comercialização de animais (exposição 

de diferentes criadores da região) e uma arena destinada à realização das competições 

 
1 A festividade é programa para coincidir com o fim de semana próximo ao aniversário de emancipação 
do município (04 de junho).   



 
 

210 

envolvendo criadores. Praça do Bode Rei, espaço destinado à feira de artesanato – local 

reservadas para exposição de artesanato da região do cariri, especialmente aqueles 

confeccionados a partir da pele de caprinos e ovinos1.  Arraial do Bode Rei, local 

reservado para apresentações de desfiles, concursos, grupos folclóricos, Forró pé-de-

serra2 e a Praça de Alimentação, denominada de Espaço da Culinária Bodística3, onde 

podem ser encontradas as mais variadas iguarias à base de bode. Bode Rei Hall, espaço 

destinado aos shows de bandas de renome nacional. 

Não só a feira, mas todo um programa incluindo intelectuais, transformaram a 

reputação do animal que já foi tido como praga, pois comia tudo aquilo que estivesse 

ao seu alcance. O bode já foi acusado, inclusive de, num futuro próximo, transformar o 

cariri em deserto (MENESES, 2018) saiu de uma posição de marginalizado, de escória do 

reino animal para ocupar o trono real. Novo status há um concurso para o animal mais 

bonito. Aquele que for eleita a majestade real participará de um cortejo real, após ser 

coroado como animal mais bonito da região tendo a validade do título por um ano, até 

que o rival o destrone no ano seguinte ou tenha sua realeza confirmada por mais uma 

edição. 

A festa é um convite para o turista conhecer as cidades e uma maneira de 

divulgá-la em outras esferas, como a estadual e mesmo nacional, sem perder de vista a 

dimensão internacional que o turismo cultural está alcançando.  As festas se tornam em 

uma espécie de vitrine promocional das cidades. É o momento no qual as localidades 

apresentam suas manifestações culturais, sua gastronomia, manifestações religiosas e 

mesmo seu artesanato. 

Em 2003, Cabaceiras conquistou a grande mídia. Se antes a cidade já havia sido 

noticiada nos grandes jornais e revistas nacionais, foi naquele ano que a cidade 

conquista espaço na televisão. Durante a “Festa do Bode Rei” de 2003, a cidade aparece 

ao vivo no Programa Domingo Legal, SBT, e o prefeito dá uma entrevista de dois blocos 

 
1 No Distrito de Ribeira, a 14 km da sede do município, estão instalados o curtume, a Arteza (cooperativa 
de artesãos) e mais de 20 pequenas fábricas entre oficinas de artesanato e manufatura com máquinas 
modernas, produzindo produtos acacados e peles, vendidas para diversos estados brasileiros.  
2 Forró pé de serra, também conhecido forró tradicional, é uma expressão usada para designar o grupo 
de gêneros musicais originários da festa do forró, os quais são executados tradicionalmente por trios 
instrumentais com acordeon, zabumba e triângulo, sem instrumentos eletrônicos de cordas ou percussão.  
3 Referente ao bode. Termo cunhando para valorizar toda uma cadeia que gira em torno do animal 
símbolo. 
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para o Programa do Jô, na Rede Globo de televisão. A partir daquela data a cidade de 

Cabaceiras passa a ser conhecida nacionalmente como a “Terra do Bode”.  

A festa proporciona uma dupla finalidade, ao tempo que constrói e reconstrói a 

identidade local, fazendo com que a população sinta sua cultura como algo “vivo”, ela 

também é utilizada como estratégia para o desenvolvimento turístico. A “Festa do Bode 

Rei” torna-se o evento de divulgação de toda a cultura “bodística”, do município de 

Cabaceiras e de todo o cariri. Não apenas apresentando-se como um importante 

mercado de caprinos, mas principalmente da gastronomia e do artesanato gerado pela 

valorização do animal-símbolo daquele município.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As novas formas de gerenciamento da cultura por parte dos agentes regionais 

incluem tanto a transformação da cultura (‘bom para pensar’) quanto à transformação 

da estrutura produtiva (o ‘bom para comer’) numa combinação que procura o 

desenvolvimento regional. Se as condições materiais de existência antecedem à 

produção simbólica da realidade o vice-versa é um falso debate que impede analisar a 

realidade de forma complexa. Cultura e desenvolvimento são categorias de análise que, 

ao serem consideradas de forma isolada, permite aos cientistas sociais manter uma 

discussão a respeito se a cultura é resultado do desenvolvimento ou o desenvolvimento 

é resultado da cultura.  

Do ponto de vista dos agentes inseridos na vida cotidiana, a cultura é um 

processo dinâmico, em reconstrução que aglutina tanto o ‘bom para comer’ quanto o 

‘bom para pensar’ e não como categorias isoladas. Os agentes regionais vêm 

reinventando seu cotidiano a partir de dois elementos de sua cultura: a gastronomia 

(artes de cozinhar), a criação de uma festividade (artes de festejar), que foram 

justamente os objetos de estudo que deram origem a esta reflexão sobre a cultura e o 

desenvolvimento.  

Ante uma situação de crise de identidade e crise econômica esses mesmos 

agentes modificaram estes elementos culturais como parte de sua estratégia para o 

desenvolvimento. O desenvolvimento atingido nas regiões se baseia tanto no 

fortalecimento da identidade cultural quanto em novas formas de produção que 

permitisse o sustento da população.  
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Em Cabaceiras, a transição de uma economia agrária para uma econômica 

diversificada foi possível pela transformação de parte da cultura para as novas condições 

de produção da realidade (material e simbólica). Produção agrária, produção pecuária, 

produção industrial artesanal e produção de serviços turísticos se aglutinaram numa 

nova configuração complexa para o desenvolvimento a partir da hibridação cultural.  

As teorias sobre o desenvolvimento precisam considerar a dimensão cultural de 

forma integrada, e não tangencialmente, para poder entender os processos e interfaces 

entre a produção material e a produção simbólica da realidade. Essas dimensões nem 

sempre poderão se apoiar em visão puristas da cultura ou de uma tradição cristalizada 

no tempo e no espaço como se não houve hibridação ou que a cultura fosse fluida e 

contínua. 

Paradoxalmente, os agentes de vida cotidiana realizam suas ações em contextos 

sociais complexos sem necessidade de fazer distinções ‘claras e distintas’ entre 

realidade material e simbólica, entre cultura e desenvolvimento. Eles não têm 

preocupação com a análise científica da realidade, com a elaboração de estratégias para 

comer, pensar e festejar, ou a procura de uma melhor qualidade de vida  

Ao fim de nosso trabalho, apontamos algumas reflexões sobre interações entre 

a cultura e o desenvolvimento regional, com o objetivo refletir sobre a gastronomia e as 

festas e suas implicações para o turismo e para o desenvolvimento territorial, mas 

também que também obedeceu à necessidade de inserir a cultura de forma integrada 

nas teorias aplicadas à análise do desenvolvimento regional especialmente aquele que 

engloba uma região semiárida, tidacomo a mais seca do Brasil, mas, que com astúcia e 

estratégia reinventa seu cotidiano. 
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CAPÍTULO XIV 
 

 

A RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PRIVADO NOS CRIMES AMBIENTAIS 
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pela faculdade FAVENI (2020), membro da comissão de direito do consumidor da OAB Cajazeiras no ano de 2019, 
assessora jurídica da câmara municipal de Carrapateira-PB nos anos de 2019 e 2020 

RESUMO 

As empresas privadas no Brasil e em todo o mundo cada vez mais tem poluído em busca 
de desenvolvimento próprio e para ter menos gastos internos com preservação 
ambiental e maiores lucros. Para tanto, o presente artigo se propõe ao estudo desse 
instituto, com o escopo de analisar o posicionamento doutrinário e a legislação pátria, 
como meio de garantir o máximo de proteção ao meio ambiente. A Constituição Federal 
traz o meio ambiente como um direito fundamental, sendo essencial a sadia qualidade 
de vida. Destarte, a lei de crimes ambiental veio para garantir uma maior 
responsabilização das empresas privadas já que essas são as que mais prejudicam o 
meio ambiente. Pelo exposto, vale frisar que o tema esclarecido no presente estudo é 
de essencial significância para o direito contemporâneo, vem sendo incentivado maiores 
cuidados com o meio ambiente. Consiste em responsabilidade de todos, seja do Estado, 
de toda a coletividade e das pessoas jurídicas seja de direito público ou privado que são 
as maiores poluidoras, trazendo responsabilidades civis, penais e administrativas para 
casos de descumprimentos dos preceitos legais. Como resultado, notou-se que a 
legislação já evoluiu muito no que se refere à proteção ao meio ambiente, mas que ainda 
há muito a ser feito. Será aplicado o método dedutivo, que terá cunho qualitativo e 
explicativo. A pesquisa será bibliográfica na área de direito ambiental, direito 
constitucional, através da legislação pátria, livros e artigos científicos pertinentes ao 
tema. 
 

Palavras-chave: Responsabilidade. Direito ambiental. Coletividade. 

1. INTRODUÇÃO 

A temática do presente artigo pretende mostrar a responsabilidade das pessoas 

jurídicas de direito privado perante um dano ambiental e as penalidades civis e penais 

impostas em caso de violação, de modo a prevenir e garantir um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado.  
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O objetivo geral é analisar, criticamente, a responsabilidade da pessoa jurídica 

de direito privado diante de um dano ambiental, tendo como objetivos específicos: 

discutir sobre o meio ambiente como direito fundamental na ótica 

neoconstitucionalista; discorrer acerca dos crimes ambientais praticados pelas pessoas 

jurídicas de direito privado e as suas penalidades e elencar alguns aspectos da 

responsabilidade civil e penal da pessoa jurídica de direito privado.  

A escolha do tema se deu pela necessidade de uma maior atenção, já que as 

pessoas jurídicas de direito privado poluem o meio ambiente cada vez mais sem as 

devidas cautelas de prevenção e por julgarem que os lucros são maiores que as 

penalidades previstas na legislação atual, acabam por assumir o risco e mesmo que a 

proteção ao meio ambiente seja uma responsabilidade de todas as empresas privadas 

são as maiores causadoras de poluição atualmente e devem por isso assumir uma 

parcela correspondente aos danos causados.  

Sob a ótica jurídica e social, o tema é de suma importância, tendo em vista que 

o meio ambiente ecologicamente equilibrado garante uma sadia qualidade de vida, 

além de ser bem de uso comum de todos e indispensável à sobrevivência e a 

continuidade da presente e das futuras gerações, portanto o Direito surge como forma 

de garantir que os bens mais importantes da sociedade sejam tutelados e para que 

todos vivam de uma forma mais harmônica e com a preservação da dignidade da pessoa 

humana.   

O trabalho é caracterizado como sendo de pesquisa bibliográfica. Será aplicado 

o método dedutivo, que terá cunho qualitativo e explicativo, tendo em vista a finalidade 

de proporcionar ao leitor a compreensão do fenômeno estudado. A pesquisa 

bibliográfica não é uma repetição do que já foi escrito, mas uma atualização com base 

no material já existente. Para tanto serão utilizados livros, artigos e a internet para 

abordar o tema em análise chegando a uma ideia inovadora. 

Inicialmente trata-se do meio ambiente ecologicamente equilibrado visto como 

um direito fundamental na visão neoconstitucionalista, trazendo um breve relato da 

evolução histórica, alguns conceitos e classificações de suporte teórico. Posteriormente 

trata-se especificamente da parte dos crimes em uma visão mais ampla tanto no que se 

refere ao direito penal em si, quanto no que tange ao direito ambiental e 
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especificamente praticados pelas pessoas jurídicas de direito privado, e por fim, a 

responsabilidade civil e penal das mesmas, em face dos crimes ou infrações cometidas. 

A Constituição Federal de 1988 impôs a todos a defesa do meio ambiente, mas 

em especial ao Poder Público pela qual atribui competência a órgãos e institutos a 

fiscalização e a capacidade de contribuírem para a efetividade das punições para os que 

por ventura violassem os preceitos legais vindo a prejudicar de alguma forma o meio 

ambiente, considerando que a responsabilidade do dano ambiental é objetiva, ou seja, 

independe de culpa o que é um avanço para proteção ambiental. Em face do exposto, 

neste trabalho será constatado que já houve grandes avanços na legislação pátria 

garantindo proteção ao meio ambiente, mas que ainda é muito falho no que se refere a 

sua efetividade e necessário se faz maiores debate e ainda algumas alterações em 

relação a uma maior proteção ao meio ambiente. 

2. DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 

EQUILIBRADO NA ÓTICA NEOCONSTITUCIONALISTA 

Anteriormente o direito positivado era mais voltado aos direitos individuais, 

como bem prega o direito romano. Após a Segunda Guerra Mundial notou-se de forma 

mais acentuada uma necessidade de adaptar alguns temas de forma a atingir toda a 

coletividade, deixando um pouco de lado a ideia de individualismo e partindo para um 

lado mais coletivo.  

Com o desenvolvimento social foram surgindo às gerações dos direitos 

fundamentais, ou como atualmente a doutrina prefere chamar de dimensões. O direito 

ambiental se encaixa nos direitos fundamentais de terceira dimensão, que tem origem 

na revolução Francesa com o lema “Liberdade, igualdade e fraternidade”, tendo como 

valor especificamente o da fraternidade. Caracteriza-se por valores de solidariedade, 

preservando o meio ambiente e os consumidores. Foi marcada pelas profundas 

mudanças internacionais e o crescente desenvolvimento tecnológico e científico.  

Alexandre de Moraes, acerca do assunto, ensina (2006, p.60): 

Por fim, modernamente, protege-se, constitucionalmente, como direitos de 
terceira geração os chamados direitos de solidariedade e fraternidade, que 
englobam o direito a um meio ambiente equilibrado, uma saudável qualidade 
de vida, ao progresso, a paz, a autodeterminação dos povos e a outros 
direitos.  
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A Constituição Federal trouxe significativo avanço para a proteção ao meio 

ambiente, no artigo 225 trata de um dos mais importantes para o direito ambiental. É 

um direito amplo, que atinge toda a coletividade, referindo-se a brasileiros e 

estrangeiros quando usa a expressão “todos”, e amplia a atuação para a presente e as 

futuras gerações, vale transcrever o citado artigo: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 
presentes e futuras gerações 

O artigo citado também se refere à manutenção de um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, já que busca conservar a vida, sejam os fatores abióticos (é 

considerado o conjunto de fatores físicos que influenciam de alguma forma em 

determinada comunidade ou região) ou os fatores bióticos (é considerado todo 

elemento causado pelo organismo em um ecossistema e esses fatores condicionam a 

existência da população que forma o ecossistema), mantendo assim o equilíbrio 

ecológico.  

Essa identificação é de suma importância, pois qualquer dano causado ao meio 

ambiente pode atingir o equilíbrio ecológico, fazendo com que o responsável tenha que 

reparar. Além do que o meio ambiente não é estático e único e por existirem diferentes 

ecossistemas responsáveis pelas mais variadas formas de vida é possível considerar que 

haja um desequilíbrio e consequentemente a responsabilização por diversos 

ecossistemas atingidos. 

O artigo 5.º no seu inciso LXXIII da CF busca proteger o meio ambiental, por ser 

um direito fundamental e responsabilidade de todos, garante que qualquer cidadão é 

parte legitima para propor ação popular que vise anular ato lesivo, vejamos: 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise 
a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência; 

O direito ambiental é assunto de tal relevância que todos os entes federativos 

assumem certo grau de responsabilidade perante a regulamentação e os cuidados em 

relação o meio ambiente. Para tanto a Constituição Federal define quais são as 

competências comuns e concorrentes de cada ente federativo, a seguir transcrito: 
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

A Constituição Federal no que se refere ao direito ambiental traz consigo uma 

enorme carga valorativa, além da ideia de atingir a toda a coletividade, como é a 

finalidade dos direitos difusos, ainda reafirmando o princípio da soberania e o Estado 

Democrático de Direito garantido no texto da Carta Magna. De acordo com a realidade 

de cada pais, são instituídos princípios de Política Nacional do Meio Ambiente e 

princípios relativos a uma Política Global do Meio Ambiente. 

O legislador infraconstitucional tratou de definir o meio ambiente, conforme se 

verifica no art. 3.º, I, da Lei n.º 6.938/81 (a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente): 

Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
I — meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas. 

Com todo o exposto, percebe-se a vinculação do direito ambiental com um dos 

principais princípios expostos na Carta Magna que é o da dignidade da pessoa humana, 

de forma a garantir que toda a pessoa tenha o mínimo tutelado de direitos previstos 

constitucionalmente e não só do ponto de vista fisiológico, mais englobando outros 

valores tais como os culturais, lazer, saúde, educação, entre outros. Fica claro então que 

o meio ambiente é um preceito básico para ter uma vida digna. 

O meio ambiente pode ser classificado como: 

2.1 Meio ambiente natural 

Segundo a definição do autor Celso Antônio Pacheco Fiorillo (2013, p. 51): 

O meio ambiente natural ou físico é constituído pela atmosfera, pelos 
elementos da biosfera, pelas águas (inclusive pelo mar territorial), pelo solo, 
pelo subsolo (inclusive recursos minerais), pela fauna e flora. Concentra o 
fenômeno da homeostase, consistente no equilíbrio dinâmico entre os seres 
vivos e meio em que vivem.  
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2.2 Meio ambiente artificial 

Podemos observar o conceito na doutrina, Celso Antônio Pacheco Fiorillo (2013, 

p. 50 e 51): 

O meio ambiente artificial é compreendido pelo espaço urbano construído, 
consistente no conjunto de edificações (chamado de espaço urbano fechado), 
e pelos equipamentos públicos (espaço urbano aberto). 

Este aspecto do meio ambiente está diretamente relacionado ao conceito de 
cidade(...).  

2.3 Meio ambiente cultural 

São os elementos que compõe o patrimônio cultural, histórico, artístico de um 

povo, ou seja, são os elementos identificadores. Sendo definido pela própria 

Constituição Federal, em seu artigo 216, vale transcrever: 

“Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material  e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 

da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

— as formas de expressão; 

— os modos de criar, fazer e viver; 

— as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

— as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

— os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”. 

2.3.1 Meio ambiente digital 

Vem para ratificar o meio ambiente cultural, sendo um direito difuso e uma 

forma de expressão. É uma garantia prevista no texto constitucional como se pode 

notar: 

“Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. 

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas 
e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional”. 

Por ser um direito comum a todos, o meio ambiente também é responsabilidade 

de toda a coletividade e com a evolução dos meios de comunicação, surgem também 

novas formas de se resguardar o meio ambiente cultural, que seria, portanto, o “meio 

ambiente digital”. 
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2.4 Meio ambiente do trabalho 

Recebe tutela no artigo 200, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988 e é 

bem definido por Celso Antônio Pacheco Fiorillo (2013, p. 51): 

Constitui meio ambiente do trabalho o local onde as pessoas desempenham 
suas atividades laborais relacionadas à sua saúde, sejam remuneradas ou 
não,  cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e na ausência de 
agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, 
independente da condição que ostentem (homens ou mulheres, maiores ou  
menores  de  idade, celetistas, servidores públicos, autônomos etc.). 

Caracteriza-se pelo complexo de bens imóveis e móveis de uma empresa ou 
sociedade, objeto de direitos subjetivos privados e invioláveis da saúde e da 
integridade física dos trabalhadores que a frequentam[28].  

Portanto, nota-se que hodiernamente a legislação pátria busca resguardar os 

direitos ambientais para garantir uma sadia qualidade de vida para as presentes e 

futuras gerações, notando-se a diversidade de instrumentos legais de todos os entes 

federativos de modo que se possa resguardar a preservação deste bem indisponível, 

responsabilizando o Estado e a sociedade caso violem algum preceito legal.   

3. CRIMES AMBIENTAIS PRATICADOS PELA PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PRIVADO  

Em meados do século XX a comunidade científica notou fortes alterações no 

meio ambiente na totalidade em decorrência das atividades humanas, observando que 

deveriam tomar iniciativas urgentes para que se revertesse essa situação. O Direito 

entra nesse meio como uma ciência que regula o convívio em sociedade e foi dai que 

surgiu o direito ambiental, sendo classificado como direito difuso. 

Para a criação da pessoa jurídica tem-se a necessidade do cumprimento de vários 

requisitos, já que o ser humano é um ser social por natureza e para que possa conviver 

de forma pacifica e harmônica é necessário que se coloque de início todos os 

fundamentos essenciais para tanto. Podemos destacar que deverá ter por objeto licito 

e a observar procedimentos próprios admitidos em direito e para uma melhor análise 

veremos a sua definição.   

O conceito de pessoa jurídica pode extrair da doutrina de GONÇALVES (2007, p. 

182): “consiste num conjunto de pessoas ou de bens, dotado de personalidade jurídica 

própria e constituído na forma da lei, para a consecução de fins comuns.”.  
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Percebe-se que a pessoa jurídica vai além da reunião de pessoas, caracteriza-se 

primordialmente por pessoas ligadas por um objetivo em comum. Sendo que para a sua 

criação se faz necessários três requisitos básicos: a vontade humana criadora, a 

observância das condições legais da sua formação e a licitude dos mesmos objetivos que 

definem o seu conceito. 

A lei dos Crimes Ambientais não definiu o conceito de Crime Ambiental, sendo 

necessário estudar separadamente os conceitos de crime e de ambiente.  

Segundo a melhor doutrina de Damásio de Jesus (2005, p. 153):  

Para que haja crime é preciso, em primeiro lugar, uma conduta humana 
positiva ou negativa (ação ou omissão). Mas nem todo o comportamento do 
homem constitui delito. Em face do princípio da reserva legal, somente os 
descritos pela lei penal podem assim ser considerados.  

 

Ainda Damásio de Jesus (2005, p. 153) define o crime como:  

Fato humano tipicamente previsto por norma jurídica sancionada mediante 
pena em sentido estrito (pena criminal), lesivo ou perigoso para bens ou 
interesses considerados merecedores da mais enérgica tutela22. 

 
Diz a Constituição Federal: “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação leal.” (art. 5.º, XXXIX).  

Já no Código Penal brasileiro, no seu artigo 1.º, faz a seguinte definição de crime:  

Considera-se crime a infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou 
detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a 
pena de multa; contravenção, a infração a que a lei comina, isoladamente, 
penas de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou 
cumulativamente (BRASIL, 1941). 

A própria Lei 6.938/81, que trata da política nacional do meio ambiente, 

conceitua meio ambiente, no seu artigo 3.º, inciso I, como “o conjunto de condições, 

leis, influências, alterações e interações de ordem física, química e biológica, que 

permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.”.  

Portanto, crime ambiental é uma agressão ao meio ambiente e a seus 

componentes que ultrapassa o limite legal, previsto especificamente na Lei nº 

9605/1998 e podem ser subdivido em: crimes contra a fauna prevista nos artigos 29 ao 

37 que trata dos animais de determinado pais ou mais especificamente de uma região 

e por isso a lei atinge os crimes que tratam contra a fauna de forma ilegal, em lesão a 

esses animais; crimes contra flora, previstos no artigo 38 ao 53 da referida lei, são os 



 
 

223 

crimes que causam dano ou destruição na vegetação; a lei ainda prevê sobre poluição e 

outros crimes ambientais, tratado no artigo 54, se refere a toda atividade humana capaz 

de produzir poluição como lixo, resíduos, dentre outros; crimes contra o patrimônio 

cultural (artigos 62 e 63) e o ordenamento urbano (artigos 64 e 65) são condutas 

tipificadas contra o bem público; crimes contra a administração ambiental são condutas 

praticadas tanto por particulares, quanto por funcionários públicos.   

O poder constituinte originário reconhece o meio ambiente sadio como garantia 

de bem-estar, resultando a uma melhor qualidade de vida. E como os recursos naturais 

não são inesgotáveis deve haver uma coexistência equilibrada entre as atividades do ser 

humano e a natureza, havendo uma maior conscientização e responsabilidade social 

tanto no que se refere ao Estado, quanto à iniciativa privada e a toda coletividade a fim 

de garantir a manutenção do processo evolutivo do homem, mas ao mesmo tempo, 

garantindo o bem essencial a todos que é o meio ambiente.  

Hodiernamente, o direito ambiental tem diversos princípios e garantias 

resguardados na legislação constitucional e infraconstitucional. O princípio do poluidor 

pagador merece destaque, e de início não podemos nos deixar enganar pela impressão 

de dualidade que nos dá, devendo ser corretamente interpretado para ter de fato a sua 

plena eficácia, estando ligada a ideia de prevenção e de repressão (atingindo as esferas 

civis, penais e administrativas). Esse princípio jamais deve ser entendido como dado o 

direito a poluir e em troca pagar pelo que poluiu, já que o meio ambiente não possui 

uma valoração pecuniária. 

Como bem define o referido princípio na doutrina de Marcelo Abelha Rodrigues 

(2018, p. 311): 

Em resumo: o princípio quer significar que, dado o caráter difuso e 
esgotável dos bens ambientais, todos que sejam responsáveis pela 
utilização desses bens em seu proveito (e em detrimento da sociedade) 
devem arcar com este déficit da coletividade. 
Esse prejuízo ambiental, quando puder ser suportado e trouxer benefícios 
para a sociedade, deve ser internalizado por aquele que usa do meio 
ambiente em seu proveito. Se, contudo, não houver a possibilidade de 
internalização, o produto não pode ser fabricado ou consumido. 

Devendo sempre ser analisado por duas vertentes que é o princípio da prevenção 

definido por Marcelo Abelha Rodrigues (2018, p. 314): 

Em suma, o princípio da prevenção manda que, uma vez que se saiba que 
uma dada atividade apresenta riscos de dano ao meio ambiente, tal atividade 
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não poderá ser desenvolvida; justamente porque, caso ocorra qualquer 
dano ambiental, sua reparação é praticamente impossível. 

Em seguida pelo princípio da precaução também definido por Marcelo Abelha 

Rodrigues (2018, p. 315): 

Dessa forma, nos casos em que é sabido que uma atividade pode causar 
danos ao meio ambiente, atua o princípio da prevenção, para impedir que o 
intento seja desenvolvido. 
Há, todavia, casos em que não se tem certeza se um empreendimento pode 
ou não causar danos ambientais. É justamente nessas hipóteses em que 
atua o princípio da precaução. 

Logo, se os efeitos negativos externos da poluição ao meio ambiente atingem 

toda a coletividade de modo que uma pequena parcela obtenha lucro, o responsável 

pelo produto (o causador do dano) deve ser responsabilizado pelo Estado, devendo 

suportar todas as medidas cabíveis, seja de caráter civil, penal, ou administrativa, 

podendo ser todas cumulativamente não se caracterizando bis in idem.  

4. A RESPONSABILIDADE PENAL E CIVIL DA PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PRIVADO 

Em relação à responsabilização penal e civil da pessoa jurídica de direito privado 

se tentou trazer o que há de mais moderno na legislação para que pudesse garantir de 

forma mais eficaz um meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e 

futuras gerações.  

A reparação civil acaba por levar vantagem já que por vezes é meramente uma 

reparação, tendo em vista que a responsabilidade penal é mais gravosa, pois precisa ser 

caracterizada como ato ilícito. A ideia é trazer um caráter pedagógico para a reparação 

civil a fim de que se possa reparar o dano ambiental e os prejuízos causados. Atualmente 

já existem batalhões específicos de polícia militar ambiental e nas cidades que não há, 

a polícia militar pode atuar em proteção ao meio ambiente e inclusive impor multas a 

infratores.  

Apesar de ainda existirem grandes dificuldades para se comprovar de fato o dano 

ambiental, tais como: a delimitação do dano ambiental (muitas vezes o dano se 

dissemina por muito tempo e por um espaço que de início fica difícil de mensurar, até 

para fixação da penalidade); comprovação do nexo causal (mesmo com os avanços 

tecnológicos e científicos muitas vezes é difícil ligar o dano ambiental a atividade 
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causadora); e a efetivação da sanção (dificuldade em efetivar as penalidades por muitas 

vezes não possuir meios ou bens suficientes para colocar em prática as 

responsabilidades do poluidor). 

Com a evolução das garantias ao meio ambiente, a Constituição Federal de 1988 

recepcionou a responsabilidade objetiva para os crimes ambientais, ou seja, é 

desnecessário demonstrar a culpa do agressor para que haja condenação na esfera civil. 

Antes era necessária comprovação de dolo ou culpa, atingindo tanto as pessoas físicas 

quanto as jurídicas, na esfera penal, civil ou administrativa, podendo ser independentes 

ou cumulativas. A responsabilidade civil objetiva está expressamente prevista no art. 14, 

Par. 1. da Lei 6.938/1981 “Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, 

é o poluidor obrigado, independentemente de existência de culpa, a indenizar ou 

reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”. 

A culpabilidade interpreta-se sob dois aspectos: de um lado, é pressuposto para 

aplicação da pena, de outro lado, a culpabilidade diz respeito aos elementos de 

aplicação e medição da pena. Entra a dúvida no que se refere à culpabilidade da pessoa 

jurídica já que a mesma não pode agir sozinha, dependendo da vontade dos seus 

representantes.  

Considerando o artigo 225, § 3.º da CF, vale transcrever:  

As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

 

Logo, serão analisados três quesitos: o dano, o poluidor e o nexo causal. 

Portanto, a responsabilidade civil pelo dano ambiental é analisada de forma autônoma 

e independente das demais esferas.  

Já na esfera penal é um assunto mais amplo e complexo. São considerados 

crimes ambientais todo e qualquer ação que causar poluição de qualquer natureza que 

resulte ou possa resultar em danos à saúde ou que provoque a mortandade de animais 

ou a destruição significativa da flora.  

No que se refere às responsabilidades penais da pessoa jurídica a Constituição 

Federal de 1988 também trata do assunto, vale transcrever: 

Art. 173 § 5°: “A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes 
da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às 
punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem 
econômica e financeira e contra a economia popular.” 
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O art. 3.º da Lei n.º 9.605/98 define expressamente a responsabilidade da pessoa 

jurídica por crimes ambientais, vale cita:  

“Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e 
penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja 
cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.” 

 

A lei de crimes ambientais estabelece dois requisitos, o primeiro é que a conduta 

tenha partido dos representantes legais, representantes contratuais ou do órgão 

colegiado da entidade jurídica e o segundo requisito é de que tenha sido tomada com o 

objetivo de lucro. 

Por vivermos em um Estado Democrático de Direito a função primordial do 

Estado é prevenir o crime, mas quando falhar será de ter um poder punitivo diante do 

fato, mas de ao mesmo tempo, integrar de volta a sociedade aquele que cometeu o 

delito, ou seja, trazendo a ideia de ressocialização do direito penal que é justamente a 

de integrar o indivíduo que cometeu o delito a sociedade. A lei de crimes ambientais 

prevê as seguintes penalidades: 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às 
pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, são: 
I - multa; 
II - restritivas de direitos; 
III - prestação de serviços à comunidade. 
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 
I - suspensão parcial ou total de atividades; 
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 
III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter 
subsídios, subvenções ou doações.(...) 
Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com 
o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá 
decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado 
instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário 
Nacional. 

No que se refere às penas privativas de liberdade nos crimes ambientais admite-

se a pena de reclusão para os crimes mais graves, proibindo-se o regime fechado, nas 

condenações a pena de detenção, já artigo 7.º da lei de crimes ambientais, pode-se 

afirma que estando presentes as condições estabelecidas pelo dispositivo é obrigatória 

à substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direito. 

Também é possível a aplicação da transação penal em crimes de menor potencial 

ofensivo, nos crimes que não ultrapassem a pena de detenção de um ano, previsto artigo 

76 da Lei 9099/95 que define transação penal: “Havendo representação ou tratando-se 
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de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o 

Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou 

multa, a ser especificada na proposta”.  

As penas restritivas de direito são tratadas no artigo 7.º, I e II da Lei 9.605/1998, 

são autônomas e substituem as penas privativas de liberdade nos casos em que se tratar 

de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; a 

culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem 

como os motivos e as circunstâncias do crime indicar que a substituição seja suficiente 

para efeitos de reprovação e prevenção do crime. 

Por fim a pena de multa tratada no artigo 18 da Lei 9.605/1998, “a multa será 

calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada 

no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da 

vantagem econômica auferida”. 

A pena de multa é uma sanção que poderá ser aplicada cumulativa, isolada ou 

alternativamente. Consiste no pagamento ao fundo penitenciário de quantia 

estabelecida na sentença e calculada em dias-multa. Se a empresa tiver sido constituída 

para ser utilizada com o intuito de permitir, facilitar ou ocultar a prática de qualquer 

crime ambiental, pode sofrer a pena de perdimento de todo o patrimônio da sociedade 

e outras consequências também é a própria liquidação forçada como forma de sanção.  

Ainda existem discussões doutrinaria no que se refere à responsabilidade penal 

das pessoas jurídicas nos crimes ambientais. Percebe-se que a responsabilidade civil e 

penal da pessoa jurídica de direito privado é assunto de grande relevância, merecendo 

ainda maiores estudos e cuidado por parte do Estado e de toda a coletividade.  

Portanto, é bem aceite a responsabilização penal e civilmente da pessoa jurídica 

por crime ambiental pautado na observância de cada caso concreto, mas sempre com a 

finalidade de resguardar o meio ambiente colocando-o em primeiro plano. 

Compreendendo ainda que a prevenção é a melhor forma de controle e de minimizar os 

danos causados ao meio ambiente que já está muito prejudicado.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se vislumbrar que o trabalho em análise discute acerca do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado como direito fundamental na visão neoconstitucionalista, 
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em seguida tratou-se da definição dos crimes ambientais praticados pelas pessoas 

jurídicas de direito privado e por fim a sua responsabilidade civil e penal.   

No Brasil, com a criação de leis constitucionais e em especial a Lei n.º 9.605/98 

(a Lei de Crimes Ambiental) veio para proteger o meio ambiente e responsabilizar as 

pessoas jurídicas, os seus proprietários, dirigentes ou agentes pelos danos causados ao 

meio ambiente e uma das características é a responsabilidade objetiva onde não é 

necessária a comprovação de culpa.  

Com uma visão neoconstitucional e moderna do direito ambiental busca-se 

assegurar um meio ambiente ecologicamente equilibrado garantindo uma sadia 

qualidade de vida sem que se evite o desenvolvimento do país, mas desde que todos 

assumam suas as devidas responsabilidades, sob pena de responder civilmente, 

penalmente e administrativamente podendo ser de forma cumulativa ou independente 

não caracterizando bis in idem.   

Percebe-se que há uma louvável crescente busca por proteção ambiental no pais 

mas que ainda é necessários muitos debates acerca da legislação atual para garantir 

uma maior eficácia e proteção ao meio ambiente por se tratar de um local com riquezas 

e que precisa urgentemente de politicas públicas voltadas para sustentabilidade e 

conscientização social, tanto no que se refere ao Estado, quanto as empresas públicas e 

privadas, quanto a toda coletividade para que todos façam sua parte.  

Com o desenvolvimento deste estudo constatou-se a importância de se 

responsabilizar a pessoa jurídica pela prática de crime ambiental, no intuito de proteger 

um dos bens mais preciosos da história e da atualidade, que é o meio ambiente já que 

a empresa privada é uma das que mais prejudicam o meio ambiente, devendo, portanto 

ter um trabalho preventivo para reduzirem o dano ambiental e posteriormente se 

causado o dano serem punidos, já que somente elas obterão os lucros mais toda a 

sociedade será prejudicada pelos danos ambientais. 
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RESUMO 

As tragédias ambientais ocorridas corriqueiramente abriram os olhos do mundo para 
uma preocupação: a iminência de uma crise ambiental marcada também pela 
degradação das florestas, nos últimos anos as queimadas repercutiram devido à sua 
grande amplitude, o que ensejou importantes debates acerca da sustentabilidade, e da 
coalisão entre o capitalismo e a economia frente à destruição do meio. O direito à 
propriedade privada muitas vezes pode colidir com o direito ao meio ambiente e trazer 
consequências negativas para este último. O objetivo do presente trabalho é analisar o 
meio ambiente equilibrado enquanto garantidor para gerações futuras, analisar o crime 
de ecocídio e sobressaltar a responsabilidade civil e penal pela degradação das florestas. 
Este ensaio se pauta no método dedutivo, de cunho qualitativo e explicativo, 
proporcionando ao leitor a compreensão do fenômeno estudado. A pesquisa é 
bibliográfica na área de Direito ambiental, Constitucional e documental, através de 
artigos científicos, livros, notícias pertinentes ao tema. 

 
Palavras-chave: Degradação. Florestas. Meio ambiente. Responsabilidade. 
 

1. INTRODUÇÃO 

A crise da modernidade torna-se mais evidente a partir da segunda metade do 

século passado, pois profundas transformações estruturais ocorreram globalmente, e 

esta crise também está relacionada a uma mudança de valores e crises nas tradições, 

têm-se reportado a deterioração ecológica decorrente do padrão de intervenção 

humana sobre o meio ambiente. 

A degradação das florestas é questão bastante atual e que tem mobilizado o poder 

público e sociedade, no sentido inclusive de debater, de procurar respostas para esta 

crise ambiental que está a se instalar, são várias transformações e desafios globais na 
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virada do milênio, o crescimento econômico acarreta na maioria das vezes 

consequências ambientais. A questão ambiental assim, não pode ser tratada de uma 

forma fragmentada do conhecimento, deve-se utilizar uma interdisciplinaridade da 

realidade, importa ainda observar que o movimento ligado ao direito ambiental está se 

tornando um dos principais núcleos da política e das instituições culturais das 

sociedades. 

Ao mesmo tempo pode se notar uma maior conscientização por parte da 

sociedade no que diz respeito ao progresso humano e à sustentabilidade, pois preza por 

um progresso econômico, mas imbuído de uma ética ecológica, não mais se pensa em 

um progresso material irresponsável, este novo paradigma é chamado por Buttel (2001) 

de sobriedade ecológica. Ainda segundo mesmo autor, ele destacar ser o ambientalismo 

um produto social, isto porque há algumas décadas, por exemplo, a sociedade não se 

mobilizava para questões como a destruição da floresta tropical, mas que 

hodiernamente é fruto de acirrados debates.  

A matéria florestal, no entanto, apresenta pontos divergentes no que diz respeito 

aos direitos fundamentais consagrados na Constituição Federal porque identifica-se 

também o direito da propriedade que vem a sofrer limitações no seu gozo. A função 

ambiental, porém, apresenta-se como um critério de modulação para a solução dos 

conflitos, para isso deve-se se fazer uma análise da literatura jurídica, além do que 

adentrar ao tema da responsabilidade civil e criminal da degradação das florestas. 

Mesmo diante do exposto, ainda se percebe que muitas pessoas não tem o 

conhecimento do sistema jurídico ambiental, não compreendem que a supressão de 

recursos florestais, por exemplo, está afetando direitos transindividuais, ou seja, de toda 

a coletividade, e consequentemente, os prejuízos também serão pagos por todos. 

Desse modo, o presente artigo visa trazer uma reflexão acerca da função 

socioambiental da propriedade, mas principalmente tratar do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado enquanto garantidor da existência das gerações futuras, 

para tanto, será realizada uma reflexão sobre a degradação das florestas e o seu impacto 

para a sustentabilidade, de maneira a tratar da responsabilidade civil e criminal pela sua 

destruição 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O direito de propriedade está assegurado na Constituição Federal de 1988, em seu 

artigo 5º, inciso XII, com o passar do tempo a concepção da propriedade foi se 

transformando, era vista como sinônimo de poder e tida de forma absoluta, ou seja, 

poderia opô-las contra todos. Influenciada pelo capitalismo, entendia-se que a 

propriedade existia apenas para a satisfação exclusiva de seu dono e obtenção dos 

interesses econômicos do indivíduo e sua família.  Com o desenvolvimento das 

sociedades, a globalização e a tecnologia, percebeu-se que tal direito não poderia ser 

tido de forma ilimitada, pois se estaria assim indo de encontro aos demais direitos 

fundamentais consagrados na ordem jurídica. 

Ganhou-se então uma nova concepção, com várias dimensões, entre elas, a 

função socioambiental. O direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, consagrado no art. 225 da CF, sustenta um direito transindividual, cabe a 

toda coletividade defendê-lo e preservá-lo para suas futuras gerações, as florestas desse 

modo, fazem parte desse equilíbrio ecológico, como consequência há uma necessidade 

de equilíbrio entre tais garantias, de forma a um não sobrepujar os outros. 

O direito da propriedade agora é mais visto como um direito-dever, pois que além 

de ter suas prerrogativas, o dono ainda tem a responsabilidade de cuidar para que não 

prejudique o meio ambiente e a função social. Há que se falar ainda em um caráter 

multifacetado da propriedade, se tornaria, desse modo, mais adequado se falar em 

propriedades, no plural, pois que pode ser a propriedade intelectual, industrial, rural, 

urbana, entre tantas outras. 

O próprio código civil de 2002 delineia que o direito de propriedade deve estar 

alinhando com as finalidades econômicas e sociais, para que se preserve a fauna, a flora, 

as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como 

usá-la evitando a poluição do ar e das águas, pelo que se percebe, a função agora é 

muito mais ampla, fala-se em função socioambiental, não abrangendo mais apenas a 

proibição de atos que tenham a intenção de prejudicar outrem. 

Como uma das primeiras políticas públicas do século XX referentes a meio 

ambiente, a Lei Federal 4.771 de 1965 alterou o código florestal brasileiro existente 

desde 1934, visando preservar os diferentes biomas, mesmo assim, permitia o 
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desmatamento das florestas caso fossem replantadas. Em 1971-  foi realizada no Brasil, 

em Brasília, o I Simpósio sobre Poluição Ambiental; outra influência para o direito 

ambiental foi a Convenção de Estocolmo de 1972, em que foi promulgada a Declaração 

Universal do Meio Ambiente, a qual abriu caminho para que o direito brasileiro 

perfilasse uma doutrina protetiva com a promulgação de diversas normas ambientais. 

Ao final da ditadura militar foi que o movimento ambientalista brasileiro eclodiu 

juntamente com uma série de demandas sociais até então reprimidas. A Lei 6.938/81 

foi o grande marco em termos de proteção jurídica ao meio ambiente. Nessa seara, o 

direito ao meio ambiente é difuso, é aquele que pertence a uma comunidade inteira, de 

forma não personificada, indeterminada, o direito ambiental é um dos exemplos mais 

emblemáticos.  

A função ambiental traz assim confere à coletividade o poder de exigir do 

proprietário a observância das medidas necessárias à preservação do direito 

metaindividual (de todos os indivíduos), o que também acaba estimulando o 

proprietário a recuperar e preservar os bens. Se a pessoa causou danos ambientais, o 

mesmo deverá arcar com a restauração 

É importante que se observe alguns princípios do direito ambiental, que são 

pilares na criação de regras, normas e seus fundamentos, preenchimento de lacunas, 

orientação jurídica, limitação e administração de poder. O primeiro é a indisponibilidade 

do bem ambiental, os colegitimados não têm direito de renunciar, transigir ou qualquer 

outro modo de dispor do meio ambiente, não obstante, o que se observa na prática é a 

admissão de conciliação e arbitragem em matéria ambiental. Os termos de ajustamento 

de conduta (TAC) têm sido celebrados em órgãos ambientais, isto porque quando se 

judicializa uma ação, a demora para a responsabilização acaba violando o direito. 

O segundo princípio é a intervenção estatal obrigatória, o Poder público deve se 

preocupar com o meio ambiente no momento da preparação de suas leis, fiscalização e 

políticas públicas, como também nos casos de repressão, a exemplo da Política Nacional 

do Meio Ambiente. O princípio do poluidor pagador leva em conta que os recursos 

ambientais são escassos, portanto, sua produção e consumo geram reflexos, ora 

resultando sua degradação, ora resultando sua escassez. Além do mais, ao utilizar 

gratuitamente um recurso ambiental está se gerando um enriquecimento ilícito, pois 
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como o meio ambiente é um bem que pertence a todos, boa parte da comunidade nem 

utiliza um determinado recurso ou, se utiliza, o faz em menor escala. 

Há ainda o princípio da prevenção, este se dá quando há uma certeza científica do 

impacto ambiental das ações, ou seja, essa ação sempre será prejudicial e é necessário 

que os danos sejam os mínimos possíveis se não for possível preveni-los. Observe o que 

dispõe a Lei nº 6938/1981: 

 
Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia 
à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
sócio-econômico [sic], aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 
princípios: 
IV - Proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas; 
VIII - recuperação de áreas degradadas 
X - Educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a 
educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação 
ativa na defesa do meio ambiente. (LEI 6938 DE 1981). 

 
Não menos importante é o princípio da reparação ou responsabilidade, o art. 225, 

§3º, da Constituição Federal de 1988 assim dispõe: “As condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas e jurídicas, a sanções penais e 

administrativas”. O poluidor deve reparar todo o dano ambiental causado, e tal princípio 

vem se mostrando uma preocupação internacional. 

Analisando doravante para a responsabilidade ambiental, no direito civil, a regra 

geral é que a responsabilidade decorre da culpa, capitulada no art. 186 do Código Civil 

de 2002, ao passo que em matéria ambiental é necessário apenas o nexo de causalidade 

entre o ato e o dano para que haja a responsabilidade civil do agente causador do dano, 

é a chamada teoria da responsabilidade objetiva acolhida no direito ambiental 

internacional e nas legislações de um número cada vez maior de países. 

A obrigação de recuperar a degradação ambiental é do titular da propriedade do 

imóvel, mesmo que não tenha contribuído para a deflagração do dano, tendo em conta 

sua natureza propter rem. Qual então a teoria adotada? É a Teoria do risco integral, ou 

seja, dificilmente irá ser reconhecida uma causa de exclusão da responsabilidade, 

apenas em situações excepcionais. 
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O STJ sintetiza essa posição da seguinte forma: "Para o fim de apuração do nexo 

de causalidade no dano ambiental, equiparam-se quem faz, quem não faz quando 

deveria fazer, quem deixa fazer, quem não se importa que façam, quem financia para 

que façam, e quem se beneficia quando outros fazem." (REsp 650.728/SC) 

As queimadas e as mudanças climáticas operam em um ciclo vicioso: quanto mais 

queimadas, mais emissões de gases de efeito estufa e, quanto mais o planeta aquece, 

maior será a frequência de eventos extremos, tais como as grandes secas que passaram 

a ser recorrentes na Amazônia. Para além das emissões, o desmatamento colabora 

diretamente para uma mudança no padrão de chuvas na região, que amplia a duração 

da estação seca, afetando ainda mais a floresta, a biodiversidade, a agricultura e a saúde 

humana, além disso, o ano de 2019 foi considerado como a maior onda de incêndios em 

7 anos. 

Segundo o INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), a floresta em tempos 

de seca é combustível, historicamente, durante a estação de menor incidência de 

chuvas, tipicamente compreendida entre os meses de julho e setembro, grande 

quantidade de focos de incêndios são detectados. Do ponto de vista prático, as 

queimadas quando utilizadas em áreas com pastagens visam a renovação ou 

recuperação da vegetação utilizada para a alimentação do gado, eliminando ervas 

daninhas e adicionando nutrientes ao solo, oriundos da biomassa queimada. Entretanto, 

a longo prazo, essa prática provoca degradação físico-química e biológica do solo, e traz 

prejuízos ao meio ambiente. 

Em consonância com o que foi dito, o ecocídio constitui-se em um novo delito 

mundial desde 2016, espécie do gênero crimes contra a humanidade, cuja base legal 

reside no art. 7º do Estatuto de Roma.   Trata-se de uma interpretação ampliativa 

realizada pelo Tribunal Penal Internacional, a fim de abarcar nos crimes contra a 

humanidade, consubstanciados nas lesões diretamente voltadas ao meio ambiente, e 

perpetradas por pessoas físicas e jurídicas, de maneira indiscriminada.  

Em caso de Ecocídio comprovado, a partir de setembro de 2016, a Procuradoria 

do Tribunal Penal Internacional, ampliando a interpretação dada aos crimes contra a 

humanidade, possibilita que os lesados diretos por condutas degradantes ao meio 

ambiente (o desmatamento) possam valer-se de um recurso internacional, com o 



 
 

236 

escopo de responsabilizar os autores de crimes ambientais por danos morais e por 

danos econômicos - que afetem diretamente o ecossistema. 

Para que o crime de Ecocídio possa ser reconhecido e que possa gerar efeitos em 

seara internacional (responsabilidade civil, administrativa e penal dos indivíduos: 

pessoas físicas ou jurídicas) a sentença proferida deve obedecer a uma condição 

específica de procedibilidade, qual seja: há que ser votada por, no mínimo, 1/3 (um 

terço) dos membros que compõem o Tribunal Penal Internacional. Trata-se de 

peculiaridade que espelha a democracia como a forma mais singela de Justiça. Isso 

porque a soberania de um único magistrado é flexibilizada pelo consenso de alguns 

membros do próprio Tribunal, a fim de que se alcance uma decisão com mais plenitude, 

justiça e eficácia, e em consonância com os anseios do cenário internacional. 

Vale acentuar um outro contexto, que são os interesses pessoais envolvidos na 

formulação de decisões (ou omissões) que lidem com temas da agenda da 

sustentabilidade. Para o consumidor que, após anos de consumo reprimido, passa a ter 

renda suficiente para esbanjar com a oferta do mercado, embora seu consumo possa 

ser ruim para a saúde, o habitat e até o próprio bolso e agora tem novamente seu 

consumo limitado, mas pelas questões socioambientais; para os partidos políticos, que 

devem decidir entre proteger reservas florestais sem eleitores ou ceder à pressão de 

corporações capazes de patrocinar suas futuras campanhas; para as pequenas e médias 

empresas, que, para não sucumbirem diante dos impostos e da concorrência, 

subfaturam ou descumprem a legislação trabalhista. 

O vazio de lideranças institucionais, aqueles agentes de quem habitualmente se 

espera a iniciativa (governos nacionais, organismos multilaterais, setor privado, Nações 

Unidas) não parecem ter preenchido as expectativas de proteger o meio ambiente e 

mais precisamente a floresta amazônica. O sistema econômico precisa de mudanças 

importantes para viabilizar o progresso econômico sem se olvidar da preservação à 

biodiversidade, atrelar a noção de desenvolvimento à conquista de bem-estar antes do 

que às variações de acumulação de riquezas, e eliminar subsídios aos combustíveis 

fósseis. 

Analisando doravante para a responsabilidade ambiental, no direito criminal esta 

se encontra tipificada na Lei 9.605/98 que trata dos crimes ambientais, determinando 

as sanções penais e administrativas resultantes de condutas lesivas ao meio ambiente, 
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protegendo assim, tanto o meio ambiente artificial como o cultural, enquadrando 

crimes contra o ordenamento urbano e contra o patrimônio cultural com penas de 

prestação pecuniária, prestação de serviço à comunidade, recolhimento domiciliar ou 

temporária de direitos.  

As consequências do crime contra a flora vão além da venda da extração da 

madeira, como o aumento do desequilíbrio ambiental, aquecimento global, índices altos 

de emissão do raio ultravioleta, enchentes, estiagem também pela falta dela. As causas 

de aumento de pena, estão previstas no artigo 53 da referida lei e será aplicada ao caso 

concreto quando a conduta do agente resultar em diminuição de águas naturais, contra 

espécies raras ou ameaçadas de extinção, em épocas de seca e inundação, por exemplo. 

As circunstâncias atenuantes e agravantes estão dispostas nos artigos 14 e 15 da 

referida lei, respectivamente. A multa será aplicada com base nos dias-multas podendo 

ser aumentada até três vezes. 

 Diferentemente do direito civil que constitui a obrigação de reparar o dano 

quando causado por culpa, critério subjetivo e desde que com liame de nexo causal 

entre a conduta do agente e o dano, no criminal, os atos lesivos ao meio ambiente 

devem ser reparados sem a avaliação subjetiva, mas a partir de um critério objetivo, 

havendo o dano seja de uma ocorrência omissiva ou comissiva este deve ser reparado, 

sem averiguação da culpa, sejam os seus infratores, os sujeitos ativos pessoas físicas ou 

pessoas jurídicas.  

Em razão do frequente questionamento sobre a responsabilidade penal da pessoa 

jurídica é que o STF pacificou o seguinte entendimento: 

 

EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL. CRIME 
AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA. 
CONDICIONAMENTO DA AÇÃO PENAL À IDENTIFICAÇÃO E À 
PERSECUÇÃO CONCOMITANTE DA PESSOA FÍSICA QUE NÃO 
ENCONTRA AMPARO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 1. O art. 225, 
§ 3º, da Constituição Federal não condiciona a responsabilização penal 
da pessoa jurídica por crimes ambientais à simultânea persecução 
penal da pessoa física em tese responsável no âmbito da empresa. A 
norma constitucional não impõe a necessária dupla imputação. 2. As 
organizações corporativas complexas da atualidade se caracterizam 
pela descentralização e distribuição de atribuições e 
responsabilidades, sendo inerentes, a esta realidade, as dificuldades 
para imputar o fato ilícito a uma pessoa concreta. 3. Condicionar a 
aplicação do art. 225, § 3º, da Carta Política a uma concreta imputação 
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também a pessoa física implica indevida restrição da norma 
constitucional, expressa a intenção do constituinte originário não 
apenas de ampliar o alcance das sanções penais, mas também de 
evitar a impunidade pelos crimes ambientais frente às imensas 
dificuldades de individualização dos responsáveis internamente às 
corporações, além de reforçar a tutela do bem jurídico ambiental. 4. A 
identificação dos setores e agentes internos da empresa 
determinantes da produção do fato ilícito tem relevância e deve ser 
buscada no caso concreto como forma de esclarecer se esses 
indivíduos ou órgãos atuaram ou deliberaram no exercício regular de 
suas atribuições internas à sociedade, e ainda para verificar se a 
atuação se deu no interesse ou em benefício da entidade coletiva. Tal 
esclarecimento, relevante para fins de imputar determinado delito à 
pessoa jurídica, não se confunde, todavia, com subordinar a 
responsabilização da pessoa jurídica à responsabilização conjunta e 
cumulativa das pessoas físicas envolvidas. Em não raras 
oportunidades, as responsabilidades internas pelo fato estarão 
diluídas ou parcializadas de tal modo que não permitirão a imputação 
de responsabilidade penal individual. 5. Recurso Extraordinário 
parcialmente conhecido e, na parte conhecida, provido. (STF - RE: 
548181 PR, Relator: Min. ROSA WEBER, Data de Julgamento: 
06/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014). 
(AZEVEDO e MELLO, online, 2020). 

 

As pessoas jurídicas podem vir a ser responsabilizadas sozinhas sem a necessidade 

de imputação penal a pessoa física, aquelas sofrerão suspensão parcial ou total das 

atividades, proibição de poder contratar com o poder público, interdição temporária do 

estabelecimento, dentre outras. As circunstâncias atenuantes da pena têm-se o 

arrependimento do infrator, manifestação espontânea da reparação do dano, dentre 

outros e, a Suspensão Condicional do Processo (SURSIS) poderá ser aplicada nos casos 

em que há condenação de pena privativa de liberdade não superior a três anos. Nesse 

sentido é que se assevera: 

Quando ocorre um delito de natureza econômica o agente imediato é 
punido, mesmo não obtendo qualquer benefício direto com o 
cometimento do delito. No mais das vezes, a verdadeira beneficiária – 
a empresa – obtém as vantagens do crime sem sofrer qualquer 
consequência legal ou patrimonial. Para estabelecer a 
responsabilidade corporativa são necessários quatro requisitos: que a 
infração individual tenha sido praticada no interesse da pessoa 
coletiva; que a infração individual não se situe fora da esfera de 
atividade da empresa; que a infração cometida o seja por pessoa 
estreitamente ligada a pessoa coletiva; que a prática da infração tenha 
o auxílio do poderio da pessoa coletiva. Não obstante as objeções 
normalmente formuladas ao reconhecimento da responsabilidade 
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penal das empresas, não se pode deixar de reconhecer que as pessoas 
jurídicas podem ter – e tem – decisões reais. Elas fazem com que se 
reconheça modernamente, sua vontade, não no sentido próprio que 
se atribui ao ser humano, resultante da própria existência natural, mas 
em um plano pragmático-sociológico, reconhecível socialmente. Essa 
perspectiva permite a criação de um conceito novo denominado “ação 
delituosa institucional”, ao lado das ações humanas individuais.” 
(SHECAIRA, 1998, p. 148). 

 
Parte da premissa que os entes coletivos são os maiores poluidores ambientais, 

causando danos irreversíveis. As infrações penais contra o meio ambiente são públicas 

incondicionadas, assim, o Ministério Público tomando conhecendo de algum fato, ele 

mesmo poderá entrar com a ação penal pertinente contra o infrator sem necessidade 

de representação particular.  Cabe a Justiça Estadual ou Federal a competência para 

julgar e processar os crimes contra a flora.   

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, é evidente a necessidade de maior atenção para a Floresta 

Amazônica e todo o ecossistema visto o impacto do desmatamento nas áreas de 

preservação permanente e matas nativas que tem por consequência direta o 

desaparecimento excessivo da biodiversidade causando o desequilibrando do meio 

ambiente a nível global.  

 A tutela ambiental tem importância imprescindível tanto que está promulgada 

na nossa Constituição Federal, a nossa lei maior a sua expressa proteção e a criação de 

leis para punis crimes ambientais como a Lei 9.605/98 que possui um caráter preventivo 

e pedagógico vindo para somar. O meio ambiente é um direito fundamental de todos 

consistindo em poder usufruir de todos os recursos naturais, desde de que, de modo 

saudável. E, para que as gerações futuras também possam gozar desse mesmo direito 

de usufruir é que se tem o dever de preservar a biodiversidade e o ecossistema.  

 Se faz necessário portanto, uma maior educação ambiental na população, 

a conscientização social desde a fase da infância sobre a importância do meio ambiente 

para a qualidade de vida de todos, bem como, maior atuação do poder público tanto na 

fase pós-desmatamento punindo efetivamente na forma da lei com sanções cíveis e 

penais os degradadores, assegurando o devido cumprimento da Lei Penal Ambiental 

como na fase pré-desmatamento, com o reflorestamento afirmativo cuidando e agindo 
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com a finalidade de prevenção de novos desastres através de maior monitoramento da 

polícia e dos órgãos fiscalizadores e implantação de políticas públicas que divulguem nas 

mídias sociais o dever pessoal de cada um de assegurar e proteger o meio ambiente 

para uso da coletividade. 
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RESUMO 

A escola é tida como o principal ambiente que promove o ensino de Ciências e se tornou 
o local ideal para que os estudantes compreendam o funcionamento dos processos e 
fenômenos da natureza. A formação na infância é mais efetiva, uma vez que as crianças 
ainda não possuem conceitos formados, facilitando assim a construção do processo de 
conhecimento. Nessa conjuntura, a Horta Educativa vem sendo apresentada na 
literatura como um excelente recurso didático-pedagógico, correspondendo a um 
laboratório vivo que possibilita diversas estratégias de ensino. Através desse recurso é 
possível retirar o aluno da rotina exaustiva da sala de aula, possibilitando a relação direta 
com a natureza. A proposta desse estudo visou propor uma sequência de estratégias 
para implantação e viabilização de uma Horta Educativa, afim de contribuir com o 
processo de uma aprendizagem mais significativa no ensino de educação 
socioambiental e interdisciplinar no ensino fundamenta II. O uso da Horta Educativa 
como ferramenta pedagógica na relação ensino-aprendizado dos anos iniciais se 
mostrou eficaz, tanto para a assimilação dos conteúdos ministrados de maneira 
interdisciplinar, quanto para a socialização entre os educandos e a promoção do 
trabalho em equipe. 
 

Palavras-chave: Horta Educativa. Interdisciplinaridade. Anos Iniciais. 

1. INTRODUÇÃO 

A escola é tida como o principal ambiente que promove o ensino de Ciências e 

se tornou o local ideal para que os estudantes compreendam o funcionamento dos 

processos e fenômenos da natureza. Neste escopo, Silva (2012) afirma que as atitudes 

de preservação e cuidado ecológico devem ser cultivadas desde os primeiros anos 

escolares. A formação na infância é mais efetiva, uma vez que as crianças ainda não 
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possuem conceitos formados, facilitando assim a construção do processo de 

conhecimento. Os adultos por sua vez, precisam desconstruir certas concepções para 

apropriar-se de uma nova consciência ecológica.  

Ensinar Ciências para o ciclo de alfabetização significa criar ambientes de 

aprendizagem em que a voz da criança e o seu pensamento sejam valorizados, em que 

a aprendizagem esteja pautada pela ação, a possibilidade de investigar, a construção de 

respostas com o outro, pela imaginação, pela utilização de formas variadas de 

comunicação e por celebrar a atitude de não saber e querer conhecer. (BRASIL, 2012). 

Fundamentados nesse posicionamento, surgiu o interesse de trabalhar todos esses 

valores de forma lúdica e participativa nos anos iniciais. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs de Ciências Naturais 

(BRASIL, 1997), para o estudo dos vegetais é conveniente o cultivo daqueles com ciclo 

vital curto, que apresentem flores, como as hortaliças, o feijão e a batata-doce. Devido 

a interdisciplinaridade dessas estratégias, pode-se estudar a participação de insetos e 

pássaros na polinização, formação dos frutos e sua variedade, condições de germinação 

e crescimento das sementes, influência da luz, do calor, da água e do ar, entre outras 

temáticas. Ainda de acordo com os PCNs, os conteúdos de meio ambiente deverão ser 

integrados ao currículo através da transversalidade e serão tratados nas diversas áreas 

do conhecimento, de modo a impregnar toda a prática educativa e, ao mesmo tempo, 

criar uma visão global e abrangente da questão ambiental. 

A Horta Educativa é uma alternativa possível de ser aplicada nas escolas, abrindo 

portas para que a educação avance em muitos aspectos e trazendo os alunos a novas 

experiências e observações que enriquecerão sua relação com o meio ambiente além 

de facilitar a visualização dos conceitos estudados e compreensão de forma consciente 

e ecológica (RODRIGUES, 2018). Sendo assim, através desse recurso, as crianças têm a 

possibilidade de trabalhar com temas variados de forma interdisciplinar e pode 

investigar as possíveis técnicas empregadas na agricultura. 

O principal objetivo da implantação da Horta Educativa na escola foi auxiliar a 

formação dos alunos e da comunidade escolar através de um recurso que possibilita a 

interdisciplinaridade. Portanto, a proposta desse estudo visou propor uma sequência de 

estratégias para implantação e viabilização de uma Horta Educativa, afim de contribuir 
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com o processo de uma aprendizagem mais significativa no ensino de educação 

socioambiental e interdisciplinar para os anos iniciais. 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Ensino de Ciências e Educação Socioambiental 

Durante a década de 50 existia uma ideia de que o conhecimento científico era 

para poucos, ter ciências na grade curricular significaria tornar acessível o conhecimento 

científico à população. Até a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – 

LDB, em 1961, as aulas de Ciências eram ministradas somente nos anos finais do 

“ginásio”, que atualmente são conhecidos como oitavos e nonos anos do ensino 

fundamental II. Desse momento em diante a disciplina estendeu-se às demais turmas 

do mesmo nível de ensino e só com a reformulação da LDB em 1971 é que as Ciências 

Naturais tornou-se uma disciplina obrigatória.  

A partir deste período os professores optaram pela participação ativa do aluno 

no processo de aprendizagem, que era comum ocorrer durante as experiências que os 

docentes realizavam na sala de aula. Nesse momento já se discutia que o propósito de 

ter essa matéria na grade era para dar condições aos estudantes de provar e identificar 

problemas a partir da observação dos resultados obtidos nos experimentos, iniciando 

assim o processo de investigação científica nas escolas.  

Na década de 80 surgiram novas preocupações no campo das Ciências e os 

professores perceberam que a simples experimentação não garantiria a aquisição do 

conhecimento científico. Além disso, os impacto ambientais causados pela 

industrialização acelerada e avanços tecnológicos começaram a surgir e os problemas 

relativos ao meio ambiente e a saúde passaram a ter presença obrigatória nos 

currículos. 

Segundo Oliveira (1999 apud SOUZA, 2012):  

Ensinar Ciências não se restringe a transmitir informações ou 
apresentar apenas um caminho, significa ajudar o aluno a tomar 
consciência de si mesmo, dos outros e da sociedade. É oferecer várias 
ferramentas para que ele possa escolher entre muitos caminhos, 
aquele que for compatível com seus valores, sua concepção de mundo 
e com as adversidades que irá encontrar ao longo de sua vida. O 
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professor precisa deixar de ser um mero transmissor de 
conhecimentos e agir como investigador das idéias e experiências de 
seus alunos. Ele precisa reconhecer os estudantes como construtores 
de seus saberes, a partir de suas atividades propostas que devem ser 
coerentes com a atividade científica, pois para eles não tem sentido os 
modelos baseados somente na explicação do professor e na realização 
de exercícios de fixação. 

 

A problemática ambiental nos mostra uma urgente necessidade de adotarmos 

novas posturas sobre o contexto socioambiental. A comunidade global deve 

compreender os danos que as ações antrópicas causam ao meio ambiente, e quais as 

consequências atuais e futuras dessas condutas. A educação ambiental surge como uma 

das alternativas para informar a população e minimizar os impactos ambientais, pois são 

os cidadãos que podem, conhecendo as causas dos danos ambientais, proceder para 

acabar ou minimizar esses prejuízos. 

No Brasil a educação ambiental foi regulamentada pela Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA), instituída pela Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, que 

estabelece e define seus princípios básicos, incorporando oficialmente a educação 

ambiental nos sistemas de ensino. De acordo com a PNEA, entendem-se por educação 

ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida e sua sustentabilidade.   

Ainda segundo a lei brasileira, a educação ambiental não é uma disciplina escolar 

e sim um processo permanente voltado para a vida no seu sentido mais profundo, vida 

que surge das relações entre os seres que habitam o planeta, elos de uma mesma 

cadeia. 

 Conforme apontado por Cribb (2010): 

A educação ambiental requer conhecimento de caráter social como: 
valores culturais, morais, justiça, saúde, a noção de cidadania, entre 
outros aspectos que conformam a totalidade social. Deve ser tratada 
a partir de uma matriz que conceba a educação como elemento de 
transformação social apoiada no diálogo e no exercício da cidadania.  
 

A inserção da educação ambiental no currículo como política pública tomou 

forma com a inclusão do tema transversal “meio ambiente” nos Parâmetros Curriculares 
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Nacionais (BRASIL, 1998), indicando que a aprendizagem de valores e atitudes deve ser 

mais explorada do ponto de vista pedagógico e o conhecimento dos problemas 

ambientais e de suas consequências desastrosas para a vida humana é importante para 

promover uma atitude de cuidado e atenção com essas questões, incentivando assim 

ações preservacionistas.  

2.2 Horta Educativa 

A Horta Educativa vem sendo apresentada na literatura como um excelente 

recurso didático-pedagógico, correspondendo a um laboratório vivo que possibilita 

diversas estratégias de ensino. A horta na escola pode provocar mudanças de valores e 

atitudes, criando um espaço de formação e informação, propiciando a aprendizagem de 

conteúdos ao favorecer a inserção do educando no dia a dia das questões sociais, 

fazendo com que o mesmo seja capaz de intervir na realidade local, de modo a contribuir 

na reformulação de pensamentos dos atores envolvidos (FREIRE, 2008). 

Conforme aponta Coimbra (2010), o início de uma horta na escola exige outros 

conhecimentos, além da educação ambiental, sua implantação e implementação se 

torna interessante para trabalhar com os conteúdos curriculares das áreas de ensino 

que compõem a base curricular das escolas de educação básica. Além disso, pode ser 

um método facilitador para a abordagem de temas transversais, especialmente meio 

ambiente, saúde, trabalho e consumo. 

Através desse recurso é possível retirar o aluno da rotina exaustiva da sala de 

aula, possibilitando assim a relação direta com a natureza. O autor Rodrigues (2018) 

descreve que os ambientes naturais podem ser trabalhados de forma lúdica e trazendo 

o educando a uma discussão junto à sociedade e a natureza, seus aspectos gerais, 

impactos causados pelo homem e o ensaio possível de ser trabalhado para a 

conscientização. Por essas razões, a horta é um recurso didático-pedagógico 

considerado amplamente eficaz. 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa em questão apresenta abordagem qualitativa, de natureza aplicada. 

De acordo com os procedimentos técnicos selecionados para este trabalho, a pesquisa 

baseou-se no modelo estudo de caso para conduzir as análises e interpretações acerca 
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da implantação do recurso. Dentre todos os métodos de pesquisa, o estudo de caso é 

um dos mais difíceis de definir e lidar. Seus desafios diferem bastante do experimento e 

se aproximam da pesquisa histórica. E é a partir daí que o estudo de caso se delineia 

(YIN, 2010). Por suas características, esse autor determina que o estudo de caso é muito 

interessante para estudos educacionais, pois em geral seus fenômenos são muito 

integrados com o contexto e são inadequados para uso de experimentos por muitas 

razões. 

A presente pesquisa foi desenvolvida no município de Pilar – Alagoas, na Escola 

Municipal de Educação Básica Professora Sueli Cristina dos Santos Chagas, localizada no 

conjunto habitacional Benedito Cavalcante de Barro, no decorrer do período de abril de 

2019 à dezembro de 2019. Os sujeitos dessa pesquisa foram alunos dos anos iniciais, 

professores e funcionários da instituição.  

A cidade do Pilar localiza-se a 36 km da capital alagoana e possui uma área de 

259,614 km². As coordenadas geográficas de localização do município são as seguintes:  

9° 35' 50" de latitude sul e 35° 57' 24" de longitude oeste. A população do município é 

estimada em 33.305 habitantes (IBGE, 2020) e está inserido no bioma de Mata Atlântica. 

 Vale ressaltar que a escolha do município levou em consideração o fato dos 

autores serem profissionais da Secretaria Municipal de Educação e Cultura – 

SEMEC/PILAR, e realizarem intervenções de educação ambiental na região. Um fator 

determinante para a escolha dessa escola para a implantação da Horta Educativa se deu 

pelo fato dos alunos, em sua maioria, serem filhos de agricultores familiar inseridos no 

programa municipal de agricultura familiar – Plantando o Futuro.  

Outra razão que levou à escolha dessa escola foi o fato dela possuir ensino 

integral, o que implicou em intervir com os participantes em horário diferente ao do 

turno regular, de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos conteúdos 

programados pelas professoras responsáveis, fator esse que muitas vezes limita a 

atuação de uma pesquisa.  

Inicialmente foi firmada uma parceria entre a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Agricultura, Pecuária, Pesca, Ciência e Tecnologia – SMMAAPPCT/PILAR e a 

SEMEC/PILAR. Em seguida, Foi feita uma visita dos técnicos agrícolas da 

SMMAAPPCT/PILAR para a escolha do local adequado e listagem do material necessário.  
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Analisou-se, de forma criteriosa, diversos fatores, tais como, condições do 

terreno, topografia, tipo de solo, presença de entulhos e ervas daninhas, disponibilidade 

de água em quantidade e qualidade, além da luminosidade do ambiente a ser 

desenvolvida. Posteriormente, algumas medidas foram tomadas para a implantação 

(Figura 1) efetiva e início das atividades, tais como: retirada de entulhos e eliminação 

das ervas daninhas; revolvimento do solo; adubação inicial; preparação dos canteiros 

definitivos; escolha das espécies de sementes; preparo da sementeira; delimitação dos 

canteiros para plantio. 

Figura 1: Terreno escolhido e Implantação dos Canteiros. 

 

Fonte: Acervo dos autores. 
 

Foram aplicadas duas formações para a comunidade escolar a respeito do 

manejo da horta educativa. Nesse momento ficou definido que toda a escola deveria 

estar envolvida no projeto. Outras secretarias municipais, tais como Infraestrutura e 

Transporte cederam alguns dos itens necessários a implantação da horta educativa.   

Durante as atividades desenvolvidas na Horta Educativa algumas medidas foram 

tomadas para garantir a sobrevivência das plantas. Foi criado um cronograma onde 

todas as turmas da escola passaram a ter um horário fixo semanal para atividades 
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práticas na horta. Os funcionários da escola também possuíam seu próprio cronograma 

de manejo. 

Após a implantação e formações aplicadas os professores se organizaram para 

executar atividades em seus respectivos horários. Essas atividades percorreram diversos 

temas, desde conteúdos curriculares de disciplinas como: matemática, ciências, 

geografia e história até conteúdos interdisciplinares envolvendo educação ambiental e 

alimentação saudável. 

A coleta de dados teve início após as assinaturas do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido pelos participantes e pai dos alunos. Foram utilizadas estratégias 

como observações e a utilização de diários de campo como recurso para registros. No 

final no ano letivo de 2019 foi realizado um ciclo de entrevistas com os professores e 

demais funcionários da escola com intuito de investigar a efetividade do recurso, bem 

como identificar as principais dificuldades encontradas para o desenvolvimento das 

atividades. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Horta educativa foi implantada com êxito e os professores passaram a utilizar 

o recurso em seu cotidiano escolar. Dessa maneira, os estudantes puderam 

acompanhar o ciclo de vida de algumas espécies de vegetais (Figura 2), que após o 

período colheita, foram inseridos na merenda escolar. Logo, é possível afirmar que os 

educandos compreenderam a lógica que envolve o plantio, o crescimento e a 

finalidade da colheita dos alimentos de origem vegetal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

250 

 

 

Figura 2: Alguns exemplares de plantas cultivadas 

 
Fonte: Acervo dos autores.  

 

Para o autor Barbosa (2008), a horta na escola é capaz de promover estudos, 

pesquisas, debates e atividades sobre as questões ambiental, alimentar e nutricional; 

estimular o trabalho pedagógico dinâmico, participativo, prazeroso, inter e 

transdisciplinar; proporcionar descobertas e gerar aprendizagens múltiplas. Portanto, 

resultando num excelente recurso didático-pedagógico. 

Os assuntos comumente trabalhados pelos professores através da Horta 

Educativa implantada foram: meio ambiente, a história da agricultura, características do 

solo, nutrição vegetal, a importância da água para as plantas, medição dos canteiros, 

contagem de sementes e a importância da alimentação saudável. Assim sendo, os 

estudantes puderam fazer uma relação interdisciplinar destes temas com os vivenciados 

em seus cotidianos, efetivando uma aprendizagem mais significativa. Neste escopo, 

Camarero (2018) corrobora enfatizando que a horta inserida no ambiente escolar 

contribui significativamente para a formação dos estudantes, haja visto que o tema 
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engloba diferentes áreas de conhecimento e são exploradas diversas aplicações 

pedagógicas envolvendo situações reais, buscando desenvolver nos alunos uma postura 

crítica e reflexiva. 

Um tema muito comum abordado pela maioria dos professores envolvidos no 

projeto foi a importância de inserir os vegetais na alimentação, além dos benefícios 

trazidos por eles a saúde. O autor Malacarne (2014) aponta que a horta, também, é um 

meio de incentivar o gosto e a aceitação de um cardápio elaborado com alimentos 

naturais. Por consequência, foi concebível que após implantação do recurso, a escola 

tornou-se um espaço ideal para impulsionar aos estudantes a prática da alimentação 

saudável. Vale ressaltar que a alimentação saudável é um dos fatores fundamentais para 

o desenvolvimento das crianças. 

Segundo as observações concluídas, os alunos tornaram-se capazes de 

compreender as melhores alternativas para manter o ambiente saudável para o 

desenvolvimento das plantas. As ações praticadas para implantação e monitoramento 

da horta objetivaram apresentar a relação entre a conservação do solo e a produção 

adequada dos alimentos. Isto posto, proporcionou aos estudantes uma vivência prática 

(Figura 3) e experimental, apresentando uma introdução à conteúdos relacionados a 

boa conservação do meio.  

Figura 3: Alunos durante o manejo da horta e aula prática. 
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Fonte: Acervo dos autores. 

Após a implantação da Horta Educativa ocorreram alguns contratempos, entre 

eles, a resistência inicial dos professores da escola para utilizar o recurso. Inicialmente, 

os professores consideravam que teriam mais trabalho com o recurso. Mas depois, com 

o recurso em andamento, a opinião dos professores mudou. Quando perceberam que 

os alunos adoravam as aulas, ocorreu uma mudança significativa na visão desses 

profissionais e eles passaram a valorizar o recurso, dando mais credibilidade.  

De acordo com as respostas dos professores nas entrevistas, as atividades que 

envolviam o uso da Horta Educativa tornaram-se mais divertidas (Figura 4), resultando 

em aulas com maior rendimento e compreensão efetiva dos conteúdos. Ainda sobre o 

relato, os profissionais afirmaram que os alunos solicitaram constantemente a visita à 

horta, gerando uma expectativa quanto ao dia e horário das intervenções semanais. 

Dessa forma, a horta passou a ser uma importante ferramenta para a investigação, 

exploração e construção de novos conceitos. 

Figura 4: Alunos durante aula prática. 

 
Fonte: Acervo dos autores. 
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Após uma investigação, os professores apresentaram as principais dificuldades 

encontradas com o uso do recurso e, inicialmente, foi relatado a necessidade de 

formações envolvendo Educação Ambiental e Ensino de Ciências. Os profissionais 

salientaram que em suas formações iniciais não ocorreu aprofundamento teórico e 

científico sobre os conteúdos dessas áreas do conhecimento, ou foram superficiais. O 

cenário evidenciado pelos docentes reforça a importância das formações continuadas 

no contexto do ensino. Autores como Souza e Tozetto (2011) informam que a formação 

continuada do professor é imprescindível. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A utilização do recurso possibilitou dinamizar as aulas e ressignificar os espaços 

com potenciais pedagógicos no ambiente escolar. Portanto, no que concerne a este 

estudo, o uso da Horta Educativa como ferramenta pedagógica na relação ensino-

aprendizado dos anos iniciais se mostrou eficaz, tanto para a assimilação dos conteúdos 

ministrados de maneira interdisciplinar, quanto para a socialização entre os educandos 

e a promoção do trabalho em equipe.  
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CAPÍTULO XVII 
 

 

DIÁLOGO E REFLEXÃO DOCENTE SOBRE O ENSINO DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

Walmir Fernandes Pereira¹ 
 

¹ Mestrando em Tecnologias Emergentes em Educação – MUST University – Flórida - EUA 

RESUMO 

O texto procura trazer uma reflexão acerca da prática docente quanto à inserção do 

assunto de Educação Ambiental dentro do universo escolar. Apresenta autores e 

documentos que versam o trabalho interdisciplinar do tema Meio Ambiente desde a 

Educação Infantil ao Ensino Médio. 

 

Palavras-chave: Escola, Educação Ambiental, conscientização, metodologias de ensino-

aprendizagem. 

1. INTRODUÇÃO 

Segundo a UNESCO (2005, p. 44), “Educação ambiental é uma disciplina bem 

estabelecida que enfatiza a relação dos homens com o ambiente natural, as formas de 

conservá-lo, preservá-lo e de administrar seus recursos adequadamente”. 

A partir dessa citação da UNESCO, começamos a refletir sobre a importância 

dada ao diálogo e a prática adotada pelos docentes dentro das escolas, pois é no 

ambiente escolar que as crianças têm o contato com questões ambientais em diferentes 

disciplinas ensinadas, como por exemplo, em Ciências, História, Geografia e até em 

textos trabalhados nas aulas de Língua Portuguesa, como as notícias relatando fatos 

ambientais. 

É importante salientar que o contato com a temática ambiental ajudará na 

conscientização, pois o aluno começará a desenvolver uma nova visão crítica sobre o 

meio ambiente. A criança que recebe informações sobre as questões ambientais desde 

os primeiros anos escolares tende a se tornar um adulto mais reflexivo e consciente de 

seu papel como cidadão e defensor das causas ambientais em nossa sociedade. 
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Os espaços públicos são retratos do não cuidado ambiental que nossa sociedade 

vem desenvolvendo, e nas escolas, precisamos como educadores mostrar aos nossos 

alunos os benefícios que recebemos da natureza, ressaltando o próprio espaço da escola 

onde tem árvores, nas praças com jardins, bosques e a nossa própria casa. 

Sabemos que a tecnologia vem privando um pouco as crianças e adolescentes de 

terem o contato com o mundo real, com a natureza física, o contato com a terra, com o 

cultivo de hortaliças e flores.  

É de fundamental importância que as escolas desenvolvam projetos ambientais, 

onde os participantes se sintam parte do meio ambiente, sintam que também é natureza 

e que precisam dela para sua sobrevivência. 

2. DISCUSSÃO 

Todas as instituições escolares de nosso país, tanto públicas quanto as privadas, 

já estão conscientes de que precisam trabalhar a problemática ambiental dentro de sala 

de aula, ela faz parte de documentos nacionais como PCN de Tema Transversal e da Base 

Nacional Comum Curricular BNCC que traz suas competências gerais que permeiam toda 

a prática pedagógica dos professores. 

Ao se trabalhar com as reflexões desse tema, levando assuntos em gêneros 

textuais que circulam no cotidiano dos nossos alunos como: notícias em sites, jornais e 

revistas, anúncios publicitários, outdoors, o docente ajuda na formação do espírito 

crítico desse cidadão que está sendo formado naquela instituição de ensino. 

Quanto mais informações acerca das questões ambientais são levadas para 

discussões em sala de aula, mais as nossas crianças e adolescentes desenvolvem 

atitudes, formam valores, aprendem a amar, respeitar e conservar a natureza, eles se 

sentem parte dela como de fato são. 

O papel do professor dentro dessa temática é o de mediador do processo de 

ensino-aprendizagem, onde junto com os alunos vai buscar através de pesquisas 

bibliográficas e de pesquisas de campo entender determinados fatos que vêm 

acontecendo em nosso país, nos nossos ecossistemas, florestas e faunas de uma forma 

crítica e ajudando o aluno a pensar em soluções práticas de conscientização dos danos 

sofridos. 
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O tema ambiental é interdisciplinar sendo muito acessível para ser discutido e 

ensinado dentro de sala, começando na Educação Infantil e estendendo toda a Educação 

Básica com o objetivo de formação humanitária e cidadã.  

Pois para Leff (2009) o saber ambiental apresenta-se como um plano de 

reconstrução do conhecimento, restauração da identidade dos povos, nova adequação 

da condição humana e do mundo em diversas instâncias. O saber ambiental entende o 

ser no tempo e história, e valoriza o poder transformador do saber e do querer saber 

por meio da educação. 

De acordo com Cuba (2010), explicita que a educação apresenta-se como uma 

poderosa ferramenta de intervenção no mundo para a elaboração de novos conceitos 

seguida de mudanças de hábitos. A educação na sua essência estimula o senso crítico e 

traz à tona discussões, que desperta os interesses dos alunos. 

Portanto, como salienta o autor, sabemos que é através de práticas educativas 

desenvolvidas dentro de salas de aulas, partindo de fatos do cotidiano dos nossos 

educandos que teremos êxito em discussões e reflexões acerca de temas como poluição, 

desmatamento, crise hídrica, Sustentabilidade e outros. 

Segundo o Artigo 6º das DCNEA (Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Ambiental), as escolas devem adotar uma abordagem ambiental que 

considere a interface entre a natureza, o sociocultural, a produção, o trabalho, o 

consumo, superando a visão despolitizada, acrítica, ingênua e naturalista ainda muito 

presente na prática pedagógica das instituições de ensino (BRASIL, 2001). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os documentos Nacionais deixam claro que é responsabilidade das unidades 

escolares trabalharem com os seus alunos a questão ambiental, com a intenção de 

formar sujeitos ativos, críticos e conscientes de seu papel numa sociedade cada mais 

despreocupada com os impactos ambientais. 

Concluindo assim, que  como educadores e formadores, precisamos inserir em 

nossas práticas e metodologias temas ambientais, como a própria Base Nacional Comum 

Curricular traz como Sustentabilidade, para assim desenvolvermos em nossos 

educandos o espírito de agentes transformadores de uma sociedade que valoriza e 
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respeita sua fauna e sua flora, que tem a consciência de que faz parte e de que depende 

dela para sobreviver. 
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RESUMO 

O crescente desenvolvimento das cidades sem o devido planejamento ambiental e 
urbano resultou no aumento da temperatura nas grandes cidades. Um dos principais 
fenômenos causados por esse aquecimento são as chamadas ilhas de calor urbano, que 
interferem no clima local e no conforto térmico. Além de outros fatores, a má 
distribuição de áreas verdes na cidade contribui para o aumento desse fenômeno. 
Portanto, o objetivo desse artigo é analisar a Temperatura de Superfície Terrestre (TST) 
e relacionar com cobertura vegetal por meio do Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada (NDVI) na cidade de Vitória, ES. Inicialmente foram obitidas as imagens 
orbitais, sensores OLI, (Operational Land Imager) e TIRS10 (Thermal Infrared Sensor) do 
Landsat 8 em United States Geological Survey (USGS) – órbita 215 e ponto 74. As 
imagens escolhidas para esse estudo é de 16/05/2013. Verificou-se a relação direta do 
vigor da biomassa (NDVI) e da urbanização com valores de temperatura de superfície e 
as ilhas de calor urbano na cidade de Vitória. Os ambientes que apresentaram menores 
valores de NDVI, com exceção o oceano, apresentaram maiores valores de temperatura, 
expondo a importância da vegetação para o clima urbano. 
 

Palavras-chave: Geociências. Sensoriamento Remoto. Temperatura de Superfície. 

Climatologia Urbana. 
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1. INTRODUÇÃO 

O homem e a natureza viveram de forma sustentável durante muitos séculos, 

porém com o advento da Revolução Industrial e o crescimento desordenado das cidades 

no século XIX, essa relação passou a ser desarmoniosa, impondo um novo modelo social 

baseado na urbanização (ALVES, 2010). Esse crescimento acelerado e desorganizado das 

cidades gerou mudanças significativas no meio urbano, especialmente no clima e 

conforto térmico pela substituição do solo natural por áreas asfaltadas, aumento de 

edificações e retirada da cobertura vegetal (COSTA; SILVA; PERES, 2010). 

As alterações do espaço geográficos são notados com os efeitos ligado ao 

conforto térmico nas cidades urbanizadas, caracterizado por apresentar grandes áreas 

edificadas e temperaturas mais elevadas quando comparadas a suas bordas, esse 

fenômeno é conhecido como Ilhas de Calor Urbano (ZHOU, 2019). 

Esse fenômeno é formado pelo crescimento urbano e a diminuição das áreas 

verdes das cidades, onde o balanço de energia é modificado, aumentando a emissão de 

ondas longas pelas superfícies urbanas (PEREIRA et al., 2006), resultando na elevação 

das temperaturas nos centros da mancha urbana em comparação com as áreas 

circunvizinhas (TEZA; BAPTISTA, 2005), gerando um clima característico que é resultado 

de diversos fatores que processam sobre a camada de limite urbano (AMORIM, 2010). 

As ilhas de calor são formadas em áreas urbanas porque os materiais de 

construção absorvem e retém a radiação solar por mais tempo, além dos materiais 

escuros possuírem capacidade de absorver e armazenar o calor (GARTLAND, 2011). A 

autora afirma que conforme que as cidades vão expandido, as ilhas de calor são 

intensificadas, isso acontece devido a artificialidade dos materiais de construção, a 

formação de cânions urbanos que tendem a refletir o calor, os edifícios tendem a 

diminuir a velocidade dos ventos, atrasando a transferência de calor da superfície para 

o ar, além da poluição do ar.  

Existem estratégias para diminuir os efeitos altamente prejudiciais das ilhas de 

calor, as medidas mais competentes que requerem mudanças no clima das cidades é o 

aumento das áreas verdes, como: ruas arborizadas, parques, bosques, jardins públicos 

(SOLECKIA et al., 2005). Isso acontece devido as características das árvores, que pelo 

processo de evapotranspiração elas agem nos efeitos do clima local, amenizando o 
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desconforto térmico (DIMOUDI; NIKOLOPOULOU, 2003). A incidência solar é 

interceptada através das árvores e o vento natural, onde é refrescado ao entrar em 

contato com as folhas das árvores e realizar trocas por convecção (SILVA et al., 2016).  

Com finalidade de amenizar os problemas da intensificação das ilhas de calor nos 

grandes centros urbanos, a comunidade científica vem desenvolvendo técnicas de 

análise, o sensoriamento remoto se tornou essencial para as análises ambientais 

(PORANGABA; AMORIM, 2019). As informações da superfície terrestre, como a 

temperatura de superfície podem ser obtidas por meio de coleta de dados com 

equipamentos específicos ou podem ser obtidas de forma indireta por meio de 

Sensoriamento Remoto (SR) e Sistemas de Informações Geográficas (SIG).  

Sensoriamento Remoto é um conjunto de técnicas com finalidade de obtenção 

de informações a partir da detecção e mensuração das mudanças no espaço geográfico 

(ELACHI; VAN ZYL, 1987), os sensores operam com ondas sonoras que permitem a 

aquisição de informações de objetos sem o contato direto, através da simples detecção 

e mensuração das alterações que provocam no campo acústico (NOVO, 2010). 

As informações obtidas por Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento podem 

contribuir com planejamento regional e urbano de diversas formas, contribuindo com a 

diminuição de incertezas sobre o ambiente e na tomada de decisões (SILVA; LIMA, 

2017). Os diferentes objetos da superfície terrestre refletem e emitem quantidade de 

energias em comprimento de onda (λ) distintos, essas reações físicas são registradas por 

sensores na forma de valores radiométricos associados aos pixels das imagens, 

traduzindo em valores de cinza (NASCIMENTO, 2011).   

Nascimento (2011) afirma que a temperatura de superfície é um parâmetro físico 

do fluxo de calor baseado no balanço de radiação que entra e sai de um corpo. Mashiki 

(2012) complementa afirmando que a análise de Temperatura de Superfície Terrestre 

(TST) pode ser obtida a partir da captação da energia eletromagnética emitida pelos 

diferentes componentes do meio geográfico, como: solo exposto, asfalto, edificações, 

cobertura vegetal e arborização. A autora afirma que o processamento digital de 

imagens permite a transformação das bandas termais dos satélites em temperatura de 

superfície. As transformações das bandas de satélite permitem a análise das ilhas de 

calor em uma cidade (NICHOL, 1996). 
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A Temperatura de Superfície Terrestre (TST) pode ser aplicada em resolução de 

problemas geológicos, hidrológicos, climatológicos e meteorológicos de um município, 

além de acompanhar o vigor da vegetação e os efeitos da urbanização (LI; BECKER, 

1993). Portanto, o objetivo desse artigo é analisar a temperatura de superfície terrestre 

e relacionar com cobertura vegetal por meio do Índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada (NDVI) na cidade de Vitória, ES a partir de imagens termais (TIRS10) do 

Landsat-8, imagens essas disponibilizadas pelo United States Geological Survey (USGS). 

2. METODOLOGIA 

2.1 Tipo de pesquisa 

Do ponto de vista da natureza, esse trabalho trata de uma pesquisa básica. Pela 

perspectiva de abordagem, é uma pesquisa quantitativa. Analisando os objetivos essa 

pesquisa é exploratória. Em relação aos procedimentos técnicos é do tipo estudo de 

caso. 

2.2 Descrição da área de estudo 

A área de estudo está situada na região Sudeste do Brasil, localizado aos 

20º19'09” de latitude Sul e aos 40°20'50” de longitude Oeste de Greenwich, e altitude 

média 309 metros (CORREA, 2011). A cidade de Vitória possui uma porção insular e 

outra continental, apresentado na Figura 1. 
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Figura 1 - Perímetro urbano da cidade de Vitória, ES. 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

A Figura 1 apresenta os elementos urbanísticos de Vitória, verifica-se alto grau 

de urbanização e adensamento de edificações. A mancha urbana atinge basicamente 

todo o município, com exceção do Maciço Central, que é a maior área arborizada do 

município e também os mangues do Lameirão e estuário do Rio Santa Maria. Grande 

parte da cidade é urbana, industrial, com fragmentos florestais, Mangue e Restingas 

(SOUZA et al., 2019). Na Figura 1, verifica-se a delimitação dos bairros, a marcação das 

áreas urbanizadas e construídas, como também as áreas protegidas. 

No município de Vitória a classe predominante é área verde (53%), seguida da 

classe Indústria (18%), classe residencial (8%), equipamentos institucionais (7%) e 5% de 

assentamentos precários (HOLZ; LORENA, 2012).  Correa (2011) afirma que entre o 

período de 1978 a 2007, a média da precipitação pluviométrica por ano é 1320 mm, com 

chuvas intensas nos meses de novembro, dezembro e janeiro, já os meses de seca é 

entre maio e setembro.  

A temperatura média anual é de 23 ºC, a maior temperatura observada na cidade 

foi de 39,6 ºC e a menor de 9 ºC (COELHO, 2013). O município normalmente não 

apresenta temperaturas acima de 35 ºC, pois a maritimidade age no microclima local, 
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como também a presença de áreas verdes do município corrobora para amenização 

climática. 

2.3 Procedimentos metodológicos  

Inicialmente as imagens orbitais, sensores OLI, (Operational Land Imager) e 

TIRS10 (Thermal Infrared Sensor) do Landsat 8 foram obtidas em United States 

Geological Survey (USGS) – órbita 215 e ponto 74. As imagens escolhidas para esse 

estudo é de 16/05/2013, pouco tempo depois de sua data de lançamento, que foi dia 

11/02/2013.  

Para geração dos mapas de Temperatura Superficial Terrestre, Pseudo Cor 

Natural – PCN e Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) foi utilizado 

imagem do satélite Landsat-8, sensor Operational Land Imager (OLI), com resolução 

espacial de 30 metros do mês. Todo o processo de processamento das imagens digitais 

foi realizado no software Qgis 3.4. 

As 11 bandas do Landsat-8 foram reprojetadas de WGS 84/ Zone 24 N para WGS 

84/ Zone 24 S, posteriormente foram feitos cortes e mosaicos das imagens, essa etapa 

é denominada como pré-processamento de imagens digitais (Etapa 1). A etapa seguinte 

é o realce das imagens reprojetadas, que engloba a composição em Pseudo Cores 

Naturais – PCN, no qual é separado em três etapas: a geração da banda azul sintética, 

banda verde sintética e a composição RBG (Etapa 2).  

Na etapa 3 é realizado foi aplicado a técnica de contraste, no qual o objetivo é 

melhorar a qualidade visual da imagem, melhorando a interpretação e qualidade das 

informações através da modificação da escala de cinza. A etapa 4 é feito operações de 

aritmética de bandas, no qual são utilizadas equações matemáticas para gerar imagens 

de radiância espectral no topo da atmosfera, temperatura de brilho no sensor para a 

banda do infravermelho termal (TIRS10), Índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada (NDVI), imagem de proporção de vegetação (Pv), emissividade (E) e a 

Temperatura de Superfície Terrestre (TST). O esquema metodológico é demonstrado na 

Figura 2. 
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Figura 2 - Esquema metodológico para geração de imagens de Temperatura de 

Superfície Terrestre. 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

A Figura 2 apresenta as principais etapas metodológicas para a realização do 

cálculo do índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) e Temperatura de 

Superfície Terrestre (TST). A conversão de números digitais para radiância espectral no 

topo da atmosfera (Lλ) das bandas é processado na Equação 1, segundo Coelho e Correa 

(2013), onde Lλ é a radiância espectral (W/m²sradμm), ML é o fator multiplicativo 

reescalonado da radiância para a banda 10 (0.00033420), Qcal é a própria banda 10 

reprojetada e AL é um fator aditivo reescalonado da radiância para a banda 10 (0.10000). 

O procedimento para conversão dos níveis de cinza para radiância foi dado por meio da 

fórmula 1. 

 

Lλ=ML. Qcal. AL (1) 

 

A temperatura de brilho no sensor (Trad) é estimada pela Equação 2 (COELHO; 

CORREA, 2013). Sendo Trad (ºC) a temperatura de brilho no sensor, K2 uma constante 

termal da banda 10 (1321.08), k1 uma constante termal da banda 10 (774.89), Lλ a 
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radiância espectral no topo da atmosfera medido em W/m²sradμm, adquirido na etapa 

anterior. 

 

Trad (ºC) = (k2/ Ln ((k1/ [Lλ]) + 1)) - 273 (2) 

 

O índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI) utiliza banda do 

infravermelho próximo (IV = OLI5) e a banda do vermelho (VM = OLI4). O NDVI (Equação 

3) pode obter o valor mínimo de -1 e o valor máximo de +1, quanto mais próximo de 1 

maior o vigor vegetativo, o valor de 0 representa um valor para ausência de vegetação. 

 

NDVI = (IV - VM) / (IV + VM) (3) 

  

A proporção de vegetação (Pv) é determinado pelo Índice de Vegetação por 

Diferença Normalizada (NDVI) e seu valor máximo (NDVImax) e mínimo (NDVImin). O Pv 

calculado pela Equação 4, onde o NDVImin= -0.996128 e NDVImax=0.847581. 

  

Pv = ((NDVI – NDVImin) / (NDVImax – NDVImin))² (4) 

 

Para o cálculo da emissividade (E), é utilizado a proporção de vegetação 

calculado na etapa anterior, representado pela Equação 5. 

 

E = 0.004. Pv + 0.986 (5) 

 

A temperatura de Superfície Terrestre (TST) é dada pela Equação 6, onde BT é a 

temperatura de brilho no sensor (ºC) calculado em etapas anteriores, λ é o comprimento 

de onda da TIRS10 (10.8 μm), ρ é a constante equivalente ao valor de 1.438.10-2 mk e E 

a emissividade calculado em etapas posteriores. 

 

TST (ºC) = (BT / (1 + (λ. BT / ρ) * Ln (E))) (6) 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A Figura 3 representa a cidade de Vitória em composição colorida de Pseudo Cor 

Natural, onde as características da água e da vegetação são realçadas com aparência 

natural.  

 

Figura 3 - Representação da cidade de Vitória, ES por meio da composição de imagens 

Pseudo Cor Natural – PCN. 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

Verifica-se na Figura 3 as áreas vegetadas como o Maciço central, com a altitude 

de 308.8 metros aproximadamente, com as coordenas geográficas 20º17’47” S de 

latitude e 40º19’54” N de longitude. Nota-se a área de manguezal, que é o maior 

manguezal urbano do mundo com aproximadamente 11 km², indo de do Bairro Santo 

Antônio até o bairro Jabour. A mancha urbana está realçada na imagem de resolução de 

30 metros, constituídas pela composição da banda do verde, vermelho e infravermelho 

próximo. 
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A Figura 4 apresenta os valores de temperaturas de superfície terrestre do 

Landsat-8 para a cidade de Vitória, ES no ano de 2013 por meio da transformação dos 

níveis de cinza das imagens termais na data 16/05/2013 no horário 12:40 horas.  

 

Figura 4 - Mapa de temperatura de superfície de Vitória, ES para o dia 16/05/2013. 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

Na análise da Figura 4, verifica-se que nos locais que apresentam cobertura 

vegetal obtiveram menores valores de temperatura, destaca-se o Maciço Central, onde 

está destacado na imagem como área não urbanizada com valores inferiores a 25 ºC. 

Toda a parte do manguezal obteve valores baixos de temperatura, inferiores a 25 ºC. 

Verifica-se que a temperatura de superfície mínima nesse dia foi 20.365 ºC 

(corpo aquático) e 29.41 ºC (áreas construídas) de temperatura máxima e amplitude 

térmica de 9.04 ºC. Ugeda Júnior (2011) afirma que as maiores temperaturas em uma 

cidade tendem a ocorrer nos locais com maior adensamento de edificações, 

impermeabilização do solo, solos expostos sem a cobertura vegetal, que acarreta na 

potencialidade do aquecimento das superfícies urbanas, formando as ilhas de calor 

urbano. A heterogeneidade da paisagem das cidades apresenta diferentes 
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comportamentos termais, resultantes das propriedades físicas dos materiais utilizados, 

como consequência há modificações no balanço de energia do sistema terra-atmosfera 

(SOUSA; JÚNIOR, 2012).  

A delimitação das áreas urbanizadas de Vitória está coincidindo com os locais 

com valores elevados de temperatura. As áreas de maiores valores de temperatura 

coincidem com os locais de alta densidade construtiva e solos exposto, sem vegetação. 

Já as áreas com os menores valores de temperatura referem-se as áreas vegetadas, com 

alto índice de vegetação e corpos aquáticos. Oke e Maxwell (1975) corroboram com o 

resultado adquirido nesse trabalho, afirmando que a impermeabilização do solo por 

materiais asfálticos e a retirada de vegetação alteram as propriedades térmicas e 

radiativas. Foi realizado um perfil de campo térmico de superfície de Vitória, visualizado 

pela linha amarela da Figura 5. 

 

Figura 5 - Perfil (A-B) de campo térmico de superfície de Vitória, ES. 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

O transecto realizado na Figura 5 tem como finalidade traças o perfil da 

temperatura de superfície para as áreas mais representativas do município. O perfil 
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percorre do ponto A até o B, onde foi traçado um gráfico de temperatura desse perfil de 

temperatura (Figura 6) com um complemento do Qgis 3.4 denominado Profile Tool, 

onde a coordenada x representa a distância do ponto até o local da temperatura e o 

eixo y representa a temperatura de superfície em graus Celsius. 

 

Figura 6 - Gráfico do perfil (A-B) do campo térmico de superfície (ºC). 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

Coelho e Correa (2013), em um estudo na cidade de Vitória/ES, utilizaram as 

imagens do Landsat-8 e as bandas termais, na análise da temperatura de superfície, 

observaram a relação da temperatura superficial com a existência edificações, solo 

exposto, pavimentos e áreas asfaltadas telhados, resultando em temperaturas da 

superfície terrestre superiores quando comparado com a borda das cidades, com 

amplitudes térmicas superiores a 12°C, identificando a presença de Ilhas de Calor 

Urbano. 

O pico do Gráfico 6 que está na coordenada (6500 m, 31 ºC) inclui os Bairros 

Rosário de Fátima, Diamantina, André Carloni, Jardim Crapina, Central Carapina, São 

Diogo I e II. Esses Bairros apresentaram-se como os locais mais quentes da cidade. O 

ponto A é o que obteve menores temperaturas tendo em vista que é um corpo aquático. 

Os outros dois pontos com menores temperaturas representam o Maciço Central. Os 

maiores valores de temperatura no município foram obtidos nas áreas mais 
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urbanizadas. O ponto B representa os Bairros: Santo Antônio, Santa Tereza, do Cabral, 

do Quadro, Alagoano, Arivaldo Falavessa, Mário Cypreste, Vila Rubim e Ilha do Príncipe. 

Rizwan, Dennis e Chunho (2008) verificaram em diversos estudos que a 

implementação de áreas vegetadas em consonância com utilização de telhados frios e 

pavimentos claros podem corroborar para mitigação dos efeitos ligado as ilhas de calor, 

as melhoras das temperaturas variam entre 1 a 3 ºC. Percebe-se nesse estudo, que os 

corpos aquáticos agem na amenização climática, com a área com menores valores de 

temperatura em Vitória, ES. 

Decanal e Labaki (2011) afirmam que as árvores, independentemente de sua 

concentração tem uma grande influência sobre o conforto térmico. Através dos 

processos ecossistêmicos há o resfriamento das folhas, diminuindo a temperatura 

localizada próxima. A vegetação de uma cidade também assume o papel de diminuir a 

incidência de radiação solar sobre o solo, além de proporcionar um resfriamento passivo 

em edificações. Sua sombra consegue reduzir a radiação incidente, e 

consequentemente reduz a temperatura sobre o solo. 

As árvores atuam de forma seletiva quando se trata de radiação solar, 90% da 

radiação visível é absolvida simultâneo à 60% da infravermelha. A vegetação utiliza 

desse total absorvido para realizar suas funções vitais, uma parte passa pelas folhas e a 

outra é refletida de volta ao meio. Esse absorvimento de onda curta reduz as 

reverberações e ofuscamentos causados pelo contraste entre sombra e sol. Quando se 

trata de ondas longas, esta tem sua incidência reduzida sobre o solo. A 

evapotranspiração transforma a energia solar absorvida em calor latente, resfriando a 

planta e o espaço que a rodeia (DECANAL; LABAKI, 2011) 

Uma pesquisa realizada por Bezerra, Santos e Aguiar (2013) mediram a 

temperatura do ambiente e umidade relativa do ar a fim de verificar a influência que as 

árvores têm sobre as duas variáveis climatológicas. Foram escolhidos dois pontos sendo 

um localizado às margens da BR230, próximo à estação do INMET, que apresenta um 

ambiente urbanizado e outro ponto a ser escolhido foi em uma dentro da Mata do 

buraquinho, ambos localizados em João Pessoa, PB. Os autores concluíram que a 

cobertura vegetal exerceu um papel relevante sobre o microclima, com amplitude 

térmica entre os dois ambientes de 1° a 3,3°C. 
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A Figura 7 representa o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) 

da cidade de Vitória, ES. Os valores de NDVI quanto mais próximos de 1 significa uma 

maior densidade de biomassa, quanto valores próximos a -1 significa escassez de 

vegetação. Em Vitória, ES o menor valor foi de -0.65, no qual representa solo exposto 

sem cobertura vegetal, quanto mais próximo de -1, menor o vigor vegetativo.  O maior 

valor encontrado de NDVI foi de 0.848 no Maciço Central de Vitória. 

 

Figura 7 - Carta de Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI). 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

Verifica-se a relação direta da vegetação com a temperatura da cidade. Quanto 

maior o vigor vegetativo de um local, menor a temperatura. Os grandes centros urbanos 

possuem pouca arborização, o que intensifica as Ilhas de Calor Urbano. Na área 

urbanizada da cidade o valor de NDVI está associado a presença de grandes áreas 

impermeabilizadas. Verifica-se que na Figura 7, há locais com NDVI de -0.966, esse baixo 

índice é do oceano. Os ambientes que apresentaram alto NDVI obtiveram baixos valores 

de temperatura. O mesmo perfil (A-B) foi traçado para o NDVI (Figura 8).  
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Figura 8 - Gráfico do perfil (A-B) de Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

(NDVI). 

 
Fonte: Autoria Própria. 

 

A Figura 8 representa o gráfico da distribuição do índice de vegetação na cidade, 

representando os ambientes que apresentam áreas vegetadas (NDVI > 0) e os ambientes 

de solo exposto ou áreas asfaltadas (NDVI = 0 ou NDVI < 0). Os picos dos gráficos são do 

Maciço Central, Manguezal, Restinga e pequenas áreas de proteção ambiental, já os 

valores menores do que 0 são dos locais que compõem a mancha urbana da cidade. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise dos resultados, verificou-se a relação direta do vigor da 

biomassa (NDVI) e da urbanização com valores de temperatura de superfície e as ilhas 

de calor urbano na cidade de Vitória. Os ambientes que apresentaram menores valores 

de NDVI, com exceção o oceano, apresentaram maiores valores de temperatura, 

expondo a importância da vegetação para o clima urbano.  

No dia analisado, a maior temperatura foi de temperatura de 29.41 ºC em uma 

área com adensamento urbano e a menor temperatura foi 20.365 ºC, localizado em um 

corpo aquático. Além disso, as áreas vegetadas, como no Maciço Central e as áreas de 

Manguezal apresentaram valores inferiores a 25 ºC. O resultado desse trabalho poderá 
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contribuir com um melhor planejamento urbano do município, pois sabe-se as áreas 

mais desconfortáveis termicamente. Sugere-se que sejam implementados programas de 

arborização nos ambientes mais críticos, para contribuir com a saúde da população. 

Sugere-se para futuros trabalhos uma análise das ilhas de calor urbano no turno 

da noite por sensoriamento remoto para verificar se o comportamento da ilha de calor 

é semelhante do período matutino e vespertino nessa região. 
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RESUMO 

O rápido e desordenado crescimento urbano gerou um meio geográfico artificial e de 
baixa salubridade ambiental, caracterizado pela expansão de áreas periféricas e 
centrais. As transformações no uso e ocupação do solo geram mudanças no balanço de 
energia e na atmosfera, resultando no aquecimento das cidades. Portanto, o objetivo 
desse artigo é analisar a Temperatura de Superfície Terrestre (TST) e relacionar com 
cobertura vegetal por meio do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) 
no município de Fortaleza, Ceará. Inicialmente foram obtidas as imagens orbitais, 
sensores OLI, (Operational Land Imager) e TIRS10 (Thermal Infrared Sensor) do Landsat-
8 em United States Geological Survey (USGS) – órbita 217 e ponto 62. As imagens 
escolhidas para esse estudo é de 02/08/2013 e 26/08/2016. Verificou-se a relação direta 
do vigor da biomassa (NDVI) e da urbanização com valores de temperatura de superfície 
e as ilhas de calor urbano. Os ambientes que apresentaram menores valores de NDVI, 
com exceção os corpos aquáticos, apresentaram maiores valores de temperatura, 
expondo a importância da vegetação no microclima. 
 

Palavras-chave: Geotecnologias; Imagens de Satélite; Geografia Física e Clima Urbano. 
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1. INTRODUÇÃO 

O processo de urbanização iniciou no século XIX e intensificado no século XX e 

XXI impôs um modelo baseado na industrialização, maior concentração de pessoas nas 

cidades e aumento de produção (ALVES, 2010). O rápido e desordenado crescimento 

urbano gerou um meio geográfico artificial e de baixa salubridade ambiental, 

caracterizado pela expansão de áreas periféricas e centrais (BARBOZA; SILVA ALENCAR; 

ALENCAR, 2020). 

O novo espaço geográfico resultante das alterações pela ação humana alterou as 

variáveis climatológicas, resultando em novas interações Terra-Atmosfera e aumento de 

desequilíbrios ambientais pela impermeabilização do solo por materiais condutores de 

energia térmica, maior liberação de gás, aumento de áreas construídas e 

consequentemente diminuição de áreas vegetadas (FEITOSA et al, 2019). As 

transformações no uso e ocupação do solo geram mudanças no balanço de energia e na 

atmosfera, resultando em diversos microclimas em uma cidade, conhecido como clima 

urbano (SANTOS; SANTOS, 2013). 

As Ilhas de Calor Urbano é um dos fenômenos que melhor representam as 

alterações climáticas causadas por modificações e crescimento do espaço urbano 

(COSTA; SILVA; PERES, 2010). O primeiro estudo do calor nas cidades foi feito por Luke 

Howard em 1818 na cidade de Londres, onde foi identificado a presença de calor 

artificial quando comparado com as áreas menos urbanizadas (GARTLAND, 2011). A 

autora afirma que o fenômeno é formado pela presença de materiais de construção que 

absorvem e retém o calor proveniente do sol do que os materiais naturais.  

De acordo com Nascimento e Oliveira (2011), cada tipo de material, natural ou 

urbano possui diferentes maneiras de interagir com a energia eletromagnética 

proveniente do sol, essa interação é definida pela capacidade que corpos apresentam 

de refletirem a radiação solar, no qual parte da energia é absorvida e outra é refletida 

para atmosfera com alta intensidade, intensificando o calor urbano. 

Os fatores mais predominantes na alteração do clima urbano são: materiais 

superficiais, maior rugosidade aerodinâmica das áreas construídas, quantidade de 

energia calorífica lançada na atmosfera da cidade (MANOLI, 2019), além da geometria 

dos cânions (NAKATA-OSAKI; SOUZA; RODRIGUES, 2016). Lombardo (1985) acrescenta 
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que as características térmicas dos materiais das construções nas cidades contribuem 

com condução mais rápida de calor que o solo exposto e a vegetação natural. 

Destaca-se a importância da arborização na amenização climática, no qual 

exercem uma importante função de proteger o solo, facilitar a infiltração, precipitação, 

reduzir o escoamento superficial, além de controlar a poluição atmosférica e reduzir os 

extremos das temperaturas (ALBUQUERQUE; LOPES, 2016). A cobertura vegetal é capaz 

de ocasionar ilhas de frescor urbano, corroborando com amenização dos efeitos 

extremos da radiação solar, temperatura e umidade relativa do ar, proporcionando 

melhor conforto térmico no ambiente urbano (FERREIRA; CARRILHO; MENDES, 2015). 

As ilhas de frescor urbano são as áreas das cidades no qual a temperatura é mais baixa 

do que nas áreas urbanizadas, ocasionado pela arborização (PAZ, 2009). 

Alcoforado et al. (2007) distinguem as ilhas de calor em três tipos: ilhas de calor 

superficial, da atmosfera inferior e da atmosfera superior. Para identificação da ilha de 

calor superficial é utilizada sensoriamento remoto. A ilha de calor da atmosfera inferior 

é medida através de transectos móveis ou por estações meteorológicas (AMORIM, 

2017). 

Nesse estudo, adotou-se trabalhar com as ilhas de calor de superfície. Essa 

abordagem é pouco comum no Brasil devido à baixa disponibilidade das imagens de 

satélites (AMORIM, 2017). Nas análises urbanas e ambientais as imagens de satélite 

podem corroborar no levantamento e análise da temperatura superficial das cidades, 

como também na análise do vigor vegetativo (PORANGABA; AMORIM, 2019). 

A superfície terrestre recebe a energia eletromagnética proveniente do sol, parte 

dela é absorvida e refletida, os sensores operam na faixa do infravermelho termal e 

medem no topo da atmosfera a radiação emitida pela superfície terrestre, 

posteriormente esses dados podem ser transformados em temperatura de superfície 

por aritmética de bandas (SANTOS, 2011). 

A temperatura de superfície é um parâmetro físico do fluxo de calor baseado no 

balanço de radiação que entra e sai de um corpo (NASCIMENTO, 2011). A análise de 

Temperatura de Superfície Terrestre (TST) pode ser obtida a partir da captação da 

energia eletromagnética emitida pelos diferentes componentes do meio geográfico, 

como: solo exposto, asfalto, edificações, cobertura vegetal e arborização (MASHIKI, 

2012).  
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Com este enfoque, o presente artigo tem por objetivo analisar a Temperatura de 

Superfície Terrestre (TST) e sua relação com a cobertura vegetal por meio do Índice de 

Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) na cidade de Fortaleza, Ceará a partir de 

imagens termais (TIRS10) do Landsat-8, nas datas 02/08/2013 e 26/08/2016, imagens 

disponibilizadas pelo United States Geological Survey (USGS). 

2. METODOLOGIA 

2.1 Tipo de pesquisa 

Do ponto de vista da natureza, esse trabalho trata de uma pesquisa básica. Pela 

perspectiva de abordagem, é uma pesquisa quantitativa. Analisando os objetivos essa 

pesquisa é exploratória. Em relação aos procedimentos técnicos é do tipo estudo de 

caso. 

2.2 Descrição da área de estudo 

A cidade de Fortaleza (Figura 1) está localizada na região do Nordeste do Brasil, 

mais especificamente na zona litorânea do Estado do Ceará. O município possui as 

coordenadas geográficas 03º 43’ 02” de Latitude (S) e 38º 32’ 35” de Longitude (W), com 

2.669.342 habitantes, densidade demográfica de 7.786,44 hab/km², área territorial 

312,407 km² e Bioma Caatinga (IBGE, 2020). A cidade é constituída por bairros 

heterogêneos quanto aos aspectos ambientais e econômicos (JÚNIOR, 2004). 
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Figura 1 - Mapa de localização de Fortaleza, Ceará. 

 
Fonte: Autoria Própria, 2020. 

 

Verifica-se pela Figura 1 os municípios limítrofes de Fortaleza: Caucaia, 

Maracanaú, Itaitinga e Eusébio, como também os Estados limítrofes: Piauí, Rio Grande 

do Norte, Paraíba e Pernambuco. Segundo Batista (2010) o município de Fortaleza está 

inserido geologicamente no norte da região de Dobramentos Nordestes ou província 

Borborema no contexto geotectônico da Faixa de Dobramentos Jaguaribeana. Batista 

(2010) apresenta como unidades geomorfológicas a Depressão Sertaneja, os Tabuleiros 

Pré-Litorâneos, os Maciços Residuais, as Planícies Fluviais, Flúvio-marinhas e campos de 

Dunas.  

O clima da região segundo a classificação de Köppen é do tipo (Aw) tropical 

úmido, com estação chuvosa no período de verão e seca no período de inverno, com 

média de 26 ºC de temperatura e regime pluviométrico irregular, variando de 13 mm a 

348 mm, do mês com menor precipitação pluviométrica e maior, respectivamente 

(SANTOS; GOMES; SILVA AZEVEDO, 2013).  

Através da Figura 2, é possível a identificação das feições topográficas de altitude 

mais representativas do município de Fortaleza, corroborando para a compreensão das 

características ambientais da área de estudo, variando de 0.625 a 87.8 metros.  
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Figura 2 - Hipsometria da cidade de Fortaleza, Ceará. 

 
Fonte Autoria Própria, 2020.  

Na Figura 2 as altitudes são representadas por diferentes cores através de um 

sistema de graduação de cores não aleatórias, as cores mais escuras (vermelho e laranja) 

representam as maiores altitudes, as cores mais claras (branco e laranja claro) 

representam médias e baixas altitudes. 

2.3 Procedimentos metodológicos  

As imagens do satélite do Landsat-8 na órbita 217, ponto 62 foram adquiridas no 

site do United States Geological Survey (USGS) nas datas 02/08/2013 e 26/08/2016. As 

bandas utilizadas foram 6, 5, 4, 3 e a TIRS10. Para geração dos mapas de Temperatura 

Superficial Terrestre, Pseudo Cor Natural – PCN e Índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada (NDVI) foi utilizado imagem do satélite Landsat-8, sensor Operational Land 

Imager (OLI). As bandas OLI1, OLI2, OLI3, OLI4, OLI5, OLI6 e OLI7 possui resolução 

espacial de 30 metros, a banda OLI8 (Pancromática) possui resolução de 15 m, já as 

TIRS10 e TIRS11 possuem resolução de 30 m o píxel. Todo o processo de processamento 
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das imagens digitais foi realizado no software Qgis 3.4. As etapas necessárias para a 

realização da Temperatura de Superfície Terrestre estão resumidas na Figura 3. 

 

Figura 3 - Diagramas para obtenção da Temperatura de Superfície Terrestre. 

 
Fonte: Autoria Própria, 2020.  

 

As etapas mostradas pela Figura 3 é iniciada pelo pré-processamento das 

imagens, que engloba o corte, mosaicagem e projeção das bandas do Landsat-8 da 

projeção WGS 84/ Zone 24 N para WGS 84/ Zone 24 S (Etapa 1). A etapa seguinte é o 

realce das imagens reprojetadas, que engloba a composição em Pseudo Cores Naturais 

– PCN, no qual é separado em três etapas: a geração da banda azul sintética, banda 

verde sintética e a composição RBG (Etapa 2).  

Na etapa 3 é realizado o contraste das imagens, no qual o objetivo é melhorar a 

qualidade visual da imagem, melhorando a interpretação e qualidade das informações 

através da modificação da escala de cinza. A Etapa 4 é feito operações de aritmética de 

bandas, no qual são utilizadas equações matemáticas para gerar imagens de radiância 

espectral no topo da atmosfera, temperatura de brilho no sensor para a banda do 

infravermelho termal (TIRS10), Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), 

imagem de proporção de vegetação (Pv), emissividade (E) e a Temperatura de Superfície 

Terrestre (TST). 

A conversão de números digitais para radiância espectral no topo da atmosfera 

(Lλ) das bandas é processado na Equação 1, segundo Coelho e Correa (2013), onde Lλ é 

a radiância espectral (W/m²sradμm), ML é o fator multiplicativo reescalonado da 

radiância para a banda 10, Qcal é a própria banda 10 reprojetada e AL é um fator aditivo 
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reescalonado da radiância para a banda 10. O procedimento para conversão dos níveis 

de cinza para radiância foi dado por meio da Fórmula 1. 

 

Lλ=ML. Qcal. AL (1) 

 

 A temperatura de brilho no sensor (Trad) é estimada pela Equação 2 (Coelho e 

Correa, 2013). Sendo Trad (ºC) a temperatura de brilho no sensor, K2 uma constante 

termal da banda 10, k1 uma constante termal da banda 10, Lλ a radiância espectral no 

topo da atmosfera medido em W/m²sradμm, adquirido na etapa anterior. 

 

Trad (ºC) = (k2/ Ln ((k1/ [Lλ]) + 1)) - 273 (2) 

 

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), proposto por Rouse, 

Haas, Schell e Deering (1973) utiliza banda do infravermelho próximo (IV = OLI5) e a 

banda do vermelho (VM = OLI4). O NDVI (Equação 3) pode obter o valor mínimo de -1 e 

o valor máximo de +1, quanto mais próximo de 1 maior o vigor vegetativo, o valor de 0 

representa um valor para ausência de vegetação os valores desses dados vão de uma 

escala de -1 a 1. As duas bandas utilizadas para o cálculo do NDVI são utilizadas por suas 

características, pois são mais sensíveis pela absorção de clorofila na vegetação de folhas 

verdes e pela densidade da vegetação verde na superfície (Almeide et al, 2015). 

 

NDVI = (IV - VM) / (IV + VM) (3) 

  

A proporção de vegetação (Pv) é determinado pelo Índice de Vegetação por 

Diferença Normalizada (NDVI) e seu valor máximo (NDVImax) e mínimo (NDVImin). O Pv 

calculado pela Equação 4. 

  

Pv = ((NDVI – NDVImin) / (NDVImax – NDVImin))² (4) 

 

Para o cálculo da emissividade (E), é utilizado a proporção de vegetação 

calculado na etapa anterior, representado pela Equação 5. 
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E = 0.004. Pv + 0.986 (5) 

 

A temperatura de Superfície Terrestre (TST) é dada pela Equação 6, onde BT é a 

temperatura de brilho no sensor (ºC) calculado em etapas anteriores, λ é o comprimento 

de onda da TIRS10 (10.8 μm), ρ é a constante equivalente ao valor de 1.438.10-2 mk e E 

a emissividade calculado em etapas posteriores. 

 

TST (ºC) = (BT / (1 + (λ. BT / ρ) * Ln (E))) (6)  

 

Posteriormente a composição das imagens de temperatura e de vigor da 

vegetação, foi feito um transecto passando pelos principais bairros de Fortaleza pelo 

completo Profile Tool no Qgis 4.3, onde foi verificado a Latitude e a Longitude de pontos 

representativos para cada bairro com objetivo de analisar as mudanças no campo 

térmico no município para as duas datas escolhidas. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Figura 4 representa o município de Fortaleza, CE em composição colorida de 

Pseudo Cor Natural, onde as características do meio urbano possuem uma aparência 

natural, através da composição das bandas sintéticas do verde e vermelho. A 

composição Pseudo Cor Natural - PCN foi proposta para os sensores que não possuem 

a faixa espectral azul, logo são geradas as composições sintéticas por meio de aritmética 

de bandas. Nessa composição as áreas urbanizadas, os corpos aquáticos e a vegetação 

estão realçadas na imagem de resolução de 30 metros.  
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Figura 4 - Composição colorida do município de Fortaleza, CE em 26/08/2016. 

 
Fonte: Autoria Própria, 2020.  

 

Verifica-se pela Figura 4 as áreas vegetadas, como as áreas de mangue 

regenerado do Rio do Cocó, no qual tem uma função essencial na estabilização 

geomorfológica e nos processos geomorfogênicos, além das áreas vegetadas no Bairro 

Lagoa Redonda, a vegetação de Tabuleiros no sítio Curió, a mata do Tabuleiro no 

Campus Pici da Universidade Federal do Ceará – UFC,  a Serra da Aratanha, o Parque 

Ecológico do Cocó, o Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio, a Área de 

Proteção Ambiental do Estuário do Rio Ceará e o Parque Ecológico da Lagoa da 

Maraponga. Nota-se também as áreas urbanizadas, com grande adensamento de 

edificações, como no centro do município. 

A Figura 5 e 6 apresenta as cartas de NDVI para o município nos anos de 2013 e 

2016, respectivamente. Observou-se um elevado crescimento da cidade nesse intervalo 

de estudo, com mudanças significativas no NDVI para as duas datas escolhidas, porém 

sempre o NDVI da área urbana foi menor do que nas áreas com características rurais. As 

áreas urbanizadas apresentaram NDVI baixo em toda sua malha pela falta de vegetação. 

Os verdes urbanos e as áreas de preservação foram os ambientes com o NDVI mais 
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elevado. Pela análise da Figura 5 e 6 é verificado um rápido crescimento da mancha 

urbana, principalmente para o Sudoeste, Sul, Oeste, Noroeste e para área central de 

Fortaleza. 

 

Figura 5 - Carta de Índice de Vegetação por Diferença Normalizada – NDVI em 

Fortaleza, CE para o ano de 2013. 

 
Fonte: Autoria Própria, 2020.  

Pela análise da Figura 5, percebe-se a concentração urbana na porção Norte da 

cidade, na maior parte da localidade com NDVI próximo a 0. A porção Sul do município 

apresenta características rurais, com maior áreas com NDVI próximo a 1.  

Áreas com alto índice de vegetação indicará no mapa térmico menores valores 

de temperatura devido a sua capacidade de retenção de energia para realização de 

processos de evapotranspiração (SANTOS; GOMES; SILVA AZEVEDO, 2013). Boratto e 

Gomide (2013) complementam ao afirmar que os valores mais elevados de NDVI está 

presente nas áreas de vegetação, diferentemente de áreas com baixos valores, no qual 

representam áreas de vegetação estressada ou construídas. 

A partir dos mapas de índice de vegetação apresentados nas Figuras 5 e 6, pode-

se observar diferenças entre os anos de 2013 e 2016. Em 2013 os valores de NDVI 
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estavam mais altos na porção Sul e Oeste, com valores superiores, em algumas 

localidades de 0,5. 

 

Figura 6 - Carta de Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) em 

Fortaleza, CE para o ano de 2016. 

 
Fonte: Autoria Própria, 2020.  

Pela análise da Figura 6, nota-se o crescimento da cidade, ocupando maiores 

áreas na porção Sul e Oeste. Os baixos valores de NDVI foram encontrados em quase 

todo o município, exceto em áreas de preservação e nas matas ciliares do Rio Cocó. Os 

bairros com maiores mudanças no uso e ocupação do solo foram: Bairro Pedras, 

Conjunto Palmeiras, Prefeito José Walter, Siqueira e Benfica, porém ainda teve 

mudanças significativas nos bairros: Jangurussu, Parque Santa Maria, Paupina, Ancuri, 

São Bento, Mondubim, Parque Dois Irmãos, Passaré, Granja Lisboa, Dendê, Dias 

Macedo, Fátima e Pici. 

A Figura 7 apresenta os valores de Temperatura de Superfície Terrestre do 

Landsat-8 para a o município de Fortaleza no ano de 2013 por meio da transformação 

dos níveis de cinza das imagens termais na data 02/08/2013 no horário 12:40 horas. 

Verifica-se que a temperatura de superfície mínima nesse dia foi 24.03 ºC (corpo 
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aquático) e 30.16 ºC (áreas construídas) de temperatura máxima e amplitude térmica 

de 6.13 ºC.  

 

Figura 7 - Temperatura de Superfície Terrestre em Fortaleza, CE para o ano de 2013. 

 
Fonte: Autoria Própria, 2020.  

Nota-se pela Figura 7 a amplitude térmica superior a 6 ºC, possivelmente pode 

ter sido ocasionada pelos tipos de materiais escuros que constituem a cobertura em 

consonância com a falta de árvores, contribuindo para absorção, retenção do calor e 

consequentemente intensificando o fenômeno das ilhas de calor (GARTLAND, 2011).  

Analisando o campo térmico do município para o ano de 2013 (Figura 7), 

observa-se que o calor está concentrado nos setores sudoeste, oeste, noroeste, 

nordeste e a porção central, áreas com grande concentração urbana da cidade. 

Observa-se através dos mapas das Figuras 7 e 8 as mudanças da temperatura de 

superfície para os anos em estudo, com aumento de 1.14 ºC para a temperatura máxima 

e 1.18 ºC para a temperatura mínima. As manchas com coloração azul correspondem à 

temperatura de superfície mais baixas, já as cores avermelhadas temperatura mais 

elevada.  
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Nas Figuras 7 e 8, os corpos aquáticos apresentaram as menores temperaturas, 

pois a água possui elevado calor específico, necessitando de alta energia para elevar sua 

temperatura (MASHIKI, 2012). De acordo com Primavesi, Arzabe e Pedreira (2007) os 

corpos de água são estabilizadores térmicos, ameniza a temperatura do ar durante o 

período matutino e a noite irradiam calor, amenizando os efeitos das ilhas de calor. 

 

Figura 8 - Temperatura de Superfície Terrestre em Fortaleza, CE para o ano de 2016. 

 
Fonte: Autoria Própria, 2020.  

A temperatura de superfície de Fortaleza em 2016 está representada na Figura 

8, no qual verifica o crescimento da cidade em direção Sudoeste e Sul. A temperatura 

de superfície mínima nesse dia foi 25.21 ºC (corpo aquático) e 31.3 ºC (adensamento 

urbano) de temperatura máxima e amplitude térmica de 6.09 ºC. As áreas mais quentes 

nas duas datas coincidiram com os solos expostos e alta densidade construtiva, 

resultado semelhante alcançado nos estudos de Porangaba e Amorim (2019), na cidade 

de São Paulo. 

As áreas  com vegetação (Vila Velha, Aldeota, Rio e matas ciliares do Rio Cocó, 

São João Tauape, Siqueira e Pedras) apresentaram as menores temperaturas nos dois 
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anos analisados, ocasionado pela presença de arborização e corpos aquáticos presentes 

nessas localidades, as árvores através dos processos ecossistêmicos e pelo 

sombreamento das superfícies amenizam as temperaturas pelo maior volume de água 

disponível para evaporação e evapotranspiração (OKE; MAXWELL, 1975). 

A Tabela 1 representa os valores obtidos do transecto realizado no software Qgis 

por meio do complemento Profile Tool, onde foi obtido os valores de temperatura para 

os pontos representativos dos Bairros com variação de temperatura de superfície nos 

dois anos analisados. Foi obtido a localização dos pontos através da Latitude (S) e a 

Longitude (W), a temperatura para as datas 02/08/2013 (TST 2013), 26/08/2016 (TST 

2016) e a diferença da temperatura dos pontos entre os dois anos (ΔTST), representando 

o aumento do calor no município de Fortaleza, Ceará. 

 

Tabela 1 - Temperatura de Superfície Terrestre para as localidades mais 

representativas do município de Fortaleza, Ceará. 

Bairro/Localização Latitude 
(S) 

Longitude 
(W) 

TST (ºC) - 
2013 

TST (ºC) - 
2016 

ΔTST 
(ºC) 

A - Vila Velha -3.70926 -38.60580 25.48 28.88 3.4 
B - Jardim Iracema -3.72204 -38.58357 30.01 30.25 0.24 
C - Álvaro Weyne -3.71469 38.56517 30.26 30.5 0.24 
D - Centro -3.72771 -38.52965 30.24 31.08 0.84 
E - Aldeota -3.73753 -38.50425 27.9 29.57 1.67 
F - Vicente Pinzón -3.72859 -38.46733 29.57 29.69 0.12 
G - Rio Cocó -3.80995 -38.51473 24.81 24.9 0.09 
H - Mata ciliar do rio -3.80996 -38.51479 26.57 28.52 1.95 
I - São João Tauape -3.75705 -38.51088 28.96 30.58 1.62 
J - Amadeu Furtado -3.74478 -38.56060 30.24 30.51 0.27 
K - Pici -3.74495 -38.57777 27.07 30.26 3.19 
L - Antônio Bezerra -3.74229 -38.59269 29.78 30.73 0.95 
M - Genibau -3.75767 -38.60199 29.71 30.73 1.02 
N - Itaoca -3.77162 -38.55544 29.61 30.12 0.51 
0 - Aeroporto -3.77716 -38.53609 30.7 31.52 0.82 
P - Sabiaguabe -3.80807 -38.41342 29.44 29.46 0.02 
Q - Passaré -3.81588 -38.52549 29.56 30.22 0.66 
R - Parque São José -3.79614 -38.58886 29.66 30.11 0.45 
S - Siqueira -3.80714 -38.61695 28 30.61 2.61 
T - Conjunto 
Esperança -3.81035 -38.58692 30.79 31.27 0.48 

U - Messejane -3.83074 -38.49123 30.04 30.75 0.71 
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V - Plan. Ayrton 
Senna -3.83444 -38.57125 30.25 31.1 0.85 

W - Prefeito José 
Walter -3.83790 -38.55702 30.3 34.2 3.9 

X - Jangurussu -3.83725 -38.51775 29.17 30.69 1.52 
Y - São Bento -3.80810 -38.61834 28.02 29.42 1.4 
Z - Pedras -3.87113 -38.50894 27 29.93 2.93 

Fonte: Autoria Própria, 2020.  

 Através da análise da Tabela 1, verifica-se que as localidades que apresentaram 

maior aumento de temperatura foram nos Bairro Vila Velha, Aldeota, São João Tauape, 

Pici, Genibau, Siqueira, Prefeito José Walter, Jangurussu, São Bento e Pedras, como 

também no ponto representativo da Mata ciliar do rio. O crescimento da cidade alterou 

o campo térmico, aumentando expressivamente o calor em praticamente em todos os 

Bairros analisados, chegando em até 3.4 ºC, no Bairro Vila Velha. Nas localidades com 

presença de áreas vegetadas e corpos aquáticos presentes, como nas localidades 

presentes próximos ao Rio Cocó, as temperaturas apresentaram como mais baixas.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise dos resultados, verificou-se a relação direta do NDVI e da 

urbanização com valores de temperatura de superfície no município de Fortaleza. As 

áreas que apresentaram menores valores de NDVI apresentaram maiores valores de 

temperatura, expondo a importância da vegetação para o clima urbano, exceto os 

corpos aquáticos. 

Para a data 02/08/2013, a maior temperatura foi de temperatura de 30.16 ºC em 

uma área com adensamento urbano e a menor temperatura foi 24.03 ºC, localizado em 

um corpo aquático. Além disso, as áreas vegetadas, como em áreas vegetadas no Bairro 

Lagoa Redonda, a vegetação de Tabuleiros no sítio Curió, a mata do Tabuleiro no 

Campus Pici da Universidade Federal do Ceará – UFC,  a Serra da Aratanha, o Parque 

Ecológico do Cocó, o Parque Estadual Marinho da Pedra da Risca do Meio, a Área de 

Proteção Ambiental do Estuário do Rio Ceará e o Parque Ecológico da Lagoa da 

Maraponga apresentaram menores temperaturas.  

Para a data 26/08/2016, verificou-se o crescimento da cidade do município 

ocupando maiores áreas na porção Sul e Oeste. O resultado desse trabalho poderá 

contribuir com um melhor planejamento urbano do município, pois sabe-se as áreas 
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mais desconfortáveis termicamente. Sugere-se para futuros trabalhos uma análise das 

ilhas de calor urbano no turno da noite por geoprocessamento para verificar se o 

comportamento do campo térmico é similar aos períodos matutino e vespertino. 
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RESUMO 

Nos últimos anos, a utilização de técnicas de sensoriamento remoto e 
geoprocessamento vêm sendo utilizadas no monitoramento do território brasileiro. O 
objetivo desta pesquisa é identificar, através de análises espaciais, mudanças ocorridas 
nas bacias hidrográficas que compõem o eixo Leste do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco, três anos antes e após a chegada das águas no estado da Paraíba, através de 
produtos obtidos via sensoriamento remoto. Para isso, utilizou-se produtos de NDVI, 
evapotranspiração e temperatura da superfície fornecidos pelo sensor MODIS, através 
da plataforma de computação em nuvem Google Earth Engine, onde optou-se por 
utilizar medianas dos produtos espaciais para o período de três anos anteriores e 
posteriores a chegada da transposição ao Eixo Leste (de 07/03/2014 a 07/03/2017 e 
08/03/2017 a 08/03/2020). A pesquisa identificou as pressões antrópicas que ocorrem 
nas áreas remanescentes de Mata Atlântica, além do desmatamento ocorrido em 
diversos locais da área, ocasionado pelo avanço de atividades agrícolas e pecuárias na 
região. As diminuições da ET e NDVI na área são capazes de auxiliar no monitoramento 
do desvio de água para irrigação, identificando áreas irregulares que apresentaram um 
crescimento vegetativo não correspondente aos índices pluviométricos. 
 

Palavras-chave: NDVI. Evapotranspiração. Temperatura da Superfície. MODIS. 
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1. INTRODUÇÃO 

Ao longo do processo de desenvolvimento do país, o Brasil jamais reservou 

privilégios às paisagens do semiárido nordestino, talvez pelo fato das paisagens não 

representarem o verde, como retrata a bandeira do país (BURITI; AGUIAR, 2012). A 

caatinga, bioma predominante nessa região, reúne um conjunto de ecossistemas e 

forma o único bioma exclusivamente brasileiro. Historicamente, as secas, fenômenos 

naturais e recorrentes que surgem a partir de déficits de precipitação, assolaram a 

região e influenciam seu desenvolvimento. 

A escassez e variabilidade interanual das precipitações, somadas a 

superexploração humana sobre um ambiente fragilizado, vem agravando o fenômeno 

da desertificação no semiárido brasileiro (CONTI, 2005). Nesse contexto, a 

desertificação pode ser definida como a degradação da terra nas regiões áridas, 

semiáridas e subsumidas secas, resultante de vários fatores, entre eles as variações 

climáticas e as atividades humanas (SILVA et al., 2009).  

A percepção das causas da desertificação e escassez hídrica mudaram nas 

últimas décadas, onde a culpa, antes atribuída exclusivamente às mudanças climáticas, 

passaram a estar associadas às mudanças de uso e ocupação do solo e a má gestão dos 

recursos hídricos em escala local (MAINGUET; DA SILVA, 1998). Estudos comandados 

por Helldén (2008) reconhecem que áreas com solo descoberto por um longo período 

de tempo podem ser utilizadas como indicador de desertificação. 

Eventos de seca no nordeste brasileiro geram perdas humanas, agrícolas e 

pecuárias, além de impactos sobre as economias regionais e nacionais (MARENGO; 

CUNHA; ALVES, 2016). Diante desse cenário, Garjulli (2003) relata diversas medidas 

tomadas pelo Estado que têm, tradicionalmente, caráter centralizador e fragmentador 

no setor hídrico, onde a maior parte das iniciativas partem de decisões governamentais 

de caráter unilateral, com o intuito de atender interesses pontuais, particulares ou 

setoriais. 

Nos últimos anos, a utilização de técnicas de sensoriamento remoto e 

geoprocessamento vêm sendo utilizadas no monitoramento ambiental (FOODY, 2003; 

SCHMIDT; KARNIELI, 2000). No território brasileiro, a aplicação destas ferramentas é de 

grande importância, tendo em vista que, dessa forma, torna-se possível realizar 
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diagnósticos em grande escala, englobando áreas de difícil acesso que, somadas a séries 

temporais de satélites, são capazes de realizar um monitoramento ambiental efetivo. 

Como alternativa à redução dos riscos hidrológicos para a região nordeste, foi 

elaborado o Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF) com bacias do Nordeste 

Setentrional, em dois eixos de ligação: o eixo Norte e o eixo Leste. Nesse contexto, o 

objetivo desta pesquisa é identificar, através de análises espaciais, mudanças ocorridas 

nas bacias hidrográficas que compõem o eixo Leste do PISF, três anos antes e três anos 

após a chegada dessas águas no estado da Paraíba, através de produtos obtidos via 

sensoriamento remoto. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Projeto de Integração do Rio São Francisco 

O PISF é um grandioso projeto de infraestrutura hídrica que capta água no Rio 

São Francisco, aduzindo-a através de mais de 700 quilômetros de canais de concreto, 

em dois grandes eixos (norte e leste), para bacias hidrográficas do nordeste setentrional 

nos estados do Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte. O projeto foi 

elaborado com o intuito de garantir segurança hídrica, através da integração de bacias 

hidrográficas a regiões semiáridas (BNDES, 2020) . 

O projeto, orçado inicialmente em 4,5 bilhões de reais, chegou ao montante de 

12 bilhões em 2020 e levantou inúmeras discussões acerca da real necessidade de uma 

obra dessa magnitude. Segundo Guimarães Jr (2016), os dados  oficiais  dos  Planos  de  

Recursos Hídricos dos Estados beneficiados revelam um quadro favorável em termos de 

disponibilidade. Uma vez que o estado do Ceará possui potencial para atender com 

segurança até quatro vezes as demandas por água para todos os usos; o Rio Grande do 

Norte mais de duas vezes e a Paraíba uma vez e meia. Logo, muito se questionou se o 

Nordeste realmente precisaria “importar” água ou de uma reforma hídrica, 

acompanhada de uma gestão mais eficiente, democrática e competente da água 

disponível. 

Fato é que, diante da iminência de um colapso hídrico em Campina Grande 

(segundo município mais populoso da Paraíba), a chegada das águas ao Eixo Leste evitou 

que a cidade paraibana ficasse sem abastecimento no período de maior seca já 
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registrada nos últimos 102 anos (MDR, 2019). As águas ultrapassaram a fronteira entre 

Pernambuco e Paraíba no dia 08/03/2017 e chegaram até o município de Monteiro. 

Após chegar em Monteiro, a água seguiu pelo Rio Paraíba e passou pelos açudes de 

Poções e Camalaú, chegando até o açude Epitácio Pessoa, mais conhecido como 

Boqueirão, que abastece cerca de 1 milhão de pessoas em 17 cidades paraibanas (G1, 

2017). 

2.2 Produtos MODIS 

O Moderate-Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS) é um dos cinco 

instrumentos do satélite TERRA, formalmente conhecido como EOS-AM. O satélite em 

questão possui quatro sensores a bordo, são eles: CERES, ASTER, MISR e MOPITT. O 

sensor MODIS foi elaborado para fornecer dados para três campos de estudo: 

atmosfera, oceano e terra, com bandas de resolução espectral e uma cobertura global 

quase diária (JUSTICE et al., 2002). 

O sensor possui baixa resolução espacial, mas uma alta resolução temporal, sendo 

extremamente útil para rastrear mudanças na paisagem ao longo do tempo. Produtos 

MODIS já foram aplicados no monitoramento da saúde da vegetação, por meio de 

análises de séries temporais (LU et al., 2015), mudanças na cobertura do solo de longo 

prazo para monitorar desmatamento (KLEIN; GESSNER; KUENZER, 2012; LU et al., 2014), 

análise de áreas inundáveis e aumento do nível do mar em áreas costeiras (KUENZER et 

al., 2015), entre outras aplicações. 

Os produtos MODIS são disponibilizados de forma gratuita na internet pelo 

United States Geological Survey (USGS) e compõem um vasto catálogo do Google Earth 

Engine (GEE), uma plataforma de processamento em nuvem capaz de lidar com grandes 

volumes de dados geoespaciais, detectados remotamente, possibilitando aos usuários 

utilizar algoritmos para grandes conjuntos de dados, sem grandes esforços de 

armazenamento e processamento (CHEN et al., 2017; EVANGELIDIS et al., 2014; GUO; 

WANG; LIANG, 2016; HUANG et al., 2017; WULDER; COOPS, 2014; XIONG et al., 2017).  
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3. METODOLOGIA 

O percurso metodológico da pesquisa foi realizado na plataforma Google Earth 

Engine (GORELICK et al., 2017). Foram utilizadas três coleções MODIS1: Terra Vegetation 

Indices (resolução temporal de 16 dias, resolução espacial de 500x500m), Terra Net 

Evapotranspiration (resolução temporal de 8 dias, resolução espacial de 500x500m) e 

Terra Land Surface Temperature and Emissivity (resolução temporal de 1 dia, resolução 

espacial de 1.200x1.200m). A partir dessas coleções foram obtidos os produtos de NDVI 

- Normalized Difference Vegetation Index, temperatura da superfície (TS) e 

evapotranspiração (ET), respectivamente. 

Com o intuito de simplificar a análise e desconsiderar momentos que não 

correspondem a realidade da região, optou-se por trabalhar com as medianas dos 

produtos espaciais. Dessa forma, foram calculadas duas medianas para cada produto. A 

primeira englobando o período de três anos antes da chegada da transposição ao Eixo 

Leste (de 07/03/2014 a 07/03/2017) e a segunda, englobando os três anos 

subsequentes a chegada das águas (08/03/2017 a 08/03/2020). O cálculo foi feito pixel 

a pixel, ou seja, o produto da mediana refere-se a mediana de cada pixel para o período 

analisado, sendo composto por produtos obtidos em diferentes datas. A Tabela 1 ilustra 

a quantidade de imagens utilizadas para a análise em questão. 

Tabela 1 – Quantidade de imagens MODIS utilizadas na pesquisa, por período 

Produto MODIS 07/03/2014 a 07/03/2017 08/03/2017 a 08/03/2020 

NDVI 69 imagens 69 imagens 

Temperatura da Superfície 1087 imagens 1096 imagens 

Evapotranspiração 138 imagens 138 imagens 

Fonte: Autoria própria. 

Dessa maneira, foi obtido um total de seis produtos espaciais referentes as 

medianas de cada intervalo temporal. Por conseguinte, para identificar as mudanças 

ocorridas entre os períodos de análise, foi realizada a subtração pixel a pixel entre as 

medianas de cada produto MODIS. O valor resultante positivo ou negativo indicou o 

 
1 As imagens foram recuperadas de https://lpdaac.usgs.gov, mantida pelo Centro de Arquivo Ativo 
Distribuído de Processos Terrestres da NASA EOSDIS (LP DAAC) no Centro de Observação e Ciência 
(EROS) de Recursos Terrestres do USGS, Sioux Falls, Dakota do Sul. 
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aumento ou diminuição da variável, respectivamente. O processo encontra-se 

exemplificado na Figura 1. 

Figura 1 – Processo de classificação das imagens de NDVI, TS e ET 

 
Fonte: Autoria própria. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados de NDVI (Figura 2) demonstram uma maior concentração de áreas 

de vegetação verde nas regiões próximas ao litoral, fato justificável pelo clima tropical 

atlântico e resquícios de mata atlântica presentes na região. A porção central da área de 

estudo, de clima semiárido, concentra os menores valores de NDVI, indicando áreas 

menos vegetadas e mais suscetíveis a erosão. Por sua vez, nota-se um substancial 

aumento nos índices de NDVI, nas proximidades do município de Monteiro, onde antes 

da transposição (Figura 2A) possuía uma menor densidade vegetativa, que aumentou 

consideravelmente após a chegada das águas oriundas do PISF (Figura 2B). 

Figura 2 – Mediana do NDVI antes (A) e após (B) a chegada das águas da transposição 

 
Fonte: Autoria própria. 
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Com relação a temperatura da superfície (Figura 3), os resultados demonstram 

altas temperaturas registradas na região, atingindo 40°C em diversas localidades, 

temperaturas mais amenas registradas apenas em áreas próximas ao litoral, entretanto, 

nenhuma localidade registrou mediana abaixo de 25°C. 

Figura 3 – Mediana da TS antes (A) e após (B) a chegada das águas da transposição 

 
Fonte: Autoria própria. 

A vegetação e temperatura da superfície afetam diretamente os valores de 

evapotranspiração (YANG; WANG, 2011). Na região, as medianas de evapotranspiração 

(Figura 4) chegaram a 50mm/dia, enquanto diversos locais apresentaram uma 

evapotranspiração de 0mm/dia. Evapotranspirações com valores próximos a 0 indicam 

solos expostos, onde não há perda de água do solo por evaporação. nem tampouco a 

perda de água das plantas por transpiração. 
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Figura 4 – Mediana da ET antes (A) e após (B) a chegada das águas da transposição 

 
Fonte: Autoria própria. 

A Figura 5 ilustra as mudanças ocorridas no NDVI após a chegada das águas do PISF. Na 

imagem é possível verificar o aumento do índice na região oeste da área de estudo, que 

pode ter sido diretamente influenciada pelo aumento de atividades agrícolas a partir do 

aumento da disponibilidade hídrica na região. Entretanto, cabe ressaltar a diminuição 

do índice na região central e leste da área, que mesmo após a chegada das águas 

apresenta perda na densidade da vegetação.  

Figura 5 – Comportamento do NDVI após a chegada das águas do PISF 

 
Fonte: Autoria própria. 

O aumento e diminuição da densidade da vegetação afeta diretamente a 

temperatura da superfície e, conforme ilustrado na Figura 6, os locais que apresentaram 
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um aumento de NDVI apresentam uma diminuição na TS. Por outro lado, a porção 

litorânea da área de estudo, que possui reservas de mata atlântica, apresenta 

diminuição nos valores de NDVI e consequentemente, aumento na TS. Tal fato é 

preocupante, uma vez que resta menos de 15% da Mata Atlântica no país, sendo este o 

bioma brasileiro que mais perdeu floresta até hoje. 

Figura 6 – Comportamento da TS após a chegada das águas do PISF 

 
Fonte: Autoria própria. 

 Assim como nos demais produtos analisados, a evapotranspiração (Figura 7) 

apresenta aumentos mais significativos na região oeste, tendo diminuições em quase 

todo o restante da área. Nesse caso, a diminuição da evapotranspiração serve de alerta, 

visto que existe grande influência da perda de água da superfície terrestre no 

desenvolvimento de atividades agrícolas, principalmente, em zonas de baixa 

disponibilidade hídrica, como é o caso das regiões semiáridas. 
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Figura 7 – Comportamento da ET após a chegada das águas do PISF 

 
Fonte: Autoria própria. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados usando dados MODIS demonstram dados realistas que são 

geograficamente e ecologicamente consistentes com a vegetação desta região. A 

metodologia apresentada neste trabalho possui várias aplicações, uma vez que trata 

cada pixel individualmente, além de ser um método globalmente aplicável. Além disso, 

a partir dos produtos MODIS, torna-se possível identificar o comportamento fenológico, 

caracterizado por múltiplos períodos de crescimento vegetativo, e avaliar 

quantitativamente o impacto das águas do PISF na região. 

A pesquisa identifica as pressões antrópicas que ocorrem nas áreas 

remanescentes de Mata Atlântica, além do desmatamento ocorrido na porção central, 

que possivelmente ocorreu pelo avanço de atividades agrícolas e pecuárias na região. 

Os produtos resultantes da análise de variação apresentam respostas integradas, nas 

quais áreas que registram diminuição no NDVI apresentam aumento na TS e, 

consequente, diminuição na ET. Tal fato reafirma a importância da cobertura vegetal na 

diminuição de temperatura, principalmente em áreas quentes como o semiárido, 

exercendo grande influência em aspectos de conforto ambiental, principalmente no que 

se refere ao conforto térmico. 
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As águas do PISF alteraram a disponibilidade hídrica da região e seus impactos já 

podem ser visualizados a curto prazo. O desvio de águas destinadas ao abastecimento, 

por exemplo, é dos principais problemas enfrentados pelos gestores da obra, enquanto 

as diminuições da ET e NDVI podem auxiliar no monitoramento do desvio de água para 

irrigação, identificando áreas irregulares que apresentaram um crescimento vegetativo 

não correspondente aos índices pluviométricos. 

Para pesquisas futuras, sugere-se: 

• Utilizar índices pluviométricos que englobem os períodos de análise para 

fortalecer a discussão acerca do tema;   

• Analisar áreas em menor escala, com o intuito de identificar problemas 

locais, como o desvio de água para irrigação; 

• Verificar a trajetória temporal da vegetação da região para identificar 

alterações no comportamento de índices como NDVI e ET. 
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RESUMO 

A implementação dos Programas 1 Milhão de Cisternas e Uma Terra e Duas Águas 
constituem ações de convivência com as secas frequentes que atingem a região 
Semiárida Brasileira.  Essas medidas garantem que as populações rurais tenham acesso 
à água potável e são coordenadas pela rede de Articulação no Semiárido Brasileiro. 
Diante disso, o estudo objetiva verificar como se dá a implantação dessas ações na 
mesorregião do Agreste Paraibano, região essa que se encontra em uma zona de 
transição entre o litoral e o sertão, com seu território totalmente inserido na região 
Semiárida. A metodologia baseia-a no uso de geoprocessamento para espacialização de 
informações referentes às tecnologias sociais construídas pelos programas, entre os 66 
municípios que compõem a mesorregião do Agreste. Os resultados apontam que 
13,64% das localidades não foram beneficiadas pela construção das cisternas do P1MC, 
inclusive alguns municípios que contavam com uma população rural de mais de 60%. o 
P1+2, por sua vez, que objetiva o fornecimento de água para atividades agrícolas, teve 
as suas tecnologias socias implantadas em apenas 42,42% das municipalidades.  Conclui-
se então que o percentual da população que reside nas áreas rurais não é considerado 
como critério de implantação das tecnologias dos programas em análise. Além disso, 
verifica-se uma uma mudança de perspectiva na busca por segurança hídrica, uma vez 
que tais programas, embora estruturais, não são implementados de forma emergencial.  
 
Palavras-chave: Tecnologias sociais. Semiárido. Abastecimento. Armazenamento de 

água. Secas.  
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1. INTRODUÇÃO 

As secas são desastres naturais originados a partir de déficits hídricos que, 

quando prolongados, impactam a segurança hídrica, alimentar e energética da 

sociedade e do meio ambiente (WILHITE, 2000). As zonas áridas e semiáridas globais, 

em especial no que concerne ao Semiárido Brasileiro (SAB), apresentam características 

específicas, entre as quais estão a concentração das chuvas em poucos meses do ano, 

taxas de evapotranspiração que ultrapassam os 2.000 mm/ano, além de solos rasos, sob 

uma base cristalina, o que resulta na formação de rios intermitentes (MAGALHÃES, 

2017). 

O SAB é delimitado legalmente pela Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste (SUDENE). Os critérios para que uma municipalidade faça parte do SAB são, de 

acordo com a Resolução SUDENE nº 107/2017: i.  precipitação pluviométrica média 

anual igual ou inferior a 800 mm; ii. índice de Aridez de Thornthwaite igual ou inferior a 

0,50; iii. percentual diário de déficit hídrico igual ou superior a 60%, considerando todos 

os dias do ano. Se o município atender, a pelo menos, um desses critérios, está apto a 

fazer parte dessa delimitação. As localidades pertencentes contam com benefícios 

fiscais e políticas públicas voltadas ao desenvolvimento regional. 

O Estado da Paraíba tem 91% do seu território pertencente ao SAB. Entre as suas 

quatro mesorregiões, três inserem-se completamente nessa delimitação, que são: o 

Sertão Paraibano, a Borborema e o Agreste Paraibano, sendo esta última a área 

selecionada para estudo. Essa escolha ocorreu, pois, de acordo com Ferreira (2020), o 

Agreste Paraibano é a mesorregião do Estado que apresenta os cenários mais críticos de 

abastecimento de água. Os rios são predominantemente intermitentes e secam durante 

os períodos de estiagem, fator esse comum no clima semiárido, que apresenta um 

regime de chuvas irregular.  

Outra condição determinante para  selecionar o Agreste como área de estudo é 

que a mesorregião localiza-se em uma área de transição entre o litoral do Paraíba 

(mesorregião da Mata Paraibana) e o interior do Estado (Sertão Paraibano), esta última 

conhecida como uma região bastante acometida pelos impactos excepcionais advindos 

com as secas cada vez mais intensas do SAB. 
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As secas no Nordeste do Brasil têm a escassez hídrica como o impacto de maior 

preocupação à manutenção dos usos múltiplos da água. Essa situação agrava-se ainda 

mais nos pequenos municípios e nas áreas rurais. A população que reside nessas regiões 

tem dificuldades de acesso ao abastecimento de água, o que retrata cenários de 

insegurança hídrica acentuados em períodos de estiagem e seca.   

Como solução às dificuldades de acesso à água, surge o Programa 1 Milhão de 

Cisternas (P1MC) e o Programa 1 Terra e 2 Águas (P1+2), coordenados pela Articulação 

do Semiárido Brasileiro (ASA). Esses programas objetivam facilitar a convivência dos 

sertanejos residentes em áreas rurais do SAB com as secas, a partir da construção de 

tecnologias sociais de armazenamento de água para abastecimento humano e 

atividades agropecuárias.  

Diante do exposto, o artigo objetiva verificar como se dá a distribuição espacial 

na implementação das medidas de acesso à água do P1MC e P1+2, dentre os 66 

municípios da mesorregião do Agreste Paraibano. Para essa análise, investiga-se qual o 

percentual de população rural residente em cada município e se há uma proporção 

existente entre a quantidade de habitantes e o número de tecnologias sociais instaladas 

pelos programas da ASA. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1.1 Programa 1 Milhão de Cisternas 

O P1MC foi o primeiro programa desenvolvido pela ASA, no início dos anos 2000, 

e surge em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), além de outros muitos parceiros nacionais e internacionais,  O programa tem 

como objetivo prover água potável para o abastecimento humano de famílias que 

residem em áreas rurais no SAB. As cisternas são construídas de placas de cimento, com 

capacidade para armazenar até 16.000 litros, e visam captar águas pluviais provenientes 

dos telhados das residências. Sua construção demanda um baixo custo e são instaladas 

bombas manuais que facilitam a retirada da água (ASA, 2019).  

A metodologia de implementação das cisternas baseia-se em um processo 

participativo que insere a população local em todos os processos de execução.  Para que 

sejam beneficiadas, as famílias devem estar inscritas no Cadastro Único para Programas 
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Sociais (CadÚnico) e, após selecionadas, devem participar de um curso de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, que capacita os moradores a zelar as cisternas e a 

como fazer uso da água de forma racional (ASA, 2019). Farias e Castro (2017) apontam 

que o custo total para a construção de uma cisterna gira em torno de R$ 2.130,50 e a 

estrutura apresenta um diâmetro de 4,0 m x 1,5 m de altura.  

De acordo com Andrade e Nunes (2014), a cisterna atingirá a sua capacidade 

máxima de armazenamento se a precipitação atingir 400 mm/ano e a residência 

apresentar um telhado com área de, no mínimo, 40 m². A ASA considera que a cisterna 

tem capacidade para abastecer até 5 pessoas ao longo de todo o período de estiagem, 

que pode chegar a 8 meses de duração em um ano. Isto significa que cada pessoa conta 

com 13,13 litros de água por dia para satisfazer atividades essenciais como beber, 

cozinhar e escovar os dentes (ASA, 2019).  

2.1.2 Programa 1 Terra e 2 Águas 

O P1+2 foi criado em 2007 e surge com o objetivo de expandir o armazenamento 

hídrico para as comunidades rurais do SAB, destinando água às atividades agrícolas e 

dessedentação animal. De acordo com a ASA (2019) “o nome do programa faz jus à 

estrutura mínima que as famílias precisam para produzirem – o espaço para plantio e 

criação animal, a terra, e a água para cultivar e manter a vida das plantas e dos animais”.  

Enquanto o P1MC visa o abastecimento humano de atividades essências, o P1+2 

tem o intuito de estabelecer não apenas a segurança hídrica das famílias, mas também 

a segurança alimentar, uma vez as tecnologias construídas pelo programa garantem não 

apenas a subsistência das famílias como também geração empregos e renda. O Uma 

Terra e Duas Águas é implantado em comunidades que já possuem cisterna do P1MC 

instalada. Isso ocorre, pois, as águas destinadas à agricultura estão em segundo plano, 

uma vez que o abastecimento humano é prioritário.  

Para que uma família seja contemplada por esse programa, alguns critérios 

devem ser atendidos, que são (ASA, 2019): i.  renda per capita familiar de até meio 

salário mínimo; ii. inscrição no CadÚnico; iii. possuir Número de Identificação Social 

(NIS); iv. ter cisterna de água para consumo humano; v. prioridade no caso de extrema 

pobreza. Além disso, famílias que tem mulheres como chefe de família, com crianças de 

até 6 anos, crianças frequentando a escola, pessoas idosas e pessoas com deficiência 

são atendidas em caráter prioritário. 

http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/bolsa-familia/cadastro-unico/beneficiario/cadunico-inclusao
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/bolsa-familia/cadastro-unico/beneficiario/cadunico-inclusao
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Diferente do P1MC, que apresenta apenas um tipo de tecnologia igual para todas 

as famílias, que são as cisternas de placas de cimento de 16.000 litros, o P1+2 

compreende diversos tipos de medidas estruturais, conforme expostas no Quadro 1. As 

cisternas-calçadão, por exemplo, tem capacidade para 52.000 litros e armazena água de 

chuva captada através de um calçadão impermeável de 220 m², construído no nível do 

solo (ASA, 2017).  

 

Quadro 1 – Tecnologias sociais adotadas pelo P1+2. 

Tecnologias 
sociais 

Descrição 

Cisterna-
calçadão 

É uma tecnologia que capta a água da chuva por meio de um calçadão de cimento 
de 200 m² construído sobre o solo. Com essa área do calçadão, 300 mm de chuva 
são suficientes para encher a cisterna, que tem capacidade para 52 mil litros. Por 
meio de canos, a chuva que cai no calçadão escoa para a cisterna, construída na parte 
mais baixa do terreno e próxima à área de produção. 

Barragem 
subterrânea 

É construída em áreas de baixios, córregos e riachos que se formam no inverno, que 
é a época chuvosa no Semiárido. Sua construção é feita escavando-se uma vala até 
a camada impermeável do solo, a rocha. Essa vala é forrada por uma lona de plástico 
e depois fechada novamente. Por fim, é construído o sangradouro de alvenaria na 
parte onde a água passa com mais força e por onde o excesso dela vai escorrer. 

Tanque de 
pedra ou 
caldeirão 

É uma tecnologia comum em áreas de serra ou onde existem lajedos, que funcionam 
como área de captação da água de chuva. São fendas largas, barrocas ou buracos 
naturais, normalmente de granito. O volume de água armazenado vai depender do 
tamanho e da profundidade do tanque. Para aumentar a capacidade, são erguidas 
paredes na parte mais baixa ou ao redor do caldeirão natural, que servem como 
barreira para acumular mais água. É uma tecnologia de uso comunitário. 

Bomba d’água 
popular 

Aproveita os poços tubulares desativados para extrair água subterrânea por meio de 
um equipamento manual que contém uma roda volante. Quando girada, essa roda 
puxa grandes volumes de água, com pouco esforço físico. Pode ser instalada em 
poços de até 80 m de profundidade. Nos poços de 40 m, chega a puxar até mil litros 
de água em uma hora. É uma tecnologia de uso comunitário, de baixo custo e fácil 
manuseio. Se bem cuidada, pode durar até cinquenta anos. 

Barreiro-
trincheira 

São tanques longos, estreitos e fundos escavados no solo. Partindo do conhecimento 
que as famílias têm da região, é construído em terreno plano e próximo ao da área 
de produção. Com capacidade para armazenar, no mínimo, 500 mil litros de água, 
tem a vantagem de ser estreito, o que diminui a ação do vento e do sol sobre a água. 
Isso faz com que a água evapore menos e fique armazenada por mais tempo durante 
a estiagem. 

Barraguinha 

Tem entre dois e três metros de profundidade, com diâmetro entre 12 e 30 metros. 
É construída no formato de concha ou semicírculo e armazena água da chuva por 
dois a três meses, possibilitando que o solo permaneça úmido por mais tempo. A 
sugestão é que as barraginhas sejam sucessivas. Assim, quando uma sangrar, a água 
abastece a seguinte. A umidade do solo no entorno favorece o plantio de frutas, 
verduras e legumes. 
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Cisterna-
enxurrada 

Tem capacidade para até 52 mil litros e é construída dentro da terra, ficando 
somente a cobertura de forma cônica acima da superfície. O terreno é usado como 
área de captação. Quando chove, a água escorre pela terra e antes de cair para a 
cisterna passa por duas ou três pequenas caixas decantadoras, dispostas em 
sequência. Os canos instalados auxiliam o escoamento da água para dentro do 
reservatório. Com a função de filtrar areia e outros detritos que possam seguir com 
a água, os decantadores retêm esses resíduos para impedir o acúmulo no fundo da 
cisterna. 

Fonte: ASA (2019). 

2.2 Caracterização da área de estudo 

O Estado da Paraíba abrange uma área de 56.467,239 km², com uma população 

estimada em 4.018.127 habitantes que residem em 223 municípios, distribuídos em 23 

microrregiões e quatro mesorregiões (Figura 1-B), sendo estas: Sertão Paraibano, 

Borborema, Agreste Paraibano e Mata Paraibana (IBGE, 2020). Dentre o total de 

municípios, 213 (95,5%) são de pequeno porte, segundo a classificação do IBGE (2011).  

A Paraíba tem 91% da sua extensão (194 municípios) pertencentes ao Semiárido 

Brasileiro (SAB). 

Figura 1 – Localização da mesorregião do Agreste Paraibano e seus municípios. 
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Fonte: Elaborada a partir de IBGE (2010, 2017). 

O enfoque do estudo é a mesorregião do Agreste Paraibano, que abrange 66 

municípios e tem uma extensão de 23.056,95 km². Dentre as suas localidades, 75,75% 

apresentam um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) baixo, que varia 

entre 0,500 e 0,599, e os demais apresentam um IDHM médio (entre 0,600 e 0,699), de 

acordo com o Atlas de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2013).  

A população do Estado da Paraíba, de acordo com o Censo Demográfico do IBGE 

(2010), tem 24,63% dos seus habitantes residindo em áreas rurais. Esse percentual 

atinge valores bem maiores quando se analisa a realidade dos pequenos municípios. 

Enquanto cidades como a capital João Pessoa e Campina Grande tem apenas 0,37% e 

4,67% dos seus habitantes, respectivamente, residindo na zona rural, municípios como 

Gado Bravo e Matinhas, que tem uma população inferior a 5.000 pessoas, tem mais de 
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80% da população habitando áreas rurais. A Figura 1-A representa todos os municípios 

do Agreste Paraibano sob a perspectiva do percentual de habitantes que vive na zona 

rural.  

3. METODOLOGIA 

O percurso metodológico (Figura 2) consiste na análise de programas 

governamentais de acesso à água, implantados a partir do ínicio do século XXI, que 

visam proporcionar uma maior segurança hídrica e alimentar às comunidades difusas 

existentes no Semiárido Brasileiro. Os programas selecionados para análise são o 

Programa Um Milhão de Cisternas e o Programa Uma Terra e Duas Águas, ambos 

descritos anteriormente quanto ao seu funcionamento e características de 

implementação.  

Figura 2 – Etapas metodológicas desenvolvidas no estudo. 

 
Fonte: Autoria própria.  

 

O enfoque do estudo pauta-se nos municípios que compõem o Agreste 

Paraibano. As informações para analisar as medidas estruturais de acesso à agua, as 

quais buscam mitigar os impactos oriundos da escassez hídrica resultante das secas, são 

obtidas a partir do Mapa de Tecnologias do portal da ASA Brasil.  

Os dados referentes ao P1MC e ao P1+2, que se referem à construção de 

cisternas para armazenamento de água para uso doméstico e construção de tecnologias 
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sociais para uso agrícola, respectivamente, são obtidos na forma de dados brutos.  São 

então lançados em um ambiente SIG (ArcGIS Desktop 10.5), com a finalidade de analisar 

qual a disposição dessas construções entre os municípios do Agreste e se há uma relação 

direta existente com o percentual de população rural de cada localidade.  

Enquanto o P1MC aborda apenas um tipo de tecnologia, que são as cisternas 

domésticas com capacidade para 16.000 litros de água, o P1+2 foi espacializado 

somando-se todas as tecnologias construídas para cada município. Para este avalia-se 

também qual a proporção de pessoas beneficiadas pelas medidas estruturais 

implantadas, através de uma média per capita que considera a população rural do 

município obtida a partir do Censo demográfico 2010 do IBGE.  Essa média de 

tecnologias por habitante objetiva avaliar a proporção da população rural beneficiada 

pelas concessões do programa e torna-se primordial para verificar quais áreas estão 

mais vulneráveis, visto que esses indivíduos vivem, predominantemente, de atividades 

agropecuárias que exigem um uso da água para a manutenção das suas atividades de 

subsistência, como também para fonte de renda. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A Figura 3 representa a quantificação de cisternas domésticas construídas nos 

municípios do Agreste Paraibano pelo P1MC. Ressalta-se que 13,64% das localidades da 

mesorregião não foram beneficiadas com a construção de nenhuma das cisternas de 

16.000 litros do programa. Vale salientar que os municípios de Gurinhém e Umbuzeiro, 

que se inserem nesse contexto, tem percentuais de população rural de quase 60% e 

mesmo assim não foram contemplados com tais medidas de infraestrutura hídrica. 

Por outro lado, os municípios de Bananeiras, Lagoa Seca e Queimadas tiveram 

1.994, 1.796 e 1.696 cisternas instaladas para uso doméstico em suas comunidades 

rurais, respectivamente. A população rural para as duas primeiras localidades é em 

torno de 60,00%, enquanto em Queimadas esse percentual desce para 45,80%. 

Enfatizando a análise para Bananeiras verifica-se que, de acordo com o Censo 2010 do 

IBGE, o município contava com uma população rural de 13.187 habitantes. 

Confrontando esse dado com as 7.808 pessoas beneficiadas pela construção das 

cisternas do P1MC, atesta-se que 59,20% do total de indivíduos tem acesso à água 

potável concedido pelo programa da ASA.  
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Figura 3 – Quantidade de cisternas instaladas pelo P1MC. 

 
Fonte: Autoria própria. 

O P1+2, por sua vez, visa o provimento de água para usos agrícolas às 

comunidades rurais. A Figura 4 permite visualizar quantas tecnologias sociais foram 

construídas pelo programa em cada localidade do Agreste. Diferente do P1MC que 

atende comunidades em 86,36% dos municípios, o 1 terra e 2 águas estende-se ao longo 

de apenas 42,42% municipalidades.  O município com a maior quantidade de tecnologias 

implantadas é Soledade, com um total de 270.   

Até agosto de 2020 foram implantadas 104.101 tecnologias do P1+2 e 628.355 

cisternas do P1MC em todo o SAB, que está beneficiando mais de 2 milhões de pessoas. 

O 1 terra e 2 águas tem as cisternas-calçadão como a tecnologia mais construída, a qual 

corresponde a 50,17% das medidas implementadas. Esses programas, apesar de 

representarem medidas estruturais, não são de natureza emergencial, como ocorre com 

a distribuição de água através de carros-pipa. De acordo com Cunha et al. (2019), o 
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P1MC mudou esse paradigma de forma significativa, uma vez que proporciona uma 

maior segurança hídrica às comunidades rurais, reduzindo a vulnerabilidade em tempos 

de seca, principalmente quando associada à Operação Carros-pipa 

Figura 4 – Quantidade de tecnologias sociais implementadas pelo P1+2. 

 
Fonte: Autoria própria. 

Por fim, tem-se a análise da proporção existente entre o número de cisternas 

construídas pelo P1MC em cada município e a sua população rural. Verifica-se, conforme 

a Figura 5, que Soledade registra a menor proporção de pessoas por cisterna dentre os 

municípios do Agreste. A localidade apresenta uma cisterna construída para cada 4,98 

habitantes. No extremo oposto, tem-se o município de Mulungu, que possui uma 

cisterna implantada para cada 246,65 habitantes da zona rural.  Os municípios 

representados pela cor azul no mapa expressam um cenário de maior vulnerabilidade, 

uma vez que cada cisterna é construída para uma proporção de mais de 30 habitantes.  
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Figura 5 – Relação entre a população rural e as cisternas construídas pelo 

P1MC. 

 

Fonte: Autoria própria. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A proposta do trabalho, que consistia em avaliar se os municípios com maiores 

percentuais de habitantes residentes em áreas rurais recebiam maiores investimentos 

dos programas governamentais de acesso à água, demonstrou que esse critério não é 

utilizado como base ao selecionar municípios que irão receber tais benefícios 

estruturais. 

Em síntese, a população residente nos pequenos municípios e em suas áreas 

rurais apresentam vulnerabilidades bem maiores de acesso à água, quando comparado 

aos municípios de maior porte e às zonas urbanas. Para agravar a situação, nota-se que 

muitas vezes até são fornecidas medidas estruturais de armazenamento de água que 
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permitem reduzir a vulnerabilidade hídrica da população rural, porém, estas acabam 

sem funcionar por falta de manutenção.    

Portanto, constata-se que apesar da existência de um semiárido legal sob 

atuação da SUDENE, que recebe incentivos fiscais e financeiros motivados por uma 

maior vulnerabilidade às secas, esta região, do ponto de vista do Agreste Paraibano, 

ainda apresenta disparidades de desenvolvimento regional, principalmente quando se 

analisa os municípios de pequeno porte. A escassez hídrica, impacto costumeiro para 

esses habitantes, resulta na falta de água para os múltiplos usos que visam o 

abastecimento humano, a produção agrícola e a dessedentação animal. 
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RESUMO 

A reforma agrária é um processo envolto em políticas públicas que têm por objetivo 
reorganizar a estrutura fundiária e promover redistribuição de propriedades rurais de 
modo que haja plena realização de sua função social. Porém, em muitos casos a referida 
reforma é analisada apenas nos processos pós instalação visando o produtivismo e não 
sua importância quanto quesito para a construção social e consolidação de políticas. 
Assim, objetiva-se aqui levantar uma discussão acerca dos processos que envolvem a 
reforma agrária, bem como os empasses político-sociais que permeiam essa área de 
estudo por muitos negligenciada nas ciências agrárias.  
 
Palavras-chave: Luta pela terra. Produtivismo. Acampamentos. Assentamentos. Meio 

rural. 

1. INTRODUÇÃO 

O Estatuto da Terra apresenta a reforma agrária como um conjunto de medidas 

para o processo de distribuição de terras. Estas terras que são inicialmente 

improdutivas, passam a ser responsabilidade do Estado, que deve zelar para que essas 

cumpram o seu papel social, que é o de produzir, de modo justo e benéfico para o 

trabalhador e para o coletivo.  

Para que a reforma agrária aconteça, o trabalhador rural sem-terra precisa 

superar algumas etapas, iniciada com  o processo de organização e mobilização dos 
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mesmos para realizar a ocupação das terras, que acontecem, normalmente, durante a 

noite, onde os trabalhadores adentram a propriedade e nela constroem abrigos 

provisórios com alguns materiais como lona, madeira e taipas, e a partir do momento 

que se estabelecem na propriedade, são esses abrigos conhecidos popularmente como 

barracos, passam a ser a moradia dos trabalhadores, e o conjunto desses barracos é 

denominado acampamento, e posteriormente assentamento. Esse é um momento onde 

se torna importante a participatividade dos movimentos sociais de luta pela terra.  

 A modernização da agricultura, trouxe consigo grandes rupturas de paradigmas 

que resultaram em expressivas mudanças nas formas de interação da agricultura 

familiar com os mercados. Mesmo a agricultura familiar estando presente nos mais 

diversos momentos da sociedade brasileira, com um papel de extrema importância que 

é a produção de alimentos, sempre ocupou uma posição a margens dos planos para o 

desenvolvimento agrícola do país. 

 Nas últimas décadas houveram transformações na agricultura familiar por meio 

da reforma agrária que permitiu a democratização da terra, o reconhecimento da 

agricultura familiar pela criação do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF) e posteriormente pela criação da Lei da agricultura Familiar que permitiu a 

chegada de políticas públicas voltadas para as dinâmicas socioeconômicas das unidades 

familiares. Para isto, o papel de protagonismo destas conquistas foi dos movimentos 

sociais e sindicatos, que através de mobilizações e reivindicações exerceram pressões 

nos governos com a redemocratização do país, após a ditadura militar. 

 Alagoas tem um contexto rural marcado pela produção da cana-de-açúcar, que 

se faz presente desde o início do seu povoamento na época colonial do país. As 

impressões da cana se fazem presentes até nos tempos atuais, onde a cultura 

corresponde 60% da produção agrícola do Estado. Devido à grande expressividade na 

economia interna as grandes propriedades produtoras dessa cultura são detentoras das 

políticas de incentivo do governo para a produção, marginalizando a agricultura familiar 

no seu papel na economia onde é responsável por 72,2% do emprego da mão de obra 

rural em Alagoas (ALAGOAS, 2016).  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Agricultura familiar: identidades e conflitos 

Muitos estudos têm sido construídos com a finalidade da compreensão dinâmica 

dos processos que envolvem a Reforma Agrária e seus atores como um todo. Dinâmica, 

pois esta está em constante movimento em função de todos os aspectos que a 

envolvem. Dentro destes, podemos – e devemos – focar, analisar, estudar e, por fim, 

compreender as famílias que estão envolvidas nesses processos. As famílias rurais 

possuem seus caracteres, sua identidade. Ademais, a agricultura familiar tem sido 

responsável pela produção de alimentos saudáveis em todo o território nacional, indo 

de encontro às megaproduções oriundas do agronegócio.  

O Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2016) mostra que o Brasil possuía 

5.175.489 estabelecimentos rurais, onde 4.367.902 classificados como 

estabelecimentos de agricultores familiares (84%) do total de estabelecimentos 

agropecuários brasileiros ocupando apenas 24% da área total dos estabelecimentos 

(correspondendo a 80,3 milhões de hectares). Já em 2017 o Censo Agropecuário (IBGE, 

2017) mostra uma diminuição da agricultura familiar no Brasil, onde dos 5.073.324 

estabelecimentos agropecuários 77% (3.897.408) são classificados como de agricultores 

familiares, ocupando 23% da área total de estabelecimentos. Isso se dá, também, pelo 

êxodo rural, onde muitos viram na cidade um atrativo para tentar melhores condições 

de vida baseados no capital.  

A agricultura familiar teve seu reconhecimento por três fatores: a 

redemocratização do país com a volta da atuação dos movimentos sociais após a 

ditadura militar; a mediação dos intelectuais com os debates sobre o tema na década 

de 1990; e o reconhecimento e as políticas públicas pelo Estado (SCHNEIDER; CASSOL, 

2014). 

De acordo com a Lei 11.326/06, agricultor familiar é aquele que atenda em suas 

práticas na atividade rural: detenha até 4 módulos fiscais; utilize mão de obra 

predominantemente familiar nas atividades do estabelecimento; renda familiar 

originada predominantemente das atividades econômicas de seu estabelecimento; 

dirija seu estabelecimento com sua família (LEI N 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006). 

 Picolotto (2014) descreve a agricultura familiar como 
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[...] um modelo de organização da agropecuária centrada na "empresa 
familiar" que têm vantagens sociais, econômicas e ambientais (por ser mais 
democrática, eficiente e sustentável) quando comparada ao modelo patronal 
(modelo construído em oposição ao familiar, como empresas especializadas, 
racionalizadas, impessoais e que a agricultura pode ser somente mais um 
negócio entre outros). Os agricultores familiares seriam certa camada de 
agricultores capazes de se adaptar às modernas exigências do mercado, que 
se diferenciam dos demais pequenos produtores incapazes de assimilar tais 
modificações. A ideia central é a de que o agricultor familiar é um ator social 
da agricultura moderna e, de certa forma, ele resulta da própria atuação do 
Estado (o exemplo é da realidade europeia pesquisada pelos autores) que 
apostou nas explorações familiares, seja por interferências na estrutura 
agrária, seja na definição de políticas de preços e nos níveis de renda agrícola 
e no processo de inovação técnica. 

Diante disso, é correto firmar que o agricultor familiar atua em vários setores da 

sociedade, indo além de um produtor de alimentos para autoconsumo por meio da 

divisão do trabalho com base na sua composição familiar, mas como um núcleo que 

proporciona uma dinâmica que vai desde a sua produção agrícola até aqueles que seus 

produtos atingem: população em geral, escolas, e até mesmo exportação. Além disso, a 

agricultura familiar fomenta a resistência de identidades, como ocorre nos povoados 

quilombolas e campesinos por meio de arte e cultura local passada pelas gerações.  

2.2 Movimentos Sociais de luta pela terra  

Para definir movimentos sociais, primeiramente é preciso compreender que 

estes são, acima de tudo, geradores de saberes e inovações com base nos seus princípios 

de luta. No mundo inteiro, vários momentos da história da humanidade são marcados 

por eventos que geraram na sociedade certa revolta, especialmente pela luta em prol 

de grupos sociais diminuídos por meio de repressões baseadas em ideologias impostas 

por outros grupos, como religião, política, classes sociais, gênero, dentre outros. 

Na realidade histórica, os movimentos sempre existiram, e cremos que 
sempre existirão. Isso porque representam forças sociais organizadas, 
aglutinam as pessoas não como força-tarefa de ordem numérica, mas como 
campo de atividades e experimentação social, e essas atividades são fontes 
geradoras de criatividade e inovações socioculturais. […] Eles expressam 
energias de resistência ao velho que oprime ou de construção do novo que 
liberte. Energias sociais antes dispersas são canalizadas e potencializadas por 
meio de suas práticas em "fazeres propositivos" (GOHN, 2011). 

A análise dos movimentos sociais tem sido esmiunçada sob viés de distintos 

paradigmas teóricos, dentre os quais se destaca o marxista, pois pode ser considerado 

como o que trouxe maiores contribuições para a compreensão dessa temática. 
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Analisados sob o viés marxista, e das desenvolvidas pela Escola de Frankfurt, os 

movimentos sociais são entendidos como processos de lutas históricas das classes e 

camadas sociais em situação de subordinação e que, por sua vez, objetivam a 

transformação das condições da realidade social, caracterizada por carências 

econômicas e/ou opressão sociopolítica e cultural (GOHN, 1999; BORELLI FILHO, 2014). 

Porém, na concepção marxista, nem todo movimento social pode ser concebido 

como revolucionário. Isso se dá pelo fato de que muitos movimentos sociais sejam de 

natureza simplesmente reivindicativa de bens e melhorias coletivas, principalmente, de 

equipamentos públicos, ligados à cidadania e à garantia de direitos previstos em lei 

(BORELLI FILHO, 2014). Dentre os movimentos sociais que realizam luta, objetivando 

transformações na estrutura da realidade social, destacam-se os movimentos sociais 

camponeses (GOHN, 1999). Assim, inicia-se aqui a discussão da importância dos 

movimentos sociais de luta pelo direito a terra, como o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) e Movimento de Luta pela Terra (MLT). 

 Muitos dos movimentos sociais de luta pela terra existentes atualmente no Brasil 

tiveram seu natalício a partir de processos de dissidências, os quais podem ser 

verificados na Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (criada em 

1963) e no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, especialmente, a partir de 

1995. Esses movimentos passaram a rivalizar com o MST, disputando a liderança e a 

organização social e política de milhares de trabalhadores rurais sem-terra. Esse 

processo, por um lado, provocou dispersão das pautas e lutas sociais existentes que 

vinham se travando na época no campo brasileiro, especialmente a partir de 1985. Por 

outro lado, essa rivalidade trouxe consigo uma diversificação, pois houve também o 

aumento da demanda da luta pela terra, bem como as pautas que as nortearam.  

O MST e o Movimento de Libertação dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MLST) 

encontram-se entre os principais movimentos, devido a amplitude de seus processos de 

territorialização, juntamente com a Comissão Pastoral da Terra (CPT), Federação da 

Agricultura Familiar (FETRAF), a Organização da Luta no Campo (OLC) a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) (SOUsA, 2009) as quais, até a 

fundação do MST, articulavam as lutas sociais no campo brasileiro, e estavam ligadas 

aos sindicatos de trabalhadores rurais, sendo ainda mediante a atuação dos sindicatos 

e da CONTAG, que possibilitou uma construção simbólico-política-identitária de 
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trabalhadores rurais, impondo-se sobre a diversidade geosociocultural do universo rural 

brasileiro (PORTO-GONÇALVES, 2005). 

Ainda assim, o MST é tido com um dos mais importantes movimentos de luta 

pela terra, pois proveu visibilidade e articulação das lutas, e, para compreender melhor 

o seu advento e trajetória, é imperativo voltar ao contexto histórico das disputas de 

terra no território nacional, disputas que muitas vezes foram sangrentas e excludentes 

para o povo do campo. Nesse contexto, Oliveira (2001) descreve: 

Este processo, que teve sua origem na escravidão, vem sendo cada vez mais 
consolidado, desde a passagem do trabalho escravo para o trabalho livre, 
particularmente com a Lei da Terra e o final da escravidão. Mas, foi na 
segunda metade do século XX que esta fusão se ampliou significativamente. 
Após a deposição, pelo Golpe Militar de 64, de João Goulart, os militares 
procuraram re-soldar esta aliança política, particularmente porque durante o 
curto governo João Goulart ocorreram cisões nas votações do Congresso 
Nacional em aspectos relativos à questão agrária, principalmente quando 
uma parte dos congressistas votaram a legislação sobre a Reforma Agrária. 

A década de 1990 trouxe também para a cena política novos sujeitos sociais, tais 

como, comunidades quilombolas, comunidades tradicionais e indígenas, boias-frias, 

posseiros, seringueiros, brasiguaios, brasilianos, o Movimento dos Atingidos por 

Barragens (MAB) e o Movimento Grito da Terra Brasil, entre outros, que, 

conjuntamente, com o MST e as suas dissidências contribuíram para a intensificação da 

luta pela terra no país ao demandarem por políticas de reforma agrária (BORELLI FILHO, 

2014). Isso dá a percepção da grandiosidade da luta pela terra, que não se restringe a 

um único campo. Ainda o referido autor faz um breve permeio histórico sobre a luta por 

terra pautada nos movimentos sociais. 

O surgimento de dissidências no interior dos movimentos sociais tem sido, em 

parte, em razão de divergências político-ideológicas as quais ocorrem entre as 

lideranças, como também dentro das próprias famílias de trabalhadores rurais 

assentados que compõem os movimentos de luta pela terra.  

A partir dessas rupturas na estrutura social desses movimentos surgem novos 

grupos sociais que continuam a demandarem terras para fins de reforma agrária, mas a 

partir de modalidades de lutas diferenciadas para além das ações de ocupações que, por 

sua vez, correspondem a determinadas concepções de reforma agrária, alicerçadas em 

posicionamentos político-partidários próximos à social democracia e/ou orientados por 

lógicas “ético-protestantes” (LIMA, 2006; BORELLI FILHO, 2014). 
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Segundo Navarro (1997), o imaginário social tem associado os movimentos 

sociais camponeses quase que exclusivamente às ocupações de latifúndios 

improdutivos, muito em razão da atuação dos meios de comunicação de massa, que se 

focam essencialmente neste aspecto. Essa associação sensacionalista faz com que os 

movimentos sejam vistos como grupos criminosos por grande parcela da população, 

especialmente àqueles que têm como meio de informação a televisão aberta e que não 

dispõe de mecanismos de conhecimento do real funcionamento das lutas dos 

movimentos sociais.  

Dada a devida importância às lutas e conquistas do MST, o objeto desse estudo 

é um outro movimento, o MLT, movimento que tem seu advento no estado da Bahia em 

1994 na região cacaueira em Itabuna. Sua concepção abarca três processos: primeiro o 

Movimento dos Desempregados do Sul da Bahia, que vem com a crise cacaueira da 

época; dissidências ocorridas no núcleo do MST na região; e influência do Partido 

Comunista do Brasil (PCdoB). Assim, concomitantemente, esses três aspectos foram 

fundamentais para o surgimento do MLT. Assim, as crises ocorrentes no Estado e os 

processos de expansão capitalistas que fomentam a concentração de terra em mãos 

latifundiárias fazem com que cresçam os movimentos de luta sem-terra.  

Os camponeses, expulsos do campo e impedidos do acesso à terra, passaram 
a contestar a estrutura fundiária vigente. Organizados a partir das 
comunidades eclesiais de base das pastorais sociais, passaram a ocupar as 
grandes propriedades improdutivas. Dessa forma, nasceram as ocupações de 
terra pelos movimentos dos sem terra, que depois, em 1984/5, unificaram-se 
formando o MST. Portanto, a modernização da agricultura excludente em sua 
essência, gerou o seu oposto, a luta dos camponeses sem terra do Brasil pelo 
acesso à terra. As contradições aprofundadas no período do governo militar, 
geraram a base social para a luta pela reforma agrária (OLIVEIRA, 2007). 

  
Nesse aspecto, se iniciam os processos de luta pela terra, que abordar-se-ão a 

seguir com a Reforma Agrária. Esses processos, como acima mencionado na abordagem 

teórica, são estritamente atrelados às pautas dos movimentos sociais, os quais – 

infelizmente – ainda são criminalizados pela sociedade vítima de uma cegueira 

fundamentada pelos veículos de comunicação em massa.  
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2.3 Reforma Agrária 

2.3.1 Da instituição da propriedade privada 

A luta pela terra não é um fenômeno do agora, remonta a fixação do homem na 

terra, com o “domínio” da natureza, com a percepção de que tinham capacidade de, 

que podiam manipular as plantas e criar os animais para consumo próprio. Em seguida, 

o homem percebe também que precisa proteger “seus” bens – aqui se tratando 

daqueles oriundos do cultivo da terra e do beneficiamento dos animais. Assim, para 

proteger de roubos e ataques de outros animais não domesticados, inicia-se o uso de 

cercas delimitando as áreas no entorno das residências, instituindo-se assim o início da 

propriedade privada.  

Para compreender a instituição da propriedade privada no Brasil, é preciso 

adentrar nas fundamentações de desenvolvimento capitalista. Assim, Martins (1994) 

vem descrever que 

Ao contrário do que ocorria com o modelo clássico da relação entre terra e 
capital, em que a terra (e a renda territorial, isto é, o preço da terra) é 
reconhecida como entrave a circulação e reprodução do capital. No modelo 
brasileiro o empecilho à reprodução capitalista do capital na agricultura não 
foi removido por uma reforma agrária, mas pelos incentivos fiscais. O 
empresário pagava pela terra, mesmo quando terra sem documentação licita 
e, portanto produto de grilagem, isto é, de formas ilícitas de aquisição. Em 
compensação, recebia gratuitamente, sob a forma de incentivo fiscal, o 
capital de que necessitava para tornar a terra produtiva. O modelo brasileiro 
inverteu o modelo clássico. Nesse sentido, reforçou politicamente a 
irracionalidade da propriedade fundiária no desenvolvimento capitalista, 
reforçando consequentemente, o sistema oligárquico nela apoiado, 
comprometendo os grandes capitalistas com a propriedade fundiária e suas 
implicações políticas. 

 Logo, pode-se perceber que a distribuição de terra (propriedade privada) 

no Brasil não é em sua totalidade de modo lícito, tampouco equalitário, onde o povo do 

campo em suas diversas origens e identidades sofrem a opressão dos grandes 

latifúndios, como também sofre opressão da cidade ainda nos dias atuais. Essa opressão 

se dá pelo fato de que a posse da terra pelos “grandes” não compreende que o mesmo 

viva na terra, o que faz perceber que, muitos casos, o proprietário vive na cidade e 

detém uma grande parcela de terra no campo, parcela essa que, muitas vezes, é obtida 

por meio de grilagem.  
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2.3.2 Embates políticos à Reforma Agrária 

Os meios de luta pela terra estão claramente explícitos ao longo da história do 

Brasil. Podemos observar de várias formas, como, por exemplo, as fugas dos negros da 

escravidão e posterior abolição da escravatura, onde os mesmos, em sua maioria, 

dirigiam-se aos quilombos; temos a luta dos indígenas, que desde a colonização 

sofreram as mais diversas violências ao lutar pela terra sua de direito; também valendo 

mencionar os imigrantes que foram para o Brasil trazidos para implantação de 

monocultivos, como o caso do café, e que também – em considerável menor escala – 

posteriormente careceram de lutar por direito à terra. 

Assim, o país passou por diversas transformações políticas. Transformações que 

oprimiram o agricultor familiar de várias formas, especialmente por meio do regime 

militar ditatorial que assolou o país de 1964 a 1985. Logo nos primeiros meses após o 

golpe militar, os militares, em meio a um conjunto de medidas repressivas, efetuaram 

uma série de modificações na legislação sobre reforma agrária. Uma delas foi realizada 

com a Emenda Constitucional n. 10, de 10 de novembro de 1964, definindo o pagamento 

das indenizações em títulos especiais da dívida pública, com exceção para as 

benfeitorias, que continuariam sendo pagas em dinheiro. Estas e outras modificações 

vieram a compor o Estatuto da Terra, Lei n. 4.504 de 30 de novembro de 1964, e foram 

ratificadas pela Constituição de 1967 (NORDER, 2014). Porém, houve postergação por 

parte do Estado, o que proporcionou que os reais necessitados da reforma agrária não 

fossem beneficiados, mas, as medidas favoreceram os grandes latifundiários, pois havia 

a ideologia de crescimento da agricultura baseada em “avanços tecnológicos”, os quais 

eram fortemente influenciados e apoiados por financiamentos. 

Nesse sentido, 

A diversidade conceitual e política e a intensificação dos debates políticos 
sobre a reforma agrária se transformaram em uma das mais importantes 
pautas políticas no governo João Goulart, cuja deposição em 1964 tem sua 
interpretação associada aos conflitos agrários que vinham ocorrendo no país. 
Os governos militares mantiveram parte da legislação agrária vigente e 
instituíram um novo arranjo com base no Estatuto da Terra, mas sua aplicação 
ficou em grande medida restrita à colonização da região amazônica e à 
modernização conservadora da agricultura (NORDER, 2014). 

 Essas medidas impostas pelo governo militar causaram sérios impactos sociais e 

ambientais no tocante da criminalização dos movimentos sociais, proteção ambiental, 
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especialmente nas áreas indígenas como também àquelas pertencentes aos 

quilombolas, impactos esses observados ainda na atualidade.  

Com o fim da ditadura militar e abrindo-se novamente ao o regime democrático, 

reabre-se o espaço de reivindicação pela reforma agrária por sindicatos, partidos 

políticos, movimentos sociais do campo, igreja etc. Os principais atores desse momento 

são o MST, Comissão Pastoral da Terra (CPT) e Partido dos Trabalhadores (PT), os quais 

tiveram uma atuação importante para pressionar o Estado perante as lutas do campo.  

No primeiro governo democrático pós ditadura, José Sarney chega a elaborar um 

Plano Nacional de Reforma agrária (PNARA), porém as forças contrarias intervém 

novamente e o plano não sai do papel. Essas forças contrárias são compreendidas pelos 

grupos políticos ligados aos grandes monocultivos e produtores pecuários, que desde 

sempre estiveram nas bancadas.  

Martins (1997) discorre que esse impedimento foi resultado da política de 

fortalecimento da grande propriedade pela modernização da agricultura no período 

militar, que associou a terra ao grande capital, fazendo com que a terra passe a ser do 

interesse dos setores poderosos da economia e a reforma agrária um instrumento de 

ataque aos interesses dos grandes. Esse quadro resultou em fortes desigualdades no 

campo, fazendo com que muitos camponeses, indígenas e quilombolas fossem 

subjugados de sua terra, isso especialmente pelo fato de que se consideram 

erroneamente improdutividade para aqueles camponeses que não possuem 

modernizações técnicas em suas propriedades, tais como assentamentos e 

acampamentos.  

Nesse âmbito, ressalta-se a importância das pautas levantadas pelos 

movimentos sociais de luta no campo, como o MST anteriormente mencionado. No 

período do final dos anos 1960 a 1990, os impedimentos jurídicos e administrativos 

conseguem paralisar de forma política, jurídica e institucional os programas de reforma 

agrária com aparatos ambíguos e contraditórios devido a complementações e 

regulamentações da Lei agrária (BERGAMASCO; NORDER, 1999). E ainda as forças 

conservadoras que vetavam qualquer mudança relevante para o avanço na legislação 

(presente na constituinte 1988) que permitisse a expropriação por interesse social de 

terras improdutivas (SORJ, 1998). 
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Durante o Governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) destaca que uma 

das estratégias colocada em prática durante o seu mandato pelo Ministério de 

Desenvolvimento Agrário (MDA) foi a criação do Núcleo de Estudos Agrários e 

Desenvolvimento Rural (NEAD), a fim de alimentar pesquisas e ações voltadas para a 

chamada agricultura familiar mediante a realização de reuniões e seminários com 

intelectuais que estudam a questão agrária a fim de auxiliarem na elaboração de 

políticas e ações de governo, mas, especialmente, para formarem uma espécie de frente 

de ação  intelectual de crítica aos movimentos sociais camponeses e de seus intelectuais 

orgânicos. Porém, essas pesquisas tratavam de um projeto tendencioso com a finalidade 

de criar uma personagem da agricultura familiar e dos movimentos sociais que 

reivindicavam a reforma agrária.  

Desse modo, o Governo FHC coloca em prática um processo de despolitização e 

criminalizando a luta camponesa no país, explorando espaços institucionais de caráter 

científico, político e ideológico. Nos projetos e ações de seu governo, a utilização do 

conceito agricultura familiar traz em si um conjunto de significados rumo à modernidade 

agrícola, apostando no fato de que o camponês estaria passando por um processo de 

metamorfose, transformado em um agricultor familiar moderno, inserido nas relações 

de mercado e não dependente somente da agricultura (FELICIANO, 2006), reforçando 

assim a compreensão de que o crescimento da agricultura brasileira é meramente 

pautado no desenvolvimento capitalista predatório. 

Com a reeleição à presidência da República, FHC desenvolve uma política 

completamente repressora à reforma agrária, por meio da criminalização dos 

movimentos sociais, como também mercantilização da terra por meio da criação do 

Banco da Terra, política de crédito agrícola para compra de terras com fins de 

implantação de assentamentos.  

A “reforma agrária de mercado” não deve ser assemelhada à reforma agrária, 

pois esta é uma política pública de desconcentração fundiária, mediante a 

desapropriação de terras improdutivas (FERNANDES, 2003). Essa política marginal de 

reforma agrária possui um reflexo até a atualidade, com a criminalização e má 

interpretação das pautas expostas pelos movimentos sociais de luta pela terra e mesmo 

quando se fala em reforma agrária, ainda não há correta compreensão da população 

acerca da mesma.  
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O estado de Alagoas é historicamente marcado pelo coronelismo e pelos 

constantes conflitos agrários. O estado possui como característica agrícola o 

monocultivo da cana-de-açúcar, cultura que vem perdendo espaço em algumas 

mesorregiões do estado, porém, suas terras encontram-se em processos de 

arrendamento para usinas sucroalcooleiras.  

No ano de 2019, o site Gazeta de Alagoas veicula a notícia “TJ E GOVERNO 

PROMETEM FAZER REFORMA AGRÁRIA1” onde demonstra que há do poder público um 

interesse em pôr além dos papéis os processos de reforma agrária no estado. Porém, ao 

analisar os dizeres da matéria, percebe-se que há um tom higienista na proposta, e não 

somente de exercer o real propósito da reforma. Assim, essa higienização está baseada 

na limpeza das margens das rodovias do estado, sendo esta uma ideia elitista de que os 

acampamentos e assentamentos rurais às margens das rodovias possuem um impacto 

estético.  

A reforma agrária tem importância fundamental para a realização de um 

desenvolvimento pautado na equidade social, fortalecimento econômico para 

agricultura familiar e inclusão social das famílias, visto que proporciona uma 

dinamização do mercado aumentando a produção de alimentos e consumo dos bens 

produzidos na indústria (SILVA, 2019). Para Martins (1997), a reforma agrária seria uma 

ferramenta para a diminuição da miséria urbana, promotora de segurança para 

mudanças econômicas e tecnológicas, com efeito multiplicador de benefícios que 

possibilitaria mudanças efetivas como a modernização social e política. 

2.4 A modernização da agricultura e as consequências para o campo 

 A agricultura brasileira foi marcada por grandes mudanças estruturais nas 

últimas décadas, resultando em grandes transformações nas dinâmicas 

socioeconômicas, culturais e produtiva do meio rural. Assim como outros países ‘em vias 

de desenvolvimento’ o século XX trouxe consigo a consolidação da agricultura capitalista 

focada na produção de commodities; com expressivo processo de êxodo rural; 

 
1 Notícia veiculada na edição de 18 de maio de 2019 disponível em: 

https://gazetaweb.globo.com/gazetadealagoas/noticia.php?c=334254 
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mudanças nas relações de trabalho agora voltadas para a acumulação de capital; novas 

formas organizativas de produção e consumo; formas diversas de ocupação territorial 

no meio rural; emergência de relações diferenciadas do mercado de trabalho rural, 

como dupla ocupação, pluriatividade e multifuncionalidade da agricultura (MATTIE, 

2016). 

 As transformações no setor agrícola do Brasil começam de forma profunda em 

meados dos anos 1960. A frente dessas mudanças está o processo de modernização da 

agricultura caracterizada por duas dimensões: a primeira com a subordinação da 

atividade agrícola a indústria e ao capital financeiro, traduzida pela revolução verde com 

a adoção de pacotes tecnológicos incluindo equipamentos e insumos industriais nos 

processos de produção agrícola (DELGADO, 1985; KAGEYAMA, 1996; WANDERLEY, 

2014) e a segunda pela ocupação das fronteiras agrícolas por grandes empresas 

beneficiadas pelos incentivos federais, via políticas públicas para a expansão agrícola 

(WANDERLEY, 2014). 

 A modernização da agricultura é entendida como um processo que 

“diferentemente da reforma agrária, tem por objetivo o crescimento da produção 

agropecuária mediante a renovação tecnológica, sem que seja tocada ou grandemente 

alterada a estrutura agrária” (GUIMARÃES, 1977). Esta modernização da agricultura é 

classificada como conservadora, pois mesmo com o incremento técnico para a 

superação e inovação, ela ainda condiciona a economia como periférica e com 

estruturas internas excludentes (concentração fundiária, concentração de renda 

superexploração do trabalho). 

 Como ferramentas de disseminação e avanço do ideal produtivista a extensão 

rural, assistência técnica e credito rural foram fortemente utilizados. Com uma noção 

de que a “subcultura camponesa” era responsável pelo atraso da agricultura, foram 

adotados mecanismos sociológicos, psicológicos e comunicativos afim de romper o 

“tradicionalismo”, adotando mecanismos de persuasão, para que os agricultores 

viessem implementar as novas tecnologias aos seus sistemas de produção, apontando 

para um ideário de melhora de vida para todos (CAPORAL, 2015).  

 No entanto, o processo de modernização não trouxe benefícios para todo o meio 

rural, mas aprofundou ainda mais as desigualdades. As políticas públicas para a 

agricultura eram voltadas as médias e grandes propriedades rurais, onde o governo 
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federal priorizava a agricultura empresarial e industrial incentivando o avanço do país 

para os mercados capitalistas globais. A busca pelo aumento da produtividade antes 

com a expansão de áreas agrícolas, agora era buscado a partir da incrementação de 

maquinário, fertilizantes químicos, variedades de alto rendimento, agrotóxicos etc. com 

este modelo de desenvolvimento produtivista houve a chegada de grandes impactos 

ambientais, sociais, culturais e econômicos. 

 Na esfera socioeconômica, uma das consequências foi a concentração fundiária 

que avançou ainda mais, consolidando o país com os maiores índices de concentração 

de terra do mundo. De acordo com Graziano da Silva (1981), o avanço de acumulação 

de terras é evidenciado a partir dos dados referentes as propriedades com 10.000, 

menos de 100.000 e mais 100.000 hectares durante o período de 1967 a 1978. Trazendo 

em consideração as propriedades com módulos com mais de 100.000 hectares a 

apropriação de terras em 1967 era de 12,5 milhões de hectares, passando para 16,5 

milhões de hectares em 1972 e atingindo 30,6 milhões de hectares em 1978, 

demostrando um crescimento impressionante. Contabilizando todas as áreas 

apropriadas por latifúndios em 1978, foram alcançadas 101,9 milhões de hectares, o 

que representava 3 vezes mais que área ocupada por 2 dois milhões de minifúndios e 

30% da área destinada a agricultura no Brasil (SILVA, 1981). Segundo Rezende et al. 

(1997) o campo passa a não absorver o contingente populacional em postos de emprego 

culminando no processo de êxodo rural levando a população rural, em busca de 

qualidade de vida, a deslocar-se para os grandes centros urbanos, e assim aumentando 

a pressão sob o mercado de trabalho urbano.  

 No que diz respeito aos danos ambientais, a exploração está intimamente ligada 

aos novos moldes de produção trazidos pelo avanço do desenvolvimento tecnológico, 

calcados pela modernização, baseados no monocultivo e insumos químicos 

(RAMPASSO, 1997). A expansão dos monocultivos trouxe impactos na biodiversidade 

com a destruição da vegetação nativa; perda da agrobiodiversidade com grande erosão 

genética, uniformização genética e redução das espécies cultivadas; contaminação da 

água pelo uso de agrotóxicos; erosão do solo com o uso intensivo de maquinário, 

insumos químicos e uso continuo das culturas de importação (cana, café, soja, milho 

etc.). 
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 Ainda acarretou em mudanças na produção agrícola com a substituição das 

lavouras tradicionais com uso de trabalho intensivo por culturas agrícolas com 

incorporação de tecnologia na maior parte do processo produtivo e com pequena 

absorção de recursos humanos, foram observados em todo país como nas culturas de 

cana-de-açúcar, algodão e café. Segundo Mattie (2016), 

Quanto aos efeitos do fator “substituição de lavouras”, observa-se que esse 
processo também não apresenta uma uniformidade regional. […] na região 
Nordeste assistiu-se, nas últimas décadas, a uma perda de centralidade de 
culturas agrícolas que tradicionalmente ocupavam muita mão de obra, em 
particular a cana-de-açúcar, o algodão e o cacau, paralelamente à emergência 
e consolidação de polos frutíferos regionais, porém com baixos índices de 
ocupação de trabalhadores, dado o elevado nível tecnológico incorporado ao 
processo produtivo. Por fim, a região Sudeste, por ser o espaço geográfico com 
o maior grau de industrialização do país, apresenta uma tendência forte de 
redução do emprego agrícola (MATTIE, 2016). 

 O aprofundamento das desigualdades entre a agricultura familiar e a agricultura 

industrial foi ainda mais acentuado. A falta de incentivos institucionais, a expropriação 

de terras dos camponeses, a desleal competição com os grandes complexos 

agroindústrias, a inexistência de diferenciação de políticas públicas para cada setor e a 

distribuição desigual do crédito rural, intensificou ainda mais a percepção de dois 

campos um precarizado, com baixo nível tecnológico e pouco produtivo e cada vez mais 

fragilizado pelas exigências do mercado, e outro altamente tecnificado com altos índices 

produtivos e cada vez mais expandido.   

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalhador rural sem-terra enfrenta inúmeras dificuldades no processo de 

acesso à terra, dificuldades estas que permeiam desde o acesso as estradas, que 

prejudicam o escoamento da produção, passando pela infraestrutura precária de seus 

abrigos, perpassando até a ausência de recursos essenciais como luz elétrica e água 

potável. Ademais, essas dificuldades têm sido atenuadas por meio da falta de políticas 

públicas e perseguição sofrida. 

A modernização da agricultura traz consigo no Brasil, uma crise na agricultura 

tradicional como consequência do processo de mercantilização da terra, expansão da 

indústria que faz com que boa parte das unidades de pequena exploração desapareça. 

A expansão das áreas de cultivo dos grandes latifúndios suprimiu as unidades 
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camponesas e familiares convertendo em propriedade privada as terras utilizadas para 

a subsistência familiar, florestas e terras comunais. Com os avanços tecnológicos da 

agricultura, crescem a necessidade de capital e só as propriedades que dispõem são 

capazes de absorvê-las, levando a uma grande diferenciação social do campo (ANJOS, 

2003). 

Ainda assim, os atores da reforma agrária são um braço de resistência e luta por 

maior igualdade no campo em vários aspectos sociais, permeando o além do 

produtivismo, mas os caracteres sociais que o envolvem. 
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RESUMO 

O saneamento básico ainda possui grandes adversidades no âmbito ambiental, na qual 
enquadra-se a coleta seletiva do lixo, o esgotamento sanitário, o abastecimento de água 
e a drenagem urbana, vértices fundamentais desse setor que impactam na qualidade de 
vida, na saúde pública e no desenvolvimento da sociedade. Portanto, neste estudo 
objetivou-se levantar dados quantitativos referentes ao saneamento básico dos 
domicílios de todas as regiões do país, analisando sua evolução durante o período de 
1991 a 2010. Buscou-se dados sobre o saneamento básico através do Departamento de 
Informática do SUS (DataSUS), utilizou-se o software Excel para análise dos resultados e 
geração de gráficos e ainda, buscou-se artigos na literatura científica, para 
complementar o estudo. No período analisado, observou-se um aumento, de modo 
geral, no número de domicílios com abastecimento de água, principalmente por 
canalização, bem como domicílios que possuem rede de esgoto ou pluvial. Verificou-se 
também, acréscimo nos domicílios que utilizam poços ou nascentes e fossas sépticas, 
para abastecimento de água e esgotamento sanitário, respectivamente. Além disso, 
ocorreu um progresso no descarte adequado do lixo, considerando que houve um 
aumento de domicílios que descartam seus resíduos por meio de serviço de coleta. 
Sendo assim, apesar de haver diversos desafios relacionados ao saneamento básico e 
necessidade de progressão, prontamente observa-se modestas melhorias e avanços no 
setor. 
 
Palavras-chave: Abastecimento de água. Coleta de lixo. Esgotamento sanitário. Meio 

ambiente. Saneamento básico. 
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1. INTRODUÇÃO  

A problemática que engloba as variáveis do saneamento básico representa 

grandes esforços na atualidade, especialmente por parte da área ambiental. O 

saneamento básico é concebido através de quatro vértices que envolvem coleta de lixo, 

drenagem urbana, esgotamento sanitário e abastecimento de água, no entanto para 

que exista um quadro aceitável de saneamento básico implementado é necessário que 

os segmentos pertencentes ao cenário, estejam alinhados e sejam eficientes (Santana; 

Sousa, 2016). 

Sabe-se que a inexistência ou existência deficitária de tratamento de esgoto é 

responsável pela proliferação de doenças relacionadas aos patógenos presentes nas 

águas residuárias, principalmente pelo motivo que a canalização das águas de origens 

distintas geralmente não é segregada nos domicílios, ou seja, ainda é recorrente a 

mistura pelas estruturas das tubulações de águas negras, águas cinzas e águas pluviais 

produzidas pelas residências (Tonetti et al., 2018). 

Outro fato relevante, é regido pela narrativa que envolve a coleta seletiva, esta 

por sua vez, representa grandes benefícios que vão desde economias orçamentárias 

para os municípios que a implementam até ao estabelecimento de um cenário local 

sanitariamente adequado, no sentido de proporcionar destinação final de resíduos de 

forma adequada, significando promoção de bem estar à saúde pública e ao meio 

ambiente. Mas, além da teoria elencada torna-se fundamental o levantamento 

quantitativo que fomente a realidade sobre o tema, a qual evidencia a necessidade de 

incrementos a gestão ambiental para que otimizem o funcionamento adequado das 

ações que envolvem os resíduos gerados (Alencar, 2005; Forés et al., 2018). 

Do direito constitucional ao abastecimento de água potável para suprir as 

necessidades essenciais, os dados reais demonstram que os sistemas atuais de 

saneamento básico ainda não sustentam o direito defendido na Constituição. O 

abastecimento de água no território nacional ainda necessita de otimização para que 

esse direito seja garantido e resulte em maior qualidade de vida para a população 

(Tundisi; Matsumura-Tundisi, 2011). Ainda, salienta-se que o saneamento básico indica 

a existência de um quarto vértice de atuação, a qual intitula-se de drenagem urbana. É 

reconhecido que os demais vértices tornam-se imediatamente mais importantes da 
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ótica social, porém do ponto de vista ambiental e de infraestrutura, a drenagem urbana 

refere-se a uma demanda grandiosa de atuação, uma vez que apresenta-se como uma 

solução de baixo custo para o gerenciamento de águas pluviais urbanas (Liu et al., 2020). 

De fato, suprir as demais necessidades apresenta-se como mais emergente, pois 

entende-se que uma necessidade primária não idealizada, impede a execução das 

demais necessidades secundárias. No entanto, espera-se que baseado pelas atuais 

regulamentações jurídicas os quesitos de coleta de lixo, tratamento de esgoto e 

abastecimento de água possam ser sanados satisfatoriamente ao longo do tempo, 

subsidiados pela Lei N° 14.026/20, que atualiza o marco legal do saneamento básico. 

Dessa forma, a drenagem urbana apresenta-se necessária para que o bem estar de 

equilíbrio mantenha-se adequado, principalmente em períodos chuvosos. Sendo assim, 

faz-se necessário implementar obras de drenagem urbana (Brasil, 2018). Nesse sentido, 

esse estudo objetivou levantar dados quantitativos referentes aos vértices do 

saneamento básico, nos domicílios brasileiros, abrangendo todas as regiões do país, 

possibilitando assim avaliar a evolução do mesmo durante o período pré-estabelecido 

de 1991 a 2010. 

2. MATERIAS E MÉTODOS 

O presente trabalho trata-se de um estudo descritivo com delineamento 

transversal, com abordagem quantitativa. Segundo Lakatos e Marconi (2003), estudos 

descritivos com abordagem quantitativa tem por objetivo a coleta sistemática de dados, 

a fim de analisar as características das variáveis. 

Os dados sobre o saneamento básico foram adquiridos através do Departamento 

de Informática do SUS (DataSUS), abrangendo os domicílios de todas as regiões do país, 

no período de 1991 a 2010, que corresponde aos anos em que houve o levantamento 

do censo demográfico, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Em seguida, os dados foram compilados e tabulados no software Excel para fins 

de reprodução gráfica, interpretação e análise dos resultados. 

Ainda, pesquisou-se legislações e políticas públicas relacionadas ao saneamento 

no Brasil, bem como artigos na literatura científica abordando esta temática. Os 

descritores utilizados na coleta de dados foram “saneamento básico”, “coleta de lixo”, 

“abastecimento de água” e “esgotamento sanitário”, fazendo uso do operador AND. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.026-2020?OpenDocument
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Sabe-se que 97% da água na terra está nos oceanos e que apenas 3% refere-se a 

água potável, fundamental para a vida, sendo um direito a um padrão de vida adequado 

conforme definiu a Organização das Nações Unidas (ONU), em 1976, através do Pacto 

Internacional pelos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Shammas; Wang, 2019). 

Portanto, o ser humano tem direito a água potável para uso pessoal e doméstico e, 

apesar de que há países que negam a legitimidade desse direito, no Brasil verificou-se 

que de 1991 para 2010, houve um aumento considerável do número de domicílios 

brasileiros que possuem abastecimento de água (Figura 1). 

 

Figura 1 - Dados sobre abastecimento de água por domicílio, nas diferentes regiões 

do país, no período de 1991 a 2010. 

 
Fonte: Dados extraídos do DataSUS (2020). 

 
Observa-se através do Quadro 1, que houve um aumento do número de 

domicílios abastecidos através de água canalizada. O abastecimento por meio de 

canalização proveniente de rede geral fornece à população água de melhor qualidade, 

uma vez que garante e certifica a distribuição de água potável a comunidade. Como 

consequência do abastecimento, há melhoras nas condições de vida da população, uma 

vez que viabiliza a prática da higiene pessoal, de domicílio e de alimentos evitando a 

propagação de doenças e patógenos (Oliveira et al., 2015). Ainda, o fornecimento de 

água com potabilidade é um importante fator para o desenvolvimento socioeconômico 

de uma população. A disponibilidade de recursos hídricos seguros promove o bem-estar 
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social, aumenta a expectativa de vida da população e potencializa a produtividade 

econômica dos beneficiários, impactando diretamente no desenvolvimento da 

população que a usufrui (Razzolini; Günther, 2008).  

 

Quadro 1 - Informações sobre a forma de abastecimento de água por domicílio, 

nas diferentes regiões do país, no período de 1991 a 2010. 

Domicílio por Região Forma de abastecimento 1991 2000 2010 

Norte 

Rede geral - canalizada 873773 1349142 2165786 

Poço ou nascente 797010 1106195 1527386 

Outra forma 283585 354575 282361 

Nordeste 

Rede geral - canalizada 4753637 7569147 11432719 

Poço ou nascente 1572809 1839916 2195405 

Outra forma 2687557 1992322 1294777 

Centro-Oeste 

Rede geral - canalizada 1487205 2308848 3544142 

Poço ou nascente 692632 757056 742482 

Outra forma 71698 88574 48049 

Sudeste 

Rede geral - canalizada 13415164 17863741 22750754 

Poço ou nascente 1975359 2009862 2213392 

Outra forma 429886 350666 235635 

Sul 

Rede geral - canalizada 4032054 5768515 7600624 

Poço ou nascente 1511553 1263848 1252984 

Outra forma 150613 172694 37671 

Fonte: Dados extraídos do DataSUS (2020). 

 

Tanto no abastecimento público e privado, as águas subterrâneas desempenham 

um papel importante no Brasil (Chaves et al. 2015). Assim, ocorreu uma ampliação de 

domicílios abastecidos por meio de poços ou nascentes em todas as regiões, exceto na 

região Sul do país, onde ocorreu uma diminuição dessa forma de abastecimento de água 

(Quadro 1). Schammas e Wang (2019) alertam que nas nascentes pode haver poluição 

próximo ao ponto de captação, bem como em poços com a entrada vertical da poluição 
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na superfície do solo, porém, a poluição dessas fontes de abastecimento pode ser 

evitada através de intervenção humana.  

Enquanto isso, para as outras formas de abastecimento de água como por meio 

de caminhão pipa, através do armazenamento em cisternas, captação direta de rios, 

lagos, igarapés ou açude, ocorreu uma diminuição do número de domicílios que utilizam 

essas maneiras como abastecimento de água, em todas as regiões do país. Apesar de 

haver uma variância no período estudado para as regiões Norte, Centro-Oeste e Sul, ao 

final do período há uma diminuição nesse tipo de abastecimento (Quadro 1).  

Considera-se que a captação da água da chuva, armazenada em cisternas, é 

usualmente realizada em estabelecimentos rurais nas regiões semiáridas desprovidas 

de águas subterrâneas ou águas de superfície satisfatórias. Salienta-se também que 

represas artificiais são construídas há milênios pelo homem, para diversas finalidades 

sendo uma reserva de água doce importante e fundamental para a sobrevivência 

(Schammas; Wang, 2019; Tundisi; Matsumura-Tundisi, 2011). 

Além disso, o abastecimento de água também se dá por águas captadas através 

de rios e lagos, sendo consumidas sem tratamento prévio. Essa prática é comum em 

regiões mais carentes e ribeirinhas, principalmente na região Norte do Brasil, onde o 

acesso de rede geral de abastecimento é dificultado devido as condições geográficas 

(Giatti; Cutolo, 2012). Diversos estudos realizados em comunidades ribeirinhas da região 

Norte, em diferentes cidades, revelaram que a captação de água de rios, lagos e igarapés 

era prática comum entre a população, muito disso devido a indisponibilidade de rede 

canalizada para abastecimento, evidenciando problemas de âmbito social, econômico e 

ambiental (Giatti; Cutolo, 2012; Reis et al., 2012; Silva et al., 2014). 

De acordo com Tundisi e Matsumura-Tundisi (2011), a água é essencial à vida, 

considerada ubíqua, um recurso renovável, de propriedade comum e utilizada em 

grandes volumes, sendo assim é fundamental gerenciá-la, visando minimizar a escassez 

e a contaminação. 

 Outro vértice do saneamento básico é o tratamento de esgoto, em especial o 

sanitário doméstico. A ausência deste traz inúmeras consequências negativas para a 

sociedade, impactando principalmente a saúde, além de ocasionar problemas 

ambientais (Costa; Guilhoto, 2014). No período estudado, constata-se que ocorreu um 

aumento nas instalações sanitárias por domicílio, em todas as regiões do país (Figura 2), 
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porém é necessário progredir neste setor, visando atender de forma adequada todos os 

domicílios brasileiros. 

 

Figura 2 - Dados sobre instalações sanitárias por domicílio, nas diferentes regiões 

do país, no período de 1991 a 2010. 

 
Fonte: Dados extraídos do DataSUS (2020). 

 

Observa-se através do Quadro 2, que houve um aumento no número de 

domicílios que possuem rede de esgoto ou pluvial, sendo assim há uma quantidade 

maior de esgoto sendo tratada. Sistemas de esgoto são essenciais para a remoção de 

resíduos desagradáveis e perigosos oriundos de residências e indústrias, evitando a 

contaminação dos corpos d’água receptores (Shammas; Wang, 2019). 

Além disso, no período estudado, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

tiveram um aumento de fossas sépticas, já as regiões Sudeste e Sul obtiveram uma 

redução destas. Enquanto isso, em relação às fossas rudimentares, para todas as regiões 

houve um aumento do número de domicílios que possuem esse tipo de instalação 

sanitária (Quadro 2). Salienta-se que as fossas rudimentares, também conhecidas como 

fossa negra, consistem em modelos simplórios de poços ou buracos escavados no solo, 

geralmente sem impermeabilização ou com impermeabilização parcial, onde ocorre a 

disposição do esgoto bruto conduzido por veiculação hídrica, sendo considerada 

inadequada, tendo em vista que ocorre potencialmente a contaminação do solo e do 

lençol freático por patógenos e nitrato (Costa; Guilhoto, 2014). No entanto, 

negligentemente, as fossas rudimentares ainda são muito comuns em áreas rurais. Em 

domicílios rurais, em 2010 essas instalações sanitárias chegaram à aproximadamente 
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25% na região Norte, 32% no Nordeste, 44% no Sudeste, 34% no Sul e 18% no Centro-

Oeste, números elevados visto as consequências que as mesmas trazem à população e 

ao meio ambiente. Em compensação, as fossas sépticas, consideradas adequadas, são 

um método efetivo para o recolhimento de esgoto domiciliar. Esse tipo de instalação 

sanitária para recolhimento de esgoto surge como uma alternativa eficiente para 

residências não conectadas à rede de esgoto. As fossas sépticas mostram-se eficientes 

na redução da matéria orgânica e na eliminação de microrganismos e patógenos nocivos 

à saúde humana, como os coliformes fecais. Além disso, esse sistema sanitário evita a 

contaminação de recursos hídricos e do solo, uma vez que o esgoto não é despejado 

diretamente no ambiente (Damasio et al., 2018; Vicq; Leite, 2014). 

 

Quadro 2 - Informações sobre instalações sanitárias por domicílio, nas diferentes 

regiões do país, no período de 1991 a 2010. 

Domicílio por Região Instalações sanitárias 1991 2000 2010 

Norte 

Rede de esgoto ou pluvial 26005 270868 555853 

Fossa séptica 477832 730029 749049 

Fossa rudimentar 874041 1168500 1918181 

Vala 91858 119881 231940 

Rio, lago ou mar - 81349 105057 

Outro escoadouro 414526 55784 231596 

Não tem instalação sanitária 415134 383501 183857 

Nordeste 

Rede de esgoto ou pluvial 800840 2862907 5069394 

Fossa séptica 1359542 1463837 1677531 

Fossa rudimentar 2826279 3873222 5963571 

Vala 183501 243120 488548 

Rio, lago ou mar - 161578 219082 

Outro escoadouro 414526 110250 339054 

Não tem instalação sanitária 3397377 2686471 1165721 

Centro-Oeste 

Rede de esgoto ou pluvial 613384 1049403 1663884 

Fossa séptica 170270 237346 569808 

Fossa rudimentar 1189677 1674616 2026019 
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Vala 23940 22709 16062 

Rio, lago ou mar - 14702 10838 

Outro escoadouro 15550 19578 20652 

Não tem instalação sanitária 235996 136124 27410 

Sudeste 

Rede de esgoto ou pluvial 10039479 14847655 20427578 

Fossa séptica 1672051 1803107 1373340 

Fossa rudimentar 2064505 1791029 1922428 

Vala 679201 545768 477883 

Rio, lago ou mar - 761618 779609 

Outro escoadouro 639619 129732 122326 

Não tem instalação sanitária 703935 345360 96617 

Sul 

Rede de esgoto ou pluvial 777255 2129902 4070157 

Fossa séptica 2262104 2465396 2283689 

Fossa rudimentar 2016633 2087385 2190431 

Vala 196077 223432 183133 

Rio, lago ou mar - 90774 78255 

Outro escoadouro 81150 54316 44227 

Não tem instalação sanitária 345952 153852 41387 

Fonte: Dados extraídos do DataSUS (2020). 

 

Ainda, verifica-se que nas regiões Norte e Nordeste ocorreu um aumento de 

domicílios que utilizam valas. Além disso, nestas regiões e no Sudeste houve um 

aumento de domicílios que descartam o esgoto em rios, lagos ou no mar (Quadro 2). 

Essa disposição de esgotos é de extrema nocividade, uma vez que o descarte direto em 

recursos hídricos e no solo gera impactos drásticos no âmbito socioeconômico e 

ambiental (Martins et al., 2010). Conforme Freitas et al. (2016), as instalações sanitárias 

ligadas diretamente a rios, lagos e valas agrava a contaminação das águas superficiais, 

uma vez que o esgoto é rico em matéria orgânica promovendo processos de 

eutrofização, contaminação de lençóis freáticos e propagação de doenças causadas pela 

falta de saneamento básico, como a diarreia. Ainda, Gonçalves e Brasil (2016) relataram 

em seu estudo sobre as condições sanitárias de uma comunidade ribeirinha, onde os 
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dejetos sanitários de grande parte das residências eram lançados diretamente no solo 

ou em igarapés. Como agravante, a disponibilidade de água tratada e água potável ainda 

não era acessível a população local, tendo que optar pela utilização direta da água do 

rio, mesma água na qual eram destinados os dejetos produzidos pela comunidade, uma 

vez que o esgoto era conectado diretamente ao rio, além dos dejetos presentes em valas 

e no solo contaminarem-na em períodos de cheias e inundações. 

Ressalta-se ainda que no período estudado, ocorreu uma diminuição de 

domicílios que não possuem instalações sanitárias para todas as regiões do país. No 

período que compreende a pesquisa, o número de residências sem nenhuma instalação 

sanitária passou de 5098394, em 1991, para 1514992 em 2010. Esses dados indicam que 

70,28% dos domicílios que não possuíam nenhum tipo de instalações sanitárias, 

passaram a contar com alguma forma de instalação sanitária. No entanto, vale destacar 

que, apesar de possuírem algum tipo de esgotamento sanitário, a forma que é feito ou 

o tipo de instalação ainda pode ser inadequado, como fossas rudimentares ou o despejo 

direto em corpos hídricos. Gerolomo e Penna (2000) ressaltam que a ausência de 

instalações sanitárias tem ligação direta com a contaminação ambiental, uma vez que 

as necessidades são realizadas sem um lugar definido e ao ar livre. Ainda, os autores 

destacam que a presença de instalação sanitária não garante segurança, uma vez que o 

despejo errôneo dos dejetos, como em rios e no solo, e a inexistência de tratamento 

também tornam-se fonte de contaminação.  

A geração de resíduos sólidos acompanha a humanidade desde seus primórdios, 

no entanto a preocupação com essa geração e a forma de descarte são recentes (Garcia 

et al., 2016). De acordo com Calvis e Silva (2020) com o aumento da população, 

consequentemente, há maior consumo de produtos, visto que há o aumento de 

produtos embalados, engarrafados e ensacados, logo há maior geração de resíduos. 

Frente a esta problemática, existe um grande esforço da comunidade científica em 

reportar medidas que visem subsidiar a gestão de ações para que fomentem a 

remediação dos impactos gerados. Nesse sentido, emergem normas jurídicas que 

vislumbram respaldar com maior consistência o assunto de resíduos sólidos, como é o 

caso da Lei N° 12.305/10, a qual institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

que possui como conteúdo metas para eliminação e recuperação de lixões (Brasil, 2010). 
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Segundo Qasim et al. (2020), o local adequado para dispor os resíduos é o aterro 

sanitário, projetado com sistemas de revestimento para evitar a poluição do solo e de 

águas subterrâneas, sendo operado e monitorado a fim de garantir a proteção do meio 

ambiente.  Entretanto, anteriormente à chegada aos aterros, há a coleta de lixo, que de 

acordo com Hannan et al. (2020), tem sido um crescente desafio aos países, devido ao 

crescimento descontrolado da população e ao desenvolvimento da urbanização. No 

entanto, no Brasil observa-se que em todas as regiões do país houve aumento no 

número de domicílios que recebiam a coleta de lixo (Figura 3), mas apesar desse 

aumento, no Quadro 3 observa-se que nem todas as formas de coleta são adequadas. 

 

Figura 3 - Dados sobre coleta de lixo por domicílio, nas diferentes regiões do país, no 

período de 1991 a 2010. 

 
Fonte: Dados extraídos do DataSUS (2020). 

 

Nota-se através do Quadro 3, que nas regiões Norte e Nordeste houve um 

aumento nas queimadas como forma de descarte dos resíduos. Enquanto isso, no 

período estudado, nas outras regiões do país houve uma redução considerável de 

queimadas. Santos e Carneiro (2014) relatam que a prática de queimar lixo é muito 

antiga, sendo uma prática enraizada culturalmente em muitos locais. Todavia, os 

autores reforçam que a queima de resíduos costuma ser tóxica, tanto ao ser humano 

como ao meio ambiente, causando emissões que poluem o ar e geram efeitos negativos 

sobre a saúde. 
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Já para os resíduos enterrados no solo, apenas na região Centro-Oeste houve um 

aumento, enquanto as outras regiões do país reduziram essa forma de descarte 

considerada incorreta (Quadro 3), tendo em vista que esta traz malefícios ao meio 

ambiente bem como ao ser humano e outras espécies. Outrossim, outro aspecto a ser 

considerado é o tempo estimado de decomposição dos materiais, que é muito extenso 

e portanto, é de extrema importância que os resíduos sejam descartados de forma 

correta e quando possível, reutilizados e reciclados a fim de diminuir a problemática e 

aumentar a vida útil dos aterros (Alencar, 2005; Pozzetti; Caldas, 2019).  

 

Quadro 3 - Informações sobre a forma de descarte de resíduos por domicílio, 

nas diferentes regiões do país, no período de 1991 a 2010. 

Domicílio por Região Forma de descarte 1991 2000 2010 

 
 
 
 

Norte 

Serviço de limpeza 720585 1621792 2952050 

Queimado 558755 753344 866572 

Enterrado 44581 50340 37133 

Terreno baldio 411858 286821 86619 

Rio, lago ou mar 98617 61070 10620 

Outro 119972 36545 22539 

Nordeste 

Serviço de limpeza 3736314 6907879 11188404 

Queimado 590342 1684181 2676299 

Enterrado 106776 158280 94181 

Terreno baldio 3331039 2203262 882749 

Rio, lago ou mar 125709 78434 21599 

Outro 1123823 369349 59669 

Centro-Oeste 

Serviço de limpeza 1415644 2577592 3886857 

Queimado 448701 414206 347247 

Enterrado 40426 51747 51035 

Terreno baldio 235734 85756 22152 

Rio, lago ou mar 5952 2492 422 

Outro 105078 22685 26960 

Sudeste Serviço de limpeza 12432986 18266171 23932602 
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Queimado 1567167 1334799 1029008 

Enterrado 125770 87022 42991 

Terreno baldio 1112013 411563 124941 

Rio, lago ou mar 154747 43977 9152 

Outro 427726 80737 61087 

Sul 

Serviço de limpeza 3856552 6019897 8146175 

Queimado 965595 842470 561523 

Enterrado 252535 174396 106707 

Terreno baldio 365229 115182 18297 

Rio, lago ou mar 32643 7532 1259 

Outro 221846 45580 57318 

Fonte: Dados extraídos do DataSUS (2020). 

 

Além disso, houve uma redução em todas as regiões do país, para resíduos 

descartados em terrenos baldios, rios, lagos, mares ou outras formas que não 

enquadram-se nas citadas. Alencar (2005) destaca que a população resolve seu 

problema de forma individual ao descartar os resíduos de forma inadequada, havendo 

pouca conscientização acerca dos impactos que essa ação errônea pode causar, pois 

além da contaminação de solo e água, também pode ocorrer o favorecimento do 

desenvolvimento de insetos e ratos transmissores de doenças, bem como destruição do 

ambiente e das reservas de alimentos. 

Ressalta-se ainda, que em 1991 havia 22162081 domicílios que descartavam 

seus resíduos através do serviço de limpeza e em 2010, esse número passou para 

50106088 domicílios (Quadro 3). Nesse sentido, constatou-se que houve uma melhoria 

considerável nesse vértice do saneamento ambiental, que se dá possivelmente pela 

crescente conscientização dos habitantes, bem como por maiores investimentos no 

setor realizados pelos órgãos governamentais. Contudo, ainda há práticas que podem 

ser realizadas para aprimorar esse setor (Garcia et al., 2016).  

Conforme Qasim et al. (2020), no aterro sanitário é depositado matéria orgânica 

e inorgânica, sendo que a matéria orgânica cobre mais de 50% do material residual total 
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e esta poderia ser destinada para a compostagem, por exemplo, a fim de dar um destino 

mais nobre a esse resíduo, bem como buscar aumentar a vida útil do aterro. 

Além disso, Garcia et al. (2016) destacam que mais de 30% dos resíduos podem 

ser reciclados, como papéis, plásticos, vidro, latas de alumínio, entre tantos outros 

resíduos, diminuindo assim a utilização de recursos naturais como matéria-prima, além 

de aumentar a vida útil de aterros sanitários e gerar renda. Nesse sentido, destaca-se 

que é fundamental a implantação de um modelo de coleta sustentável de resíduos 

sólidos, considerando que haja os elementos funcionais, como coleta, classificação, 

separação, transferência e descarte para atender à estética, saúde, econômica, 

conservação de energia e outras atenções ambientais (Hannan et al., 2020). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio dos dados levantados pelo DataSus, observou-se a ampliação de 

domicílios que são abastecidos por água canalizada no país. Quanto ao abastecimento 

por poços ou nascentes, a região Sul apresentou decréscimo e as demais regiões do país 

tiveram aumento dessa forma de abastecimento, mesmo que estudos apontam que 

pode haver contaminação próximo ao ponto de captação. Além disso, teve-se a 

diminuição de outras formas de abastecimento, como caminhão pipa ou por captação 

direta de rios, lagos e açudes. Assim, o fornecimento de água potável é de extrema 

importância para a população, uma vez que melhora a qualidade de vida, proporciona a 

prática de higiene pessoal, alimentícia e domiciliar, evitando a proliferação de doenças.  

Já em relação às instalações sanitárias, as regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste tiveram um aumento de fossas sépticas, ao contrário das regiões Sudeste e Sul. 

Além disso, todas as regiões apresentaram aumento em relação às fossas rudimentares, 

apesar das mesmas não conterem impermeabilização ou possuírem uma 

impermeabilização parcial, apresentando elevado potencial de contaminação de água e 

solo. Ainda, regiões do Norte e Nordeste apresentaram aumento na utilização de valas 

e nessas regiões e ainda no Sudeste, aumentou-se o descarte de esgoto em rios, lagos e 

no mar. Considera-se que as redes de esgoto são as mais adequadas para o descarte de 

esgoto doméstico, porém apesar do avanço nesse setor, ainda tem-se a necessidade de 

progredir e aumentar a utilização dessa instalação sanitária em todos os domicílios 

brasileiros. 
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Quanto ao descarte de resíduos, somente as regiões Norte e Nordeste 

apresentaram número crescente de domicílios que fazem uso de queimadas, já as 

demais regiões apresentaram queda significativa em relação a essa forma de descarte. 

Além disso, quanto à resíduos enterrados, apenas a região Centro-Oeste apresentou 

aumento. Em todas as regiões teve-se a diminuição de resíduos descartados em 

terrenos baldios, rios, lagos, entre outros. Ademais, tendo em vista que nesse período 

houve o aumento do número de domicílios que passou a descartar os resíduos através 

de um serviço de limpeza, há consequentemente, o aumento do correto descarte de 

resíduo e a diminuição da poluição ambiental. 

Sendo assim, observou-se uma melhora significativa nos vértices do saneamento 

básico, tendo como consequência menor poluição ambiental, logo menores índices de 

contaminação de solo e água. Apesar dos modestos avanços nesse setor, ainda deve-se 

enfrentar e buscar mitigar os impactos já causados pela inadequada disposição de 

resíduos e ausência de redes de esgoto adequadas. Contudo, é fundamental continuar 

trabalhando de forma crescente a educação ambiental para a população em geral 

conscientizar-se, além de realizar cobranças dos órgãos competentes para que haja 

melhorias no setor e assim realizar avanços no saneamento básico, para que haja 

qualidade de vida para a sociedade. 
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RESUMO 

A sociedade capitalista é concebida a partir de ações antrópicas impactantes sobre o 
meio ambiente. Na medida em que novas tecnologias são desenvolvidas, estratégias 
empreendedoras são criadas, inovações implementadas e impactos são gerados. Deste 
modo, esse trabalho visa abordar os impactos e consequências relativas às antigas áreas 
de disposição de resíduos sólidos. O estudo foi desenvolvido através de uma pesquisa 
bibliográfica, utilizando a base de dados SCOPUS, assim foi possível elencar estudos 
acerca das consequências da falta de planejamento na questão da destinação de 
resíduos sólidos, bem como a falta de remediação das antigas áreas de disposição final 
destes. A partir da análise da pesquisa realizada, foi possível evidenciar que estas áreas 
estão impactadas e por consequência, poluídas e/ou contaminadas, afetando 
especialmente o solo e as águas subterrâneas, devido a má gestão e irregular disposição 
de resíduos, sendo um indicativo que as mesmas necessitam urgente de remediação 
ambiental. Apesar disso, cronologicamente houve uma redução das indiferenças com o 
meio ambiente, evidenciada pela implementação de legislações ambientais, sobretudo 
a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), um marco histórico para a gestão de 
resíduos no Brasil e que ainda é um desafio para a gestão ambiental. Por mais que a 
temática supracitada em um primeiro momento mostra-se veementemente discutida, 
percebe-se necessidade de maiores aportes detalhados e consistentes para o futuro. 
 
Palavras-chave: Política Nacional de Resíduos Sólidos. Impactos Ambientais. Legislação 

Ambiental. Resíduos Sólidos. 
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1. INTRODUÇÃO 

A história da civilização carrega um padrão de uso e ocupação do solo intensivo, 

conforme cita Borges (2002), a mesma usufrui dos recursos naturais desde os primórdios 

da humanidade, assim as atividades antrópicas como a urbanização, agropecuária e 

construção civil, aliados ao descontrolado uso das águas subterrâneas tem causado 

problemas ambientais de significativa importância (FARIAS, 2002). Entre os fatores 

envolvidos nos danos e impactos resultantes de ações humanas, está a gestão de 

resíduos sólidos urbanos (RSU) que por sua vez é um dos maiores desafios para as 

autoridades de gestão ambiental nos países em desenvolvimento, como é o caso do 

Brasil (HUSSEIN; MONA, 2018).  

O crescimento exponencial da população e o aumento da expectativa de vida, 

aliados ao crescente consumo de bens com vida útil reduzida, mudança de costumes, 

de comportamentos e de hábitos culturais e sociais, ao aumento da renda per capita e 

expansão industrial, indicam um elevado padrão de produção e consumo, acarretando 

em imediatas observações no cenário de aumento de resíduos gerados, por exemplo 

(BRAGA et al., 2002; PIAZ; FERREIRA, 2011).  

A gestão inadequada dos resíduos domiciliares nas regiões metropolitanas e 

grandes centros é indicada como uma das principais condutas responsáveis pelos 

variados impactos ambientais urbanos presentes no Brasil (PINTO FILHO et al., 2008). 

Os impactos resultantes da destinação errônea dos resíduos, podem ser 

representados desde a contaminação das águas, ar, solo, flora e fauna, até os impactos 

socioeconômicos e de saúde pública (ISMAEL et al., 2013). Os antigos lixões usualmente 

presentes inadequadamente no passado apresentam fortes incidências na poluição do 

ar, solo e contaminação das águas subterrâneas e superficiais, devido a produção de 

chorume e a liberação de gases poluentes advindos da decomposição dos resíduos. 

Quanto aos impactos sociais e de saúde pública, pode-se elencar a influência da 

estrutura local, onde populações em vulnerabilidade social e de baixa renda, tornam-se 

sujeitos a trabalhar com a segregação e comércio de materiais recicláveis de forma 

insalubre, uma vez que a problemática consiste na proliferação de vetores de doenças, 

podendo ocasionar diversas enfermidades, onerando o oferecimento do tratamento 

hospitalar de qualidade (LANZA, 2010).  
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Segundo Monteiro (2001), a maioria dos resíduos gerados no país não são 

recolhidos de forma regular, sendo mantidos nas residências ou sendo destinados em 

logradouros públicos, ribanceiras e fluxos d’água, resultando em incontáveis danos 

ambientais. A problemática da gestão de resíduos sólidos tem se tornado visível nos 

veículos sociais, uma vez que estudos sobre a contaminação das águas subterrâneas e 

solo estão sendo realizados e os potenciais efeitos que estes podem causar nos 

organismos têm sido reportados pelos canais de transparência e evidenciados por 

pesquisadores da área (SHINZATO; WENDLAND, 2012).  

Em meio a isto, as esferas governamentais instituíram a PNRS, a luz da Lei N° 

12.305/10 que visa o gerenciamento correto a todos os resíduos gerados pela população 

bem como tratar dos responsáveis por este processo, indicando as competências para 

com este segmento (BRASIL, 2010). Diante deste desafio, a presente pesquisa objetivou 

abordar os impactos e consequências relativas às antigas áreas de disposição de 

resíduos sólidos. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS  

   O estudo em questão foi desenvolvido por intermédio de uma pesquisa de 

revisão bibliográfica acerca da legislação pertinente de resíduos sólidos no Brasil, bem 

como perspectivas a respeito dos efeitos e consequências causadas no meio ambiente 

pelas antigas áreas de disposição de resíduos sólidos urbanos. Foi elaborado um estudo 

exploratório da literatura científica sobre o tema em questão, definido em um intervalo 

de tempo entre os anos de 1990 até 2020, compreendido pela criação de protocolo de 

busca, análise e seleção dos trabalhos encontrados. A plataforma utilizada para coleta 

de dados foi a base de dados Scopus, como quesito de busca e seleção adotou-se termos 

relacionados como, “solid waste”, “waste disposal”, “Solid waste generation and 

characterization”, “solid waste contamination” e “ground pollution groundwater 

dump”. E quanto à legislação ambiental brasileira para resíduos sólidos, a busca foi 

realizada na plataforma governamental do Ministério do Meio Ambiente. A investigação 

foi realizada de forma exploratória, primeiramente por meio da leitura e análise dos 

títulos, e na sequência leitura de resumos e resultados. Foram selecionados apenas 

referências que apresentavam vínculo com a temática estudada e que possuíam 

potencial em adotar uma contextualização compatível com a temática. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No Brasil, a Lei N° 12.305/10 e o Decreto N° 7.404/10 estabeleceram a PNRS, a 

qual determina que a disposição final dos resíduos sólidos urbanos é de 

responsabilidade das prefeituras, sendo os resíduos sólidos industriais, os oriundos dos 

serviços de saúde e agrícolas de responsabilidade do próprio gerador. Entretanto, a 

implementação desta política requer contínua avaliação e identificação dos desafios e 

desempenho de uma coleta seletiva efetiva. 

Os primeiros programas de coleta seletiva e reciclagem dos RSU no Brasil tiveram 

início na década de 1980. Esses surgiram como alternativas inovadoras para a redução 

da geração dos resíduos sólidos domésticos e estímulo à reciclagem. Desde então, 

comunidades organizadas, indústrias, empresas e governos locais têm sido mobilizados 

e induzidos à separação e classificação dos resíduos nas suas fontes geradoras (IBGE, 

2010). 

Segundo Mendes et al. (2013), a gestão de resíduos em esfera pública é um 

exemplo claro de como os fundamentos da sustentabilidade podem refletir as 

preocupações relacionadas ao meio ambiente, economia e sociedade. Mendes et al. 

(2012) reforçam que é essencial para a eficiência da gestão da sustentabilidade cumprir 

os regulamentos legais pertinentes. 

O grande desafio para a administração pública, principalmente no cumprimento 

dos princípios da gestão de resíduos é levar em conta aspectos como a prevenção, 

reciclagem, reutilização, disposição final e monitoramento (WILSON et al., 2014). 

Tornou-se fundamental alinhar estratégias de gerenciamento de resíduos em 

municípios, visto que, a qualidade de vida é a principal chamada para moradores e 

investidores em cidades limpas e sustentáveis, logo potencialmente preparadas para 

uma nova realidade que fomente com maior consistência a valorização do meio 

ambiente em geral, seu bem estar de equilíbrio e propostas de soluções inovadoras, 

bem como eficientes (RODRIGUES, 2018). 

A disposição inadequada de RSU ainda se faz presente na atualidade trazendo à 

tona esta problemática. Desta forma, o gerenciamento desses resíduos deve ser 

planejado de modo que estes causem o menor impacto às populações envolvidas e ao 

meio ambiente (SOUZA, 2013). O aparato legal, predisposto na Resolução CONAMA N° 
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01 de 23 de janeiro de 1986, considera como impacto ambiental, qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente causada por qualquer 

forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 

indiretamente afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades 

sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a 

qualidade dos recursos ambientais (BRASIL, 1986).  

No Brasil, 50,8% dos RSU produzidos são destinados de maneira inadequada aos 

lixões (vazadouros a céu aberto), 22% dos resíduos são destinados a aterros controlados 

e somente 27,2% são destinados a aterros sanitários. Com a disposição dos resíduos nos 

lixões e nos aterros, inicia-se o processo de biodegradação e, consequentemente, a 

geração de gases causadores do efeito estufa como, por exemplo, o gás metano e o 

dióxido de carbono, além do chorume que na maioria das vezes acaba por infiltrar no 

solo e por este percola até os lençóis de água subterrânea (MENDONÇA et al., 2017). 

Por ser uma preocupação recente, o conhecimento sobre os mecanismos envolvidos na 

contaminação do solo e da água por lixiviados desses depósitos ainda não está 

consolidado, mesmo que seja um assunto de grande interesse econômico e ambiental 

(SHINZATO; WENDLAND, 2012). 

Em definição, o solo pode ser declarado contaminado quando, após estudar a 

situação primitiva deste e comparar com a situação atual, os parâmetros envolvidos 

estiverem alterados. Afonso (2009), trata do assunto explanando que a degradação de 

uma área verifica-se quando a vegetação e, por consequência, a fauna, são destruídas, 

removidas ou expulsas; a camada de solo fértil é perdida, removida ou coberta; a vazão 

e a qualidade ambiental dos corpos d’água superficiais e/ou subterrâneos são alterados. 

Para Devare e Bahadir (1994), no lixiviado de aterros sanitários, foram 

identificados numerosos compostos perigosos, como aromáticos, compostos 

halogenados, fenóis, pesticidas, metais pesados e amônio. Segundo Rezapour et al. 

(2018), a respeito das concentrações de metais em solo afetado por lixiviado foi 

apresentado que o conteúdo médio de Zinco (Zn) e Cádmio (Cd) foi de 2,5 a 3,5 e 1,1 a 

1,3 vezes maior, respectivamente, em comparação com a faixa máxima identificável. 

Desta forma, os resultados apontam que os solos afetados pelo lixiviado podem não ser 

aconselháveis para uso na produção agrícola, devido a possíveis problemas de saúde e 

fitotóxicos que estes podem causar, visto que ocorre o contato entre alimentos 
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ingeridos versus solo de uso preteritamente inviabilizado. Materiais como baterias, 

tintas e vidros coloridos apresentam altas quantidades de Zn e Cd em sua composição, 

sendo estes comumente misturados aos RSU. O risco à saúde destes compostos com 

possibilidade de fitoacumulação foi reconhecido por Naveen et al. (2017).  

Aharoni et al. (2017), explicam que o padrão de fluxo de lixiviados se infiltra 

rapidamente na zona vadosa e é controlado por caminhos preferenciais, estes se 

alteram com frequência em função das chuvas. Ao analisar amostras encontrou-se 

formação de lixiviados altamente poluídos. Atrelado a isso, Naveen et al. (2017) 

concluíram que, a qualidade da água passou para níveis ruins nos corpos d’água devido 

aos íons e o enriquecimento de nutrientes no entorno do aterro municipal de resíduos 

urbanos. 

Dentre as consequências do descarte irregular de resíduos, Ali et al. (2014), 

afirmam que a produção de lixiviado provoca o aumento da concentração de sólidos 

solúveis no solo. Desta forma, diminui-se a disponibilidade de água para as plantas, o 

que é resultado do aumento de sais que reduzem o potencial osmótico ocasionando 

crescimento atrofiado das plantas. Ainda, há uma alteração relativamente maior no 

valor de pH do solo em locais de disposição de resíduos. 

Um dos principais problemas relacionados à disposição inadequada de resíduos 

diretamente no solo, é o fato de os contaminantes e metais pesados penetrarem 

rapidamente e, ocasionalmente, afetarem a vegetação por conta da degradação do solo 

e da água (ALI et al., 2014). Para que os efeitos da disposição inadequada de resíduos 

sejam cessados, além do encerramento de atividades deste porte, é necessário que 

tratamentos sejam desempenhados no local.  

Tendo em vista que os serviços governamentais de gestão de resíduos sólidos na 

maioria dos países são uma prioridade secundária nos compromissos municipais, após 

o abastecimento de água e o saneamento que são indiscutivelmente vértices mais 

nobres quando o assunto é ordem de execução no quesito urgência subsidiado pela 

necessidade básica de suprimento, mas, não necessariamente estando em níveis de 

importâncias maiores. Salienta-se que no Brasil, após a implementação da PNRS, os 

municípios têm a responsabilidade de proporcionar o gerenciamento correto a todos os 

resíduos gerados pela população, bem como, é de responsabilidade destes o 

estabelecimento de metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à 

https://www.sciencedirect.com/topics/engineering/municipal-solid-waste
https://www.sciencedirect.com/topics/engineering/municipal-solid-waste
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inclusão social, educação ambiental visando disseminar conhecimento amplo para a 

população e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis (BRASIL, 2010; ALI et al., 2014). 

Ainda que exista uma gestão ineficaz por parte da população e municípios, ações 

normativas, operacionais, financeiras e de planejamento, com critérios ambientais, 

sociais e econômicos, com vistas a promover um gerenciamento adequado dos resíduos 

devem ser implementadas para minimizar o impacto na sociedade e no meio ambiente 

(SILVA, 2018). 

Em uma perspectiva ambiental, faz-se necessário ações de recuperação destes 

locais degradados. Dentre as tecnologias aplicadas encontram-se a remoção do solo 

contaminado e disposição em outro local, a contenção por sistemas de barreiras físicas, 

a remoção do contaminante por bombeamento para posterior tratamento e/ou 

disposição, além de tratamentos químicos, físicos ou biológicos in situ, para degradar, 

imobilizar ou neutralizar os contaminantes. São incluídas nesse caso as técnicas de 

biorremediação, sistemas de extração de vapores baseados na volatilização dos 

compostos orgânicos (SALVADOR, 2012). 

Para a efetivação e conclusão das técnicas de remediação é necessário monitorar 

constantemente o local, até a possível correção e fechamento como forma de garantia 

para conter a contaminação (OLUWATUYI et al., 2020).  

4. CONCLUSÃO 

Através do espaço concedido para a análise das antigas áreas de disposição de 

resíduos sólidos, conclui-se que se faz necessário uma gestão adequada e organizada 

destas. Não basta reconhecer as áreas ambientalmente prejudicadas, mas é 

fundamental estudar soluções passíveis de aplicação para fins de remediação, para que 

as mesmas não continuem a impactar intensivamente os recursos naturais. Portanto, 

destaca-se a importância da divulgação de informações válidas e consistentes acerca do 

assunto, para que técnicas de remediação, por exemplo, sejam amplamente utilizadas 

com fins de reduzir a pluma de contaminação e regenerar a biota local. A respeito da 

PNRS, é imprescindível que esta seja efetiva na questão da cobrança por parte da 

população e poderes públicos quanto à eliminação dos antigos locais de descarte de 

resíduos e recuperação destes. 



 
 

367 

Torna-se fundamental que as atuais narrativas postuladas sejam reivindicadas 

em proporções perceptíveis na esfera nacional de forma realmente diferenciada, 

especialmente para que as frações do senso comum percebam a indiscutível 

importância atrelada a gestão adequada de resíduos sólidos, uma vez apresentado 

grande potencial quando explorada de forma inteligente, eficiente, planejada e que ao 

final possa ser percebida de forma cotidiana. 
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RESUMO 

O Brasil é o quarto maior consumidor mundial de produtos de beleza e estética. O alto 
consumo e produção geram preocupações ambientais, o setor produtivo busca 
oportunidades de negócios a partir de inovações voltadas para o desenvolvimento 
sustentável. Objetivo: Demonstrar a importância do uso de cosméticos sustentáveis nas 
clínicas de estéticas e identificar os benefícios para o paciente, esteticistas e proteção 
do meio ambiente. Material e métodos: Foi realizado um levantamento bibliográfico na 
base de dados Google Acadêmico e Medline dos últimos 10 anos, utilizando as palavras-
chave cosméticos orgânicos, cosméticos naturais, cosméticos verdes, fitocosméticos, 
produtos naturais, cosméticos ecológicos e sustentabilidade. Dez artigos foram 
selecionados e submetidos à análise e alinhamento do trabalho. Resultados: Os 
produtos contam com ação de ingredientes naturais diretamente no tecido cutâneo sem 
a interferência de outros componentes sintéticos que podem apresentar potencial 
irritativo, sendo esse, um dos principais benefícios encontrados para o paciente. Para o 
profissional de estética, a diminuição das intercorrências, sendo que os produtos são 
isentos de conservantes sintéticos. Dentre os benefícios para o meio ambiente, menores 
consumo de energia e água em sua produção e/ou utilização; reciclagem ou reutilização 
das embalagens. Conclusão: A cosmetologia sustentável está conquistando espaço no 
mercado estético brasileiro, porém ainda não é explorado na sua totalidade. 
 
Palavras-chave: Cosméticos ecológicos. Cosméticos naturais. Cosméticos orgânicos. 

Fitocosméticos. Sustentabilidade. 

 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com o levantamento realizado pela Associação Brasileira da Indústria 

de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos junto com o Instituto FSB Pesquisa, o Brasil 
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é o quarto país que tem o maior mercado consumidor em relação a produtos e 

equipamentos de beleza e estética (ABIHPEC, 2012). 

A estética aproxima todas as classes sociais, de pessoas de diferentes níveis 

culturais e econômicos, e os produtos diversificam de valores e atendem as mais 

diferentes finalidades. É indispensável conhecer as técnicas, estar bem informada e 

estabelecer tratamentos que transmitem segurança e garantam eficácia. As indústrias 

de produtos cosméticos para profissionais e as que atingem diretamente o consumidor 

final têm elaborado diferentes estratégias para chamar a atenção para seus produtos e 

garantir sua parte de mercado (ALMA, p.169, 2011).  

Com o consumo em alta e a produção acelerada, a preocupação com a questão 

ambiental tem levado o setor produtivo a buscar oportunidades de negócios a partir de 

inovações voltadas para o desenvolvimento sustentável. Consumidores cada vez mais 

preocupados com questões ambientais procuram produtos e serviços que não geram 

danos ao ecossistema, seja na produção, manutenção, consumo ou descarte (VILHA, 

p.2, 2005). 

Para a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento CMMAD, 

desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no qual a exploração dos 

recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e 

a mudança institucional se harmonizam, a fim de atender às necessidades e aspirações 

humanas sem comprometer as futuras gerações (CMMAD, 1991). 

Porém os principais desafios da humanidade é conscientizar a sociedade com 

seus pensamentos capitalistas, e de conservar os recursos naturais sem alterar os 

processos ecológicos que sustentam a natureza. E a educação ambiental é um 

instrumento fundamental para a construção de um mundo mais balanceado e 

sustentável. Mais avanços menos impactos ao meio ambiente, este conceito já é 

realidade em muitos setores, inclusive nas clínicas de estética. 

Diante do exposto, este artigo tem como objetivo principal demonstrar a 

importância do uso de cosméticos sustentáveis nas clínicas de estéticas e identificar os 

benefícios tanto para o paciente quanto para os esteticistas e principalmente para a 

proteção do meio ambiente. 
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2. METODOLOGIA 

Foi realizado um levantamento bibliográfico na base de dados Google Acadêmico 

e Medline dos últimos 10 anos, utilizando as palavras-chave cosméticos orgânicos, 

cosméticos naturais, cosméticos verdes, fitocosméticos, produtos naturais, cosméticos 

ecológicos e sustentabilidade. Dez artigos foram selecionados e submetidos à análise e 

alinhamento do trabalho. 

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 Cosméticos: Definição e classificação 

A ANVISA, através da Resolução nº 79 de 28/08/2000 determinou a seguinte 

denominação para cosméticos: “Preparações constituídas por substâncias naturais ou 

sintéticas, de uso externo nas diversas partes do corpo humano, pele, sistema capilar, 

unhas, lábios, órgãos genitais externos, dentes e membranas mucosas da cavidade oral, 

com objetivo exclusivo ou principal de limpá-los, perfumá-los, alterar sua aparência e/ou 

corrigir odores corporais e/ou protegê-los ou ainda mantê-los em bom estado”. Dada a 

diversidade de utilização e de tipo de produtos abrangidos por esta classificação, o setor 

encontra-se subdividido em três segmentos: 

Perfumaria: composto pelas águas de colônia e perfumes. Cosméticos: 

constituído por produtos de maquiagem, batons, bases, sombras, delineadores e lápis 

para sobrancelhas, entre outros, produtos de cuidado com a pele, cremes hidratantes, 

cremes para massagem, loções, protetores solar, bronzeadores, depilatórios e produtos 

de manicuro e pedicuro, esmaltes, bases para unhas, removedores e outros; Higiene 

Pessoal: composto por produtos capilares, xampus, condicionadores, tinturas, produtos 

para modelagem capilar e outros, produtos para higiene bucal, dentifrícios, 

enxaguantes, fios dentais, produtos para barbear, para banho, sabões, sabonetes e 

outros, desodorantes axilares e corporais, produtos descartáveis, absorventes íntimos, 

tampões e fraldas descartáveis e produtos infantis, sabonetes, xampus, 

condicionadores, protetores solar, maquiagem, esmaltes, colônias, especialmente para 

crianças, (ANVISA, 2000). 
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4. COSMÉTICOS NATURAIS X COSMÉTICOS ORGÂNICOS 

4.1 Cosméticos naturais 

 O cosmético natural é um produto que deve obter ao menos um ingrediente 

“derivado de” substância natural, extraído de uma planta, não produzido por síntese. 

Não existe ainda definição legal do teor mínimo de ingrediente derivado de substância 

natural para caracterizar o cosmético como natural. Atualmente, matérias-

primas/ingredientes podem ser classificados como naturais e receber a certificação se 

atenderem aos requisitos e exigências pertinentes à lista de materiais permitidos pela 

empresa certificadora. Conforme normatizam as diretrizes sobre definições técnicas e 

critérios para ingredientes e produtos cosméticos naturais e orgânicos ISO/FDIS 

16128,20 os ingredientes naturais são obtidos apenas de plantas, animais, micro-

organismos e minerais. As substâncias de plantas geneticamente modificadas podem 

ser também considerados ingredientes naturais em algumas regiões do mundo. Existem 

também cosméticos naturais com percentuais de ingredientes orgânicos. Um produto 

orgânico é um produto natural, mas o contrário não necessariamente é verdadeiro. Sua 

produção, utilização e eliminação devem causar o menor impacto possível ao meio 

ambiente. Os produtos devem apresentar alta qualidade e podem ser claramente 

rotulados para orientação ao consumidor, não podem ser testados em animais e devem 

ser inofensivos aos seres humanos. Cosméticos feitos com ingredientes orgânicos 

devem discriminar os ingredientes orgânicos em seus rótulos (ROMERO, p. 190, 2018). 

4.2 Cosméticos orgânicos 

Os cosméticos orgânicos devem apresentar aproximadamente 95% de sustâncias 

orgânicas na sua composição. Conforme ISO 1612819 são considerados ingredientes 

cosméticos de origem orgânica ou mistura de ingredientes orgânicos e naturais obtidos 

por processos químicos e/ou biológicos definidos com a intenção de modificação 

química, que não contêm qualquer unidade de origem de combustível fóssil. Uma vez 

atendidos todos os requisitos da empresa certificadora para cosmético orgânico e 

aprovado todo o processo de certificação, a empresa fabricante do cosmético orgânico 

receberá a autorização da empresa certificadora para adicionar o selo “Orgânico Brasil” 

em sua embalagem (ROMERO, p. 191, 2018). 
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5. USO RACIONAL, SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

A modernidade e o alto consumo da sociedade s são os determinantes e 

causadores de degradação ao meio ambiente, acarretando em um dos mais discutidos 

problemas da atualidade: a poluição. Isso muitas vezes ocorre pelo fato de os 

consumidores não se conscientizarem de que essa consequência é causada por eles 

próprios, além de não entenderem que estão se prejudicando diretamente. É possível 

relatar como efeitos destas ações, catástrofes naturais (chuvas ácidas, efeito estufa, 

ilhas de calor, dentre outros) que impactam de modo significativo na sociedade 

(GUIMARÂES, p.97, 2015). 

A Revolução Industrial, os avanços tecnológicos e o mundo globalizado atuaram 

pontualmente o consumo. O aumento da população leva ao crescimento da economia 

global, e consequentemente os níveis de consumo se tornaram maiores (GORENDER, 

p.311. 2007). 

O uso racional não significa ter que se privar de uma vida mais confortável, mas 

reduzir, reciclar e reaproveitar tudo o que for possível a fim de contribuir para a 

preservação do meio ambiente e com o equilíbrio do planeta, todo tipo de consumo 

provoca impactos ambientais e sociais. Isso significa que, antes de qualquer compra, 

descarte de lixo e demais atividades relativas à utilização dos recursos naturais, o 

consumidor deve estar ciente de sua responsabilidade junto à natureza (BORGO, p. 

9,2015). 

É perceptível que o ato de consumir está conectado à cultura especificamente, 

exercendo imensa influência sobre o comportamento do consumidor, e estando ela 

conferida s valores e tradições. Ou seja, o lugar onde o individuo nasce influenciará 

diretamente sua visão, seus ideais e princípios, definindo o perfil de consumo. De acordo 

com Baisch (2008), em seu estudo sobre marketing verde e o consumo consciente, 

pessoas com um maior nível de instrução e abertas a conhecerem culturas diferentes 

têm mais tendência às ofertas ecológicas. Por ser algo fortemente enraizado, é difícil 

que esses padrões de consumo sejam mudados, porém, essa transformação é 

necessária para que os recursos não se esgotem. Partindo dessa premissa o Brasil deve 

se apropriar de sua biodiversidade e consolidar a verdadeira soberania nacional sobre 

seus imensos recursos biológico, permitindo a implementação definitiva de um novo 
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modelo de desenvolvimento ao incentivar a utilização sustentável dos componentes da 

biodiversidade e proporciona benefícios sociais e econômicos para toda sociedade 

brasileira (BORGO, p. 10,2015). 

Surgiram inúmeras definições e, com certeza, existirão muitas outras no futuro, 

porém, o ponto comum em todas elas, quando analisadas detalhadamente, está nas 

dimensões que compõem o termo sustentabilidade. A maioria dos estudos afirma que 

sustentabilidade é composta de três dimensões que se relacionam: econômica, 

ambiental e social. A dimensão ambiental ou ecológica estimula empresas a 

considerarem o impacto de suas atividades sobre o meio ambiente, na forma de 

utilização dos recursos naturais, e contribui para a integração da administração 

ambiental na rotina de trabalho. A dimensão social consiste no aspecto social 

relacionado às qualidades dos seres humanos, como suas habilidades, dedicação e 

experiências, abrangendo tanto o ambiente interno da empresa quanto o externo 

(ALMEIDA, 2002). 

Nos últimos tempos a percepção e o reconhecimento do quanto à questão 

ambiental é importante, porque tem levado as indústrias a incorporarem novas práticas 

de produção, agrupando benefícios ambientais a vantagens econômicas, mas em 

relação ao meio ambiente, ainda há muito a se fazer. Devem ser adotadas práticas para 

reduzir a quantidade de resíduos gerados, o que beneficia o meio ambiente e reduz os 

custos de produção, tendo em vista que há um alto custo operacional no tratamento e 

na gestão de resíduos gerados durante  a produção   de   cosméticos. Nessa linha de 

pensamento, as embalagens dos cosméticos também devem ser consideradas e 

avaliadas, elas têm ciclo de vida próprio e se tornam um importante componente do lixo 

urbano, portanto deve ser avaliada toda a cadeia produtiva, incluindo fornecedores 

(GONÇALVES, p.475, 2016). 

Quando a sociedade colabora com uma nova forma de pensar e agir e adquire 

um novo desempenho, percebe-se a necessidade de se adaptar para continuar atuando 

no mercado. E esta nova ideia de sustentabilidade, não poderia ser diferente. 

Percebendo este novo comportamento, as empresas começaram a mudar a sua política 

adotando práticas sustentáveis que pudessem trazer benefícios ou causassem menos 

prejuízos ao meio ambiente. Desse modo, os consumidores começaram a optar por 

produtos ou serviços daquelas empresas que agiam de forma ecologicamente correta, 
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pois uma nova consciência havia surgido e influenciado parte da população. Além disso, 

o âmbito político-legal também está em mudança, com novas legislações sendo criadas 

em prol do meio natural, o que também representa uma influência no procedimento 

das corporações (GUIMARÃES, p. 97,2015). 

(Segundo Gonçalves p. 484, 2016), do ponto de vista ambiental, a partir do 

momento que a empresa XYZ adotar uma postura mais sustentável, passando a utilizar 

os recursos naturais de maneira mais racional, estará diminuindo diversos impactos 

ambientais. Sabe-se que uma empresa tem um grande poder de influência social e ao 

se comprometer a oferecer produtos, prestar serviços e adotar atitudes diferenciadas, 

a Indústria XYZ deixará claro qual a sua postura perante a sociedade e servirá de exemplo 

aos seus funcionários, que serão motivados a mudar os seus atos e ser mais conscientes 

em relação ao meio ambiente. 

6. REAÇÕES ADVERSAS: COSMÉTICOS INDUSTRIAIS X COSMÉTICOS 

NATURAIS E ORGÂNICOS 

A pele é o maior órgão do corpo humano e um dos mais complexos, exercendo 

uma função principal de proteção e revestimento. A pele protege o corpo contra 

agressões do meio ambiente e funções sensoriais (calor, frio, pressão, dor, tato), além 

de ter o seu importante papel na regulação térmica, defesa orgânica e controle do fluxo 

sanguíneo. Os pêlos, unhas e cabelos constituem os seus anexos. A epiderme é a 

unidade mais superficial da pele exibindo a camada córnea, que se assenta sobre um 

tecido de sustentação fibrilar chamado derme. A derme, por sua vez se repousa sobre 

uma camada célula-adiposa também conhecida como tecido subcutâneo ou hipoderme 

(SANTOS p.13, 2018). É importante lembrar que o termo cosmético caracteriza aos 

produtos com ação superficial, sem efeito terapêutico, não penetrando na estrutura 

celular ou fazendo sinergia com o sistema circulatório. Qualquer efeito em profundidade 

sobre a pele e anexos, com produtos que alteram a estrutura celular, passa ao domínio 

médico e deve ser visto como medicamento ou cosmecêuticos. Cosmético, tem como 

finalidade tratar a pele de maneira a prevenir a sua deterioração e reestabelecer o seu 

equilíbrio fisiológico quando este for passível de uma alteração. O cosmético deve 

limpar, corrigir, proteger e embelezar a pele e anexos (CANDIOTTO, p.3, 2005). 
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Hoje cerca de 20% da população apresentam algum tipo de dermatite, as 

mulheres são as principais vítimas dessas reações, a principal área atingida é o rosto, e 

os principais agentes causadores são os cosméticos utilizados para os cuidados da pele 

e os produtos capilares. As alterações mais frequentes no organismo são as alergias, e 

essas são classificadas como reações imunológicas de sensibilização perante a uma 

determinada substância. Toda substância em maior ou menor grau tem a capacidade de 

provocar reações alérgicas (CANDIOTTO, p.4, 2005). A principal forma de manifestação 

é o eczema, esse é uma afecção inflamatória não infecciosa na pele, aparece de forma 

de erupção aguda com formação de vesícula. Ele e sinônimo de dermatite, a diferença 

está na forma de contágio, sendo a dermatite causada por contato a produtos industriais 

e o eczema representa reação a vários estímulos. (CANDIOTTO, p.4, 2005). 

Já a dermatite alérgica é uma resposta imunológica que induz a produção de 

anticorpos devido ao contato prévio com o agente alergênico, ocorre em indivíduos com 

pré-disposição às substâncias irritantes. Além desses efeitos colaterais relacionados à 

saúde, a produção dessas mercadorias não é, por obrigatoriedade, ecologicamente 

correta. As embalagens podem ser derivadas do petróleo, são permitidas matérias-

primas sintéticas, as matérias-primas naturais podem provir de agricultura convencional 

(CANDIOTTO, p.5, 2005). 

Já os cosméticos naturais ou biocosméticos tem uma característica muito 

importante de estimular a recuperação natural da pele. São produtos feitos com bases 

naturais orgânicas, livres de conservantes sintéticos. Por isso, é esperado um resultado 

melhor e sem incômodo, que mantem o equilíbrio da superfície da pele (LYRIO, 47, 

2011). 

O Brasil é detentor da maior biodiversidade de plantas do mundo, o que favorece 

o mercado crescente de cosméticos orgânicos. Essa riqueza de espécies é importante 

para um setor que sempre requer inovações (MIGUEL, p. 8 2011). A agricultura orgânica 

favorece a população local de maneira social e econômica, respeita a relação de 

equilíbrio entre o solo, a água e os seres vivos desse ambiente, diminuindo a poluição 

por produtos químicos (BARROS, p.5,2010). 

Em contrapartida, a falta de uma legislação determinante dificulta a expansão 

desse mercado e favorece o surgimento de produtos ditos orgânicos que não são 

verdadeiros. O custo mais alto dos cosméticos orgânicos comparados aos produtos 
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convencionais é um fator determinante para alguns consumidores. Além disso, os 

cosméticos orgânicos são de difícil controle microbiológico, visto são livres de 

conservantes sintéticos, utilizados amplamente na indústria convencional 

(MAGALHÃES, p.21, 2018). 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como apresentado no presente trabalho, identificamos a importância do uso dos 

cosméticos sustentáveis, como o uso eficiente dos recursos materiais, para que seu 

impacto ambiental seja reduzido, integrando elementos de consciência ambiental em 

todas as etapas do processo de compra para, assim, evitar aquisições desnecessárias, 

tanto de uso quanto de materiais que possa prejudicar o meio ambiente. Também 

identificamos benefícios para o paciente, são que os produtos naturais tratam a 

epiderme e devolvem a ela suas condições naturais e, principalmente, vitalidade e isso 

acontece por conta da ação de ingredientes naturais diretamente no tecido cutâneo sem 

a interferência de outros componentes sintéticos que podem, algumas vezes, 

apresentar potencial irritativo; e para o profissional de estética terá menos 

intercorrências nos seus pacientes, sendo que os produtos são isentos na formulação de 

conservantes sintéticos; finalizando com os benefícios para o meio ambiente, que é um 

dos mais beneficiados, destacamos a importância de que o produto sustentável não é 

somente aquele que é reciclado, é também aquele que é produzido de forma a não 

causar impactos ao meio ambiente, antes, durante e depois de sua fabricação. 

Geralmente, os produtos sustentáveis são produzidos de acordo com as seguintes 

características: Menor uso de recursos naturais; redução de materiais tóxicos ou 

perigosos; maior vida útil; menor consumo de energia ou água em sua produção e/ou 

utilização; possibilidade de reciclagem ou reutilização; redução de resíduos. A 

cosmetologia sustentável está conquistando espaço no mercado estético brasileiro, 

porém ainda não é explorado na sua totalidade, garantindo sustentabilidade e menores 

riscos de intercorrências nas clínicas de estética. 
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RESUMO 

Atingir níveis mais elevados de desenvolvimento é o principal objetivo de qualquer país. 
Não obstante, os meios utilizados nessa trajetória podem trazer danos de difícil reversão 
às sociedades presente e futura do País, notadamente aqueles de cunho social e 
ambiental. A busca incessante pelo lucro e acúmulo de capital tem trazido problemas à 
Terra que, provavelmente, um dia, irão inviabilizar a vida na mesma. Áreas degradadas 
são locais onde há danos ao meio ambiente causados por ações humanas. As 
consequências são a redução ou perda de propriedades e características naturais. O 
processo de degradação do solo ocorre quando suas características determinantes são 
modificadas negativamente. A degradação ambiental em terras brasileiras vem 
ganhando impulso desde a chegada dos portugueses durante a colonização. 
Recuperação de áreas degradadas está relacionada com a ciência da restauração 
ecológica, que é um processo de auxílio ao restabelecimento de um ecossistema que foi 
degradado, danificado ou destruído. Um ecossistema é considerado recuperado e/ou 
restaurado quando contém recursos bióticos e abióticos suficientes para continuar seu 
desenvolvimento sem auxílios ou subsídios adicionais. Várias técnicas são utilizadas para 
recuperação de áreas degradadas e restabelecimento da biodiversidade. As primeiras 
notícias de barragem subterrânea no Brasil se deram na Região Nordeste. 
 

Palavras-chave: Conservação. Degradação ambiental. Recursos naturais. Solo.  
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1. INTRODUÇÃO 

Os recursos naturais ainda disponíveis na Terra são suficientes para garantir uma 

forma de vida adequada para todos, mas para isso é necessária à adoção de medidas 

para sua recuperação, compensação e conservação. A humanidade tem em suas mãos 

o destino do planeta, cabe a ela decidir os rumos a serem tomados, pois se continuar 

como estão estarão sujeitos ao fim, é necessário que cada um faça a sua parte e tente 

viabilizar a conscientização sobre a importância da conservação e recuperação dos 

recursos naturais existentes e oferecer formas alternativas e sustentáveis de manejo. 

De acordo com Costa et al. (2015), o manejo do solo e suas particularidades por 

ser originado em clima tropical deixa-o mais fragilizado à ação do intemperismo físico, 

como a chuva. Consequentemente a desagregação com o impacto da água sobre sua 

superfície, faz com que milhares de partículas do coloide se desprendam e sejam 

arrastadas à parte mais baixa do terreno, iniciando assim a sua degradação. Esse tipo de 

processo de degradação corresponde à erosão hídrica, uma das grandes responsáveis 

pela degradação de extensas áreas (ESCOBAR et al., 2017). Um solo degradado, se não 

forem adotadas medidas que eliminem as causas provocantes, pode tornar-se 

“desertificado”, isto é, ter a sua fertilidade exaurida, além de perder a capacidade de 

retenção da umidade indispensável ao desenvolvimento da vegetação (SANTOS et al., 

2009). O solo é, direta ou indiretamente, o fornecedor dos víveres indispensáveis à 

alimentação humana. Deste modo, as ações daqueles que dependem do solo fértil e da 

água sem poluição para que suas atividades apresentem produtividade, estejam 

prejudicando a população atual e as gerações futuras.  

Segundo Carvalho (2018), os que trabalham no meio rural devem estar 

conscientes de que os recursos naturais indispensáveis à subsistência humana são 

finitos, renováveis até um determinado ponto, e que se atingido o limiar da reversão, se 

tornarão improdutivos. Logo, agricultores e pecuaristas dependem da fertilidade dos 

solos para sobrevivência. Portanto, devem zelar pela preservação desse potencial, com 

racionalidade. As alterações que deterioram as características físicas, químicas e 

biológicas de um solo acarretam a sua degradação, que pode ser provocada pela erosão 

acelerada, associada ou não ao esgotamento da fertilidade, pela realização continuada 

de cultivos e queimadas da vegetação, pelo uso irracional do solo com manejo 
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inadequado e pela falta de práticas conservacionistas (BERTONI; LOMBARDI NETO, 

1990). 

Burgreve et al. (2019) destacam a importância da vegetação nativa, de áreas de 

reflorestamento e até mesmo de pastagens bem manejadas para a manutenção da 

qualidade do solo, para a filtragem de sedimentos e compostos químicos, para a 

percolação de água e dinâmica de gases, para o incremento de matéria orgânica, entre 

outros. Portanto, as avaliações das alterações promovidas pelos sistemas de manejo 

tornam-se importantes para o entendimento das potencialidades e das limitações de 

uso dos solos. A degradação das áreas agrícolas ocorre principalmente pelo uso 

intensivo e de forma inadequada do solo, gerando sérios problemas de ordem 

econômica, social e ambiental.  

A degradação do solo acarreta em redução da produtividade das culturas e um 

maior custo de produção, indicando quais as condições que se encontra o solo, isto é, a 

sua qualidade. Para Stefanosk et al. (2013) este parâmetro é de extrema importância 

para que se tenha uma garantia de produção das culturas na busca de uma agricultura 

sustentável. Em muitas regiões ainda se pratica o cultivo inadequado do solo, associado 

ao uso indiscriminado do fogo, do pastoreio intensivo, da exploração desmedida das 

matas, entre outros. Destruindo assim, a cobertura vegetal protetora que mantinha o 

equilíbrio ecológico.  

Diante dos inúmeros problemas ambientais decorrentes da era 

desenvolvimentista, a má utilização dos recursos naturais, a exemplo do uso e manejo 

dos solos, tem se tornado uma temática de preocupação frequente. Torna-se cada vez 

mais intensa essa preocupação, não apenas da comunidade científica como da 

sociedade civil, com os estudos relativos ao fenômeno da degradação ambiental e 

desenvolvimento sustentável. A utilização racional dos recursos naturais, de 

determinada região, implica o conhecimento de sua real capacidade de suporte, bem 

como da vulnerabilidade e manejo adequado destes recursos, a fim de mantê-los 

sempre produtivos. A Paraíba não é exceção, pois se encontram, atualmente, várias 

áreas completamente degradadas pelo mau uso dos recursos naturais, algumas delas 

de inexequível recuperação (SANTOS et al., 2009). 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Degradação ambiental 

A degradação dos recursos vegetais e do solo é um forte impacto ambiental 

negativo dos sistemas de produção “tradicionais” e “modernizados” existentes no 

semiárido nordestino. Em algumas áreas essa degradação está evoluindo para a 

desertificação, com risco do comprometimento definitivo da sustentabilidade da 

agricultura (MONTEIRO, 2007). A gravidade da situação e as respostas positivas que os 

sistemas agroecológicos de produção vêm apresentando criam ambiente favorável para 

a difusão ampliada das soluções. Ao longo dos séculos a atividade antrópica vem 

causando degradação dos ecossistemas. Por causa dessa degradação, estamos 

passando por vários problemas, entre ele o aquecimento global. 

A degradação do solo acarreta em diminuição da produtividade das culturas e 

um maior custo de produção, indicando quais as condições que se encontra o solo, isto 

é, a sua qualidade. Este parâmetro é de extrema importância para que se tenha uma 

garantia de produção das culturas na busca de uma agricultura sustentável (STEFANOSKI 

et al., 2013). Em muitas regiões ainda se pratica o cultivo inadequado do solo, associado 

ao uso indiscriminado do fogo, do pastoreio intensivo, da exploração desmedida das 

matas, entre outros. Destruindo assim, a cobertura vegetal protetora que mantinha o 

equilíbrio ecológico. 

O empobrecimento generalizado dos ecossistemas (degradação), motivada pela 

ação antrópica, pode culminar com a incidência dos processos de desertificação, 

particularmente nas áreas de climas áridos, semiáridos e subúmidos secos (BRASIL, 

1998). A tudo isso, acrescente-se a pressão demográfica, representada por um dos 

maiores contingentes populacionais do Nordeste, além dos baixos níveis culturais e 

tecnológicos desta população que resultam, quase sempre, na exploração predatória de 

seus recursos naturais. 

2.2 Extensão rural 

A extensão revela-se como uma obrigatoriedade constitucional disposta no Art. 

207, da Constituição Brasileira, na qual, estabelece o princípio da indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão. Entende-se que a extensão, além de ser um dos 
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requisitos previstos na legislação do ensino superior, ela faz parte da tríade básica, que 

inclui também o ensino e a pesquisa (GONÇALVES, 2015). É uma via de mão dupla entre 

comunidade e instituição, uma ponte de ligação entre elas. O contato com a realidade 

fora da sala de aula é essencial para a construção do conhecimento e aprendizado dos 

estudantes e, consequentes benefícios à sociedade. 

Conforme explicam Gonçalves, Vieira e Antunes (2014), a assistência técnica e a 

extensão rural têm importância fundamental no processo de comunicação de novas 

tecnologias, geradas pela pesquisa, e de conhecimentos diversos, essenciais ao 

desenvolvimento rural no sentido amplo e, especificamente, ao desenvolvimento das 

atividades agropecuária, florestal e pesqueira. Torna-se assim, extremamente 

desafiante e inovador, o caminho a ser construído no sentido de dar respostas aos 

agricultores familiares ávidos por um sistema de produção verdadeiramente sustentável 

e ainda utópico. Portanto, faz-se necessário a união de esforços entre os vários 

segmentos que trabalham em prol do desenvolvimento da Agricultura Familiar no Brasil, 

como os Institutos Federais, as Universidades Públicas, as empresas de Extensão Rural 

e as organizações não governamentais. 

Diante dessa situação, a restauração de áreas degradadas se torna cada vez mais 

necessária para diminuir os efeitos negativos da destruição dos ambientes naturais 

(KAGEYAMA, GANDARA; OLIVEIRA, 2003). Com a crescente conscientização das pessoas 

para a necessidade da conservação dos recursos naturais, a pesquisa cientifica, extensão 

rural e os projetos de restauração tem tido um grande avanço (MARTINS, 2007). Por 

meio do trabalho de extensão, a tendência é o aumento significativo de sua atuação nas 

comunidades rurais, nos bairros periféricos da cidade, no intuito de fazer chegar o 

conhecimento técnico e tecnológico às camadas sociais menos favorecidas. 

2.3 Barragens subterrâneas 

A ocorrência de secas, observadas nos últimos 7 anos, com precipitações abaixo 

da média regional, tem mostrado que, para a produção da agricultura familiar 

dependente de chuva, o uso de tecnologia de captação e armazenamento de água de 

chuva, a exemplo de barragem subterrânea, torna-se insustentável, devido ao acúmulo 

reduzido de água; necessitando-se, assim, de água suplementar para garantir a 

sobrevivência das frutíferas e uma produção que possa contribuir para a melhoria da 
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dieta das famílias (SILVA et al., 2017). Sabe-se que a região semiárida do nordeste 

brasileiro tem sua produção agropecuária calcada essencialmente na agricultura 

familiar.  

A sustentabilidade da agropecuária passa necessariamente pela adoção de 

políticas que estabeleçam ações estratégicas permanentes de proteção contra os efeitos 

das irregularidades climáticas (COSTA, 2000). Neste espaço, normalmente, a população 

rural é difusa e as fontes hídricas ocorrem de forma descentralizada e distante da 

maioria das residências. Estudos sobre balanço hídrico apontam uma área com potencial 

para irrigação em torno de 2,0 milhões de hectares (WAGNER, 2007), o que corresponde 

a, aproximadamente, 3% da área do Nordeste. Diante disso surge a necessidade do 

desenvolvimento de tecnologias apropriadas para o manejo e captação de água. O 

grande desafio é encontrar alternativas tecnológicas viáveis para o restante dessa 

imensa área. 

Entre as alternativas tecnológicas disponíveis para atenuar ou mesmo solucionar 

a escassez de água na zona rural, está à barragem subterrânea, uma das mais simples 

em termos construtivos, apresentando baixos custos e chegando a produzir impactos 

ambientais positivos (FREITAS, 2006). É importante frisar que a barragem subterrânea é 

uma tecnologia de captação de água de chuva, que permite maior infiltração no solo, 

reduzindo, ao mesmo tempo, o escoamento superficial, a evaporação e, 

consequentemente, a erosão (LIMA et al., 2013). Algumas dessas técnicas estão sendo 

usado em programas de governo, à semelhança do Programa Um Milhão de Cisternas 

(P1MC), Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), Fome Zero, em toda região 

(GNANDLINGER, 2006). Entre estas tecnologias, podem-se citar: cisternas, poços, 

dessalinização, irrigação de salvação, captação in situ, barragens subterrâneas, por se 

tratarem de soluções simples, descentralizadas e de baixo custo, contribuindo para 

fixação da população no local de origem. A água de chuva acumulada nesses 

reservatórios possibilita o consumo das famílias, dos animais e uso mínimo nas plantas 

em épocas que estas mais necessitam de água (QIANG; LI, 1999). 

De maneira simplificada, pode-se dizer que a barragem subterrânea é uma 

tecnologia que tem como finalidade aumentar a disponibilidade de umidade no solo, 

aproveitando de forma mais eficiente à água das chuvas. Isso ocorre devido a um 

barramento no solo, que deve ser feito a partir da superfície até sua camada 
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impermeável. Assim, a água da chuva, e mesmo aquela que escorre superficialmente, 

fica retida, criando um reservatório de água no perfil do solo (SILVA, 2007). Em casos 

específicos, quando as condições edafoclimáticas são favoráveis, esse barramento pode 

permitir a formação e elevação do lençol freático. A água proveniente da chuva se 

infiltra lentamente, criando e/ou elevando o lençol freático, que será utilizado 

posteriormente pelas plantas. Esse barramento faz armazenar água dentro do solo com 

perdas mínimas de umidade (evaporação lenta), mantendo a terra úmida por um 

período maior de tempo (VIEIRA, 2006).  

Nas barragens subterrâneas construídas, os produtores utilizam a água 

motobombeada para irrigação em fruticultura e cultivos anuais e, sem correr o risco de 

faltar água para as atividades de produção. As precipitações durante o período chuvoso, 

mesmo que sejam de baixa frequência, serão suficientes para reabastecer o depósito de 

água no solo proporcionado pela barragem subterrânea (SILVA, 2001). Mesmo em anos 

de estiagem, a água armazenada possibilita a irrigação e/ou subirrigação das culturas 

exploradas nessas áreas. Os solos dessas barragens subterrâneas apresentam 

características arenosas, permitindo maior infiltração da água de chuva e realimentação 

do poço de onde é captada a água para irrigação e/ou subirrigação (DUQUE, 1997). 

A viabilidade dos cultivos na barragem subterrânea dependerá das culturas 

selecionadas e do manejo adotado. Uma das opções que o agricultor familiar tem de 

manejo é o consórcio dos cultivos (TEIXEIRA et al., 2011). A prática da consorciação em 

uma barragem subterrânea apresenta vantagens, podendo-se citar, dentre outras, a 

maior incorporação de matéria orgânica ao solo, a menor utilização de adubos químicos 

e o aumento da fixação biológica de nitrogênio, principalmente com o cultivo de 

leguminosas (SANTOS et al., 2014). 

Segundo Silva et al. (2013), nas pequenas e médias propriedades, as áreas 

potencialmente agricultáveis são os baixios, nesses locais geralmente são construídos 

os reservatórios de águas superficiais cobrindo totalmente a área explorável. A 

implantação da barragem subterrânea elimina essa limitação, pois a área de 

armazenamento de água é a mesma de plantio, ou seja, de exploração agrícola. A 

adoção de tecnologias de captação e armazenamento de água de chuva contribuem com 

a melhoria da qualidade de vida de famílias agricultoras da região semiárida do Brasil. A 
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barragem subterrânea (BS) constitui uma dessas tecnologias e integra o Programa Um 

Terra Duas Águas (P1+2) do Governo Federal (SILVA et al., 2008). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os diversos sistemas de uso e manejo dos solos existentes afetam de diferentes 

maneiras o processo erosivo e de degradação das áreas sob intervenção humana, devido 

às diferentes intensidades de mobilização que provocam no solo. Em função da 

movimentação e do manejo do solo e da quantidade da cobertura vegetal sobre este é 

que ocorre um maior ou menor processo erosivo.  

Importante no processo de conservação dos solos está à cobertura vegetal, visto 

que a matéria orgânica, oriunda do resto de culturas ou da serapilheira, é fundamental 

para a retenção de umidade e na estruturação do solo, mantendo uma porosidade que 

permita uma melhor infiltração da água e consequente redução no escorrimento 

superficial. Além disso, o próprio restolho (serapilheira) incorporado funciona como 

protetor do solo contra o impacto das gotas de chuvas, reduzindo seu efeito de 

desagregação. Disso, advém o melhor controle dos processos erosivos. 

É importante destacar que, na prática, as metodologias participativas utilizam 

várias técnicas, sempre priorizando o diálogo e a participação entre os membros do 

grupo, criando uma relação horizontal com os agricultores, assim essas técnicas devem 

ser vistas como um apoio para a concretização deste enfoque inclusivo e participativo 

no processo de desenvolvimento.    
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RESUMO 

A presente pesquisa teve como objetivo avaliar a vulnerabilidade natural à perda de solo 
da Sub-bacia do Córrego Raizama, que faz parte do Alto da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranã, localizada no município de Formosa-GO. Para isso, utilizou-se dados 
geoambientais (geologia, geomorfologia, clima, solos e usos da terra) disponíveis no 
banco de dados do SIEG em formato shapefile. O software utilizado foi o ArcGis 10.3 
para construção de mapas temáticos, observando a metodologia preconizada por 
Crepani et al. (2001). A pesquisa mostrou que mais de 63% da bacia apresenta 
vulnerabilidade ambiental moderada ou média. 
 

Palavras-chave: Paisagem. Fragilidade. Cerrado. Recursos Hídricos. Geotecnologias. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro, apresentando alta biodiversidade 

para áreas de savanas, sendo considerado um hotspots da conservação mundial devido 

à pressão que vem sofrendo com o desmatamento e abertura de novas áreas, 

principalmente para a produção de grãos e carnes. 

Mesmo sendo um dos maiores domínios naturais do país, é também um dos 

menos estudados e menos protegidos pela legislação. A questão ambiental nas últimas 

décadas se tornou umas das grandes preocupações da sociedade, visto que as ações 

antrópicas têm modificado o comportamento de processos naturais com sérias 

consequências para a natureza e para a sociedade (OLIVEIRA et al., 2008). 
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Embora a tomada de consciência de seus resultados seja recente, a utilização dos 

recursos naturais pelos grupos humanos, visando atender suas necessidades biológicas 

e socioeconômicas, sempre resultou em impactos ambientais, colocado em foco a 

urgência de um planejamento e gestão racional. 

Tendo em vista a compatibilização entre produção e restrições ambientais, este 

trabalho seleciona a Sub-bacia Hidrográfica do Córrego Raizama (SBHCR) em Formosa-

GO, que possui coberturas do solo voltadas a agropecuária e áreas preservadas de 

Cerrado, para analisar e avaliar a sua vulnerabilidade natural à perda de solo. 

A SBHCR possui uma área de 3.441,75 ha e localiza-se entre as coordenadas 

geográficas de 15º28' e 15º32' Sul e 47º17' e 47º14' Oeste (Figura 01), fazendo parte do 

alto curso da Bacia Hidrográfica do Rio Paranã, uma importante bacia do ponto de vista 

ambiental e econômico do estado de Goiás. 

Na SBHCR, a redução das áreas de Cerrado nas últimas décadas tem sido 

significativa, em detrimento do avanço das áreas de pastagens, principalmente, nas 

áreas onde a drenagem é perene durante todo o ano. Essas atividades desenvolvidas 

sem um planejamento adequado contribuem para a alteração no equilíbrio dinâmico 

dos sistemas ambientais, favorecendo a ocorrência de processos erosivos como 

respostas as modificações na paisagem aos estímulos antropogênicos, aumentando 

assim a sua vulnerabilidade.  

Portanto, a elaboração do mapa vulnerabilidade natural à perda de solo para a 

Sub-bacia Hidrográfica do Córrego Raizama configura-se como uma importante 

informação ao planejamento ambiental, para a redução de impactos e levantamento de 

potencialidades da área. O planejamento pode ser encarado como um instrumento 

racionalizador da ocupação e do ordenamento territorial, tendo por fim o 

desenvolvimento sustentável. 
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Figura 1 – Mapa de localização da Sub-bacia do Córrego Raizama. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Os tópicos devem ser enumerados, em maiúsculas. Subtópicos devem ser 

enumerados conforme a sequência lógica, em itálico, com a primeira letra da frase em 

maiúscula. Os dados dos aspectos ambientais como: geologia, geomorfologia, tipos de 

solos e usos da terra foram obtidos junto ao Sistema Estadual de Geoinformação de 

Goiás (SIEG). O software utilizado foi o ArcGis 10.3. Foi realizado trabalho de campo em 

02 de outubro de 2018, onde percorreu-se toda a área da bacia para reconhecimento, 

registro fotográfico, levantamento de informações geoambientais e uso da terra.  

A metodologia proposta por Crepani et al. (2001) considera cinco variáveis 

ambientais (geologia, geomorfologia, clima, solos e cobertura da terra) com valores de 

vulnerabilidade entre 1 e 3, cuja média aritmética seria a vulnerabilidade do sistema 

(Vulnerabilidade Natural a Perda de Solo), conforme Equação 1: 

 

Equação 1 – Equação empírica de escala de vulnerabilidade natural 

 

𝑉 =
𝑅 + 𝐺 + 𝑆 + 𝐶 + 𝑈

5
 

 

Onde: V é a vulnerabilidade ambiental à perda de solo, R é a vulnerabilidade do 

substrato rochoso, G é a vulnerabilidade associada a geomorfologia, S é a 

vulnerabilidade associada ao solo, C é a vulnerabilidade do Clima e U é a vulnerabilidade 

associada aos usos do solo.  
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Os mapas de origem para composição dos mapas de vulnerabilidade, e que 

posteriormente foram cruzados são: 

• Mapa de geologia na escala de 1:500.000 da Superintendência de Geologia e 

Mineração – SIC (GO); 

• Mapa de declividade gerado a partir de imagens SRTM com resolução 30 

metros. 

• Mapa de solos na escala de 1:250.000, refinamento do mapeamento de solos 

da EMATER (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural); 

• Mapa de usos e cobertura do solo do bioma Cerrado de 2014 do IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) com recorte para o Estado de 

Goiás; 

• Dados de precipitações mensais e anuais do INMET (Instituto Nacional de 

Meteorologia do Brasil) para o município de Formosa (estação Formosa, 

código OMM 83379) e mapa Koeppen Brasil detalhado produzido por Alvares 

et al. (2013). 

 

A integração dos mapas do meio físico foi realizada através de uma álgebra de 

mapas no raster calculator do Argis 10.3, utilizando a aplicação da Equação 1, segundo 

Crepani et al. (2001). 

A vulnerabilidade de Crepani et al. (2001), é composta por unidades territoriais 

básicas que devem ser aplicados ao modelo estatístico de forma individual com as 

temáticas de geologia, geomorfologia, solos, vegetação e clima, que geram um valor 

final resultante da média aritmética de cada valor individual, gerando o modelo da 

Equação 1. Essa equação representa cada valor individual dos elementos na escala de 

vulnerabilidade natural à perda do solo. 

Ainda no modelo de vulnerabilidade natural de Crepani et al. (2001), dentro 

dessa escala, as unidades de maior estabilidade são representados por valores próximos 

a 1, unidades intermediárias valores mais próximos de 2 e os valores mais próximos de 

3 para as unidades que são mais vulneráveis (Quadro 01). 
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Quadro 1 – Avaliação da estabilidade das categorias morfodinâmicas. 

Categoria 

morfodinâmica 

Relação Pedogênese/Morfogênse Valor 

Estável Prevalece Pedogênese 1,0 
Intermediária Equilíbrio Pedogênese/Morfogênese 2,0 

Instável Prevalece Morfogênese 3,0 
Fonte: Crepani et al. (2001). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Caracterização Ambiental da Área de Estudo 

3.1.1 Contexto geológico 

A SBHCR faz parte da Província Tocantins, uma mega-entidade litotectônica, 

situada entre os Crátons Amazônico e São Francisco, erigida no ciclo orogenético 

Brasiliano durante o Neoproterozoico, formando um cinturão de dobras e empurrões, 

resultado da convergência dos blocos continentais representados pelos Crátons 

Amazônico, São Francisco/Congo e Parapanema (ALMEIDA et al., 1981), ocorrida na 

amalgamação do supercontinente Gondwana (UNRUG, 1992). 

A Província do Tocantins compreende as faixas de dobramentos Araguaia, 

Paraguai e Brasília (ALMEIDA et al., 1981). A Faixa Brasília, sobre a qual encontra-se a 

SBHCR, desenvolveu-se na borda oeste do Cráton do São Francisco, sendo 

representante de um sistema de dobramentos neoproterózoicos (PIMENTEL, 2016), 

tendo sido compartimentada segundo Fuck et al. (1994), em Zona Externa (compostas 

pelos grupos Paranoá, Canastra e Bambuí e formações Vazante e Ibiá, além de porções 

de seu embasamento) e Zona interna (composta pelo grupo Araxá e seus 

embasamentos). Os grupos Bambuí e Paranoá estendem-se pela borda ocidental do 

Cráton do São Francisco e ocorrendo tanto no domínio cratônico quanto na faixa Brasília 

(ALVARENGA et al., 2007). 

O grupo Bambuí é a unidade sedimentar neoproterozóica mais importante do 

Brasil Central, formando a parte mais oriental do cinturão Brasília, cobrindo grandes 

partes do Cráton do São Francisco (PIMENTEL, 2016). Representa segundo Iglesias e 

Uhlein (2009, p. 259) a “associação de litofácies siliciclásticas e bioquímicas, na forma 

de sedimentos plataformais depositados em extenso mar epicontinental”. 
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Na SBHCR, o Bambuí é constituído pelas formações Paraopeba e Sete Lagoas.  A 

Formação Sete Lagoas representa a unidade basal do Bambuí foi formada no primeiro 

grande ciclo de transgressão, subsidência e regressão marinha consiste de calcários 

dolomitos, margas e siltitos calcíferos que recobre diretamente diamictitos glaciais em 

diversos locais (ALVARENGA et al., 2007).  

Já o subgrupo Paraopeba, principal unidade geológica em extensão da SBHCR 

(Figura 2), ocupando a maior parte de sua área, é representado por um conjunto de 

rochas pelito-carbonatadas do Grupo Bambuí (ALVARENGA et al., 2007). 

A sub-bacia conta ainda com áreas de sedimentação detrítico-laterítica e 

carbonática de idade Cenozóica, formando uma crosta detrítico-laterítica, 

principalmente no divisor de águas sudoeste, onde podem ser encontrados desde 

camadas siltico-argilosas a cascalhos finos que dão origem a Latossolos. 

 

Figura 2 – Mapa geológico da Sub-bacia do Córrego Raizama. 

 
Fonte: SIEG. 

3.1.2 Contexto Geomorfológico 

A SBHCR apresenta sistemas geomorfológicos denudacionais associadas 

Superfície Regional de Aplainamento II A (SRAIIA) e a Zona de Erosão Recuante (ZER) 

(Figura 3). A geomorfologia da bacia está intimamente ligada ao substrato rochoso de 

idade proterozóica e à estruturação tectônica.  
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A Superfície Regional de Aplainamento apresenta cotas entre 900 e 1.100 m, com 

padrão de dissecação fraca, média e forte (Figura 3). Quando está fortemente erodida, 

é representada cartograficamente como Zona de Erosão Recuante (LATRUBESSE et al., 

2005). 

As Superfícies Regionais de Aplainamento em todo o estado de Goiás 

apresentam diversas cotas altimétricas e, geralmente, estão delimitadas por escarpas 

de erosão ou grandes engolfamentos que marcam a erosão dessas unidades antigas, 

podendo estar associadas a redes de drenagem que evoluem por erosão recuante 

(LATRUBESSE; CARVALHO, 2006). Quando as superfícies de aplainamento são 

dissecadas, são geradas outras SRAs em cotas inferiores. Estas áreas identificadas como 

ZER frequentemente passam transicionalmente para a SRA, que atua como nível de base 

local (LATRUBESSE et al., 2005). Com a evolução do processo, podem aparecer morros 

e colinas, o que representa um estágio intermediário para a evolução de uma SRA de 

menor altitude.  

O relevo plano com topos tabulares e convexos à suave ondulado favorecem a 

agricultura e a pecuária (Figura 4). A altitude da bacia está entre 1.000 m e 700 m. A 

rede de drenagem é do tipo paralela formada, por uma série de cursos d`água que 

correm paralelo entre si. 

 

Figura 3 – Mapa de geomorfologia da Sub-bacia do Córrego Raizama. 

 
Fonte: SIEG. 
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Figura 4 – Superfície de Aplainamento do Vão do Paranã, Sub-bacia do Córrego 

Raizama. 

 
Fonte: Trabalho de campo. 

A Figura 5 apresenta a declividade da sub-bacia do Córrego Raizama. Verifica-se 

que a bacia em questão apresenta significativas áreas de relevo escarpado nos divisores 

de água da nascente principal com forte ondulação no centro. A maior parte da bacia 

tem declividades entre as classes de 0 a 3% e 8 a 30% com relevo plano a suave 

ondulado. 
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Figura 5 – Mapa de Declividade da Sub-bacia do Córrego Raizama. 

 
Fonte: TOPODATA. 

 

3.1.3 Aspectos Hidroclimáticos 

O município de Formosa, de acordo com a Classificação de Koppen, apresenta 

clima do tipo Aw, clima tropical com chuvas de verão e inverno seco. O tempo seco no 

meio do ano, segundo Cardoso et al. (2014, p.41) se justifica pela “estabilidade gerada 

pela influência do anticiclone subtropical do Atlântico Sul e de pequenas dorsais que se 

formam sobre a parte continental sul americana”. Já a época das chuvas está 

relacionada com o deslocamento da Zona de Convergência Intertropical para sul no 

verão, o que gera instabilidade em todo a região central do país (CARDOSO et al., 2014).  

Na Figura 6, verifica-se que o município apresenta uma precipitação de 1.465 

mm anuais, concentradas entre os meses de outubro a março (primavera e verão), 

sendo os demais meses do ano secos, com precipitação inferior a 60 mm. Os meses com 

maior quantidade de chuvas são dezembro e janeiro. A temperatura média é de 22.1ºC, 

com menores valores registrados no inverno seco com baixa umidade relativa do ar. 

Esse comportamento do clima, influencia na vegetação do cerrado, que durante o 

inverno seco parte das plantas perdem suas folhas. 
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Figura 6 – Climograma de Formosa-GO entre o período de1982 a 2012. 

 
Fonte: Climate-Data.Org (2016). 

 

As condições climáticas da área, principalmente a precipitação, apresentam 

relação direta sobre os fluxos de água na superfície e subsuperfície. O que também está 

relacionado as características geológicas, geomorfológicas e cobertura vegetal. Na 

estação seca, os rios apresentam descida significativa do nível da água e alguns chegam 

a desaparecer.   

A SBHCR faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio Paranã, afluente do Rio Tocantins, 

e se estende desde o nordeste de Goiás até sudeste do Tocantins. Este recurso, é 

importante para o desenvolvimento das atividades econômicas e manutenção de 

processos ecológicos ao longo de toda a bacia.  

3.1.4 Classes de Solos 

Compreender as principais classes de solos e suas características, é de extrema 

importância para entender a dinâmica da paisagem em uma bacia hidrográfica. Na 

SBHCR, são encontradas duas classes de solos: Cambissolos e Latossolos, sendo os 

primeiros predominantes (Figura 7).  

Os Cambissolos são solos minerais caracterizados pela presença do horizonte 

diagnóstico B incipiente (Bi) subjacente a qualquer horizonte superficial, com exceção 

do hístico com no mínimo 40 cm ou A Chernozêmico, quando o horizonte B incipiente 

possuir alta atividade das argilas e saturação por bases (EMBRAPA, 2013). São solos 

jovens, rasos, pouco evoluídos, com profundidade entre 50 a 100 cm, e ainda 

apresentam características da rocha matriz, com grandes quantidades de minerais 
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primários. Na bacia, apresentam cores vivas e estão aptos para a agricultura e pastagem. 

Nas áreas de relevo mais movimentado como nas Zonas de Erosão Recuante 

apresentam alta pedregosidade e estão associados a solos litólicos (Figura 8). 

 

Figura 7 – Mapa pedológico da sub-bacia do Córrego Raizama. 

 
Fonte: SIEG. 

 

Figura 8 – Perfil exposto de Cambissolo na Sub-bacia do Córrego Raizama. 

 
Fonte: Trabalho de campo. 

 

Os Latossolos são solos minerais bastante evoluídos, e desgastados pelos 

processos intempéricos. São caracterizados pela presença do horizonte diagnóstico B 

latossólico (Bw) e sofreram intenso processo de laterização. São de forma geral 
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profundos e pobres em nutrientes com acidez elevada. A as argilas são de baixa 

atividade, apresentando CTC de até 13meq/100g, quando reduzida a participação do 

carbono, e formada principalmente por óxidos de ferro e alumínio e argilominerais do 

tipo 1:1 (PALMIERI; LARACH, 2010). Apresentam pouca diferenciação entre os 

horizontes ou camadas, sendo reconhecido facilmente pela cor quase homogênea em 

todo o perfil. Geralmente, a sequência é A, Bw e C. São bem drenados, com boas 

propriedades físicas, em revelo que favorece a mecanização (Figura 9). 

 

Figura 9 – Corte de estrada com exposição do solo em área de Latossolos na Sub-bacia 

do Córrego Raizama. 

 
Fonte: Trabalho de campo. 

 

3.1.5 Uso e cobertura da terra 

A Figura 10 apresenta as formas de o uso e cobertura do solo da Sub-bacia do 

Córrego Raizama que correspondem a áreas antropizadas, e importantes áreas de 

Cerrado. A Tabela 1 mostra o quantitativo de áreas que representam esses usos.  
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Figura 10: Uso e cobertura do solo da Sub-bacia do Córrego Raizama. 

 
Fonte: SIEG. 

 

O relevo menos movimentado e os Cambissolos contribuíram para uma 

ocupação pela pecuária de forma mais ampla. Nestas áreas, embora seja possível 

encontrar áreas destinadas a agricultura, elas estão mais próximas da área urbana. 

 

Tabela 1 – Uso e cobertura do solo da SBHCR. 

Classe Área (há) % 

Antropizado 1519,32 44 

Cerrado 1788,67 52 

Vegetação ripária 114,18 3 

Área urbana 19,58 1 

Total 3441,75 100 

Fonte: SIEG. 

 

As áreas de pastagens se distribuem por toda a bacia hidrográfica nas variadas 

formas de relevo, sendo a forma de antropismo predominante, especialmente sobre as 

áreas mais planas que possuem condições edáficas, de relevo e hídricas mais propícias 

para o manejo, inclusive áreas que apresentam conflito com a legislação ambiental que 

define Áreas de Preservação Permanente. É comum o uso do fogo em toda a bacia no 

manejo das pastagens (Figura 11). 
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Figura 11 – Limpeza da pastagem com fogo na Sub-bacia do Córrego Raizama. 

 
Fonte: Trabalho de campo. 

 

3.2 Vulnerabilidade natural à perda de solo da SBHCR 

A avaliação da vulnerabilidade e fragilidade ambiental da bacia representa as 

relações da interconectividade e interdependência dos elementos que compõem o 

ambiente. Assim, considera as transformações na paisagem causadas pelas diversas 

atividades antrópicas e a capacidade de suporte de cada unidade geoambiental, com o 

intuito de compreender as relações processuais e o comportamento da estrutura 

superficial (ALMEIDA, 2011). Para essas categorias, são analisados os elementos do 

quadro ambiental e as relações que os mesmos desenvolvem.  

As bases teóricas da pesquisa para a compreensão da dinâmica ambiental da 

paisagem partem das concepções teóricas do conceito de Ecodinâmica proposto por 

Tricart (1977) que propõe uma análise integrada da paisagem.  

Com os aspectos do meio físico da sub-bacia foi possível a construção de uma 

tabela representando as unidades de cada aspecto e seus respectivos valores de 

vulnerabilidade atribuídos de acordo com o que é proposto por Crepani et al. (2001). 

Com a variação média no grau de vulnerabilidade ambiental de 1 como nível estável de 

vulnerabilidade, 2 nível moderado e quanto mais próximo a 3 como mais vulnerável. Foi 

feito uma combinação de cores entre o vermelho, amarelo e azul para associar a cada 

classe de vulnerabilidade conforme apresentado em Crepani et al. (2001) (Quadro 2).  
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Quadro 2 – Valores de vulnerabilidade para os aspectos ambientais da Sub-bacia 

hidrográfica do Córrego Raizama, Formosa- GO. 

GEOLOGIA 
Unidades Valores de vulnerabilidade 

Grupo Paranoá 1 
Grupo Bambuí-Sete Lagoas 1 

Coberturas detrítico-laterísticas 3 

DECLIVIDADE 
0-3% 1 
3-8% 1,2 

8-20% 2 
20-45% 2,5 
>45% 3 

CLIMA 
Aw 2,4 

SOLOS 
Latossolo 1 

Cambissolo 2,5 

USO DO SOLO 
Cerrado 1 

Antropizado 2,5 
Área urbana 3 

Fonte: Adaptado de Crepani et al. (2001) 

 

Pelo o método elaborado por Crepani et al. (2001) foram identificadas as áreas 

de maior e menor vulnerabilidade da SBHCR. Foi constatado que 2,15% da área total da 

sub-bacia tem sua classificação de vulnerabilidade como muito baixa, 10,84% 

corresponde a baixa vulnerabilidade, 63,63% caracterizado por vulnerabilidade 

moderada, 19,62% como de alta vulnerabilidade, e 3,77% representa vulnerabilidade 

muito alta (Tabela 2; Figura 12). 

 

Tabela 2 – Vulnerabilidade da Sub-bacia do Córrego Raízama. 

 
Vulnerabilidade 

Área 

(ha) % 

Muito baixa 73,96 2,15 
Baixa 373,01 10,84 

Moderada 2.189,81 63,63 
Alta 675,27 19,62 

Muito Alta 129,70 3,77 
Total 3.441,75 100 
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Sobre a vulnerabilidade da geologia, ela é maior nas coberturas detrítico-

lateríticas e menor no Grupo Paraopeba e Sete Lagoas. A vulnerabilidade da declividade 

na maior parte da bacia é moderada, sendo as áreas mais próximas ao exutório de 

menor vulnerabilidade. A vulnerabilidade do clima é alta devido as taxas de 

precipitações anuais serem altas e concentradas em um período do ano. A 

vulnerabilidade do solo é alta em toda a bacia pela predominância dos Cambissolos 

(Figura 12). 

 

Figura 12 – Vulnerabilidade natural à perda de solo da Sub-bacia do Corrégo Raizama. 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os modelos de vulnerabilidade para os aspectos do meio físico produzidos para 

a bacia hidrográfica são importantes informações para uma avaliação integrada da 

paisagem e representam através de uma álgebra de mapas em ambiente computacional 
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associado ao conhecimento humano, uma forma de síntese da dinâmica ambiental que 

pode dar suporte as ações de planejamento dos recursos hídricos. Essa bacia ainda 

possui áreas significativas de Cerrado que precisa ser conservada dada as ameaças que 

esse bioma vem sofrendo para evitar impactos ambientais. Mais de 63% da área 

apresenta vulnerabilidade moderada ou média, o que satisfaz condição de equilíbrio, 

mas que podem ser modificadas por usos da terra que favoreçam processos erosivos. 
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CAPÍTULO XXVIII 
 

 

CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO 
SANTA RITA, FORMOSA-GO1 

Amom Chrystian de Oliveira Teixeira ² 
Thiara Messias de Almeida Teixeira ³ 

 

RESUMO 

A presente pesquisa teve como como objetivo caracterizar os aspectos físicos-
ambientais da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita, localizada entre Formosa-GO e 
a Região Administrativa de Planaltina (DF), visando produzir um conjunto de 
informações para subsidiar a gestão dos recursos hídricos. Para isso, utilizou-se dados 
geoambientais (geologia, geomorfologia, clima e tipos de solos) disponíveis no banco de 
dados do SIEG em formato shapefile, dados da missão SRTM e dados de parâmetros de 
qualidade da água. O software utilizado foi o ArcGis 10.3 para construção de mapas 
temáticos. As condições edafoclimáticas favoreceram o avanço da monocultura de grãos 
em larga escala e as atividades pecuaristas. Os usos do solo têm provocado a 
contaminação e a modificação das características físico-químicas dos corpos hídricos. 
 
Palavras-chave: Paisagem. Cerrado. Recursos hídricos. Qualidade da água. Parâmetros 

morfométricos. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A água é o principal e mais importante recurso para humanidade, estando 

associada a todos os aspectos de sua vida – biológicos, sociais, econômicos e culturais. 

O uso sustentável, a perda de qualidade e os conflitos relacionados à gestão deste 

recurso constituem-se em temas de crescente relevância em decorrência dos efeitos 

antropogênicos. Dessa forma, a administração sustentável e racional dos recursos 

naturais torna-se um dos principais desafios das sociedades modernas. 

Os recursos hídricos do Cerrado são marcados pela alternância entre estações 

secas e chuvosas e pela pressão antrópica da expansão da agricultura, pecuária e 

urbanização ocorrida nas últimas décadas, o que tem levado ao desenvolvimento de 

conflitos ligados ao acesso a água. 
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Uma das principais barreiras para a gestão da água em países não desenvolvidos, 

como o Brasil, é a escassez de dados que possibilitem a implantação de políticas públicas 

racionais que considerem as potencialidades e limites dos sistemas aquáticos e dos 

demais sistemas e elementos associados aos corpos hídricos (BRASIL, 2014). Como no 

resto do país, o Cerrado, embora seja um dos principais hotspots mundiais da 

conservação, tem uma rede de monitoramentos precária. 

Sob a perspectiva sistêmica, a água atua como integrador entre os principais 

elementos e processos da paisagem, sendo a qualidade da água um reflexo das 

condições geomorfológicas, climáticas, hidrológicas, biológicas e de uso e manejo dos 

solos (HUNSAKER et al., 1998; PIRES et al., 2005). Dessa forma, os estudos hidrológicos 

consubstanciam-se de caráter multidisciplinar, pois derivam da necessidade, não apenas 

de compreendê-los, mas de entender os outros fenômenos a ele associados (LORANDI; 

CANÇADO, 2005). 

Os estudos integrados propõem a compreensão da interconectividade dos 

componentes ambientais do meio físico em busca de uma noção holística e de 

totalidade, para subsidiar a melhor compreensão do binômio sociedade-natureza 

(SANTOS; SOUZA, 2011). 

Nesse prisma, este trabalho seleciona a Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita 

(BHRSR) situada entre o município de Formosa-GO, onde desagua na Lagoa Feia, e a 

Região Administrativa de Planaltina no Distrito Federal (DF) (Figura 1). Esta Bacia 

Hidrográfica (BH) é marcada pela pressão da expansão da agricultura irrigada em larga 

escala e pastagens, atividades que podem modificar o equilíbrio dinâmico deste sistema 

e consequentemente dos corpos hídricos. Por isso, esta pesquisa teve como objetivo 

caracterizar os aspectos físicos-ambientais da BHRSR, visando produzir um conjunto de 

informações para subsidiar a gestão dos recursos hídricos da área. 
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Figura 1 – Mapa de localização da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita.  

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 Levantamento do Meio Físico  

O trabalho utilizou dados cartográficos obtidos junto ao Sistema Estadual de 

Geoinformação de Goiás (SIEG) e imagens de radar do projeto SRTM, através do qual foi 

criado um Modelo Digital de Elevação (MDE), onde foi possível realizar cálculos de dados 

morfométricos segundo Christofoletti (1981). Os dados dos mapas geoambientais foram 

recortados tendo por base os limites da bacia hidrográfica, utilizando o software Arcgis 

10.3, onde foi montado um banco de dados e imagens cartográficas – geologia, 

geomorfologia, solos, clima, hidrografia e uso da terra – que deu suporte às demais fases 

do trabalho. 

2.2 Caracterização físico-química das águas do Ribeirão Santa Rita 

Em 23 de janeiro de 2019 realizou-se trabalho de campo onde percorreu-se toda 

a bacia para levantamento das características ambientais, registro fotográfico e seleção 

de pontos para coleta de água ao logo do curso hídrico. Foram selecionados três pontos 

para avaliação características físico-químicas da água. A seleção dos pontos, dos 

parâmetros físico-químicos e da metodologia empregada se baliza nas visitas de campo 

realizadas em 2018 com vistas a compreensão da paisagem da bacia hidrográfica, dos 
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dados geoambientais obtidos na fase anterior do trabalho, nas orientações da Agência 

Nacional de Águas (ANA) através do Programa Nacional de Avaliação da Qualidade da 

Água (PNQA) (BRASIL, 2014). 

Em campo foram obtidas as coordenadas geográficas e os dados de temperatura 

da água, temperatura do ar, potencial de Hidrogênio, total de sólidos dissolvidos e 

condutividade elétrica. Além disso, foram coletadas amostras de água de cada ponto 

que foram acondicionadas e transportadas até o laboratório da Companhia Saneamento 

de Goiás (SANEAGO) e Laboratório de Análises Hidroclimáticas da UEG-Formosa. 

No laboratório da SANEAGO foram realizadas análises de turbidez, cor aparente, 

potencial de hidrogênio, sólidos totais dissolvidos, fosforo total, nitrato, nitrito, 

condutividade, oxigênio dissolvido, DBO (5 dias a 20°C), índice de Coliformes 

Termotolerantes e índice de Escherichia coli. No Laboratório de Análises Hidroclimáticas 

foram realizadas análises de turbidez e concentração de sólidos em suspensão. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Descrição dos aspectos físicos ambientais da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita 

3.1.1 Contexto Geológico Regional 

A Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita encontra-se situada no contexto 

geológico da Província Tocantins, uma entidade litotectônica – formada durante 

Orogênese Brasiliana Neoproterozóica – que encontra-se balizada entre os Crátons 

Amazônico e São Francisco e pelos depósitos fanerozóicos das bacias do Parnaíba e 

Paraná (ALMEIDA et al., 1981; PEROSI, 2006; PIMENTEL et al. 2000; SORDI, 2007).  

As características desta província são herdadas do cinturão de dobras e 

empurrões, resultado da convergência dos blocos continentais representados pelos 

Crátons Amazônico, São Francisco/Congo e Parapanema (ALMEIDA et al., 1981; PEROSI, 

2006) que ocorreu na amalgamação do supercontinente Gondwana (UNRUG, 1992). 

A Província Tocantins compreende três importantes cinturões de dobramentos 

supracrustais: Araguaia, Paraguai e Brasília (ALMEIDA et al., 1981; PIMENTEL et al., 

2000). A Faixa Brasília, sobre a qual se localiza a BHRSR, a principal unidade da província 

Tocantins (PEROSI, 2006), se formou pela convergência dos blocos Amazônia, São 
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Francisco-Congo e Paranapanema (Rio de La Plata), bem como de blocos alóctones 

menores (PIMENTEL, 2016). 

Segundo Fuck et al. (1994) a Faixa Brasília pode ser compartimentada em Zona 

Externa (compostas pelos grupos Paranoá, Canastra e Bambuí e formações Vazante e 

Ibiá, além de porções de seu embasamento) e Zona interna (composta pelo grupo Araxá 

e seus embasamentos). Os grupos Bambuí e Paranoá estendem-se pela borda ocidental 

do Cráton do São Francisco e ocorrem tanto no domínio cratônico quanto na faixa 

Brasília (ALVARENGA, et al., 2007).  

Na BHRSR, o Grupo Paranoá possui seções próximas aos divisores de água 

noroeste nas proximidades da cabeceira (Figura 02). O Paranoá – individualizado e 

elevado a grupo por Dardene (1978) – representa uma sequência preenchimentos 

detríticos siliclásticos de bacia de primeira ordem que se estende para o interior do 

Cráton, em geral, recoberta por unidades do Grupo Bambuí (DARDENE, 1978; 

PIMENTEL, 2016). 

Segundo Alvarenga et al. (2007) este grupo corresponde a uma sucessão psamo-

pelito-carbonatada depositada em condições plataformais, em “ambiente de margem 

passiva caracterizada pela presença de fácies sublitorâneos, litorâneos e continentais, 

traduzindo uma sedimentação deltaica costeira de uma bacia epicontinental” 

(DARDENNE, 1981 apud LIMA, 1997, p. 11). 

 

Na região de Formosa-Bezerra-Cabeceiras, o grupo Paranoá é exposto no 
centro de grandes anticlinais inversos de flancos falhados, podendo estar 
recoberto pelos diamictitos glaciais da Formação Jequitaí ou diretamente 
pelos carbonatos do Grupo Bambuí. A Unidade basal do Grupo Paranoá nessa 
região é composta por quartzitos finos a grossos com selecionamento 
variável. Por meio de um contato intercalado essa unidade passa ao Ritmito 
Inferior, que é caracterizado pela alternância de quartzitos finos e metassiltito 
com freqüentes lentes de calcário e dolomito no seu topo. Um intervalo de 
arcóseo médio a muito grosso recobre o Ritmito Inferior, sendo recoberto 
pelo Ritmito Superior formado por alternância de camadas de quartzito, 
siltito e argilito com ocasionais ocorrências de glauconita (ALVARENGA et al., 
2007, p. 1000). 

 

 

A BH também revela, em seu setor nordeste, seções do grupo Bambuí. O Bambuí 

é uma unidade sedimentar neoproterozóica que cobre grandes partes do Cráton do São 

Francisco (DARDENE, 1978; PIMENTEL, 2016). Este grupo representa uma “associação 
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de litofácies siliciclásticas e bioquímicas, na forma de sedimentos plataformais 

depositados em extenso mar epicontinental” (IGLESIAS; UHLEIN, 2009, p. 259). 

 

Figura 2 – Unidades Geológicas da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita. 

 
Fonte: SIEG. 

 

A única formação do Bambuí encontrada na BHRSR é a Formação Paraopeba, um 

conjunto de rochas pelito-carbonatadas. Tal arranjo dá origem a rochas clasto-químicas, 

tais como calcarenitos, dolomitos, folhelhos, siltitos, e argilitos dentre outros 

(ALVARENGA et al., 2007). 

A bacia possui também um pequeno trecho de depósito aluvional na 

desembocadura arrastado e depositado pelo corpo fluvial e áreas extensas de 

coberturas detrito-laterítica ferruginosas de idade cenozóica que formam uma crosta 

detrito-laterítica, principalmente no setor setentrional da bacia hidrográfica, onde 

podem ser encontrados desde camadas silticoargilosas a cascalhos finos que dão origem 

a Latossolos. Essas coberturas lateríticas podem ser consideradas a principal unidade da 

bacia em extensão, recobrindo mais da metade de sua área, sobretudo na borda do 

planalto. 
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3.1.2 Contexto Geomorfológico 

A bacia hidrográfica possui desnível superior a 300 metros entre a sua foz e a 

cabeceira (Figura 03). As altitudes são menores no entorno do leito fluvial, situadas 

abaixo dos 900 metros, enquanto no resto do baixo curso e na maior parte do médio 

curso predominam altitudes entre 900 e 1000 metros. Nas proximidades da cabeceira 

há a rápida elevação da altitude e declividades (Figuras 3 e 4) até a área mais alta (1150 

m a 1200 m) que marca os divisores de água entre a BHRSR e a BH do Rio Pipiripau. 

 

Figura 3 – Altitudes da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita. 

 
Fonte: Imagem SRTM. 

 

No mapa geomorfológico elaborado por Pinto (1994 apud MARTINS et al., 2004) 

é possível distinguir duas unidades para essa BH: No alto curso a Região da Chapada do 

Piripau e no resto da BH a Área de Dissecação Intermediária Vale do Rio Preto. A unidade 

de chapada é caracterizada por uma topografia plano-ondulada acima de 1000 m (de 

1150 a 1200 metros na BHRSR) desenvolvida sobre quartzitos, ardósias, filitos e 

micaxistos (MARTINS, et al., 2004), recobertos por Plintossolos, Latossolos e couraças 

lateríticas. Já a unidade de dissecação intermediária corresponde a uma área 

fracamente dissecada sobre ardósias, filitos e quartzitos onde, nos interflúvios, podem 

ocorrer couraças, Latossolos e fragmentos de quartzo (MARTINS et al., 2004). 
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Figura 4 – Declividade da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita. 

 
Fonte: Imagem SRTM. 

 

Já segundo o mapa da CODEPLAN (1984), que realiza a compartimentação do 

relevo do Distrito Federal, há duas unidades nesta Bacia Hidrográfica. A primeira ocorre 

nas áreas mais altas e próximas as cabeceiras dos córregos, bem como na margem 

esquerda e é denominada de Pediplano Brasília, uma formação geomorfológica 

sustentada, segundo Martins (2004), por quartzitos.  

Segundo este estudo da CODEPLAN (1984), predominam no Pediplano Brasília as 

chapadas, os chapadões e os interflúvios tabulares cobertos por materiais oriundos das 

áreas mais altas. Na porção da BHRSR localizada no Pediplano, as maiores elevações 

correspondem aos divisores de água e as maiores declividades, marcam a transição de 

duas áreas de relevo sub-horizontal. 

A segunda unidade presente no médio e baixo curso do Ribeirão Santa Rita, é 

denominada pelo estudo da CODEPLAN (1984) de Depressões Interplanálticas 

Pediplanadas e o Planalto Dissecado do Alto Maranhão. A gênese dessa unidade é 

associada a alternância de clima úmido e seco, gerando erosões sucessivas, 

provavelmente associadas a soerguimentos tectônicos (MARTINS et al., 2004). Nas áreas 

do Rio Preto, da qual faz parte da BHRSR aparecem relevos e colinas e interflúvios 

tabulares, predominando declives acentuados (MARTINS et al., 2004; CODEPLAN, 2017). 
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Uma classificação do relevo mais recente foi realizada também pela CODEPLAN 

(2017) baseada, principalmente, nas declividades e altitudes do Distrito Federal. Nessa 

classificação aparecem três unidades na BHRSR: Em quase toda a bacia hidrográfica 

encontra-se na unidade Plano Intermediário (Chapadas) com altitudes entre 950m e 

1200m; nas proximidades da cabeceira uma área de transição em forma de faixa estreita 

denominada de Rampa Íngreme (depressões interplanálticas) e após essa a unidade o 

Plano Elevado (chapadas) que atua como divisor de águas a unidade plano elevado 

(chapadas). Essas unidades do estudo da CODEPLAN (2017) podem ser relacionadas com 

os mapas de declividade e altitudes das Figuras 3 e 4.  

3.1.3 Classes de Solos 

Na BHRSR são encontradas três classes de solos: Latossolos (distróficos no médio 

e alto curso da BH e ácricos no baixo e médio curso), Cambissolos e Pintossolos (Figura 

5). Os Latossolos são os solos predominantes em extensão na BH, recobrindo parte 

significativa do baixo e médio curso. Na BHRSR, estão associados às coberturas detrito-

lateríticas ferruginosas e a relevos planos. São solos minerais bastante intemperizados, 

com pequena diferenciação de horizontes caracterizados pela presença do horizonte 

diagnóstico B latossólico (Bw) abaixo de qualquer horizonte, exceto hístico (LEPSCH, 

2010; EMBRAPA, 2013). 

São em geral profundos, mas pobre em nutrientes e frequentemente com acidez 

elevada. Segundo a Embrapa (2013), o horizonte B latossólico é um horizonte mineral 

sub-superficial cujos constituintes evidenciam o estágio avançado de intemperização 

(alteração quase completa de minerais primários menos resistentes e argilas 2:1, 

dessilificação, lixiviação de bases, concentração residual de sesquióxidos e argilas 1:1 e 

minerais primários resistentes ao intemperismo). Sua constituição geral é formada por 

quantidades variáveis de óxidos de ferro e alumínio, minerais de argila 1:1, quartzo e 

outros minerais resistentes ao intemperismo. 

Na bacia hidrográfica aparecem Latossolos vermelhos – classe definida pela 

matriz 2,5YR ou mais nos primeiros 100 cm do horizonte B (EMBRAPA, 2013), em geral 

dada pela elevada quantidade de hematita não hidratada – distróficos e ácricos. Em 

ambos os casos, são solos caracterizados pela pobreza nutricional e o solo ácrico ainda 

possui necessidades de correção de acidez. Apesar da pobreza nutricional, a boa 
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drenagem e as propriedades físicas em combinação com os relevos planos da bacia 

favorecem a mecanização destes solos. 

Os Cambissolos são solos minerais caracterizados pela presença do horizonte 

diagnóstico B incipiente (Bi) subjacente a qualquer horizonte superficial, com exceção 

do hístico ou chernozêmico quando o horizonte B incipiente possuir alta atividade das 

argilas e saturação por bases (EMBRAPA, 2013). São solos jovens, rasos, pouco 

evoluídos, com profundidade entre 50 a 100 cm, e ainda apresentam características da 

rocha matriz, com grandes quantidades de minerais primários.  

Na bacia, os Cambissolos ocorrem no baixo e médio curso, principalmente nos 

rios da margem direita do Ribeirão Santa Rita, em uma faixa relativamente estreita. 

Estes solos se relacionam à geologia do Paranoá e a relevos suave-ondulados a 

ondulados. Na área de estudo apresentam cores vivas e mesmo com suas limitações são 

usados intensamente com agricultura e pastagem. 

Os Plintossolos ocorrem principalmente no alto curso da bacia. Sua principal 

característica é a expressiva plintização, isto é, horizonte plíntico que se caracteriza pela 

presença de plintita em quantidade igual ou superior a 15% e espessura de no mínimo 

15% (EMBRAPA, 2013). Na BH, ele se mostra pela presença mosqueados de nódulos 

ferruginosos. 

As características dos Plintossolos da BHRSR, indicadas pelos segundo nível 

(pétrico) e terceiro nível (concrecionário) são decorrentes da presença de concreções 

de óxidos de ferro, que constituem-se em obstáculos a agricultura. Sua posição na bacia 

hidrográfica encontra-se associada ao Grupo Paranoá e ao relevo mais movimentado da 

rampa que liga os planos elevado e intermediário. 
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Figura 5 – Classes de solos da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita. 

 
Fonte: SIEG. 

3.1.4 Aspectos Hidroclimáticos 

Embora a maior parte da BH se localize no DF, a proximidade com a estação 

meteorológica de Formosa-GO faz com que o clima desta BH seja melhor identificado 

com os dados obtidos nessa estação. A BH apresenta, de acordo com a Classificação de 

Koppen, o clima do tipo Aw, tropical com chuvas de verão e inverno seco.  

O tempo seco no meio do ano, segundo Cardoso et al. (2014, p. 41) se justifica 

pela “estabilidade gerada pela influência do anticiclone subtropical do Atlântico Sul e de 

pequenas dorsais que se formam sobre a parte continental sul americana”. Já a época 

das chuvas está relacionada com o deslocamento da Zona de Convergência Intertropical 

para sul no verão, o que gera instabilidade em todo a região central do país (CARDOSO 

et al., 2014).  

No climograma de Formosa (Gráfico 1), verifica-se a precipitação de 1.465 mm 

anuais, concentradas entre os meses de outubro a março (primavera e verão), sendo os 

demais meses do ano secos, com precipitação inferior a 60 mm, podendo ficar abaixo 

de 10 mm nos meses centrais do ano. A temperatura média é de 22,1ºC, com menores 

valores registrados no inverno, justificando a classificação do clima em Aw.  
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Gráfico 1: Climograma de Formosa-GO entre o período de 1982 a 2012. 

 
Fonte: Climate-Data.Org (2016). 

 

Os dados extraídos, para a área da BHRSR, a partir dos mapas climáticos de Goiás 

(2006) mostram temperaturas máximas variando entre 26°C e 27°C nos meses de maio 

a julho e 29°C a 30°C nos meses mais quentes e temperaturas mínimas entre 13 e 14°C 

em junho e julho e, 18 a 19°C janeiro a março. 

Este mesmo estudo mostra que a umidade do ar varia entre 50-52% no mês mais 

seco (agosto), e 80-82% no mês mais úmido (dezembro) e que a evaporação anual da 

área da BHRSR é de 1.700 mm a 1.800 mm anuais, superior, portanto, ao volume de 

precipitações gerando déficits hídricos na BH. Mas as precipitações e a evaporação não 

é uniforme ao longo do ano e o déficit não ocorre durante todo o ano. O déficit hídrico 

ocorre entre meses de maio e outubro pela combinação de baixas precipitações (que 

podem ser inferiores a 10 mm mensais) e a evaporação alta que pode chegar a 240 mm. 

Sendo a BHRSR de pequena extensão (cerca de 18 km entre a foz e a cabeceira), 

as variações climáticas espaciais na área da BH são pouco significativas, exceto para 

precipitações, que na cabeceira, em decorrência das mudanças rápidas do relevo 

apresentam diferenças de volume, em alguns meses, em relação às partes mais baixas. 
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3.2. Descrição das características físico-químicas do corpo hídrico 

A BHRSR desagua na Lagoa Feia, em Formosa e faz parte da Alta Bacia 

Hidrográfica do Rio Preto, afluente do Rio São Francisco e representa um importante 

recurso para o desenvolvimento das atividades econômicas e manutenção de processos 

ecológicos ao longo de toda a bacia. 

As condições climáticas da área, principalmente a precipitação, apresentam 

relação direta sobre os fluxos de água na superfície e subsuperfície. O que também está 

relacionado as características geológicas, geomorfológicas e cobertura vegetal. Na 

estação seca, os rios apresentam descida significativa do nível da água e alguns chegam 

a desaparecer (intermitentes). 

Os recursos hídricos apresentam fragilidade natural em decorrência das 

condições climáticas que alternam estações secas e úmidas e apresentam em diversos 

anos e meses déficit hídrico. Ainda assim, este recurso é usado intensivamente nas 

atividades agropecuárias da região, incluindo extensas áreas monocultoras irrigadas e o 

pastoreio. Além disso, o desague da bacia hidrográfica ocorre na Lagoa Feia, um 

importante ponto turístico do município de Formosa. 

Os pontos selecionados (Quadro 1) buscaram refletir as características dos 

diversos ambientes da BH. O primeiro, em um espelho d’agua de uma barragem 

artificial, ambiente com características lênticas, mas drenando a área mais preservada 

da BH; o segundo no médio curso, em ambiente lótico drenando áreas com usos 

relacionados à agropecuária e; o último, também lótico, situado pouco antes de chegar 

na área urbana do município e desaguar na Lagoa Feia, tratando-se de um trecho do 

ribeirão que recebe contribuições de quase toda a bacia. 

O parâmetro turbidez cresce ao longo do corpo hídrico, evidenciando o 

incremento partículas provindas, provavelmente pela erosão natural e causada pelo uso 

dos solos da BHRSR (Quadro 01). O carreamento de material da BH também pode ser 

relacionado aos aumentos significativos ao longo do corpo hídrico dos parâmetros CSS 

e Sólidos Totais Dissolvidos (TDS). Segundo Medeiros et al. (2010), a CSS de um rio é 

influenciada por diversos fatores tais como: o embasamento geológico, o relevo, os 

solos, o clima e a cobertura dos solos. 
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O carreamento de partículas (inclusive de origem orgânica) em solução ou não, 

também provoca modificações no parâmetro cor aparente, que tem aumento superior 

a 300% ao longo do corpo hídrico. A cor aparente é um parâmetro ligado principalmente 

à dissolução de substâncias na água mas também influenciada pela turbidez. 

O pH não apresentou grandes variações na campanha, provavelmente em 

decorrência do período de coleta (janeiro), quando as precipitações podem mascarar os 

incrementos de ácidos orgânicos. 

As oscilações de pH, condutividade elétrica e na presença dos nutrientes 

analisados (nitrito, nitrato e fosforo) ao longo dos três pontos, tiveram suas variações 

relacionadas tanto pelos incrementos causados pelos usos do solo quanto pela ciclagem 

biogeoquímica dos nutrientes. A ciclagem de nutrientes e a atividade biológica é 

evidenciada pela diminuição do oxigênio dissolvido e pelo aumento da demanda 

bioquímica de oxigênio. 

Embora existam diferenças significativas entre as águas da cabeceira e da baixo 

curso, a maior parte dos parâmetros analisados em todos os três pontos são compatíveis 

com corpos hídricos de classe 1 (água doce), segundo a resolução CONAMA N°357/05. 

No entanto, a contagem de coliformes termotolerantes e Escherichia Coli demonstram 

a perda significativa de qualidade, a existência de vetores e pontos de contaminação na 

bacia hidrográfica e a sua descaracterização como corpo hídrico de classe 1. A 

contaminação coloca em risco as pessoas e animais que consomem a água, os usos 

(incluindo turísticos) bem como os vegetais irrigados com essa água. 

Quadro 1- Caracterização físico-química do corpo hídrico. 

Parâmetro Ponto 1 Ponto 
2 

Ponto 
3 

Coordenadas geográficas 15,571854°S 
47,382283°W 

15,567015°S 
47,384179°W 

15,582107°S 
47,344729°W 

Temperatura da água (°C) 31,3 24,3 26,3 
Turbidez (uT) 4,12 11,9 29,0 
Cor aparente (uC) 34,8 51,5 158 
Ph 6,45 6,98 6,21 
Sólidos totais dissolvidos (mg/L) 12,26 26,21 25,69 
Condutividade (μS/cm) 26,66 47,57 47,26 
CSS (mg/L) 0,0072 0,0108 0,0233 
Fósforo (mg/LP) 0,014 0,032 0,027 
Nitrato (mg/L N-NO3) 0,6 0,3 1,5 
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3.3 Análise morfométrica  

Os principais parâmetros morfométricos da BH são apresentados no Quadro 2. 

Os dados morfométricos colocam a BHRSR como uma bacia de 5ª ordem, segundo 

classificação de Strahler (1952), com um total de 276 canais de primeira ordem que se 

distribuem ao longo de uma área de 100,29 km².  

O padrão de drenagem, principalmente dendrítico, evidencia o fraco controle 

estrutural já levantado anteriormente e o curso d’água principal é classificado como reto 

(índice de sinuosidade entre 20% e 29,9%). Além disso, a densidade de drenagem 

classifica essa como uma bacia de boa drenagem (1,5 a 2,5 km/km²) e a água percorre 

em média 206 metros até chegar ao leito dos rios. 

A área da BHRSR é distribuída, sobretudo longitudinalmente, sua relação com o 

perímetro e com o comprimento (índices de conformação e compacidade) indicam uma 

BH com tendência baixa a picos de cheia, e portanto à inundações. 

 

Quadro 2 – Dados morfométricos da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita 

PARÂMETRO VALOR PARÂMETRO VALOR 

Área da BH 100,79 km² - - 
Ordem da BH 5ª ordem Distância em linha reta foz-

nascente 
16,93 km 

Perímetro da BH 53,5 km Índice de sinuosidade 20,8% 
Número de rios 
(canais de 1ª 
ordem) 

276 canais Densidade de drenagem 2,42 
km/km² 

Comprimento total 
da rede de 
drenagem 

244,43 km Índice de Conformação (fator 
forma) 

0,312 

Comprimento do 
Rio Principal 

20,45 km Índice de Compacidade (Kc) 1,49 

Nitrito (mg/L N-NO2) 0,007 0,16 0,017 
Oxigênio Dissolvido (mg/L O2) 7,2 7,5 2,7 
DBO (5 dias a 20°C) (mg/L O2) 0,7 1,3 1,8 
Índice de Coliformes 
termotolerante (N.M. P 100 mL) 

2.030 5.580 4.170 

Índice de Escherichia coli (N.M. P 
100 mL) 

>1 1100 410 
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Comprimento do 
eixo principal da BH 

17,96 km Extensão do percurso superficial 0,206 km 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

1. A BHRSR apresenta extensas áreas com relevo plano a suave ondulado, 

predominância dos Latossolos em área de clima Aw. As condições edafoclimáticas 

favoreceram o avanço da monocultura de grãos em larga escala e as atividades 

pecuaristas.  

2. Os usos do solo têm provocado a contaminação e a modificação das características 

físico-químicas dos corpos hídricos. A realização e continuidade de trabalhos e pesquisas 

dessa natureza permitirão a investigação dos vetores de contaminação e o comportamento 

do Ribeirão Santa Rita em outros períodos do ano com condições meteorológicas 

diferentes. 
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